
MANIOC.org
Bibliothèque Alexandre Franconie

Conseil général de la Guyane



MANIOC.org
Bibliothèque Alexandre Franconie

Conseil général de la Guyane



BULLETIN OFFICIEL 
D E 

LA GUYANE FRANÇAISE 

D E L ' A N N É E 1 8 4 2 . 

A CAYENNE, 
DE L'IMPRIMERIE DU GOUVERNEMENT. 

1842 

MANIOC.org
Bibliothèque Alexandre Franconie

Conseil général de la Guyane



MANIOC.org
Bibliothèque Alexandre Franconie

Conseil général de la Guyane



MANIOC.org
Bibliothèque Alexandre Franconie

Conseil général de la Guyane





T A B L E C H R O N O L O G I Q U E 
Des Lois, Ordonnances, Décisions et Dépêches ministérielles, 

Arrêtés, Décisions, Règlements et Ordres de l'autorité locale, 
contenus dans le Bulletin officiel de la Guyane française 
publié pendant Vannée 1842. 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES D E S ACTES. 

NUMÉROS 
des 

A C T E S . 

PAGES. 

27 nov . 

1840. 

1 1 d é c . 

2 n o v . 
1841. 

6 . 

12. 

12. 

19. 

2 2 . 

3 0 . 

Copie d ' u n e l e t t r e ad ressée à M . le G o u v e r ­
n e u r d e la M a r t i n i q u e , p a r M. le M i n i s t r e 
d e la m a r i n e et des c o l o n i e s , a u sujet d e 
l ' emplo i d e la G e n d a r m e r i e p o u r l ' exé ­
c u t i o n des m a n d e m e n t s de j u s t i c e 

D é p ê c h e min i s té r ie l l e au sujet d e l ' emplo i 
de la G e n d a r m e r i e p o u r l ' e x é c u t i o n des 
m a n d e m e n t s de ju s t i ce 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e . — Avis d e la d e s t i ­
n a t i o n p o u r C a y e n n e de M M m e s G i r a r d 
et M a r y , s œ u r s hosp i t a l i è r e s d e l ' o r d r e d e 
S t - M a u r i c e 

D é p ê c h e Min i s t é r i e l l e . — Les mi l i t a i r e s c o n ­
d a m n é s a u b o u l e t p o r t e r o n t l e c o s t u m e 
spéc ia l d é t e r m i n é p a r la lo i 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e p o r t a n t c o m m u n i ­
ca t ion c o n c e r n a n t les c o n c o u r s à o u v r i r , 
a u x co lon ies , p o u r l ' a v a n c e m e n t d a n s le 
Commissa r i a t de la m a r i n e 

Copie d ' u n e l e t t r e ad res sée à M . le G o u v e r ­
n e u r des é t ab l i s semen t s f rança i s de l ' I n d e , 
p a r M . le Min is t re d e la m a r i n e et d e s c o ­
l o n i e s , a u sujet de s c o n c o u r s à o u v r i r , 
a u x c o l o n i e s , p o u r l ' a v a n c e m e n t dans le 
Commissa r i a t d e la m a r i n e 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e . — C o m m u n i c a t i o n 
re la t ive à l 'ass imila t ion des c o m m i s asser­
m e n t é s a u x greffiers en t i t r e . 

O r d o n n a n c e d u R o i p o r t a n t r è g l e m e n t s u r 
la c o m p t a b i l i t é des co lon ies d e la M a r t i ­
n i q u e , d e la G u a d e l o u p e , d e la G u y a n e 
f rança ise et d e B o u r b o n . . 

C i r c u l a i r e min i s té r ie l l e p r e s c r i v a n t l ' envoi 
m e n s u e l , à c o m p t e r d e l ' a n n é e 1842 , 
d ' u n état i n d i q u a n t les n o m s , les g r a d e s 

4. 

3 . 

27. 

5. 

16. 

17. 

18. 

74 . 

15. 

14. 

37. 

17. 

28. 

29. 

3 0 . 

77. 



( ij ) 

D A T E S 
DES 

A C T E S . 

TITRES DES ACTES 
N U M É R O S 

des 
A C T E S . 

P A G E S . 

10 d é c . 
1841. 

10. 

11. 

15. 

17. 

17. 

25. 

30. 

3r . 

d a n s l ' o r d r e , e t c . , d e t o u s les m e m b r e s 
d e la L é g i o n d ' h o n n e u r , r e s s o r t i s s a n t d u 
d é p a r t e m e n t d e la m a r i n e , q u i s e r o n t d é ­
c é d é s , so i t e n a c t i v i t é d e s e r v i c e , so i t en 
n o n a c t i v i t é , en r é f o r m e o u en r e t r a i t e . . 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e p o r t a n t d i s p o s i t i o n s 
r e l a t i v e s à l ' é t ab l i s s emen t d ' é c o l e s r é g i -
m e n t a i r e s p o u r les t r o u p e s d ' a r t i l l e r i e d e 

la m a r i n e 
D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e . — D i s p o s i t i o n r e l a ­

t i v e à la r a t i o n d e v i n à d é l i v r e r a u x 
t r o u p e s 

S a n c t i o n a u d é c r e t c o l o n i a l d u 1ER f é v r i e r 
1 8 4 1 , p o r t a n t f ixa t ion d e s c o n t r i b u t i o n s 
e t d u b u d g e t de s r e c e t t e s d e la G u y a n e 

f r a n ç a i s e p o u r 1841 
O r d o n n a n c e d u R o i q u i r è g l e la p e n s i o n d e 

M m e C h a r l e s , v e u v e d e M . G u i s o l p h e , 
c h e f d e t i m o n n e r i e 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e . — C o m m u n i c a t i o n 
c o n c e r n a n t l ' a p p l i c a t i o n de s r è g l e s r e l a ­
t i ve s à l ' a v a n c e m e n t d a n s l e C o m m i s s a r i a t 
d e la m a r i n e a u x c o l o n i e s 

E x t r a i t d ' u n e l e t t r e a d r e s s é e à M . l e G o u ­
v e r n e u r d e B o u r b o n , p a r M . le M i n i s t r e 
d e la m a r i n e e t de s c o l o n i e s , a u suje t d e 
l ' a p p l i c a t i o n des r è g l e s r e l a t i v e s à l ' avan ­
c e m e n t d a n s le C o m m i s s a r i a t d e l a m a r i n e 
a u x c o l o n i e s 

C i r c u l a i r e p o r t a n t c o n f i r m a t i o n d e s r è g l e ­
m e n t s q u i i n t e r d i s e n t la v e n t e d e s d e n r é e s 
p r o v e n a n t de s é c o n o m i e s q u i p e u v e n t ê t r e 
fa i tes s u r la r a t i o n à b o r d des b â t i m e n t s . . 

T a r i f d ' i m p o r t a t i o n p o u r s e r v i r à la l i q u i ­
d a t i o n de s d r o i t s d ' e n t r é e s u r les m u n i t i o n s 
e t m a r c h a n d i s e s d e t o u t e o r i g i n e i n t r o ­
d u i t e s , d a n s l a c o l o n i e , à p a r t i r d u 1er 

j a n v i e r 1842 j u s q u ' a u 3o j u i n i n c l u s i v e ­
m e n t 

C i r c u l a i r e m i n i s t é r i e l l e . — T r a n s m i s s i o n de 
l ' o r d o n n a n c e r o y a l e d u 22 n o v e m b r e 
1841, s u r la c o m p t a b i l i t é d e la M a r t i n i q u e . 

19. 

20 . 

21. 

7 5 . 

44. 

22. 

23. 

77. 

x. 

Sx. 

32 . 

34 . 

121. 

49. 

35 . 

3 5 . 

122. 
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D A T E S 
des 

ACTES. 

T I T R E S DES A C T E S . 

NUMÉROS 
d es 

A C T E S . 
PAGES. 

3 j a n v . 
1 8 4 3 . 
3. 

3 . 

4 . 

4. 

4. 

9. 

1 0 . 

11. 

d e la G u a d e l o u p e , d e la G u y a n e f r a n ç a i s e 
et d e B o u r b o n 

A r r ê t é q u i n o m m e le M a i r e et les Ad jo in t s 
d e la v i l le d e C a y e n n e 

A r r ê t é p o r t a n t n o m i n a t i o n , des C o m m i s ­
s a i r e s - C o m m a n d a n t s e t des L i e u t e n a n t s -
C o m m i s s a i r e s d a n s les q u a r t i e r s d e l a c o ­
l o n i e 

A r r ê t é p o r t a n t n o m i n a t i o n des m e m b r e s d e 
la c o m m i s s i o n c h a r g é e d e l ' e x a m e n et d e 
la vé r i f i ca t ion des r ô l e s de l ' i m p ô t e t d e 
d o n n e r son avis s u r les d e m a n d e s e n d é ­
g r è v e m e n t 

Déc i s ion qu i n o m m e M . B o u c h é l i e u t e n a n t -
c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u q u a r t i e r d e 
K a w , e n r e m p l a c e m e n t d e M. F a v a r d , 
d é m i s s i o n n a i r e 

Déc i s ion q u i d é s i g n e M. M a r c k , a v o u é p r è s la 
C o u r r o y a l e et les t r i b u n a u x de la c o l o n i e , 
p o u r t e n i r le b u r e a u d e c o n s u l t a t i o n s 
g r a t u i t e s p o u r les p a u v r e s p e n d a n t l ' a n n é e 
1842 

O r d o n n a n c e d u R o i q u i n o m m e M A n ­
t h o n y , j u g e d e p a i x à S i n n a m a r y , à 
l ' e m p l o i d e j u g e d e p a i x à la C a p e s t e r r e 
( G r a d e l o u p e ) , e n r e m p l a c e m e n t d e M. 
P a i n ( P i e r r e ) , d é c é d é e t M. G r é p i n d e 
la R i v i è r e à c e l u i d e j u g e d e p a i x à S in­
n a m a r y , en r e m p l a c e m e n t de M . A n t h o n y . 

O r d o n n a n c e r o y a l e q u i n o m m e M . A b a d i e , 
c o m m i s p r i n c i p a l d e la m a r i n e à C a y e n n e , 
a u g r a d e d e s o u s - c o m m i s s a i r e d e la m a ­
r i n e d e 2 e c l a s s e , à l ' a n c i e n n e t é . Cet offi­
c i e r d ' a d m i n i s t r a t i o n c o n t i n u e r a p r o v i s o i ­
r e m e n t ses se rv ices à la G u y a n e f r ança i s e . 

O r d r e s p r e s c r i v a n t d ive r ses m u t a t i o n s d ' é c r i ­
va ins t e m p o r a i r e s d a n s les b u r e a u x d e 
l ' A d m i n i s t r a t i o n 

Ta r i f d u p r i x c o u r a n t des d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n des d r o i t s d ' ex ­
p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d e j a n v i e r 
1842 . 

73. 

6. 

7. 

8. 

9. 

28. 

65. 

86. 

29. 

2. 

7 0 . 

18. 

19. 

2 1 . 

2 2 . 

37. 

64. 

I 3 I 

37. 

14. 
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DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 
PAGES 

11 j a n v . 
1842. 

12. 

14. 

15. 

if. 

17. 

17. 

Arrê té qui n o m m e MM. Déjean et P o u p o n , 
conseillers à la Cour r o y a l e , p o u r faire 
p a r t i e du Conseil p r i v é , pendan t le 1er 

semestre 1842, dans les cas où ce Conseil 
doi t s 'adjoindre deux membres de l ' o rd re 
jud ic ia i re 

Ar rê té qui r édu i t d u t iers la ra t ion de pain 
des divers ra t ionna i res du Gouvernement , 
p a r suite d u r e t a r d des arr ivages des fa­
r ines a t tendues de F r a n c e et du m a n q u e 
absolu de cette den rée sur la Place, et r em­
place la pa r t i e r e t r a n c h é e de la ra t ion de 
p a i n p a r u n t iers de la ra t ion réglemen­
ta i re de r iz 

Dépêche ministér iel le donnan t avis de la 
dest inat ion p o u r Cayenne de M. S e r a i n , 
commis de 2 e classe de la m a r i n e , et 
p rescr ivan t de cons idére r comme non 
avenues les disposit ions de la dépêche du 
30 jui l let 1841, conce rnan t M. P o u l i g o , 
commis de 1re c lasse , qui con t inue ra à 
servi r à la G u y a n e française 

Décisions autor isant M. D e l a p l a n e , c h i r u r ­
gien aux i l i a i r e , cha rgé du service mé­
dical aux postes mil i taires d ' O y a p o c k , à 
effectuer son r e t o u r a u chef - l ieu , p o u r 
ra ison de santé , et dés ignant p o u r le r e m ­
p lacer provisoirement M. H é r a n d , c h i r u r ­
gien de 3 e classe 

Décision qui accorde u n congé de convales­
cence de six mois p o u r F r a n c e à M. Bégon 
de la R o u z i è r e , r eceveur de l 'Enregis t re ­
m e n t , cha rgé du 2e b u r e a u à C a y e n n e . . . 

Décision qui appel le M. Coul l iaud Maison-
n e u v e , s u r n u m é r a i r e , à gé re r provisoi ­
r e m e n t le 2 e b u r e a u de l 'Enregis t rement 
à Cayenne 

Copie d ' une le t t re adressée à MM. les préfets 
m a r i t i m e s , p a r M. le Ministre de la ma­
r ine et des co lon i e s , au sujet de la solde 
à a l louer aux clairons affectés aux com­
pagnies d 'ouvr ie rs d 'ar t i l ler ie de m a r i n e . 

10. 

11. 

64. 

3o . 

3 1 . 

3a. 

82. 

23. 

13. 

6 3 . 

3 8 . 

3 8 . 

38 

128. 



( v ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

18 janv. 
1842. 

18 . 

2 1 . 

21. 

22. 

25. 

a5. 

25. 

2 7 . 

27. 

Lis te a r r ê t é e d ' u r g e n c e p o u r s e rv i r p rov i so i ­
r e m e n t à la compos i t i on d u col lége des 
assesseurs p rès la Cour d'assises 

D é p ê c h e minis tér ie l le d o n n a n t avis de la n o ­
mi na t i o n d e M. d 'Or (Antoine-César) , ga rde 
d e 1re classe d u Génie , e m p l o y é à Cayenne , 
a u g r a d e d e g a r d e p r i n c i p a l d u G é n i e . . . 

D é p ê c h e minis té r ie l le qu i a u t o r i s e MM. 
H é r a n d et P r o u s t , c h i r u r g i e n s de la m a ­
r i n e de 3 e classe, à effectuer l e u r r e t o u r 
en F r a n c e 

Dépêches minis tér ie l les a p p r o u v a n t l 'admis­
s i o n , c o m m e enfants d e t r o u p e , dans le 3 e 

r é g i m e n t d ' i n fan te r i e de m a r i n e à C a y e n n e , 
d u j eune d ' O r ( L o u i s - M a r i e - C é s a r - H e n r y ) , 
fils d u g a r d e p r i n c i p a l du G é n i e de ce 
n o m e m p l o y é dans la c o l o n i e , et d u 
j e u n e L a r r o u y ( A l p h o n s e - A n t o i n e ) , fils 
a î n é d 'un l i eu tenan t a u 3 e r é g i m e n t d ' in ­
fan te r ie de m a r i n e à C a y e n n e 

D é p ê c h e minis tér ie l le . — E n v o i d ' u n e c i r c u ­
l a i r e p o r t a n t conf i rmat ion des r èg lement s 
q u i in te rd i sen t la v e n t e des d e n r é e s p r o ­

v e n a n t des économies qu i p e u v e n t ê t re 
faites sur la r a t i o n à b o r d des b â t i m e n t s . . 

Déc is ion qu i appe l l e M. G a r d i n , s u r n u m é ­
r a i r e au 2 e b u r e a u d e l ' E n r e g i s t r e m e n t , à 
s e rv i r au 1er b u r e a u , en r e m p l a c e m e n t de 
M . Coul l i aud M a i s o n n e u v e , appe l é à 
d ' au t r e s fonct ions 

Décis ion qu i e m p l o i e M . Mer le t ( A d o l p h e ) 
a u 2e b u r e a u de l ' E n r e g i s t r e m e n t , c o m m e 
s u r n u m é r a i r e p rov i so i r e 

D é p ê c h e minis tér ie l le a u sujet de l ' i ndemni t é 
a a c c o r d e r a u x ma î t r e s a r m u r i e r s d ' infan­
t e r i e de m a r i n e e m p l o y é s d a n s les c o ­
lonies 

A r r ê t é qui n o m m e M. B o u t é 1er l i e u t e n a n t -
c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u q u a r t i e r de 
l ' I l e -de -C ayenne 

A r r ê t é qu i n o m m e les m e m b r e s de la c o m ­
miss ion c h a r g é e d e p r o c é d e r à la r e v u e 

1 2 . 

93. 

87. 

88 . 

76. 

33. 

34. 

78. 

13. 

24. 

132. 

I'3I. 

131. 

122. 

3 8 . 

39. 

124. 

26 . 



( vj ) 

D A T E S 
des 

A C T E S . 

T I T R E S D E S A C T E S . 

NUMÉROS 
des 

A C T E S . 

P A G E S . 

27 j a n v . 
1842. 

29 . 

29. 

29. 

1ER f év . 

3 . 

3 . 

3 . 

4 . 

4 . 

4 . 

g é n é r a l e de s n o i r s e t n é g r e s s e s d e l ' a t e l i e r 
c o l o n i a l 

O r d r e p o u r 1A r e v u e g é n é r a l e , p o u r 1842 , 
d e s n o i r s d u s e r v i c e c o l o n i a l 

A r r ê t é q u i p r e s c r i t à M . C a d e o t , c o m m i s s a i r e 
d e la m a r i n e , d e p r e n d r e les f o n c t i o n s 
d ' o r d o n n a t e u r 

A r r ê t é q u i p r e s c r i t à M . d e G l a t i g n y , i n s ­
p e c t e u r c o l o n i a l , d e r e m e t t r e à M . C a d e o t 
les f o n c t i o n s d ' o r d o n n a t e u r e t d e r e ­
p r e n d r e le s e r v i c e d e l ' I n s p e c t i o n 

A r r ê t é q u i p r e s c r i t à M. B a t b é d a t , s o u s - c o m ­
m i s s a i r e d e 1re c lasse, d e r e m e t t r e à M. d e 
G l a t i g n y l e s e rv i ce d e l ' I n s p e c t i o n c o l o ­
n i a l e 

D é c i s i o n p r e s c r i v a n t à M . G u i l b e r t , s e c o n d 
m é d e c i n en che f d e la m a r i n e , d e p r e n d r e 
la d i r e c t i o n d u s e r v i c e m é d i c a l à la G u y a n e 
f r a n ç a i s e 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t d e s d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n des d r o i t s d ' e x ­
p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d e f é v r i e r 1842. 

A r r ê t é p o r t a n t f o r m a t i o n d e la l i s te des a s ­
ses seur s p o u r le j u g e m e n t de s a f fa i res d e 
t r a i t e p e n d a n t l ' a n n é e 1842 

A r r ê t é p o r t a n t a f f r a n c h i s s e m e n t d e 5 p e r ­
s o n n e s q u i o n t sat isfai t a u x d i s p o s i t i o n s 
de s o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les a f f r a n c h i s ­
s e m e n t s 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e . — S o l d e à a l l o u e r a u x 
c l a i r o n s af fectés a u x c o m p a g n i e s d ' o u ­
v r i e r s d ' a r t i l l e r i e d e m a r i n e 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e f a i s an t c o n n a î t r e q u e 
le t i t r e d e b o t a n i s t e - a g r i c u l t e u r a é t é c o n ­
f é r é à M . M é l i n o n , j a r d i n i e r - b o t a n i s t e . M . 
M é l i n o n c o n t i n u e r a à s e r v i r , e n c e t t e q u a ­
l i t é , à la G u y a n e f r a n ç a i s e 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e q u i d e s t i n e M M . 
Gol f i e r e t M a n s e a u , c h i r u r g i e n s d e 3 e 

classe d e la m a r i n e , à s e r v i r à la G u y a n e 
f r a n ç a i s e , e n r e m p l a c e m e n t d e M M . 
H é r a n d et P r o u s t , r a p p e l é s e n F r a n c e . . . . 

14. 

15. 

24. 

25. 

26. 

41. 

3 5 . 

3 6 . 

5o . 

81. 

94. 

95. 

26. 

27. 

3 6 . 

3 6 . 

3 7 . 

49. 

4 1 . 

42 . 

50. 

128. 

132. 

132. 



( vij ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

8 fév. 
1842. 

8. 

9. 

11. 

1 1 . 

15. 

15. 

15. 

16. 

18. 

2 3 . 

A r r ê t é qui n o m m e les m e m b r e s d e la c o m ­
mission c h a r g é e de p r o c é d e r a u x r e c o n ­
naissances mi l i ta i res à la G u y a n e f ran­
çaise 

Décis ion q u i n o m m e p r o v i s o i r e m e n t M . 
Massé rég i s seur de la l é p r o s e r i e d e 
l ' A c a r o u a n y , en r e m p l a c e m e n t de M . 
H u a r d , d é m i s s i o n n a i r e 

A r r ê t é p o r t a n t qu ' i l se ra sursis à l ' exécu t ion 
d u j u g e m e n t du 2 e conseil d e g u e r r e , en 
d a t e d u 8 févr ier 1 8 4 2 , qu i c o n d a m n e à 
la pe ine de m o r t le n o m m é F e o u g i e r , fusi­
l ie r à la 7 e c o m p a g n i e du 3 e r é g i m e n t d ' i n ­
fan te r ie d e m a r i n e , p o u r vo ies de fait 
enve r s ses s u p é r i e u r s . 

Déc is ion qu i a c c o r d e u n congé d e c o n v a ­
lescence à M . Pe l legr in ( J o s e p h ) , c h i ­
r u r g i e n d e 2e classe d e la m a r i n e 

D é p ê c h e min i s té r ie l l e qu i des t ine M. l ' abbé 
L a g r a n g e , p r ê t r e de la mission d e C a y e n n e , 
en congé à la G u a d e l o u p e , à c o n t i n u e r 
ses services dans ce t te d e r n i è r e c o l o n i e . . 

Décis ion q u i au to r i se M. D a y r i e s ( É r a s m e ) 
à e x e r c e r la m é d e c i n e dans t o u t e la c o ­
lon ie , en qua l i t é d'officier d e san té c iv i l . . 

Déc is ion q u i n o m m e M. D a y r i e s , m é d e c i n 
c i v i l , r é s i d a n t à A p p r o u a g u e , c h i r u r ­
g ien aux i l i a i r e de 3 e classe d e la m a r i n e 
et l 'affecte, en ce t te qua l i t é , a u service d u 
pos te mi l i t a i r e de G u i s a n b o u r g 

Décis ion p r e s c r i v a n t à M . Senel le f i ls , c h i ­
r u r g i e n d e 3 e classe d e la m a r i n e , d é t a c h é 
au pos te mi l i t a i r e d e G u i s a n b o u r g , d e 
r e m e t t r e le service à M. D a y r i e s et d'ef­
fec tuer son r e t o u r au chef- l ieu 

Décis ion q u i n o m m e déf in i t ivement le S r 

Pet i t ( A n d r é - H e n r y ) à l ' emplo i de 2e d i s ­
t r i b u t e u r au Magas in géné ra l 

A r r ê t é p r e s c r i v a n t u n e émission de 5 o , o o o 
fr. en b o n s d u T r é s o r de 250 e t 50 f r . . . 

C i r cu la i r e min i s té r ie l l e p o r t a n t no t i f ica t ion 
re la t ive à l ' envoi d ' o u v r a g e s p o u r les 

3 7 . 

42. 

3 8 . 

4 3 . 

116. 

45. 

46. 

47. 

48. 

3 9 . 

4 3 . 

49. 

4 4 . 

49. 

l 5 2 . 

49. 

49. 

5 0 . 

50. 

4 5 . 



( viij ) 

DATES 
des 

A C T E S . 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

A C T E S . 

P A G E S . 

2 3 f év . 
1842. 

26. 

28. 

3 m a r s . 

3 . 

3 . 

3 . 

4 . 

4 . 

4 . 

éco l e s r é g i m e n t a i r e s e t à l a r é c o m p e n s e 
i n s t i t u é e e n f a v e u r de s é lèves 

O r d o n n a n c e r o y a l e p o r t a n t n o m i n a t i o n s 
d a n s le p e r s o n n e l d e la m a g i s t r a t u r e d e 
la G u y a n e f r ança i s e 

D é c i s i o n q u i a c c o r d e u n c o n g é d e c o n v a ­
l e s c e n c e d e six m o i s p o u r F r a n c e à M. 
M a r i a n i , p r ê t r e m i s s i o n n a i r e à la G u y a n e 
f r a n ç a i s e 

A r r ê t é q u i n o m m e les m e m b r e s de s c o m m i s ­
s ions c h a r g é e s , d a n s les q u a r t i e r s , des 
t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s p o u r la r é v i s i o n 
a n n u e l l e d e 1842 d e s l i s tes é l e c t o r a l e s . . . 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t d e s d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n de s d r o i t s d ' e x ­
p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d e m a r s 1842. 

D é c i s i o n q u i fixe la r a t i o n d e s h o m m e s fa isant 
p a r t i e d e l ' e s c o u a d e d e p o l i c e r u r a l e . . . . 

D é c i s i o n q u i a c c o r d e a u x n o i r s d e l ' a t e l i e r 
d e fou i l l e u n e a l l o c a t i o n j o u r n a l i è r e d e 
20 c e n t i m e s , à t i t r e d e s o u d e p o c h e , et 
d e u x c h e m i s e s d e l a i n e p a r a n 

D é c i s i o n s p r e s c r i v a n t a M. D e l a p l a n e , c h i ­
r u r g i e n a u x i l i a i r e , c h a r g é d u s e r v i c e m é ­
d i c a l d e s p o s t e s d ' O y a p o c k , v e n u à 
C a y e n n e , e n j a n v i e r d e r n i e r , p o u r y r é t a b l i r 
sa s a n t é , d ' e f f e c t u e r son r e t o u r à O y a p o c k , 
à l 'effet d ' y r e p r e n d r e s o n s e r v i c e , conf ié 
t e m p o r a i r e m e n t à M . H é r a n d , c h i r u r g i e n 
d e 3 e c lasse d e la m a r i n e , q u i es t r a p p e l é 
a u c h e f - l i e u 

D é c i s i o n q u i n o m m e M . L a l a n n e ( C é l e s t i n ) , 
2 e l i e u t e n a n t - c o m m i s s a i r e d u q u a r t i e r d e 
M o n t - S i n é r y , I e r l i e u t e n a n t - c o m m i s s a i r e 
d u d i t q u a r t i e r , e n r e m p l a c e m e n t d e M . 
M a t h i e z , d é m i s s i o n n a i r e 

A r r ê t é q u i i nves t i t le C o m m i s s a i r e - C o m m a n ­
d a n t d u q u a r t i e r d e l ' i L e - d e - C a y e n n e d e 
t o u s les d r o i t s a t t r i b u é s a u Conse i l d ' e n ­
t r e t i e n d u c a n a l T o r c y 

A r r ê t é c o n c e r n a n t l a d é l i v r a n c e d e v ê t e ­
m e n t s a u x i n d i v i d u s , d e c o n d i t i o n l i b r e , 

8 3 . 

100. 

49. 

40. 

5r. 

52. 

53. 

62. 

54. 

55. 

129. 

r 3 8 . 

5 o . 

47. 

53 . 

54 . 

5 4 . 

6 3 . 

54 . 

55. 



( ix ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

4 m a r s 
1842. 

4 . 

6. 

7. 

9. 

11 

14. 

15. 

18. 

2 1 . 

d é t e n u s à la G e ô l e , d o n t l ' i nd igence est 
cons ta tée 

A r r ê t é p o r t a n t a f f ranch issement de 7 p e r ­
sonnes qu i on t satisfait aux d ispos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s sur les af f ran­
chissements 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e d o n n a n t avis d e la 
c r é a t i o n , à la G u y a n e f r a n ç a i s e , d ' u n 
e m p l o i de g a r d e d ' a r t i l l e r i e , d o n t a été 
p o u r v u le S r C h a r l i e r , g a r d e d ' a r t i l l e r i e 

de 1re classe 
A r r ê t é q u i n o m m e M. D u b u c hu iss ie r p r è s 

la C o u r r o y a l e e t les t r i b u n a u x d e la c o ­
l o n i e , en r e m p l a c e m e n t d e M. J o u v e n , 
d é m i s s i o n n a i r e 

A r r ê t é q u i n o m m e u n e commiss ion p o u r 
t e n t e r l ' app l i ca t ion , à la G u y a n e , des p r o ­
cédés i n d i q u é s dans le m é m o i r e d e M . A. 
B o u c h e r i e , d o c t e u r - m é d e c i n , s u r la con­
se rva t ion des bois 

Décis ion q u i n o m m e M. S t -P reux , l i e u t e n a n t -
commissa i r e d u q u a r t i e r d e T o n n é g r a n d e , 
c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u d i t q u a r t i e r , 
en r e m p l a c e m e n t d e M . le G é n é r a l L . 
B e r n a r d , d é m i s s i o n n a i r e 

D é p ê c h e minis té r ie l le d o n n a n t avis de la n o ­
m i n a t i o n de M. P o u p o n ( A m é d é e ) , p a r 
o r d o n n a n c e d u 9 d u m ê m e mois , au g r a d e 
de sous - l i eu t enan t d a n s le ba t a i l l on des 
mil ices de C a y e n n e , en r e m p l a c e m e n t de 
M. B e r n a r d ( E u g è n e ) , d o n t la démiss ion 

est a c c e p t é e 
O r d o n n a n c e d u R o i p o r t a n t a u g m e n t a t i o n 

des t r a i t e m e n t s d e d ive r s magis t ra t s 
Déc is ion qu i c h a r g e t e m p o r a i r e m e n t le S r 

W i l m , g e n d a r m e , des fonct ions d e con­
c i e rge des p r i so ns civi les, p e n d a n t la d u r é e 
de la m a l a d i e d u S r Gi l les 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e . — É t a t s à f o u r n i r en 
ce q u i c o n c e r n e les success ions des mi l i ­
t a i r es d é c é d é s . 

C i r c u l a i r e min i s t é r i e l l e . — Avis d e la 

56 . 

70. 

96. 

6 3 . 

57. 

5 8 . 

117. 

1 4 3 . 

66. 

101. 

5 6 . 

6 4 . 

132. 

6 3 . 

57. 

5 9 . 

l 5 2 . 

164. 

«4 . 

139. 

2 



( x ) 

D A T E S 
des 

A C T E S . 

T I T R E S D E S ACTES. 

NUMÉROS 
d e s 

A C T E S . 

P A G E S . 

22 m a r s 
1842. 

25. 

26 . 

28. 

3 1 . 

3 1 . 

3 1 . 

2 avril. 

4. 

4 . 

6. 

6. 

c r é a t i o n d ' u n b u r e a u d e la s o l d e e t d e 
l ' h a b i l l e m e n t à la D i r e c t i o n d u p e r s o n n e l . 

D é c i s i o n q u i a c c o r d e u n c o n g é d e c o n v a ­
l e s c e n c e d e six m o i s p o u r F r a n c e à M . 
P a s q u i e r , c o n s e i l l e r à l a C o u r r o y a l e d e 
la G u y a n e f r ança i s e 

D é c i s i o n q u i a d m e t l e S r S t -C la i r ( M i c h e l ) 
c o m m e é c r i v a i n p r o v i s o i r e a u d é t a i l des 
R e v u e s , A r m e m e n t s e t Classes 

S a n c t i o n r o y a l e a u d é c r e t c o l o n i a l d u 27 
s e p t e m b r e 1 8 4 1 , p o r t a n t a u t o r i s a t i o n d e 
r a c h a t e t d ' a f f r a n c h i s s e m e n t d e q u a t r e 
esc laves d e l ' a t e l i e r c o l o n i a l 

D é c i s i o n q u i a c c o r d e u n c o n g é d e c o n v a ­
l e s c e n c e d e six m o i s p o u r F r a n c e à M . 
N o y e r , c o m m i s p r i n c i p a l d e la m a r i n e , 
c h e f d u S e c r é t a r i a t d e M . l ' O r d o n n a ­
t e u r 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e d e la l i s te de s é l e c ­
t e u r s c o m m u n a u x d e la v i l l e d e C a y e n n e . 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e de l ' e x e r c i c e 1 8 4 1 , 
c h a p i t r e V , so lde e t h a b i l l e m e n t de s é q u i ­
p a g e s et d e s t r o u p e s , s e r v i c e s m i l i t a i r e s . . 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e d e l ' e x e r c i c e 1841, 
c h a p i t r e X X , c o l o n i e s , s e r v i c e s m i l i t a i r e s . 

A r r ê t é p o r t a n t c o n v o c a t i o n d u C o n s e i l c o l o ­
n i a l . 

C i r c u l a i r e d e M . le M i n i s t r e de s f i n a n c e s a u x 
t r é s o r i e r s , a u sujet d e l ' e x é c u t i o n d e la lo i 
d u 25 j u i n 1841 et d e l ' o r d o n n a n c e r o y a l e 
d u 22 n o v e m b r e s u i v a n t 

N o t e s r e l a t i v e s a u x p r i n c i p a l e s r èg l e s d e 
c o m p t a b i l i t é à s u i v r e p a r les t r é s o r i e r s 
c o l o n i a u x , en e x é c u t i o n d e la lo i d u 25 
j u i n 1841 e t d e l ' o r d o n n a n c e r o y a l e d u 
22 n o v e m b r e s u i v a n t , e n ce q u i c o n c e r n e 
l e s e r v i c e d e l a d é p e n s e 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t de s d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r l a p e r c e p t i o n d e s d r o i t s d ' e x ­
p o r t a t i o n p e n d a n t l e m o i s d ' a v r i l 1 8 4 2 . . . 

A r r ê t é p o r t a n t a f f r a n c h i s s e m e n t d e 5 p e r ­
s o n n e s q u i o n t sa t i s fa i t a u x d i s p o s i t i o n s 

102. 

67. 

68. 

1 3 8 . 

69. 

59. 

60. 

61. 

72. 

178. 

179. 

71. 

140. 

64. 

6 4 . 

160. 

6 4 . 

59 . 

60 . 

6 1 . 

70. 

214 . 

233 . 

69. 



( xj ) 

DATES 
des 

A C T E S . 

8 avr i l 
1 8 4 2 . 

1 2 . 

14. 

14. 

i 5 . 

16, 

17. 

18. 

TITRES DES ACTES. 

des o r d o n n a n c e s r o y a l e s sur les affran 
chissements 

Décis ion qu i n o m m e le S r D e m o l i n s p o r t e -
clefs à la G e ô l e , en r e m p l a c e m e n t d u S r 

B o u r b i e r , r é v o q u é 
Sanc t ion r o y a l e a u x t ro i s décre t s co lon i aux 

su ivants d u 27 s e p t e m b r e 1841 : 
P o r t a n t a l loca t ion d ' u n c r é d i t s u p p l é ­

m e n t a i r e d e 1,816 f r . , p o u r d é p e n s e s in­
t é r i eu re s d e la Mil ice en 1841 ; 

P o r t a n t a l loca t ion d ' u n c r é d i t supp lé ­
m e n t a i r e de 1 ,753 fr. 54 c . , p o u r c o u v r i r 
l ' excédan t d e dépense d u S e c r é t a r i a t d u 
Consei l co lonia l en 1840 ; 

P o r t a n t a l loca t ion d ' u n c r é d i t s u p p l é ­
m e n t a i r e de 5,ooo f r . , p o u r c o n s t r u c t i o n 
d e salles d e ba ins à l 'Hôpi ta l 

Déc is ion q u i a c c o r d e u n congé d e conva­
lescence d e six mois p o u r F r a n c e à M 
R o n m y , chef de ba t a i l l on d u G é n i e , d i ­
r e c t e u r des Ponts et Chaussées à C a y e n n e . 

Copie d ' u n e l e t t r e adressée à MM. les p ré fe t s 
m a r i t i m e s , au sujet d e la so lde à a l l oue r 
a u x c la i rons d u r é g i m e n t d ' a r t i l l e r i e d e 

m a r i n e 
Décis ion p r e s c r i v a n t à M. H é r a n d , c h i r u r ­

g ien de 3 e classe de la m a r i n e , de s 'em­
b a r q u e r s u r le b â t i m e n t d u c o m m e r c e le 
Paquebot de Cayenne n° 1 , p o u r effectuer 
son r e t o u r en F r a n c e 

Déc i s ion q u i a c c o r d e u n congé d e conva les ­
c e n c e d e six mois p o u r F r a n c e à M. M é -
l i n o n , j a r d i n i e r - b o t a n i s t e d u G o u v e r n e ­
m e n t à la G u y a n e française 

Déc i s ion q u i r é p a r t i t e n t r e le se rv ice de 
san té et ce lu i de l ' i n s t ruc t i on p u b l i q u e 
les d o u z e soeurs de l ' o r d r e d e S t - M a u r i c e 
à e m p l o y e r dans la co lon ie 

Déc is ion q u i a c c o r d e u n congé d e six moi s 
p o u r F r a n c e , p o u r affaires d e f a m i l l e , à 
M m e B i g u e t , sœur J u s t i n e , s u p é r i e u r e des 
sœurs de l 'Hôp i t a l d e C a y e n n e 

NUMEROS 
des 

ACTES. 

98. 

85. 

138 . 

8 9 . 

141. 

90. 

91. 

79. 

92. 

PAGES 

1 3 3 . 

131 

160. 

131. 

I6 î 

l 3 2 . 

132. 

1 2 5 . 

1 



( xij ) 

D A T E S 
des 

A C T E S . 

TITRES DES A C T E S . 

NUMÉROS 
d e s 

A C T E S . 

P A G E S . 

22 a v r i l 
1842. 

22. 

2 3 . 

2 4 . 

2 9 . 

3 0 . 

3 0 . 

5 mai. 

6. 

6 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e . — U n s u p p l é m e n t d e 
5 c e n t i m e s est a l l o u é a u x o u v r i e r s en fer 
et e n b o i s des c o m p a g n i e s ac t ives d u r é ­
g i m e n t d ' a r t i l l e r i e d e la m a r i n e 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e p o r t a n t e n v o i d ' u n e 
c i r c u l a i r e r e l a t i v e à la s o l d e à a l l o u e r a u x 
c l a i r o n s d u r é g i m e n t d ' a r t i l l e r i e d e m a ­
r i n e 

A r r ê t é c o n c e r n a n t les d i s p o s i t i o n s à p r e n d r e 
p o u r la c é l é b r a t i o n , d a n s la c o l o n i e , d e 
la fête d e S. M. L o u i s - P h i l i p p e I e r , ro i 
de s F r a n ç a i s 

O r d o n n a n c e d u R o i p o r t a n t r e n o u v e l l e m e n t 
de s m e m b r e s d u co l l ége des assesseurs à 
la G u y a n e f rança ise 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e p o r t a n t e n v o i d ' e x e m ­
p l a i r e s d e l ' i n s t r u c t i o n a d r e s s é e , p a r M. 
le M i n i s t r e des f i n a n c e s , a u x t r é s o r i e r s , 
p o u r l ' e x é c u t i o n d e la lo i d u 25 j u i n 1841 
et d e l ' o r d o n n a n c e r o y a l e d u 22 n o ­
v e m b r e s u i v a n t 

Déc i s ion q u i a c c o r d e u n c o n g é d ' u n a n à 
M. C o u y ( A l e x a n d r e ) , c o m m i s s a i r e - c o m ­
m a n d a n t d u q u a r t i e r d u T o u r - d e - l ' I I e . . . 

D é c i s i o n q u i a c c e p t e la d é m i s s i o n , offer te 
p a r le S r T r i l l e t f i l s , d e son e m p l o i d ' é ­
c r i v a i n t e m p o r a i r e a u M a g a s i n g é n é r a l . . 

D é c i s i o n q u i m e t M. B r a c h e , c o m m i s d e 
m a r i n e d e 1re c l a s s e , d é l é g u é d e l ' I n s ­
p e c t i o n a u M a g a s i n g é n é r a l , à la d i s ­
p o s i t i o n d e M. l ' O r d o n n a t e u r , q u i , p a r 
d é c i s i o n d u 6, l 'a n o m m é che f d e son Se­
c r é t a r i a t , e n r e m p l a c e m e n t d e M. N o y e r , 
c o m m i s p r i n c i p a l , p a r t a n t p o u r F r a n c e 
e n c o n g é d e c o n v a l e s c e n c e 

D é c i s i o n q u i me t M. B o i s s e a u d ' A f f r é v i l l e , 
c o m m i s d e m a r i n e d e 1re classe, à la d i s ­
p o s i t i o n d e M . l ' I n s p e c t e u r c o l o n i a l . P a r 
u n e d é c i s i o n d u 9, il a é t é n o m m é d é l é g u é 
d e l ' I n s p e c t i o n a u M a g a s i n g é n é r a l , en 
r e m p l a c e m e n t d e M. B r a c h e 

Déc i s ion q u i n o m m e M . H u a r d , é c r i v a i n 

139. 

140. 

80. 

2 0 9 . 

1 7 7 . 

84. 

97. 

113. 

114 . 

161. 

1 6 1 . 

1 2 6 . 

3 2 1 . 

211 . 

130. 

133. 

151. 

l 5 2 . 



( xiij ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

6 m a i 
1842 . 
6 . 

7 . 

8 . 

8. 

9. 

9. 

1 0 . 

1 0 . 

1 0 . 

1 0 . 

1 0 . 

t e m p o r a i r e de la m a r i n e , p o u r ê t r e a t ­
t a c h é au b u r e a u des T r a v a u x et A p p r o ­
v i s i o n n e m e n t s , en r e m p l a c e m e n t de M. 
Boisseau d'Affréville 

O r d o n n a n c e d u Roi p o r t a n t remise de peines 
à des c o n d a m n é s de cond i t i on l i b r e 

O r d o n n a n c e d u Roi p o r t a n t remise et r é ­
duc t ion de pe ines à des c o n d a m n é s es­
claves 

Sanc t ion r o y a l e au déc re t colonia l d u 21 
s e p t e m b r e 1841 , p o u r le p a v e m e n t d ' une 
p l u s value au F e r m i e r de l ' hab i t a t i on di te 
la Gabrielle 

Arrê t é po r t an t q u e M . Te rn i s i en , conse i l le r 
a u d i t e u r à la C o u r r o y a l e , r e m p l i r a p r o ­
v i so i rement les fonct ions de p r o c u r e u r d u 
Roi 

Ar rê t é qui a t t a che M. Peti t ( H e n r y ) , c o m m e 
e m p l o y é , a u p a r q u e t de M. le P r o c u r e u r 
g é n é r a l , en r e m p l a c e m e n t de M . Alfred 
L e g r o s , a d m i s aux fonct ions de c o m m i s -
greffier à la C o u r r o y a l e 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t des denrées colonia les , 
p o u r la p e r c e p t i o n des droi ts d ' e x p o r ­
ta t ion p e n d a n t le mois de mai 1842 

D é c r e t co lonia l p o r t a n t r égu la r i sa t ion de 
l ' acha t de la maison de la D a m e Fré­
derick, s i tuée r u e des Casernes 

A r r ê t é fixant l ' époque d ' o u v e r t u r e des 
c o n c o u r s p o u r les g rades de c o m m i s p r i n ­
c ipa l et de commis de 2 e classe d e la m a ­
r i n e et p o u r l ' emploi d 'écr ivain 

Décis ion p re sc r ivan t à M. P r o u s t , c h i r u r ­
g ien de 3 e classe d e la m a r i n e , de s 'em­
b a r q u e r su r la co rve t t e de c h a r g e l'Adour, 
p o u r effectuer son r e t o u r en F r a n c e 

O r d r e à M. Petit ( Michel -César ) , enseigne 
d e v a i s s e a u , d ' e m b a r q u e r su r le b a t e a u à 
v a p e u r de l 'Eta t le Coursier 

Décis ion qu i a t t a che M. Serain , c o m m i s de 
m a r i n e de 2 e classe, au détail des F o n d s . 

Décis ion qu i n o m m e M m e L e m o i n e , sœur 

115. 

2o3 . 

204. 

176. 

103. 

118. 

99. 

104. 

105. 

119. 

120. 

121. 

1 5 2 . 

3 1 5 . 

3 1 7 . 

2 1 1 . 

1 4 4 . 

1 5 2 . 

137. 

1 4 5 . 

1 4 5 . 

l 5 2 . 

1 5 3 . 

1 5 3 . 



( xiv ) 

D A T E S 
des 

A C T E S . 

T I T R E S D E S A C T E S . 

N U M É R O S 
des 

A C T E S . 

P A G E S . 

11 mai 
1842. 

1 2 . 

12. 

13. 

14. 

14 . 

15. 

1 7 . 

17. 

17. 

18. 

V i r g i n i e , s u p é r i e u r e d e s s œ u r s d e l ' H ô ­
p i t a l d e C a y e n n e , p e n d a n t l ' a b s e n c e d e 
Mme R i g u e t , s œ u r J u s t i n e , à q u i u n c o n g é 
p o u r F r a n c e a é t é a c c o r d é 

O r d r e a u S r G i l l e s , g e n d a r m e , d e r e p r e n d r e 
s o n s e r v i c e d e c o n c i e r g e d e s p r i s o n s c i ­
v i l es , c o n f i é , p e n d a n t sa m a l a d i e , a u Sr 

W i l m 
D é c i s i o n q u i n o m m e M . P o r t a n i e r é c r i v a i n 

t e m p o r a i r e , p o u r ê t r e a t t a c h é a u b u r e a u 
d u M a g a s i n g é n é r a l 

D é c i s i o n q u i a c c o r d e u n c o n g é d e six m o i s 
p o u r F r a n c e , p o u r a f f a i r e s d e f a m i l l e , à 
M . l ' a b b é T e r r a i , p r ê t r e d e la m i s s i o n d e 
C a y e n n e 

A r r ê t é f ixan t les t e r m e s d u d é l a i p o u r les 
r é c l a m a t i o n s c o n c e r n a n t les l i s tes é l e c t o ­
r a l e s 

O r d r e d e s e r v i c e c o n c e r n a n t M . B o u d a u d , 
c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u q u a r t i e r 
d ' O y a p o c k 

O r d r e d e s e r v i c e c o n c e r n a n t M . Félix C o u y , 
c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u q u a r t i e r 
d ' A p p r o u a g u e 

D é c i s i o n q u i d é t a c h e d u c o r p s le S r D o r n i c , 
fus i l i e r a u 3 e r é g i m e n t d ' i n f a n t e r i e d e 
m a r i n e , p o u r ê t r e e m b a r q u é s u r le b a t e a u 
à v a p e u r d e l ' É t a t le Coursier, e n q u a l i t é 
d ' a r m u r i e r - f o r g e r o n 

A r r ê t é q u i a c c o r d e u n c o n g é d ' u n a n à M . 
B r u n e t , c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u 
q u a r t i e r d e K o u r o u 

D é c i s i o n q u i c h a r g e p r o v i s o i r e m e n t d u se r ­
v i c e d e la d i r e c t i o n d e s P o n t s e t C h a u s s é e s 
M . A . d e S t - Q u a n t i n , c a p i t a i n e e n s e c o n d 
d u G é n i e m i l i t a i r e 

D é c i s i o n q u i n o m m e le Sr B a y s s i é p è r e à 
l ' e m p l o i d e b a t e l i e r a u d é g r a d d e s C a n n e s . 

D é c i s i o n q u i n o m m e le S r Chas sey s u r v e i l l a n t 
d e l a c h a î n e d e s c o n d a m n é s , e n r e m p l a c e ­
m e n t d u S r D a n i e l o , p a s s é à u n a u t r e 
e m p l o i 

122. 

123. 

124. 

125. 

106. 

107. 

108. 

126. 

109. 

110. 

127. 

128. 

1 5 3 . 

153 . 

1 5 3 . 

1 5 3 . 

146. 

147. 

148. 

1 5 3 . 

149. 

149. 

153 . 

154. 



( xv ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

19 mai 
1842. 

20. 

22 . 

24. 

26. 

28. 

29. 

3o. 

I e r juin. 

O r d o n n a n c e d u Roi q u i établi t u n e just ice 
de pa ix à A p p r o u a g u e 

A r r ê t é qu i au to r i se le b u r e a u de b ienfa isance 
à a c c e p t e r la d o n a t i o n faite, a u x p a u v r e s 
de Cayenne , p a r la D l l e Justine L a n o e . . . . 

L e t t r e de M . le Min i s t r e de F r a n c e à W a ­
s h i n g t o n , p o r t a n t envoi d ' u n acte d u 
Congrès des E ta t s -Unis qui assimile les 
n a v i r e s f rançais v e n a n t de C a y e n n e aux 
nav i r e s a m é r i c a i n s , q u a n t a u x d ro i t s d e 
d o u a n e et d e t o n n a g e pe rçus s u r ces n a ­
v i res dans les p o r t s d e l 'Un ion . — L 'ac te 
d u Congrès suit ce t te le t t re 

D é p ê c h e min is té r ie l le d o n n a n t avis q u e M. 
d ' O r ( L o u i s - X a v i e r - P r o s p e r ) , g a r d e d u 
G é n i e d e 1re c l a s se , qu i était en F r a n c e 
en congé d e convalescence , a q u i t t é le ser­
vice co lon ia l et r e ç u la des t ina t ion de 
G u é r e t , d é p a r t e m e n t d e la H a u t e - V i e n n e . 

Décis ion q u i a c c o r d e a u n o m m é M a u r i c e , 
a n c i e n sapeur d e la G u y a n e , d e v e n u 
aveug le a u service , u n d e u x i è m e r e c h a n g e 
a n n u e l et r e m p l a c e la ra t ion d e n o i r qu ' i l 
r eceva i t p a r une r a t i o n de b l a n c 

Arrêté qu i n o m m e u n e commiss ion p o u r la 
visi te des no i r s d e la ville et d e la b a n l i e u e 
d e C a y e n n e , à l'effet de r e c o n n a î t r e ceux 
qu i se ra ien t a t te in ts d e la l è p r e 

Déc i s ion q u i c h a r g e p r o v i s o i r e m e n t M . 
M e r c k e l ( H y p p o l i t e - F r a n ç o i s ) d e la d i ­
r e c t i o n des t r avaux d e Baduel et de ceux 
d u J a r d i n des P lan tes à C a y e n n e , p a r 
su i te d u congé d e conva lescence a c c o r d é 
à M . M é l i n o n 

O r d o n n a n c e d u R o i q u i n o m m e M. V i d a l de 
L i n g e n d e s p r o c u r e u r géné ra l p r è s la C o u r 
r o y a l e d e la G u y a n e f rança ise et M. 
M o r e l p r o c u r e u r g é n é r a l p r è s la C o u r 
r o y a l e de la M a r t i n i q u e 

Décis ion q u i a c c o r d e a u n o m m é M a t h i e u , 
n o u v e l l e m e n t a f f ranchi p a r le G o u v e r n e ­
m e n t et e m p l o y é a u Camp S t -Den i s et 

201. 

111. 

231 et 
232. 

193. 

129. 

112. 

130. 

181. 

3 1 3 . 

150. 

349 e t 
35o. 

306. 

154. 

150. 

154. 

295. 



( xvj ) 

D A T E S 
des 

ACTES. 

T I T R E S D E S ACTES. 

N U M É R O S 
d e s 

A C T E S . 

PAGES. 

3 j u i n 

1842. 

3 . 

3 . 

3 . 

3. 

3 . 

4 . 

1-

a u x sal les d ' as i l e e n q u a l i t é d e c o m m a n ­
d e u r , u n s a l a i r e d e 3o fr . p a r m o i s , la 
r a t i o n , les v ê t e m e n t s e n n a t u r e et q u a t r e 
p a i r e s d e s o u l i e r s p a r a n 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t de s d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n de s d r o i t s 
d ' e x p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d e j u i n 1842 . 

D é c r e t c o l o n i a l p o r t a n t r a d i a t i o n d e c r é a n c e s 
a r r i é r é e s 

D é c r e t c o l o n i a l p o r t a n t r é g u l a r i s a t i o n d ' u n 
p a y e m e n t f a i t , à P a r i s , à M . F a v a r d , d é ­
l é g u é d e la G u y a n e 

D é c r e t c o l o n i a l p o r t a n t r é g u l a r i s a t i o n d ' u n 
é c h a n g e d e t e r r a i n a v e c les h é r i t i e r s 
V i r i o t 

O r d o n n a n c e d u R o i q u i n o m m e M. Sene l l e 
( P h i l i p p e ) j u g e d e p a i x à A p p r o u a g u e . . 

D é c i s i o n m i n i s t é r i e l l e q u i n o m m e M . L o u v e t , 
a n c i e n greff ier d e la J u s t i c e d e p a i x d e 
S t - P i e r r e ( M a r t i n i q u e ), à l ' e m p l o i d e 
greff ier de la J u s t i c e d e p a i x d ' A p p r o u a g u e . 

D é c i s i o n p o r t a n t q u e le p a i n o u le b i s c u i t , 
i n d i f f é r e m m e n t , e n t r e r o n t d é s o r m a i s p o u r 
m o i t i é d a n s la c o m p o s i t i o n d e la r a t i o n 
des p i o n n i e r s m i l i t a i r e s , e n r e m p l a c e m e n t 
d ' u n e m ê m e q u a n t i t é d e r i z o u d e c o u a c , 
f o r m a n t la r a t i o n h a b i t u e l l e d e ces o u ­
v r i e r s 

Déc i s ion p r e s c r i v a n t 
1° Q u e la s o m m e d e 3 , 5 0 0 f r . , p o r t é e 

a u b u d g e t p o u r s e r v i r à a m é l i o r e r la 
p o s i t i o n des p r ê t r e s d é t a c h é s d a n s les 
q u a r t i e r s d e l a c o l o n i e , s e r a r é p a r t i e é g a ­
l e m e n t e n t r e les t r o i s d e s s e r v a n t s d e s p a ­
ro i sses d ' A p p r o u a g u e , d e K o u r o u e t d e 
S i n n a m a r y ; 

2° Q u e les s œ u r s d e S t - J o s e p h d é t a c h é e s 
à S i n n a m a r y j o u i r o n t d ' u n e s o l d e a n ­
n u e l l e d e 800 fr. et d ' u n e a l l o c a t i o n d e 
365 f r . par a n , p o u r l e u r t e n i r l i e u d e la 
r a t i o n e n n a t u r e , qu ' e l l e s c e s s e r o n t , à 
l ' a v e n i r , d e r e c e v o i r 

144. 

131. 

l 3 2 . 

1 3 3 . 

1 3 4 . 

1 8 2 . 

1 9 5 . 

1 3 5 . 

1 3 6 . 

1 6 5 . 

1 5 5 . 

1 5 6 . 

157. 

1 5 8 . 

296. 

3 0 7 . 

1 5 8 . 

1 5 8 . 



( xvij ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 
NUMÉROS 

d e s 
ACTES. 

PAGES. 

4 j u i n 
1842. 

4. 

6. 

6. 

7. 

14. 

18. 

18. 

21. 

2 1 . 

A r r ê t é p o r t a n t a f f r anch i s sement d e 4 p e r ­
sonnes qu i o n t satisfait a u x d i spos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les a f f ran ­
ch i s semen t s 

A r r ê t é p o r t a n t a f f r anch i s semen t d e 5 p e r ­
sonnes q u i o n t satisfait a u x d i spos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les a f f ran­
ch i s sements 

Décis ion qu i n o m m e M . L o u v r i e r S t - M a r y 
( C h a r l e s ) s u r n u m é r a i r e d e la D o u a n e 
de la c o l o n i e 

Décis ion q u i e m p l o i e p r o v i s o i r e m e n t M. 
Senel le ( P h i l i p p e ) à la d i r e c t i o n d u G é n i e 
m i l i t a i r e , p o u r y fa i re le se rv ice d e g a r d e 
d e 2 e classe 

D é p ê c h e min i s té r ie l l e q u i conf i rme M . A m i -
l ien L a c a u d d a n s les fonc t ions d ' a v o u é 
p r è s l a C o u r r o y a l e et les t r i b u n a u x d e la 
c o l o n i e 

Déc i s ion q u i d é t a c h e p r o v i s o i r e m e n t d u 
co rps le Sr B r i n g u e t , fusi l ier a u 3 e r é g i ­
m e n t d ' i n f an t e r i e d e m a r i n e , p o u r ê t r e 
e m b a r q u é à b o r d d e la goë le t te d e l 'E t a t 
la Mignonne, e n q u a l i t é d e c o m m i s a u x 
v iv res 

Déc is ion qu i n o m m e les m e m b r e s d e la c o m ­
miss ion c h a r g é e de la r év i s ion d u ta r i f 
d ' a p r è s l eque l les d r o i t s d ' i m p o r t a t i o n 
d e v r o n t ê t r e p e r ç u s p e n d a n t le 2e se ­
m e s t r e 1842 

O r d o n n a n c e d u Roi s u r le t a r i f des d o u a n e s 
des Ant i l les . — R a p p o r t q u i p r é c è d e l 'or ­
d o n n a n c e 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e p o r t a n t i nv i t a t i on d e 
fa i re p u b l i e r à la G u y a n e f rança ise l ' o r ­
d o n n a n c e r o y a l e d u 18 j u i n 1842 , s u r 
le t a r i f des d o u a n e s de s Ant i l les 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e p o r t a n t no t i f i c a t i on , 
en ce q u i c o n c e r n e les c o l o n i e s , d ' u n e 
c o n v e n t i o n c o n c l u e , e n t r e la F r a n c e et 
le D a n e m a r k , sous la d a t e d u 9 f év r i e r 
1842.. 

149. 

150. 

145. 

146. 

194 

147. 

137. 

184 et 
1 8 5 . 

1 8 3 . 

222. 

166. 

168. 

1 6 5 . 

1 6 5 . 

3o6. 

166. 

159. 

298 et 
299. 

297. 

3 3 6 . 

3 



( xviij ) 

D A T E S 
des 

A C T E S . 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

24 j u i n 
l842. 

25. 

26. 

26. 

29. 

1er ju i l l 

1 E R . 

1 E R . 

8 . 

11. 

12. 

12. 

12. 

A r r ê t é qu i p r o m u l g u e l ' o r d o n n a n c e d u R o i 
d u 14 m a r s 1842 , p o r t a n t a u g m e n t a t i o n 
de s t r a i t e m e n t s d e d i v e r s m a g i s t r a t s . . . 

O r d o n n a n c e d u Roi f ixant les t r a i t e m e n t s des 
greffiers des t r i b u n a u x d e p a i x d e S inna ­
m a r y et d ' A p p r o u a g u e 

Décis ion q u i n o m m e le S r O b e r o n à l ' emplo i 
d e c o n d u c t e u r de la c h a î n e de p o l i c e . . . . 

O r d o n n a n c e d u Ro i q u i modi f ie le t a r i f des 
d r o i t s d e d o u a n e d e F r a n c e 

O r d o n n a n c e d u R o i q u i n o m m e M . C o r n u , 
s e r g e n t - m a j o r a u 3 e r é g i m e n t d ' i n fan te r i e 
d e m a r i n e à C a y e n n e , à u n e m p l o i de 
s o u s - l i e u t e n a n t dans l e m ê m e r é g i m e n t , 
v a c a n t p a r su i te d ' o r g a n i s a t i o n 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e . — L e s m a r c h a n d i s e s 
i m p o r t é e s p o u r les d i v e r s serv ices pub l i c s 
d e la co lon i e d o i v e n t ê t r e assujett ies au 
p a y e m e n t effectif des d r o i t s d e d o u a n e s . . 

D é p ê c h e min i s té r ie l l e a u sujet des r e t e n u e s 
à e x e r c e r s u r la so lde d e la G e n d a r m e r i e 
co lon ia l e 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e p o r t a n t i nv i t a t i on d e 
p u b l i e r à la G u y a n e f rança i se l ' o r d o n ­
n a n c e r o y a l e d u 26 j u i n 1842, q u i modif ie 
l e t a r i f des d o u a n e s d e F r a n c e 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e p o r t a n t modi f i ca t ions 
à la c i r c u l a i r e d u 29 a v r i l 1842, r e la t ive 
à l ' e x é c u t i o n , d a n s la c o l o n i e , d e l ' o r d o n ­
n a n c e r o y a l e d u 22 n o v e m b r e 1841 

Déci s ion q u i r é v o q u e d e son e m p l o i le Sr 

T o m i n i d i t Ole t t a , g a r d e d e p o l i c e 
Déc i s ion c o n c e r n a n t l ' emplo i d'officier 

p a y e u r d u d é t a c h e m e n t d e G e n d a r m e r i e 
co lon ia l e à la G u y a n e f rança i se 

Déc i s ion qu i n o m m e M. H u a r d a u x fonct ions 
d 'officier p a y e u r d e l a d e m i - c o m p a g n i e 
d e G e n d a r m e r i e co lon ia l e s t a t i o n n é e à la 
G u y a n e f rança ise 

D é p ê c h e minis té r ie l le a u sujet d e la fixation 
des t r a i t e m e n t s des greff iers des t r i b u n a u x 
d e p a i x d e S i n n a m a r y et d ' A p p r o u a g u e . 

142. 

228. 

148. 

225. 

238. 

180. 

223. 

224. 

226. 

l66. 

153. 

154. 

227. 

1 6 3 . 

345. 

166. 

3 3 8 . 

3 5 6 . 

294. 

337. 

337. 

341. 

202. 

184. 

187. 

344. 



( xix ) 

D A T E S 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 
NUMÉROS 

des 
ACTES. 

PAGES. 

l 3 j u i l l . 

l 8 4 2 . 

13. 

13. 

13. 

13. 

13. 

13. 

13. 

15. 

15. 

15. 

T a r i f d ' i m p o r t a t i o n , p o u r s e r v i r à la l i q u i ­
d a t i o n des d r o i t s d ' e n t r é e s u r les m u ­
n i t i o n s e t m a r c h a n d i s e s i n t r o d u i t e s , d a n s 
la c o l o n i e , à p a r t i r d u 1er j u i l l e t j u s q u ' a u 
3 r d é c e m b r e 1842 i n c l u s i v e m e n t 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t des d e n r é e s co lon i a l e s , 
p o u r la p e r c e p t i o n de s d r o i t s d ' e x p o r ­
t a t i o n p e n d a n t le m o i s d e ju i l l e t 1 8 4 2 . . . . 

A r r ê t é c o n c e r n a n t la c o m p o s i t i o n e t l a d é ­
l i v r a n c e des r a t i o n s d e f o u r r a g e s p o u r les 
c h e v a u x d u d é t a c h e m e n t de G e n d a r m e r i e 
co lon i a l e 

A r r ê t é c o n c e r n a n t la b o u c h e r i e , e t n o t a m ­
m e n t l ' a b a t t a g e des v e a u x et t a u r e a u x . . . 

A r r ê t é q u i modif ie l ' a r t . 2 de c e l u i d u 25 
m a i 1840, c o n c e r n a n t les c o n d i t i o n s sous 
lesquel les a u r o n t l i eu les p r ê t s d 'ob je t s 
a p p a r t e n a n t a u x magas in s d e la c o l o n i e . . 

A r r ê t é q u i p o u r v o i t a u r e m p l a c e m e n t p r o ­
v i so i r e de q u a t r e m e m b r e s d u co l l ége des 
assesseurs 

A r r ê t é q u i n o m m e MM. D é j e a n e t P o u p o n , 
conse i l l e r s à la C o u r r o y a l e , p o u r fa i re 
p a r t i e d u Consei l p r i v é , p e n d a n t le 2 e se -
m e s t r e 1842, d a n s les cas o ù ce Consei l 
d o i t s ' ad jo ind re d e u x m e m b r e s d e l ' o r d r e 
j u d i c i a i r e 

A r r ê t é p o r t a n t a f f ranch i s sement d e 10 p e r ­
s o n n e s q u i o n t satisfait a u x d i s p o s i t i o n s 
de s o r d o n n a n c e s r o y a l e s su r les a f f ran ­
ch i s s emen t s 

Déc i s ion q u i n o m m e les m e m b r e s de s j u r y s 
d ' e x a m e n p o u r l ' admiss ion a u x g r a d e s d e 
c o m m i s p r i n c i p a l et d e c o m m i s d e la m a ­
r i n e e t à l ' e m p l o i d ' é c r i v a i n 

Déc is ion q u i a t t a c h e le Sr B o r d e s ( E u g è n e ) , 
é c r i v a i n t e m p o r a i r e , a u dé t a i l de s A p ­
p r o v i s i o n n e m e n t s e t V i v r e s , e n r e m p l a ­
c e m e n t d e M. H u a r d , a p p e l é à d ' a u t r e s 
fonc t ions 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e . — Les d é p e n s e s g é ­
n é r a l e s de s v i v r e s , d a n s l a c o l o n i e , 

I 5 I . 

152. 

155. 

156 . 

157. 

158 . 

159. 
1 7 1 . 

160. 

167. 

1 7 1 . 

184. 

188. 

190. 

192. 

193. 

194. 

203. 

195. 

202. 



( xx ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

16 j u i l l . 
1842 . 

16 . 

16. 

19 . 

2 2 . 

2 4 . 

2 7 . 

2 7 . 

2 8 . 

29. 

3 a o û t . 

3 . 

d o i v e n t ê t re i m p u t é e s s u r les f o n d s d u 
serv ice g é n é r a l c o m m e o p é r a t i o n s de 
t r é s o r e r i e 

A r r ê t é q u i fixe le c a d r e des éc r iva in s d e la 
m a r i n e à la G u y a n e f rança i se 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e des listes é lec tora les 
d e la G u y a n e f rança ise 

Décis ion q u i n o m m e le S r O b e r o n , c o n d u c ­
t e u r de la c h a î n e d e po l i ce , à l ' emp lo i de 
g a r d e d e p o l i c e , en r e m p l a c e m e n t du S r 

T o m i n i d i t O le t t a , r é v o q u é 
A r r ê t é q u i r è g l e l ' éc l a i r age d e la c a s e r n e de 

G e n d a r m e r i e à C a y e n n e 
P r o g r a m m e p o u r la c é l é b r a t i o n d e l ' ann i ­

v e r s a i r e des 2 7 , 28 e t 29 ju i l l e t 1 8 3 0 . . . 
Décis ion q u i a c c o r d e u n e a l l oca t i on an­

n u e l l e d e v ê t e m e n t s a u n o m m é Raphaël 
L a m o u r , s e rgen t d e l a c o m p a g n i e des 
a n c i e n s chas seu r s d e la G u y a n e 

Décis ion q u i n o m m e le S r Q u e r r i a u x con­
d u c t e u r d e la c h a î n e d e p o l i c e , e n r e m ­
p l a c e m e n t du S r O b e r o n 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e p o r t a n t e n v o i d ' un 
ac t e d u Congrè s des E t a t s - U n i s q u i assi­
m i l e les n a v i r e s f r ança i s v e n a n t de 
C a y e n n e a u x n a v i r e s a m é r i c a i n s , q u a n t 
a u x d r o i t s d e d o u a n e et d e t o n n a g e p e r ç u s 
s u r ces n a v i r e s d a n s les p o r t s d e l ' U n i o n . 

Déc i s ion q u i l i cenc ie d u se rv ice le S r Sill ian 
( J u l e s ) , é c r i v a i n t e m p o r a i r e , e m p l o y é 
a u b u r e a u c e n t r a l d e l ' I n t é r i e u r 

Copie d ' u n e c i r c u l a i r e ad res sée à M M . les 
p ré fe t s m a r i t i m e s , p a r M . le Min i s t r e de la 
m a r i n e et des co lon ies , a u sujet d e l ' admis ­
s ion de s enfan ts d e t r o u p e d a n s les c o r p s . 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t des d e n r é e s co lo ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n de s d r o i t s 
d ' e x p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d ' a o û t 1842. 

Arrê t é p o r t a n t a f f r anch i s semen t d e 4 p e r ­
sonnes q u i on t satisfait a u x d i spos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les aff ran­
ch issements 

229. 

161 . 

162 . 

168 . 

163 . 

164. 

165. 

169. 

23o. 

170. 

2 4 8 . 

172. 

197. 

346. 

197. 

198. 

203. 

199. 

200. 

202. 

203. 

347. 

203. 

364. 

2 0 7 . 

307. 



( xxj ) 

D A T E S 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
d es 

ACTES. 

P A G E S . 

4 a o û t . 
1842. 

5 . 

5 

9. 

16. 

17. 

20. 

20. 

25. 

26. 

27. 

2 7 . 

Déc i s ion q u i n o m m e M M . B o r d e s ( E u g è n e ) , 
B e r n a r d ( E r n e s t ) e t P o r t a n i e r é c r i v a i n s 
d e la m a r i n e 

Déc i s ion q u i n o m m e M . D u p i n é c r i v a i n 
t e m p o r a i r e , p o u r s e r v i r sous les o r d r e s 
d e M . le C h e f d u b u r e a u c e n t r a l d e l ' I n ­
t é r i e u r 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e faisant c o n n a î t r e q u e 
M . B é g o n d e la R o u z i è r e , r e c e v e u r de 
l ' E n r e g i s t r e m e n t à C a y e n n e , q u i é t a i t en 
F r a n c e p a r su i t e d e c o n g é , a r e ç u u n e 
n o u v e l l e d e s t i n a t i o n q u i l ' a t t ache a u se r ­
v ice m é t r o p o l i t a i n 

C i r c u l a i r e m i n i s t é r i e l l e p o r t a n t no t i f i ca t ion 
r e l a t i v e à l ' admiss ion des enfan t s d e t r o u p e 
d a n s les c o r p s 

Déc i s ion q u i e m p l o i e M . Pans i e r a u S e c r é ­
t a r i a t de M. l ' O r d o n n a t e u r 

Déc i s ion q u i p o r t e à 1,400 fr . p a r a n les 
a p p o i n t e m e n t s d e M . V o l m a r , é c r i v a i n de 
la m a r i n e 

Déc i s ion q u i a p p e l l e M . V i r g i l e , d o c t e u r -
m é d e c i n , à r e m p l i r les fonc t ions d e c h i ­
r u r g i e n - m a j o r d e la Mi l i ce d e C a y e n n e , 
e n r e m p l a c e m e n t d e M . G a l o t , c h i r u r g i e n 
d e la m a r i n e 

Déc i s ion q u i a c c o r d e u n e r a t i o n c o m p l è t e 
d e v i v r e s à la D a m e M o r e a u , v e u v e d ' u n 
a n c i e n o u v r i e r d ' a r t i l l e r i e , m o r t che f 
d ' a t e l i e r a u c h a n t i e r d e M a n a 

Déc i s ion q u i fixe le n o m b r e d e r a t i o n s d e 
v i a n d e f r a î c h e à d é l i v r e r p a r s e m a i n e a u x 
d i v e r s r a t i o n n a i r e s d u G o u v e r n e m e n t , 
p a r su i t e d ' u n e i m p o r t a t i o n d e b é t a i l des 
É t a t s - U n i s d ' A m é r i q u e 

D é p ê c h e m i n i s t é r i e l l e c o n c e r n a n t l e p e r ­
s o n n e l d u C o m m i s s a r i a t d e la m a r i n e à 
C a y e n n e 

A r r ê t é p o u r l ' exécu t ion d ' u n a r r ê t d e l a C o u r 
d'assises r e n d u c o n t r e le n o i r L é v e i l l é , 
e sc lave d u Sr G r a s . . . . . . 

Déc i s ion q u i a c c o r d e u n e b o u r s e , au p e n -

186. 

187. 

239. 

247. 

188. 

1 8 9 . 

190. 

191. 

173. 

249. 

174. 

3 o 5 . 

3 0 5 . 

3 5 6 . 

364. 

305. 

3 0 6 . 

3 o 6 . 

306. 

208. 

3 6 5 . 

209. 



( xxij ) 

D A T E S 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

A C T E S . 

PAGES. 

29 a o û t 
1842. 

3o. 

3r . 

1ER s ep t . 

1 e r . 

1 E R . 

3 . 

4. 

5. 

5 . 

6. 

s i o n n a t des D a m e s de S t - J o s e p h , à la D l l e 

G u i s o l p h e ( M a r i e - A n a ï s ) , fille d ' u n a n ­
c i en chef d e t i m o n e r i e e m p l o y é à la d i ­
r e c t i o n d u P o r t à C a y e n n e , m o r t , p a r 
a c c i d e n t , d a n s u n se rv i ce c o m m a n d é . . . . 

R è g l e m e n t p o u r la d i s t r i b u t i o n de s v ivres 
a u x mi l i t a i r e s m a l a d e s d a n s les pos t e s d é ­
t a c h é s 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e d o n n a n t avis d e la 
déc i s ion r o y a l e qu i fait r e m i s e a u n o m m é 
Sa in tes d u r e s t a n t de la p e i n e à l a q u e l l e il 
a é té c o n d a m n é à la G u y a n e 

Déc i s ion q u i n o m m e le S r B r o c a po r t e -c l e f s 
à la G e ô l e d e C a y e n n e , e n r e m p l a c e m e n t 
d u S r D e m o l i n s 

Déc i s ion q u i n o m m e M. A r n o u l t l i e u t e n a n t -
c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u q u a r t i e r d e 
R o u r a 

A r r ê t é p o r t a n t p r o m u l g a t i o n d e l ' o r d o n ­
n a n c e r o y a l e d u 19 m a i 1 8 4 2 , q u i é tab l i t 
u n e jus t i ce d e p a i x à A p p r o u a g u e 

A r r ê t é q u i c o n v o q u e e x t r a o r d i n a i r e m e n t la 
C o u r r o y a l e d e la G u y a n e f r ança i se , à 
l'effet d e p r o c é d e r à l ' e n t é r i n e m e n t d e 
d e u x o r d o n n a n c e s d e g r â c e 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e d e la session o r d i ­
n a i r e de 1842 d u Consei l co lon i a l 

Déc i s ion r o y a l e q u i m e t e n n o n a c t i v i t é , p a r 
r e t r a i t d ' e m p l o i , M. M o n t é l é o n d e St-
F o r i n , l i e u t e n a n t d e G e n d a r m e r i e à 
C a y e n n e 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t de s d e n r é e s co lo ­
n ia les , p o u r la p e r c e p t i o n des d r o i t s d ' ex ­
p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d e s e p t e m b r e 
1842 

A r r ê t é p o r t a n t a f f r anch i s semen t d e 7 p e r ­
s o n n e s q u i o n t satisfait a u x d i spos i t i ons 
de s o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les af f ran­
ch i s semen t s 

D é c i s i o n q u i n o m m e u n e c o m m i s s i o n à 
l'effet d e d é t e r m i n e r les l i eux les p l u s 
c o n v e n a b l e s à l ' é t ab l i s semen t d e t r o i s 

192 . 

175. 

243. 

196. 

199. 

200. 

202. 

2o5. 

2 5 8 . 

198. 

218. 

3o6. 

209. 

357. 

307. 

3 l 2 . 

312. 

314. 

31 

374. 

311. 

329. 



( xxiij ) 

D A T E S 
des 

A C T E S . 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

13 sept . 
1842. 

14. 

16. 

16. 

16. 

16. 

17. 

20 . 

22 . 

28. 

3 o . 

p u i t s p o u r le se rv ice de la vi l le d e 
C a y e n n e 

Déc i s ion q u i n o m m e M. d e Bass igny 2 e l i eu -
t e n a n t - c o m m i s s a i r e - c o m m a n d a n t d u q u a r ­
t i e r d e K o u r o u 

O r d o n n a n c e d u Roi q u i élève le t r a i t e m e n t 
a t t r i b u é à l ' emplo i d ' i n s p e c t e u r co lon ia l à 
la G u y a n e f rança ise à la s o m m e d e 8,000 fr. 

A r r ê t é p o r t a n t p r o m u l g a t i o n d e l ' o r d o n ­
n a n c e r o y a l e du 24 av r i l 1842, c o n c e r ­
n a n t le r e n o u v e l l e m e n t des m e m b r e s d u 
co l lége des assesseurs à la G u y a n e f r a n ­
çaise 

A r r ê t é qu i n o m m e les m e m b r e s d u co l lége 
des assesseurs p o u r les assises d u 4e t r i ­
m e s t r e 1842 

A r r ê t é q u i c o n v o q u e les collèges é l e c t o r a u x 
d e la G u y a n e f rança i se 

C i r c u l a i r e min i s t é r i e l l e p o r t a n t d i spos i t ions 
re la t ives à l ' envoi des d o c u m e n t s d o n t la 
t r ansmis s ion a u d é p a r t e m e n t est p r e s c r i t e 
p a r l ' o r d o n n a n c e r o y a l e d u 22 n o v e m b r e 
1841 

O r d r e q u i a u t o r i s e M . P a g è s , c h i r u r g i e n 
a u x i l i a i r e d e 3 e c l a s s e , e m b a r q u é s u r le 
b a t e a u à v a p e u r d e l 'E ta t le Coursier, à 
d é b a r q u e r d e ce b â t i m e n t , à l 'effet d ' o p é ­
r e r son r e t o u r en F r a n c e 

O r d r e à M. R o u x ( A u g u s t e ) , c h i r u r g i e n d e 
2 e classe d e la m a r i n e , d ' e m b a r q u e r s u r 
le b a t e a u à v a p e u r le Coursier, e n qua l i té 
d e c h i r u r g i e n - m a j o r 

Déc i s ion q u i c h a r g e M. J e a n , c h i r u r g i e n d e 
2 e classe d e la m a r i n e , d u se rv ice de s 
p r i s o n s d e la v i l l e , en r e m p l a c e m e n t d e 
M . R o u x , a i d e - m a j o r d u d é t a c h e m e n t d u 
3 e r é g i m e n t d ' i n fan te r i e de m a r i n e . . . . . 

O r d r e à M . C h a r l i e r , g a r d e d ' a r t i l l e r i e d e 
m a r i n e , d e p r e n d r e son se rv ice ,£p. c e t t e 
q u a l i t é , à la D i r e c t i o n de C a y e n n e 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e d e l ' exe rc i ce 1841, 
c h a p i t r e X X I , se rv ice i n t é r i e u r 

206. 

207. 

255. 

208. 

210. 

211. 

25r. 

2 l4 . 

215. 

2l6 . 

2 1 7 . 

212. 

3 l 9 . 

319. 

374. 

320. 

323. 

325. 

367. 

328. 

328. 

328. 

329. 

326. 



( xxiv ) 

DATES 
des 

ACTE5. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

A C T E S . 

PAGES 

3o sep t . 
1842. 
I e r o c t . 

I e r . 

1 e r . 

1 E R . 

1 E R . 

6 . 

6 . 

7. 

8 . 

1 2 . 

A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e d e l ' exe rc ice 1 8 4 1 , 
c h a p i t r e X X I , é t ab l i s semen t de M a n a . . . 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t des d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n des d r o i t s 
d ' e x p o r t a t i o n p e n d a n t le m o i s d ' o c t o b r e 
1842 

O r d r e q u i modif ie l ' a r t . 1er d e ce lu i d u 1 8 
n o v e m b r e 1 8 2 8 , p o u r la r e n t r é e de s m a ­
te lo ts en p e r m i s s i o n à t e r r e les d i m a n c h e s 
et fêtes 

Déc i s ion q u i r é d u i t d e 1 1 à 8 le n o m b r e des 
a r c h e r s d e la po l i c e u r b a i n e e t q u i r èg le 
l eu r s salaires 

A r r ê t é q u i n o m m e p r o v i s o i r e m e n t M . Cha -
te l l ie r , a v o c a t , a u x fonc t ions d ' a v o u é p r è s 
la C o u r r o y a l e et les t r i b u n a u x d e la 
G u y a n e f r a n ç a i s e , en r e m p l a c e m e n t de 
M. C a n d o l l e , d é m i s s i o n n a i r e 

A r r ê t é p o r t a n t a f f r anch i s semen t d e 7 p e r ­
s o n n e s q u i o n t satisfait a u x d i spos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les a f f ran­
ch i s sement s 

Déc i s ion q u i a c c o r d e u n c o n g é d e conva les ­
c e n c e d e six m o i s p o u r F r a n c e à M . Bé-
l i è res , 2 e i n s t i t u t e u r à l ' école g r a t u i t e des 
j e u n e s g a r ç o n s à C a y e n n e 

Déc is ions a c c o r d a n t u n c o n g é d e c o n v a ­
lescence d e six m o i s p o u r F r a n c e à M m e 

B o y e r , s œ u r S o p h r o n i e , i n s t i t u t r i c e a u 
p e n s i o n n a t des D a m e s d e S t - J o s e p h de 
C l u n y , e t u n passage à M m e R a b i a n t , 
s œ u r d u m ê m e o r d r e , p o u r o p é r e r son 
r e t o u r e n F r a n c e 

A r r ê t é q u i n o m m e M . M a r c k , a v o u é p r è s la 
C o u r r o y a l e et les t r i b u n a u x de la c o l o n i e , 
à l ' e m p l o i d ' a v o u é d e la C u r a t e l l e a u x 
success ions v a c a n t e s et b i e n s d ' a b s e n t s , 
en r e m p l a c e m e n t d e M . C a n d o l l e , d é m i s ­
s i o n n a i r e 

A r r ê t é q u i r è g l e les p r é s é a n c e s d a n s les c o r ­
téges e t les c é r é m o n i e s re l ig ieuses 

A r r ê t é p o r t a n t qu ' i l s e r a p r o c é d é , S a n s 

2 1 3 . 

219. 

220. 

2 2 1 . 

287. 

2 4 4 . 

235. 

236. 

2 4 0 . 

233. 

3 2 7 . 

3 3 3 . 

334. 

3 3 5 . 

3 5 6 . 

3 5 7 . 

3 5 5 . 

3 5 5 . 

3 5 6 . 

352. 



( XXV ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 
NUMÉROS 

des 
ACTES. 

PAGES. 

13 oct. 
1842. 

1 4 . 

19. 

2 1 . 

3 1 . 

3r. 

7 nov . 

1 8 . 

2 1 . 

2 5 . 

d é l a i , à l ' ins ta l la t ion d u T r i b u n a l d e pa ix 
d ' A p p r o u a g u e 

Circulaire min is té r ie l le r a p p e l a n t q u e les 
d e m a n d e s de t o u t e n a t u r e adressées au 
Min i s t r e p a r les officiers des co rps d e la 
m a r i n e do iven t ê t r e p r é a l a b l e m e n t sou­
mises à l ' a u t o r i t é s u p é r i e u r e d o n t ils r e l è ­
vent 

D é p ê c h e min i s t é r i e l l e a u sujet de l 'ac te d u 
Congrès des E t a t s - U n i s c o n c e r n a n t les 
r a p p o r t s e n t r e les p o r t s de l 'Un ion et 
celui d e C a y e n n e 

Décis ions p o r t a n t n o m i n a t i o n de q u a t r e 
a r c h e r s d e la po l i c e u r b a i n e 

Décis ion q u i n o m m e le S r Ravois ie r a r c h e r 
de la po l i ce u r b a i n e 

A r r ê t é p o r t a n t a f f ranch i s sement de 3 p e r ­
sonnes qu i o n t satisfait a u x d i spos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s su r les a f f ran­
chissements 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t des d e n r é e s c o l o ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n des d ro i t s d ' ex­
p o r t a t i o n p e n d a n t le mo i s de n o v e m b r e 
1842 

Décis ion q u i n o m m e p r o v i s o i r e m e n t le S r 

L a n d r y 2 e i n s t i t u t e u r à l 'école g r a t u i t e 
des j e u n e s g a r ç o n s , en r e m p l a c e m e n t de 
M. B é l i è r e s , p a r t i p o u r F r a n c e en c o n g é 
de conva lescence 

Décis ion re la t ive a u passage de la r i v i è r e de 
S i n n a m a r y p a r les esclaves, les d i m a n c h e s 
et j o u r s fériés 

O r d r e à M . C h e v r e u x , p r o c u r e u r d u R o i 
p rès le T r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e , 
de r e p r e n d r e ses fonct ions 

Décisions faisant d e s c e n d r e au t r a i t e m e n t 
de 1,200 f r . , a l l o u é a u x s o u s - b r i g a d i e r s , 
le S r D o m e r g u e s , b r i g a d i e r de l ' e scouade 
de po l i c e r u r a l e , à la so lde de 1,500 fr. 
et le r e m p l a ç a n t dans ce t e m p l o i p a r le 
S r T i l l e t , sous -b r igad ie r dans lad i te es­
c o u a d e 

2 3 4 . 

2 6 2 . 

263. 

241. 

242. 

245. 

246. 

2 56 . 

2 5 o . 

252. 

257 . 

¡354. 

3 7 8 . 

3 8 o . 

3 5 6 . 

3 5 6 . 

359. 

3 6 3 . 

374. 

366 

371. 

374, 



( xxvj ) 

DATES 
des 

ACTES. 

TITRES DES ACTES. 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES. 

2 8 n o v . 
1842. 

28. 

28. 

3 o . 

6 d é c . 

7 . 

7. 

7 

7-

9. 

12. 

A r r ê t é qu i c o n v o q u e le Conseil m u n i c i p a l 
de la ville d e Cayenne 

A r r ê t é qu i n o m m e les m e m b r e s d e la c o m ­
miss ion c h a r g é e de procéder à la rév is ion 
d e la liste des é l ec teurs c o m m u n a u x p o u r 
1843 

A r r ê t é qu i p r e s c r i t à M. M o n t é l é o n d e St-
F o r i n de r e m e t t r e le c o m m a n d e m e n t de 
la c o m p a g n i e de G e n d a r m e r i e d e la 
G u y a n e f rança i se au B r i g a d i e r P e r r o t . . . 

Déc is ion p o r t a n t c o m p o s i t i o n d u Conseil 
d ' a d m i n i s t r a t i o n d u d é t a c h e m e n t d e G e n ­
d a r m e r i e 

A r r ê t é q u i n o m m e p r o v i s o i r e m e n t M. 
U r s l e u r s u p p l é a n t d u J u g e d e p a i x p r è s 
le T r i b u n a l d ' A p p r o u a g u e 

T a r i f d u p r i x c o u r a n t des d e n r é e s co lo ­
n i a l e s , p o u r la p e r c e p t i o n des d ro i t s 
d ' e x p o r t a t i o n p e n d a n t le mo i s d e d é ­
c e m b r e 1842 

A r r ê t é qu i o r d o n n e l ' exécu t ion d e l ' a r r ê t d e 
la C o u r d'assises d u 23 n o v e m b r e 1842, 
q u i c o n d a m n e les n è g r e s N a n t e s et 
E d m o n d a u x t r a v a u x forcés 

Décis ion q u i a c c o r d e q u a t r e d e m i - b o u r s e s , 
a u x frais d e la c o l o n i e , a u p e n s i o n n a t 
des Dames d e S t - J o s e p h 

A r r ê t é p o r t a n t a f f ranch issement d e 2 p e r ­
sonnes q u i o n t satisfait a u x d ispos i t ions 
des o r d o n n a n c e s r o y a l e s s u r les affran­
chissements 

Décis ion q u i a c c o r d e u n congé d e c o n v a ­
lescence d e six mois p o u r F r a n c e à M. 
D é z e r t , c o m m i s de 1re classe d e la m a ­
r i n e , chef d u S e c r é t a r i a t de M. le G o u ­
v e r n e u r e t r e m p l i s s a n t les fonc t ions d e 
sec ré ta i r e -a rch iv i s t e 

Déc is ion qu i n o m m e les m e m b r e s de la 
commiss ion c h a r g é e d e la r év i s ion d u 
t a r i f d ' a p r è s leque l les d r o i t s d ' i m p o r ­
t a t ion d e v r o n t ê t re p e r ç u s p e n d a n t le 1er 

semest re 1843 

2 53. 

254. 

259. 

260. 

264. 

261. 

265. 

269. 

273. 

2 7 0 . 

266. 

372. 

373. 

374. 

375. 

3 8 r . 

377. 

382. 

389. 

390. 

389. 

3 8 3 . 



( xxvij ) 

D A T E S 
des 

ACTES. 

16 déc. 
1842. 

27. 

29. 

29. 

TITRES DES ACTES. 

Décision qui accorde un congé de conva­
lescence de six mois pour France à M. 
Daney de Marcillac, conseiller à la Cour 
royale de la Guyane française 

Décision qui nomme définitivement le S r 

Gilles concierge des prisons civiles de la 
ville de Cayenne 

Arrêté portant dispositions concernant les 
dépenses du service général pour l'exercice 
1843 

Arrêté prescrivant l'exécution provisoire, 
à compter du 1er janvier 1843, du décret 
colonial du g mai 1842, portant fixation 
des recettes et des dépenses du service 
local pour l'exercice 1843 

NUMÉROS 
des 

ACTES. 

PAGES 

2 7 1 . 

2 7 2 . 

2 6 7 . 

268. 

389. 

389. 

384. 

385. 

FIN. 



У 



B U L L E T I N O F F I C I E L 

DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

N° 1er 

JANVIER 1 8 4 2 . 

( N° 1 ) TARIF d'importation dressé, aux termes de fart. 
1er de l'arrête local du 21 février 1 8 3 8 , pour servir à la 
liquidation des droits d'entrée sur les Munitions et Marchan­
dises de toute origine introduites, dans la colonie, à partir 
du 1er janvier jusqu'au 30 juin 1842 inclusivement. 

D É S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. P r i x . OBSERVATIONS. 

Produits et Dépouilles d'animaux. 

Viandes salées 
d e p o r c ( 1 ) 

de bœuf (1) . . . 

J a m b o n s . . . 

autre..... 

C œ u r s 
a u t r e 

Viandes a p p r ê t é e s 
Laines en niasse 
Cr ins p r é p a r é s , soit f r isés , soit en b o t t e s , de 

l o n g u e u r s assort iés 

Plumes.. 

a écrire apprêtées 

de l i t . . 
Duvet de c y g n e , d 'o ie , de 

c a n a r d et de flamand. 
a u t r e s . 

S o i e s . . . . . . . . . . . . . . 
t e i n t e s , à c o u d r e . . . . 

a u t r e s 

Kil . 
Id. 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 

Id. 
i d . 
Id. 
Id. 

2 00 
1 10 

40 
80 

4 00 

4 50 

4 5o 
3o 00 

15 00 
7 00 0 0 

140 0 0 

140 00 

(1) Le Porc salé, en 
baril ou demi-baril, 
de fabricat ion fran­
çaise, e s t e e x e m p t de 
droits à l ' i m p o r ­
tation (arrê té du 28 
décembre 1 8 3 3 ) . 
Cette d i spos i t ion 
s 'applique égale-

ment au Bœuf salé 

A 



( 2 ) 

D É S I G N A T I O N 

D E S 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Produits et dépouilles d'animaux (Suite). 

C i r e n o n o u v r é e . . . . 
b r u n e o u j a u n e 
b l a n c h e 

G r a i s s e d e m o u t o n . — Su i f b r u t 

S a i n d o u x 

Col les 
d e po i s son 
fo r te 

F r o m a g e s 

B e u r r e 
frais o u f o n d u 

sa lé 

M i e l 
E n g r a i s ( 1 ) 

Pêche. 

Gra i s ses d e p o i s s o n 

Po i s sons 

d e m e r . 

s a l é s , a u t r e s q u e la M o r u e ( 2 ) . . 
H a r e n g s d i t s p u c e l l e s (2) 
secs o u fumés (2 ) . . . . . 
M o r u e (2) 
B a c a l i a u . 
m a r i n é s o u à l ' hu i l e 

Substances propres à la médecine et a 

la parfumerie. 

S a n g s u e s . 
C a n t h a r i d e s . . . 
Vess ies d e c e r f e t d e s n a c k , en m o r c e a u x 

o u r â p u r e s 

E p o n g e s 
c o m m u n e s 
fines 

Farineux alimentaires. 

F r o m e n t . — F a r i n e p u r e (3) 

M a ï s . 
g r a i n s (3) 
fa r ines (3) 

O r g e g r a i n s ) . . . . . 
A v o i n e ( g ra ins ) 
A u t r e s C é r é a l e s ( g r a i n s ) 

R i z (4) . . . . . d A f r i q u e 
d ' a i l l e u r s 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

P i è c e . 

K i l . 

I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

6 0 0 

10 00 
1 5o 

2 00 

20 0 0 

a 55 

1 80 

2 5o 

2 00 

2 00 

» 15 

» 90 

5o 

» 25 
So 

» 40 

» 35 
4 00 

» 15 

15 0 0 

9 0 0 

10 OO 

40 00 

» 65 

» 15 

» 20 

» 25 

» 25 

» 25 
3o 

» 5o 

(1) E x e m p t de 
d r o i t s , p a r t o u s 
p a v i l l o n s ( a r r ê t é 
du 9 mai 1 8 3 3 ) . 

(2) E x e m p t s de 
d r o i t s , v e n a n t de 
France ( a r r ê t é d u 
28 d é c e m b r e 1 8 3 3 ) . 

(3) E x e m p t s de 
d r o i t s , v e n a n t de 
France ( a r r ê t é du 
28 d é c e m b r e 1 8 3 3 ) 

( 4 ) E x e m p t de 
d r o i t s , v e n a n t de 
France ( arrêté du 
28 d é c e m b r e 1 8 3 3 ) . 

file:///OBSERrjTIOSS
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D E S I G N A T I O N 

D E S 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Farineux alimentaires ( Suite ). 

M a r r o n s , C h â t a i g n e s et l e u r s F a r i n e s 

P o m m e s d e t e r r e ( 1 ) 
L é g u m e s secs et l e u r s F a r i n e s ( 2 ) 
G r u a u s e t F é c u l e s 
G r a i n s pe r l é s o u m o n d é s 

Alpis te et Millet 
Sa lep 
S a g o u 
P a i n e t Biscui t d e m e r (3). 
Biscui ts s u c r é s 
Pâ te s d ' I t a l i e et a u t r e s Pâ t e s g r a n u l é e s 

Fruits. 

F r u i t s d e tab le . 

secs o u t a p e s 
confits a u s u c r e ou a u s i rop . 

à l ' e au -de -v ie 
a u v i n a i g r e et a u sel. 

F r u i t s 
o l éag ineux . 

A m a n d e s . 
N o i x t o u c a s 
N o i x , Noise t t es , Avel ines et 

Fa înes 
G r a i n e s d e l in 
n o n d é n o m m é s 

F r u i t s à d is t i l le r . — Anis v e r t .. .. 
F r u i t s à e n s e m e n c e r . — G r a i n e s d e j a r d i n s et 

de fleurs 

Denrées coloniales. 

S i r o p s , Conf i tures et B o n b o n s 

T h é 
T a b a c en feuilles o u en côtes 
Cigares 

Sucs végétaux. 

G o m m e s p u r e s 
d ' E u r o p e 
exo t iques 

P o i x o u G a l i p o t 
Brai g r a s et G o u d r o n 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

Id. 
ID. 
Id. 
Id. 

Id. 

K i l . 
Id. 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

» 
» 
» 
» 
Î 

» 
» 
» 
» 
Í 

I 

So 
20 
5 o 
6 o 
00 

25 
00 

50 

75 
00 
30 

» 20 
5 00 

3 00 

2 00 

1 00 

» 5 o 

1 25 

1 50 
1 5 o 
1 20 

7 00 

3 6 o 

20 00 
1 80 

15 00 

E X E 
2 8o 

» 3o 

» 3o 

( 1 ) Exemptes de 
droits , venant de 
France (arrête du 
28 d é c e m b r e 1 8 3 3 ) . 

(2) Idem 

(3) Idem. 
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D É S I G N A T I O N 

D E S 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS 

Sucs végétaux ( Suite ). 

T é r é b e n t h i n e ( essence de ) 
B r a i s e c , C o l o p h a n e et Rés ine d 'hu i l e 

Rés ineux exot iques . 
S c a m m o n é e 
a u t r e s 

B a u m e . . 

Benjoin 

S to r ax p r é p a r é . . . . 
l i qu ide 
en p a i n s . . . 

C o p a h u 
a u t r e 

Sucs d 'espèces 
p a r t i c u l i è r e s . 

Aloès 
O p i u m 
C a m p h r e raffiné 
M a n n e 
C a o u t c h o u c ( g o m m e é las t ique) 
J u s d e réglisse 

Hu i l e s volat i les 

Hui les 

d ' a m a n d e s 
de g ra ines grasses 
d 'o l ive fine, en p a n i e r s 

Id. c o m m u n e , en c a v e s . . . 

Espèces médicinales. 

Racines 

pecacuana 
R h l K i v t e et M é c h o a c a n . . 
Sa l separe i l l e . . 
J a l a p 
I r i s de F l o r e n c e 
Réglisse 
a u t r e s 

Feui l les . . 
de séné , en t iè res ou en g r a b e a u . . 
au t res 

F l eu r s de l a v a n d e 
F l eu r s a u t r e s q u e de l a v a n d e 

Fruits 
G r a i n e s de m o u t a r d e . . . . 
Fol l icu les d e séné 
au t re s 

L i c h e n s m é d i c i n a u x 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

1 5o 

» 30 

80 00 

4 80 
6 00 

3 20 
2 OO 

4 00 

24 00 

4 40 
64 00 
15 00 

3 60 
4 00 
2 00 

200 00 
4 50 

2 00 
3 00 
2 3o 

26 00 
10 00 

8 00 
6 40 
3 60 

» 90 
6 00 
7 00 
2 00 
4 00 
2 00 
1 00 
5 60 
2 00 

60 00 



( 5 ) 

DESIGNATION 

D E S 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Bois communs. 

Bois à c o n s t r u i r e , d e p in et sapin sciés, a y a n t 
d 'épa isseur de 3 à 8 cen t imèt res 

Mâts 
M â t e r e a u x 
Bois feui l lards , de 2 à 4 mè t re s 
M e r r a i n s d e chêne 
Osier en b o t t e s , pe lé ou fendu 

L iége 
en p lanches 
o u v r e 

Fruits, Tiges et Filaments à ouvrer. 

É t o u p e s 

Produits et Déchets divers. 

L é g u m e s 

F o u r r a g e s . . . . 

ve r t s (1) 
salés o u confits 
F o i n , P a i l l e , H e r b e s de p â ­

t u r a g e , e tc 
Son de t o u t e sor te de g ra ins . 

Bu lbes ou O i g n o n s , excepté les o ignons com­
m u n s (All ium cepa) 

Truffes 
fraîches ou mar inées 
sèches 

C h a m p i g n o n s , Mor i l les et Mousse rons secs ou 
m a r i n é s 

Dri l les et Chiffons 

Pierres, Terres et autres Fossiles. 

M a r b r e s c u l p t é , m o u l é ou pol i 

Meules à a igu i se r . de 43 c e n t . e s et au-dessous . 
au-dessus de 43 c e n t . e s . . . 

M a t é r i a u x . . 

C a r r e a u x de t e r r e 

B r i q u e s 

de 2 1 c e n t . e s . 
de 16 cent. e s. 
s i m p l e s . . . . 
d o u b l e s . . . . 

P i e r r e à c h a u x p r o p r e m e n t d i te . 
a u t r e s que ceux d é n o m m é s . . . 

M è t r e . 
P i è c e . 

I d . 
I d . 
I d . 
K i l . 
I d . 
I d . 

K i l . 

K i l . 
I d . 

I d . 
I d . 

Id 
I d . 
ld 

Id. 
Id. 

K i l . 
P ièce . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
Kil. 
Id. 

» 45 
200 00 

100 00 
» 09 

» 25 

» 20 
2 00 

4 00 

» 80 

» 25 

2 OO 

» 10 

» 10 

1 00 

40 00 
2o oo 

6 00 
» 25 

1 00 

9 00 
20 00 

» 08 
» 05 
». 04 
» 07 
». 06 
» 06 

(1) E x e m p t s de 
d r o i t s , venant de 
France. 
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D E S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Pierres, Terres et autres Fossiles ( S u i t e ) . 

P i e r r e s et T e r r e s 
s e r v a n t a u x 

a r t s et m é t i e r s . 

P i e r r e s . . 

E m é r i . . . 

à feu 
à a igu i se r 
p o n c e 
en p i e r r e s b r u t e s 
en g ra ins o u en 

p o u d r e 
O c r e o u Arg i les c h a r g é e s 

d 'ox ides , so i t r o u g e s , j a u n e s 
o u ve r t e s 

C r a i e ( c h a u x c a r b o n a t é e ) . 
a u t r e s 

Soufre. 
f o n d u en c a n o n s o u a u t r e m e n t é p u r é . 
s u b l i m é , en p o u d r e , o u f leur d e sou f re . 

B i t u m e ( h o u i l l e ) 

Métaux. 

F e r . . . 

F o n t e b r u t e 
é t i r é en b a r r e s 

p l a t i n é o u l a m i n é . . . 
T ô l e 
F e r - b l a n c . . 

d e t r é f i l e r i e , F i l d e fer , m ê m e é t a m é . 

c a r n u r é — A c i e r . 

n a t u r e l et c é m e n ­
t é , en b a r r e s 
o u tô le 

f o n d u en b a r r e s . 

C u i v r e . 

pur, b a t t u o u l a m i n é 

a l l ié d e z i n c , 
L a i t o n . 

b a t t u o u l a m i n e . . 
p o u r c o r d e s d ' i n s ­

t r u m e n t s 
a u t r e 

P l o m b . . . 
b a t t u o u l a m i n e 

a g i b o y e r 

Z i n c l a m i n é 
M e r c u r e n a t i f o u V i f - a r g e n t 
M a n g a n è s e 

Produits chimiques. 

Acides 

s u l f u r i q u e 
n i t r i q u e 
m u r i a t i q u e . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

l d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 

» 75 
» 75 
» 3o 
» 18 

». 35 

» 20 
» 15 
» 15 
» 50 
» 75 
» 0 6 

» 40 
» 50 

1 00 
2 00 
2 00 

2 00 
3 00 
4 00 
4 00 

12 00 
4 5o 
1 20 
o 90 
1 00 
9 00 
» 04 

» 40 
3 70 
» 24 
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D É S I G N A T I O N 

D E S 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITES. P R I X . OBSERVATIONS. 

Produits chimiques ( S u i t e ) . 

A c i d e s . . . . 

n i t r o - m u r i a t i q u e 
p h o s p h o r i q u e 
a r s é n i e u x 
t a r t a r i q u e , oxa l ique 

Alcal is 
Potasse 
S o u d e 

Sels 

d e m a r a i s ou de sa l ines 
a m m o n i a c a u x 
N i t r a t e d e potasse 

S u l f a t e s . . . . 
de s o u d e 
de m a g n é s i e . . 

Sels s u l f a t e s . . 

d ' a l u m i n e , 
A l u n . 

b r û l é ou calc iné . 
a u t r e 

d e cu iv r e 
d e zinc 

C h l o r u r e de c h a u x 
T a r t r a t e s , A c i d e de potasse p u r ( c r ê m e 

d e t a r t r e ) 
C a r b o n a t e d e p l o m b p u r o u mé langé (céruse) . 
O x i d e d e p l o m b r o u g e ( m i n i u m ) 

Couleurs. 

C r a y o n s composés à g a î n e s . . 
de bo is b l a n c . 
de c è d r e 

E n c r e l i qu ide à é c r i r e 
V e r n i s d e t o u t e so r t e 

N o i r 

à soul ie rs . 

a n i m a l . 
d ' ivo i re 
d 'os de ce r f et a u t r e s . . 

d e fumée 

Aut res cou l eu r s 
sèches o u l i q u i d e s . . . 
en pâtes h u m i d e s . . . . 

Compositions diverses. 

P a r f u m e r i e 
P o u d r e à p o u d r e r . . 
a u t r e 

M o u t a r d e p r é p a r é e 
C i r e o u v r é e , b l a n c h e ou j aune 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
l d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
Id. 
I d . 
I d . 

1 06 
1 00 
2 00 

15 00 
1 30 

» 22 
» 05 
6 40 
1 60 
» 80 

1 70 
2 50 
I 9 O 

I 80 
I 28 
2 4 ° 

3 5o 

2 00 
1 34 

9 00 
30 00 

3 00 
6 00 
2 OO 

1 50 
» 40 
I 20 

2 00 

2 00 

1 00 
10 50 

2 00 
6 00 
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D É S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITES. PRIX. OBSERVATIONS. 

Compositions diverses ( S u i t e ) . 

M é d i c a m e n t s 
c o m p o s é s . 

Savons 
o r d i n a i r e s . 

E a u x dis t i l lées 
a l c o o l i q u e s . 
sans a l c o o l . 

a u t r e s 
b l ancs , m a r b r é s ou n o i r s . . . 
r o u g e s 

P o u d r e à t i r e r . 
B o u g i e s d e b l a n c d e b a l e i n e , de cachalot , e t 

d ' a c i d e s t é a r i q u e 
C h a n d e l l e s 

T a b a c . . . 
en p o u d r e 
p r é p a r é 

S u c r e raff iné en p a i n s , en p o u d r e o u c a n d i . 
A m i d o n 

Boissons. 
V i n s o r d i n a i r e s , en fu ta i l l e s , d e la G i r o n d e . 

d ' a i l l e u r s . . . . 

V i n s o r d i n a i r e s , 
e n b o u t e i l l e s 

V i n s de l i q u e u r . . . 

d e la G i r o n d e 
d ' a i l l e u r s . 
en futa i l les 
en b o u t e i l l e s 

V i n d e C h a m p a g n e et d e B o u r g o g n e 

V i n a i g r e d e v i n . . . 
en futai l les 
en bou t e i l l e s 

V i n a i g r e d e b i è r e , c i d r e et p o i r é 
C i d r e , P o i r é et V e r j u s 
B i è r e 

E a u - d e - v i e . 

d e v i n , en bou te i l l e s 
en futai l les 

d e g r a i n s et d e p o m m e s d e t e r r e . 
de g e n i è v r e 
d e ce r i s e ( K i r s c h - w a s s e r ) . . . 

L i q u e u r s . 

E a u x m i n é r a l e s . . . 
g a z e u s e s , en c r u c h o n s . 
a u t r e s 

Vitrifications. 

P o t e r i e de t e r r e . . 
grossière 
Faïence . . . . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

L i t . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 

K i l . 
I d . 

10 00 
10 00 
20 00 

1 10 
» 90 
6 00 

5 00 
1 80 

8 00 
2 00 
1 40 

1 00 

» 45 

» 24 
1 50 

1 20 
2 50 

2 50 
5 00 
» 27 
» 75 

» 27 
» 30 
» 80 
1 50 

1 00 
» 5o 
1 5o 
a 5o 
2 5o 
» 75 

1 00 

» 25 

1 00 
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D E S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Vitrifications ( S u i t e ) . 

P o r c e l a i n e . . 
fine 

c o m m u n e 
V e r r e s à lune t t e s ou à c a d r a n s , tai l lés o u pol is . 
M i r o i r s pe t i t s 
V e r r e r i e . — Cr i s t aux 
V e r r e r i e a u t r e q u e Cr i s t aux 
Vi t r i f i ca t ions en g r a i n s pe rcés p o u r chape le t s 

ou col l ie rs 

Fils. 

Fil de c h a n v r e 
ou de l in r e t o r s . 

é c r u . 
à vo i le 
a u t r e qu ' à v o i l e . 

bis, herbé ou b l a n c h i , a u t r e 
q u e celui à d e n t e l l e . . . . 

F i l de c o t o n 

Tissus de lin ou de chanvre. 

T o i l e . 

à ba l le 
à pai l lasse et à v o i l e . . 
à mate las 

u n i e . . . 

é c r u e , avec o u sans a p p r ê t . 
d i t e b r i n 
b l a n c h e o u m i - b l a n c h e . . . 
t e i n t e 
i m p r i m é e . . . 
c i r é e 

c ro isée 
Cout i l 
a u t r e 

L i n g e d e t a b l e 
en p i èces . 

uni... 
é c r u 
b l a n c 

o u v r a g é et damassé b l a n c h i . 
damassé 

Bat is te e t L i n o n 
P a s s e m e n t e r i e et R u b a n e r i e d e fil b l a n c . . 
B o n n e t e r i e 
Etoffes mélangées 

Tissus de laine. 

C o u v e r t u r e s 
T a p i s 

K i l . 
Id. 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

K i l . 
I d . 

I d 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
l d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
l d . 
I d . 

K i l . 
I d . 

8 oo 
2 5o 

18 00 
6 00 
3 oo 
1 5o 

9 00 

3 oo 
6 00 

l6 00 
9 00 

1 30 
4 5o 
6 00 

15 00 
17 00 
20 00 

6 00 
15 0 0 

7 5o 
12 00 
10 00 
12 00 
18 00 
27 0 0 
60 00 

140 00 
12 50 
11 00 

20 00 

7 0 0 
3o 0 0 
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DÉSIGNATION 

DES 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Tissus de laine ( Suite ) . 
D r a p s 
C a s i m i r s e t M é r i n o s 
M o l l e t o n b l a n c o u t e i n t . . . . 
Étoffes d ive r ses 
Châ le s b r o c h é s j d e p u r e l a i n e 

e t f a ç o n n é s . j m é l a n g é s d e c o t o n 
B o n n e t s d e l a i n e c o m m u n s 
B o n n e t e r i e . 
P a s s e m e n t e r i e et R u b a n e r i e d e p u r e l a i n e . . . 
Etoffes m é l a n g é e s 

Tissus de soie. 

É t o f f e s . 
p u r e s . . 

un ie s 
f açonnées 
b r o c h é e s d e soie 

mêlées. 
de fil, sans a u t r e m é l a n g e 
d ' a u t r e s m a t i è r e s 

T u l l e 
G a z e d e soie p u r e 
C r ê p e 
B o n n e t e r i e 
P a s s e m e n t e r i e d e soie p u r e 
R u b a n s , m ê m e d e v e l o u r s 
C h a p e a u x d e s o i e . . 

Tissus de coton. 

T o i l e s , P e r c a l e s 
e t Ca l i co t s . 

é c r u s e t b l a n c s 
te in ts e t i m p r i m é s 

T o i l e d i t e C o t o n n i n e , P a l i a c a et M o u c h o i r s . 
L i n g e d e t a b l e en p ièces 
Châ les 

M o u s s e l i n e . 

c o m m u n e p o u r m o u s t i q u a i r e s , 
d i t e G i r a f e 

fine, O r g a n d i , Bat is te d ' É c o s s e . 

D r a p s e t V e l o u r s 
Etoffes c r o i s é e s , Basins , P i q u é s et a u t r e s . . . . 
Etoffes d i tes P r i n t a n i è r e s 
C o u v e r t u r e s 
T u l l e et G a z e 
B o n n e t e r i e 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

P i è c e . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

3 8 00 
60 00 
12 00 
35 00 

300 00 
120 00 

12 00 
35 0 0 
18 00 
18 0 0 

180 00 
195 0 0 
190 0 0 

120 00 
120 00 
120 00 
175 0 0 
130 00 
150 0 0 
150 00 
180 0 0 

12 00 

12 00 
25 0 0 
16 0 0 
25 00 
40 00 

15 00 

55 0 0 
24 0 0 
15 00 

15 0 0 
8 00 

300 0 0 
22 50 
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D É S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Tissus de coton ( S u i t e ) . 

P a s s e m e n t e r i e et R u b a n e r i e 
Etoffes mélangées 

Feutres. 

Chapeaux 

Papier et ses applications. 

C a r t o n . 
m o u l é , d i t P a p i e r m â c h é 
c o u p é et a ssemblé 

P a p i e r 

d ' e n v e l o p p e à pâ t e s d e c o u l e u r 
b l anc o u r a y é , p o u r m u s i q u e 
co lo r i é , en r a m e s o u en m a i n s 
p e i n t , en r o u l e a u x , p o u r t e n t u r e s . . . 

L i v r e s . . . 
en l angues m o r t e s o u é t r a n g è r e s , 
en l a n g u e f rança ise 

C a r t e s . . . 
à j o u e r 
g é o g r a p h i q u e s 

G r a v u r e s et L i t h o g r a p h i e s 
M u s i q u e g ravée 

Ouvrages en matières diverses. 

P e a u x . 

p r é p a r é e s ( t années o u c o r r o y é e s ) . 

o u v r é e s . . 
G a n t s 
Sou l ie r s 
n o n d é n o m m é e s 

C h a p e a u x de p a i l l e , 
d ' é c o r c e o u de s p a r t e . 

g ross ie rs 
f i n s . . . . 

Tissus e n f e u i l l e s , d e p a i l l e , d é c o r c e et 
de spa r t e 

V a n n e r i e . . . . pelée.................................. 
coupée................................ 

C o r d a g e s . . . . 
d e c h a n v r e 
d e s p a r t e 
Fi lets neufs o u en é ta t d e serv i r 

L i m e s et R â p e s 
à grosses tail les 
à p o l i r , d e 17 c . e s de l o n g u e u r 

e t au -dessus 

Scies 
a y a n t 146 c . e s de l o n g u e u r 

o u p lus 
a y a n t moins de 146 c . e s 

K i l . 
I d . 

P i è c e . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

P i è c e . 
I d . 

M è t r e . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

I d . 
I d . 

12 00 
20 00 

2 5o 

6 0 0 
8 00 
1 50 
3 5o 
3 5o 
3 75 

10 00 
6 00 

15 00 

20 00 
50 00 
18 00 

6 0 0 
60 00 
20 00 
3 6 00 

5 00 
18 00 

» 5o 

2 0 0 
6 00 
1 5o 
» 40 
3 00 
4 50 

7 5o 

4 50 
6 75 



( 12 ) 

DÉSIGNATION 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Ouvrages en matières diverses ( Suite ) . 

O u t i l s 
de p u r fer 
de f e r , r e c h a r g é s d ' a c i e r . . . . 
en p l o m b 
en fon te 

O u v r a g e s 

en f e r . . . 
C l o u s 
a u t r e s 

en tô l e 
en f e r - b l a n c 
en a c i e r 
en z i n c 
en é t a i n 
en c u i v r e , l a i t on et b r o n z e , 

d o r é s 
a r g e n t é s . 
a u t r e s . . 

e n c u i v r e p u r . 
t o u r n e s 
c lous 

O r f é v r e r i e . . . 
d ' o r ou d e v e r m e i l 
d ' a r g e n t . . . . . 

B i j o u t e r i e . . 

d ' o r 
o r n e e en p i e r r e s ou 

p e r l e s fines 
a u t r e 

d ' a r g e n t . 
o r n é e en p i e r r e s o u 

p e r l e s fines 
a u t r e 

C o r a i l t a i l l é , n o n m o n t é 
D a m e s - j e a n n e s chassées 
P l a q u é s . . . 
C a r a c t è r e s d ' i m p r i m e r i e n e u f s . . . . 

A r m e s d e chasse o u d e l u x e . 
b l a n c h e s . . . . . 
à feu 

H o r l o g e r i e . 
M o n t r e s 

à bo î t e s d o r 
d ' a r g e n t et d e 

m é t a l a u t r e q u e 1 o r . 
A u t r e s O u v r a g e s m o n t e s 

H o r l o g e r i e . 
F o u r n i t u r e s 
H o r l o g e r i e en bois 

C o u t e a u x f l amands 
Cou te l l e r i e 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

Gram. 
I d . 

i d . 
I d . 

I d . 
I d . 
K i l . 

P i è c e . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

Gram. 

I d . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

3 00 
4 00 

2 OO 

» 60 

1 20 
2 OO 

I 8o 
6 00 
4 5o 

4 5o 
3 5o 

15 00 

9 00 
8 o o 
8 o o 
5 o o 
» 50 
» 36 

10 00 
6 00 

» 90 
» 50 

300 00 
2 5o 

12 00 
6 5o 

27 00 
25 00 

1 50 

» 15 
3o 00 
3o 00 

9 00 
3 00 

18 00 
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DÉSIGNATION 

DES 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Ouvrages en matières diverses { Suite ). 

E m b a r c a t i o n s . . . 
en état de s e r v i r 

Ancres 
Câbles en fer 

T a b l e t t e r i e 
P e i g n e s . . . . 

d ' é c a i l l e . . . . 
d ' i v o i r e . . . . 

a u t r e 
P a r a p l u i e s 
e t Pa raso l s . 

en soie 
en to i le c i rée ou a u t r e 

O u v r a g e s 
en bois . 

Futa i l les vides m o n t é e s , cerclées 
en b o i s 

démon tées (boucau t s 
en bo t tes à mélasse et à suc r e ) . . 

M e r c e r i e 
c o m m u n e 

fine 
Aiguilles 
a u t r e 

B imbe lo t e r i e . 

I n s t r u m e n t s de m u s i q u e . . 
F o r t é - p i a n o . . . . 
O r g u e s d 'église. . 

Effets 
à usage 

Chemises et Casaques c o m m u n e s en 
molle ton ou r a t i ne 

en tissus c o m m u n s de l in ou de 
c h a n v r e écri t ou teint 

en tissus d e co ton et d e lin c ro i sé et 
au t res . . 

en d r a p , cas imi r et las t ing 

T o n . 
Ki l . 
Id. 
I d . 
I d . 
I d . 

P ièce . 
I d . 

L i t . 

P i èce . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

P ièce . 
I d . 

K i l . 

I d . 

I d . 
I d . 

3oo o o 

1 50 
1 50 

90 00 
350 00 

12 00 
16 00 
10 00 

» 04 

9 00 
9 00 

60 00 
21 00 

8 00 
1 , 2 0 0 00 

1 . 2 0 0 00 

15 0 0 

9 00 

16 00 
75 00 

Cayenne, le 3o décembre 1841. 

Les Membres de la commission, 

P. BUJA, A. SAUVAGE ET MANGO. 
Vu : L'Ordonnateur p. i . , 

C. DE GLATIGNY. 

Vu : L'Inspecteur p . i . , 

J. BATBEDAT. 

Approuvé, pour être mis à exécution à compter du 1er janvier 

au 30 juin 1842 inclusivement. 

En séance du Conseil pr ivé , à Cayenne, le 30 décembre 1841. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 
CHARMASSON. 

E n r e g i s t r é à l ' I n spec t i on , № 8 , au Regis t re à ce des t iné . 
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( № 2 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits d'ex­

portation, pendant le mois de janvier 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

8 à 9 c. le k. S U C R E . . . 
brut 
terré 

of. 35 c. le kil. 
o 5o id. 

12 à 15 — CAFÉ . . . . 
marchand 
en parchemin. . 

2 00 id. 
1 00 id. 

22 à 25 — COTON sans d i s t inc t ion . . . . 1 80 id. 

15 à 18 — 
G I R O F L E . 

clous . . no i r . . . 
blanc.. 

2 20 id. 
1 10 id. 

8 à 10 
12 à 15 —— 

griffes o 20 id. 
CACAO o 80 id. 

— COUAC o 4° id. 
70 à 80 f. le ton. PEAUX de bœuf 8 00 la peau. 

Arrêté par nous, membres de la commission. 

Cayenne, le 31 décembre 1841 . 
E . V U I L L A U M E , M e l . B R É M O N D ET M A N G O . 

V u : L'Ordonnateur p . i . , 

G. DE GLATIGNY. 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 11 janvier 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 
E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 196, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 3 ) DÉ PÈCHE MINISTÉRIELLE, n° 393, du sujet 

de l'emploi de la Gendarmerie pour l'exécution des mande­

ments de justice. 

Paris , le 11 décembre 1840. 

Monsieur le Gouverneur, j 'ai eu lieu d'adresser récemment 
à MM. les gouverneurs des Antilles des observations et des re­
commandations relatives à l'emploi de la gendarmerie pour 
l'exécution des mandements de justice et aux allocations qui 
lui sont dues à raison de ce service. 

J'ai l'honneur de vous envoyer ci-joint copie de ma lettre à 
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M. le Gouverneur de la Martinique à ce sujet. Les indications 
quelle contient seront naturellement applicables à la Guyane 
française lorsque cette colonie sera en possession d'un déta­
chement de gendarmerie. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F ° 25, R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s m i n i s t é r . 

( N° 4 ) COPIE d'une lettre adressée à M. le Gouverneur de 

la Martinique par M. le Ministre de la marine et des 

colonies. 

P a r i s , le 27 novembre 1840. 

Monsieur le Gouverneur, par sa lettre du 20 août dernier, 
n° 490 bis, votre prédécesseur m'a fait envoi d'une correspon­
dance relative à la question d'application des actes réglemen­
taires sur les frais de justice criminelle, en ce qui concerne 
l'emploi de la gendarmerie pour l'exécution des mandements 
de justice. 

Ces documents ont été , de la part de mon département, 
l'objet d'un examen par suite duquel la doctrine exposée par 
M. le Procureur général de la Martinique a été reconnue 
fondée, sauf quelques modifications. 

L'ordonnance royale du 29 octobre 1820, portant règlement 
sur le service de la gendarmerie, a admis, par son art. 6 7 , 
que « les mandements de justice peuvent être notifiés aux pré-
» venus et mis à exécution par des gendarmes ; » mais elle a, 
en même temps, expliqué, par son art. 68 , que « la gendar-
» merie ne peut être employée à porter des citations que dans 
» les cas d'une nécessité urgente et absolue, » et ces dispositions 
se combinent, d'ailleurs, avec l'art. 72 du décret du 18 juin 
1 8 1 1 , portant « qu'il ne sera alloué aucune taxe aux agents de 
» la force publique, pour raison des citations, notifications et 
» significations dont ils seront chargés par les officiers de po -
» lice judiciaire et par le Ministère public. » 
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Il est également à observer que , si l'art. 77 du décret de 
1811 (dernier alinéa) alloue le droit de capture aux gen­
darmes ou agents de police qui ont exécuté des mandements 
de justice hors de la présence des huissiers, les dispositions de 
cet article n'ont pour objet que l'exécution des mandats d'arrêt, 
ordonnances de prise de corps, jugements et arrêts de con­
damnation, et qu'il n'y est aucunement question des mandats 
de comparution, d'amener et de dépôt. Aussi le Garde des 
sceaux, dans une circulaire du 17 novembre 1 8 1 8 , ainsi que 
dans l'instruction générale du 30 septembre 1826, a-t-il rap­
pelé que le droit de capture n'était dû, aux termes de l'art. 77 
précité, que pour les actes de la première espèce. 

Cependant je reconnais que, ni le décret de 1 8 1 1 , ni les actes 
réglementaires qui le complètent, n'ont prohibé l'emploi des 
agents de la force publique, non plus que l'allocation d'un sa­
laire dans les cas d'exécution de mandats de comparution, 
d'amener et de dépôt ; il est même d'usage, à Paris, que 1 exé­
cution des mandats d'amener soit exclusivement confiée aux 
agents de police, auxquels est allouée, pour cet objet, la rétri­
bution fixée par l'art. 7 1 , n° 3, du décret de 1 8 1 1 , et cet ordre 
de choses a été consacré par une dernière décision du Garde 
des sceaux du 25 février 1823. 

Je ne vois aucun inconvénient à ce que la même marche 
soit suivie à la Martinique ; mais il y a lieu de se renfermer 
dans les limites posées par l'art. 72 du décret de 1811 et par 
l'art. 68 de l'ordonnance du 29 octobre 1820, c'est-à-dire de 
veiller à ce qu'aucune taxe ne soit allouée pour la remise des 
citations, notifications, e tc . , et à ce que les gendarmes ne 
soient employés à cette sorte d opération qu'en cas de néces­
sité absolue. 

11 importe, en effet, de ne point perdre de vue le caractère 
essentiellement militaire du service de la gendarmerie, motif 
dont s'est étayé mon département pour demander que la solde 
de cette arme soit, désormais, supportée en totalité par le 
crédit affecté aux services militaires des colonies. 

En émettant l'opinion que les actes de perquisition infruc­
tueuse, d'extraction et d'écrou peuvent donner lieu, en faveur 
de la gendarmerie, aux mêmes taxes que celles qui sont allouées 
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aux huissiers, M. le Procureur du Roi de St-Pierre a perdu de 
vue que ces actes ne peuvent être faits que par les huissiers 
et que la gendarmerie n'y intervient, le cas échéant, que pour 
leur prêter main-forte, ce qui ne lui donne droit à aucune 
allocation. 

Veuillez adresser à qui il appartiendra des instructions con­
formes aux explications qui précèdent et tenir la main à leur 
stricte exécution. 

J'écris à M. JUBELIN dans le sens de la présente dépêche, qui 
devra être enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 

Signé AMIRAL DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 25, Regis t re № 13 des d é p ê c h e s minis tér ie l les . 

( № 5 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 3 7 0 . — Les 

militaires condamnés au boulet porteront le costume spécial 

déterminé par la loi ( 1 ) . 

Paris, le 6 novembre 1841. 

Monsieur le Gouverneur, j 'ai reconnu que , conformément 
aux dispositions pénales applicables à l 'armée, les militaires 
condamnés à la peine du boulet dans les colonies doivent pa­
raître devant la troupe revêtus du costume spécial qui leur 
est destiné. 

En conséquence, j'ai décidé qu'il serait pourvu, dans chaque 
colonie, à l'achat de trousseaux de condamnés toutes les fois 
que, par suite de jugements rendus par les conseils de guerre, 
il y aura lieu d'appliquer la formalité prescrite par l'arrêté du 
19 vendémiaire an XII. 

Vous aurez à donner des ordres à cet effet. 
La dépense qui résultera de cette mesure sera imputée sur 

les fonds de la masse générale du corps auquel appartiendra le 
condamné. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

Enregis t rée à l ' Inspection, F° 273, Registre № 12 des dépêches minis té r ie l les . 

( 1 ) P a r v e n u e dans la co lon ie le 2 j a n v i e r 1842. 

B 
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Enregis t ré à l ' I n s p e c t i o n , F° 92, R e g i s t r e № r6 des o r d r e s 

( N° 6 ) A R R Ê T É qui nomme le Maire et les Adjoints de la 

ville de Cayenne. 

C a y e n n e , le 3 janvier 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 11 de la loi du 24 avril 1833 ; 
Vu les art. 5 et 6 du décret colonial du 30 juin 1 8 3 5 , con­

cernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Ayant à pourvoir à la nomination du Maire et des Adjoints 
de la ville de Cayenne ; 

Vu les procès-verbaux, en date des 27, 28 et 29 du courant, 
de l'assemblée des électeurs communaux de ladite ville ; 

Considérant qu'aucune réclamation ne s'est élevée contre la 
teneur de ces procès-verbaux et que le délai des réclamations 
est expiré ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur par intérim ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

MM. ROUBAUD ( François-Marie ) est nommé maire de la 
ville de Cayenne ; 

CHEVALIER (Jean-Claude) , 1ER adjoint ; 

MATHEY ( H e n r y ) , 2 e adjoint. 

Avant d'entrer en fonctions, MM. R O U B A U D , CHEVALIER et 
MATHEY prêteront le serment prescrit par l'art. 17 de la loi du 
24 avril 1833. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au Bulletin 
officiel et à la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 3 janvier 1842. 

CHARMASSON. 

Par le Gouverneur : 

L'Ordonnateur p. i., 

C. DE GLATIGNY. 
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( № 7 ) A R R Ê T É portant nomination des Commissaires-Com­

mandants et des Lieutenants-Commissaires dans les quartiers 

de la colonie. 

Cayenne, le 3 janvier 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 11 de la loi du 24 avril 1833 ; 
Vu les art. 5 et 6 du décret colonial du 30 juin 1835 , con­

cernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur par intérim ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont nommés commissaires-commandants et lieutenants-
commissaires, dans les quartiers de la colonie, les personnes 
dénommées ci-après, savoir : 

Quartier de l'Ile-de-Cayenne. 

MM. DOUILLARD ( F é l i x ) , commissaire-commandant. 

N , 1er lieutenant-commissaire. 

N . . . . , 2 e lieutenant-commissaire. 

Quartier du Tour-de-l'Ile. 

MM. COUY ( Alexandre ) , commissaire-commandant. 

DOUILLARD ( Et ienne) , lieutenant-commissaire. 

Quartier de Tonnégrande. 

MM. BERNARD (Melkior-Louis ), commissaire-commandant. 

ST-PREUX ( Alexis ) , lieutenant-commissaire. 

Quartier de Mont-Sinéry. 

MM. LESAGE ( J e a n ) , commissaire-commandant. 

MATHIEZ ( Jacques) , 1er lieutenant-commissaire. 

LALANNE ( Joseph-Célestin), 2 e lieutenant-commissaire. 

Quartier de Roura. 

MM. PAIN ( Dominique ) , commissaire-commandant. 

N , lieutenant-commissaire. 
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Quartier de Macouria. 

M M . MONACH (Théodore ) , commissaire-commandant. 
DE ST-PHILIPPE fils (Jules ) , 1er lieut.-commissaire, en 

congé. 
N , 2 e lieutenant-commissaire. 

Quartier de Kourou. 
M M . BRUNET (Amédée) , commissaire-commandant. 

THIERRY-FRONTIN, lieutenant-commissaire. 

Quartier de Sinnamary. 
M M . MARTINET ( François ) , commissaire-commandant. 

R É M Y ( Jean-Baptiste ) , lieutenant-commissaire. 

Quartier dTracoubo. 
MM. JACQUET ( ), commissaire-commandant. 

N , lieutenant-commissaire. 

Quartier de Kaw. 
MM. ROMAIN ( ), commissaire-commandant. 

N , lieutenant-commissaire. 

Quartier d'Approuague. 
MM. CouY (Fé l ix ) , commissaire-commandant, en congé. 

LAGRANGE (Jean-Marie), 1er lieutenant-commissaire. 
BESSE (Gaëtan ) , 2

 e lieutenant-commissaire. 
Quartier d'Oyapock. 

MM. BOUDAUD (Auguste) , commissaire-commandant, en 
congé. 

DOUDON (Michel), lieutenant-commissaire. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré à la 
Feuille et au Bulletin officiel de la Guyane française. 

Cayenne, le 3 janvier 1842. 

C H A R M A S S O N . 

Par le Gouverneur : 

l'Ordonnateur p. i . , 

C. D E GLATIGNY. 

E n r e g i s t r é à l'Inspection, F° 91 , Registre № 16 des ordres. 
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( № 8 ) ARRETE portant nomination des membres de la 

commission chargée de l'examen et de la vérification des rôles 

de l ' impôt et de donner son ans sur les demandes en dégrève­

ment. 
C a y e n n e , le 3 j a n v i e r 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 46 du décret colonial du 3o juin 1835, concernant 

l'organisation municipale à la Guyane française ; 
Vu les art. 7, 8, 15, 16, 17, 18 et 19 du décret colonial du 

11 juillet 1837, concernant l'assiette, la répartition et la per­
ception des contributions publiques dans la colonie ; 

Ayant à pourvoir à la nomination des membres de la com­
mission qui doit assister le Maire de la ville dans la vérification 
et l'examen 1° des recensements pour l'établissement des rôles 
de capitation et de l'impôt sur les maisons ; 2° du tableau des 
patentables, et donner son avis sur les demandes en dégrève­
ment ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur par intérim ; 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont nommés membres de la commission appelée, sous la 
présidence du Maire de la ville, à procéder, en 1842, aux 
opérations ci-dessus mentionnées, 

MM. VOISIN ( Philibert ) , 
conseillers municipaux. 

BESSE ( Eugène ) , 
BRÉMOND (Joseph-Etienne), habitant. 
AUGER ( Jean-Baptiste ) , négociant. 

Membres suppléants. 
MM. BOUTÉ ( Edouard ) , habitant. 

DÉCHAMP aîné (Germain) , marchand. 
2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel et à la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 3 janvier 1842. 
CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur p a r i n t é r i m , 
C. D E G L A T I G N Y . 

Enreg i s t r é à l ' Inspect ion , F° 93, Regis t re № 16 des o r d r e s . 



( 22 ) 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 93, R e g i s t r e № 16 des ordres. 

( N ° 9 ) DECISION qui nomme M. B O U C H É lieutenant-com­

missaire-commandant du quartier de K a w , en remplacement 

de M. F A V A R D , démissionnaire. 

C a y e n n e , le 4 janvier 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane f rança ise , 

Vu les art. 5 et 7 du décret colonial du 30 juin 1835 , con­
cernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Vu la lettre, en date du 29 décembre dernier, par laquelle 
M. FAVARD (Jacques ), lieutenant-commissaire-commandant du 
quartier de K a w , demande à être démis de cet emploi ; 

Considérant que le petit nombre des habitants du quartier 
de Kaw ne permet pas de se conformer strictement aux dis­
positions du 5e paragraphe de l'art. 5 du décret colonial du 30 
juin 1835 précité ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur par intérim ; 

Avons DÉCIDÉ et DÉCIDONS ce qui suit : 

A R T I C L E PREMIER. 

La démission de M. FAVARD ( Jacques ) , de ses fonctions de 
lieutenant-commissaire-commandant de Kaw, est acceptée. 

2. M. BOUCHÉ (Pierre-Antoine), régisseur de l'habitation 
de M m e veuve IAHNHOLTZ, à K a w , est nommé lieutenant-com-
missaire-commandant de cette commune, en remplacement de 
M. Jacques FAVARD. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et 
insérée au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 janvier 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur p . i . , 

C. D E G L A T I G N Y . 
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( № 1 0 ) ARRÊTÉ qui nomme MM. D É J E A N et P O U P O N , 

conseillers à la Cour royale, pour faire partie du Conseil 

privé, pendant le 1er semestre 1842 , dans les cas où ce Conseil 

doit s'adjoindre deux membres de l'ordre judiciaire. 

Cayenne, le 11 janvier 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 168 de l'ordonnance royale du 27 août 1828 ; 
Sur la proposition du Procureur général ; 
De l'avis du Conseil privé ; 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont nommés, pour faire partie dudit Conseil, pendant Le 
1er semestre de 1842, dans les cas où ce Conseil doit s'adjoindre 
deux membres de l'ordre judiciaire, 

1° M. DÉJEAN ( Guillaume-Charles-Frédéric ) ; 

2° M. POUPON (Augus te ) , 
conseillers à la Cour royale de la Guyane française. 

2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel et dans la Feuille de cette colonie. 

Cayenne, le 11 janvier 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é au greffe de la Cour r o y a l e . 

M É R E N T I E R , greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 95 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 11 ) Par arrêté du 12 janvier 1 8 4 2 , la ration de pain 
des divers rationna ires du Gouvernement a été réduite d'un 
tiers, à compter du 13, par suite du retard des arrivages des 
farines attendues de France et du manque absolu de cette 
denrée sur la place. — La partie retranchée de la ration de 
pain a été remplacée par un tiers de la ration réglementaire 
de r iz, soit 167 grammes. 
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MM. 

BERVILLE 
( Gabriel ) . 
BORDES 

( Francois ) . 
BOUTÉ 

( Édouard ). 
BEAUCHÈRE 

(Alex.-Gab.-Blanchet de ) 
BRUNET 

( Nicolas-André ). 
BESSE 

( Louis ). 
BOISSEAU D'AFFRE-

VILLE ( André - Alexis-
Marie ) . 

BRACHE 
( Claude-Frédéric ) . 

CHEVALIER 
( Jean-Claude ) . 

DOUILLARD 
( Félix ). 

D E LAFORGUE DES 
MANGLES 

( Baptiste-Anne-Marie ) . 

DU MONTEL 
( Cl.-Franc.-Champ-Rig. ) 

FERJUS 
( Alexandrine ). 

GUICHARD 
( Jean ) . 

LALANNE 
( Joseph-Célestin ) . 

DE GLATIGNY 
( Félix ) . 

LEPRIEUR 
( François-René-Mathias). 

( № 1 2 ) LISTE arrêtée d'urgence pour servir provisoirement, 

à compter du 1 8 janvier 1 8 4 2 , à la composition du Collége 

des assesseurs institué par ordonnance royale du 2 1 décembre 

1 8 2 8 . 

58 ans. 

48 

45 

49 

40 

41 

54 

32 

40 

42 

53 

58 

47 

45 

30 

37 

42 

propriétaire. 

habitant et propriét. 

d°. 

d°. 

d°. 

négociant et propr. 

commis de marine 
de 1re classe. 

d°. 

pharmacien civil et 
propriétaire. 

c o m . r e - c o m m a n d t . 
et habitant-propriét. 

propriétaire, 

propr. et négociant. 

propriétaire. 

marchand et propr. 

habitant et propriét. 

commis principal de 
marine. 

pharmacien de la 
marine de 1re classe. 

demeurant à 
Cayenne. 

Ile-de-Cayenne. 

d°. 

Macouria. 

Kourou. 

Cayenne. 

d°. 

d°. 

d°. 

Ile-de-Cayenne. 

Cayenne. 

d°. 

d°. 

d°. 

Mont-Sinéry. 

Cayenne. 

d°. 
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MM. 

MARTIN 
( Etienne-Désiré ). 

M A G Y 

( Jean-Baptiste ). 
MERLET 

( Nicolas ). 
MIRAT 

(Antoine) . 
MANGO 

( François-Charles ). 
MARIN 

( Franc.-Jean-Eugène ). 
MARTINET 

( Jean-Francois ). 
MONACH 

( Théodore ). 
SAUVAGE 

( Adrien-François ). 
DE S t - Q U A N T I N 

( Adolphe ). 
S t - P H I L I P P E f i l s 

(Vic.-Jules-Rousseau de) 
SIMIAN 

( Jacques- Ch.-Frédéric ) 
VIXTRIS DIEUDONNÉ. 

4o ans. propriétaire. 

47 d°. 

59 d°. 

35 d°. 

45 d°. 

34 d°. 

53 habitant et propriét 

40 
c o m r e - command t . 

et habitant-propriét 

36 négociant et propr 

38 propriétaire. 

34 d°. 

46 d°. 

47 d°. 

demeurant à 
Cayenne. 

Ile de Cayenne. 

Cayenne. 

d°. 

d°. 

Tour-de-l'Ile. 

Sinnamary. 

Macouria. 

Cayenne. 

Tonnégrande. 

Macouria. 

d°. 

Kaw. 

Arrêté d'urgence la présente liste, pour servir provisoire­
ment, à compter de ce jour, à la composition du Collége des 
assesseurs, jusqu'à ce qu'il ait été pourvu définitivement, par 
ordonnance royale, à la composition dudit Collége. 

En séance et de l'avis du Conseil privé, le 18 janvier 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 

Enregistrée à l'Inspection, F° 202, Regis t re № 16 des o r d r e s , 

http://Ile.de
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( № 13 ) ARRÊTÉ qui nomme M. B O U T É premier lieu­

tenant-commissaire-commandant du quartier de l'Ile-de-

Cayenne. 

Cayenne , le 27 janvier 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les art. 5 et 7 du décret colonial du 30 juin 1 8 3 5 , con­
cernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Vu la nécessité de pourvoir à la nomination d'un lieutenant-
commissaire-commandant au quartier de l'Ile-de-Gayenne ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur par intérim ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

M. BOUTÉ ( Edouard ) , habitant , est nommé premier 
lieutenant - commissaire - commandant du quartier de l'Ile-
de-Cayenne. 

2 . L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
rê té , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré à 
la Feuille et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 27 janvier 1842. 

GHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur p . i . , 

C. D E G L A T I G N Y . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 106, R e g i s t r e № 16 d e s o r d r e s . 

( № 1 4 ) ARRETE qui nomme les membres de la commission 

chargée de procéder à la revue générale des noirs et négresses 

de l'atelier colonial. 

Cayenne, le 27 janvier 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Considérant que la plupart des membres de la commission 
chargée, par arrêté du 31 juillet 1838, de procéder à la revue 
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générale des noirs du service colonial sont absents ou dé­
cédés et qu'il convient de pourvoir à une nouvelle compo­
sition ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur p. i. ; 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 
La commission spéciale, qui, sous la présidence de M. l'Or­

donnateur, doit, conformément aux art. 3 et 23 de l'arrêté du 
31 décembre 1827 , procéder à la revue générale des noirs 
de l'atelier colonial, sera composée de 

MM. ROTJBAUD, conseiller privé, maire de la ville ; 
MATHEY, conseiller colonial ; 
Le Directeur des Ponts et Chaussées ; 
Le Médecin en chef par intérim ; 
Le Chef du détail des Travaux et Approvision­

nements, chargé de la Matricule des noirs. 

Cette commission constatera, en présence de M. l'Inspecteur 
colonial, l'existence des individus et leur état sanitaire ; elle 
proposera les changements de destination auxquels il y aura 
lieu en raison de leur force et de leur âge. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 27 janvier 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur p . i . , 

C. D E G L A T I G N Y . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 126 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 15 ORDRE pour la revue générale, pour 1842, des 
noirs du service colonial. 

Cayenne, le 27 janvier 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les dispositions prescrites par les art. 3 et 23 du rè­
glement du 31 décembre 1827 ; 
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( № 16) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 378 , portant 
communication concernant les concours à ouvrir, aux colonies, 
pour l'avancement dans le Commissariat de la marine ( 1 ) . 

Paris , le 12 novembre 1841. 

Monsieur le Gouverneur, je crois utile de vous adresser ici 
copie d'une dépêche que j'adresse à M. le Gouverneur des 
établissements français dans l'Inde, au sujet d'une question re ­
lative aux concours à ouvrir, aux colonies, pour l'avancement 
dans le Commissariat de la marine. 

Vous voudrez bien faire porter à la connaissance de qui de 
droit les explications contenues dans cette dépêche. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'Etat de 
la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

Enreg i s t r ée à l ' Inspec t ion , F° 277, Regis t re № 12 des dépêches minis tér ie l les . 

(1) Cette dépêche et celles qui suivent sont parvenues dans la colonie le 
28 janvier 1842. 

ORDONNONS : 

La commission, instituée par les décisions des 26 décembre 
1829 et 19 décembre 1831 et composée d'après notre arrêté 
en date de ce j o u r , procédera, le 31 janvier courant , à la 
revue générale des noirs du service colonial pour 1842. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent o rd re , 
qui sera enregistré à l'Inspection coloniale et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 27 janvier 1842. 

CHARMASSON. 

Par le Gouverneur: 

L'Ordonnateur p. i., 

C. DE GLATIGNY. 

Enregistré à l'Inspection, F° 127, Registre № 16 des ordres. 
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( № 17 ) COPIE d'une lettre du 12 novembre 1841, adressée 

à M. le Gouverneur des établissements français de l'Inde par 
M. le Ministre de la marine et des colonies. 

Monsieur le Gouverneur, vous avez soumis à mon examen 
quelques difficultés qui se sont élevées, à Pondichéry, relati­
vement aux concours à ouvrir annuellement pour l'avancement 
aux grades de commis principal et de commis entretenu de 
la marine dans le service colonial. 

Je n'ai plus à m'occuper aujourd'hui de celles de ces diffi­
cultés qui n'avaient qu'un caractère transitoire. Les pièces re­
latives aux concours qui ont eu lieu à Pondichéry en 1841 me 
sont récemment parvenues, et elles feront partie des éléments 
du prochain travail d'avancement. 

Mais il me reste à répondre à la question que vous m'avez 
soumise, relativement à la nécessité où seraient les candidats 
déjà déclarés admissibles dans un précédent concours de subir 
les épreuves d'un concours ultérieur. 

En principe, les concours sont annuels et ils n'ont d'effet 
que dans la limite du nombre des places qui en font l'objet 
déterminé, soit que ces places soient vacantes au moment même 
des concours, soit que les concours soient ouverts par pré­
vision, à l'effet de pourvoir à une partie des vacances qui sur­
viendront pendant le cours de l'année suivante. 

Ce système, le seul qui puisse se concilier avec les intérêts 
d'un avancement régulier, exclut positivement le système de 
la permanence des listes d'admissibilité jusqu'à épuisement de 
ces listes. 

Ainsi, dans le cas dont il s'agit, les dernières listes établies 
par suite de concours annulent et remplacent les listes pré­
cédentes, en ce qui se rapporte à l'année postérieure à celle 
pour laquelle ces précédentes listes ont été établies, confor­
mément aux dispositions précises de l'ordonnance du 26 sep­
tembre 1839. 

Sans doute, plusieurs candidats devront ê t re , pendant plus 
ou moins longtemps, dans l'incertitude de leur nomination, 
attendu qu'ils ignoreront le nombre des vacances auxquelles il 
y aura lieu de pourvoir respectivement, pendant chaque année, 
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dans le service général des colonies ; mais cette incertitude sera 
une conséquence forcée de l'éloignement des localités. Dans 
la situation de choses qui en résultera, chaque candidat aura 
donc à se déterminer, de son propre mouvement, soit à se 
présenter à un nouveau concours, soit à s'en abstenir, selon les 
chances qu'il croira lui être le plus favorables. 

Recevez, etc. 

Signé AMIRAL DUPERRÉ. 

Enregistrée à l ' I n spec t ion , F° 277, Regis t re № 12 des d é p ê c h e s min i s t . 

( № 18 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 388. — Com­
munication relative à l'assimilation des commis assermentés 
aux greffiers en titre. 

Par i s , le 19 novembre 1841. 

Monsieur le Gouverneur, un arrêt de la Cour de cassation, 
intervenu le 31 juillet dernier et inséré dans la Gazette des 
Tribunaux du 7 août , a reconnu que les commis-greffiers as­
sermentés sont, comme les greffiers titulaires, membres né­
cessaires des cours et tribunaux et peuvent, dès lors, comme 
ceux-ci, être dispensés du service de la garde nationale. 

J'ai, à cette occasion, consulté M. le Garde des sceaux, sur 
la question de savoir si la même assimilation des commis asser­
mentés aux greffiers ne serait pas naturelle dans l'interprétation 
de l'art. 99 de l'ordonnance organique du 21 décembre 1828 ; 

Dans sa réponse à ce sujet, M. MARTIN (du Nord) exprime 
l'avis que, la prestation de serment donnant aux commis-gref­
fiers qualité pour remplir toutes les fonctions des greffiers en 
ti tre, quand les besoins du service l'exigent, il y a lieu d'ad­
mettre l'assimilation dont il s'agit et qu'ainsi l'on doit consi­
dérer le candidat à un greffe, qui a été pendant trois ans commis-
greffier assermenté en première instance ou en appel, comme 
satisfaisant au voeu de l'ordonnance et pouvant, dès lors, être 
nommé greffier titulaire. 
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Je vous invite à vouloir bien donner de la publicité à cette 

explication, dans le sens de laquelle agira mon département 
lorsque l'occasion s'en présentera. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 8, R e g i s t r e N° 13 des d é p ê c h e s min i s t é r . 

( № 19 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE prescrivant 
l'envoi mensuel, à compter de Vannée 1842, d'un état indi­
quant les noms, les grades dans l'ordre, etc., de tous les 
membres de la Légion d'honneur, ressortissant du département 
de la marine, qui seront décédés, soit en activité de service, 
soit en non activité, en réforme ou en retraite. 

P a r i s , le 3o novembre 1841. 

L E MINISTRE SECRÉTAIRE D'ETAT AU DÉPARTEMENT DE LA 

MARINE ET DES COLONIES, 

A MM. les Préfets maritimes, 

les Gouverneurs des colonies, 

le Commandant de la marine à Alger. 

Monsieur, M. le Grand Chancelier de l'ordre royal de la 
Légion d'honneur a appelé mon attention sur la nécessité de lui 
faire connaître avec exactitude les décès des membres de l'ordre 
qui appartiennent au département de la marine. 

Il est fort essentiel pour la Grande Chancellerie d'être réguliè­
rement informée de toutes les extinctions qui surviennent dans 
le personnel de la Légion d'honneur ; car là se trouve la base 
de la détermination annuelle du nombre des nominations à faire, 
outre que cette indication, nécessaire, d'ailleurs, à la bonne 
tenue des matricules, donne le moyen de rendre compte, chaque 
année, des fonds devenus disponibles. 

Le département de la marine doit se mettre en mesure de 
fournir complétement, désormais, à la Grande Chancellerie, 
son contingent d'information sur le point important dont il 
s'agit. 
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J'ai arrêté, dans ce but, qu'à compter de l'année prochaine, il 

me sera envoyé, tous les mois, pour chaque arrondissement ma­
ritime, ainsi que pour chacun de nos établissements d'outre­
m e r , un état indiquant les noms, les grades dans l'ordre e t , 
autant que possible, les dates de nomination de tous les membres 
de la Légion d'honneur, ressortissant du département de la ma­
rine, qui seront décédés, soit en activité de service, soit en non 
activité, en réforme ou en retraite. 

L'envoi de cet état, dont vous voudrez bien, en ce qui vous 
concerne, recueillir les éléments avec soin, me sera fait en double 
expédition, sous le timbre Direction du personnel. 

Je transmettrai, de mon côté, ces documents à M. le Grand 
Chancelier de la Légion d'honneur. 

Je vous invite à m'accuser réception de la présente circulaire. 

Recevez, etc. 

AMIRAL DUPERRÉ. 

P a r l e M i n i s t r e : 

Le Maître des requêtes, Sous-

Directeur du personnel, 

MAREC. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 4, Reg is t re № 13 des d é p . minis t . 

( № 20 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 406 , portant 
dispositions relatives à l'établissement d'écoles régimentaires 
pour les troupes d'artillerie de la marine. 

P a r i s , l e 10 d é c e m b r e 1841 . 

Monsieur le Gouverneur, j'ai décidé qu'il serait établi, pour 
chaque portion du régiment d'artillerie de la marine stationnée 
dans les ports de France et aux colonies, des écoles régi­
mentaires de 1er et de 2 e degré, semblables à celles qui existent 
dans les corps de l'armée de terre et dans les compagnies d'ou­
vriers, d'artillerie de marine. En conséquence, j'ai arrêté les 
dispositions suivantes en ce qui concerne les détachements 
d'artillerie employés aux colonies: 

Une école régimentaire de 1ER degré, pour les soldats, et 
une école de 2 e degré, pour les sous-officiers, seront créées 
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pour chaque portion du régiment d'artillerie de la marine 
stationnée à la Martinique, à la Guadeloupe, à Bourbon, à 
Cayenne et au Sénégal. Ces écoles, où seront admis les sous-
officiers et soldats des détachements d'ouvriers, seront placées 
sous l'autorité du Commandant des compagnies d'artillerie, qui 
arrêtera le programme de l'enseignement, la composition du 
personnel, l'organisation et le régime intérieur, d'après les 
bases établies dans le règlement du 27 juin 1836, suivi pour les 
régiments d'artillerie de terre, mais modifié par suite des exi­
gences de service dans le département de la marine. 

Un local sera choisi, autant que possible, dans la caserne 
affectée aux troupes d'artillerie dans la colonie, pour y établir les 
écoles régimentaires. Le mobilier en sera déterminé par le Com­
mandant de l'artillerie, et la somme de 100 fr. sera prélevée 
sur la masse de casernement pour subvenir aux dépenses de 
premier établissement. 

Une autre somme de 5o fr., par compagnie d'artillerie, sera 
allouée annuellement pour achats de livres, de papier, de 
plumes, etc., et pour les gratifications de fin d'année à accorder 
aux moniteurs. Cette dépense sera supportée par la masse gé­
nérale du corps jusqu'au 1er janvier 1843 ; elle sera ensuite 
imputée à l'art. 2 du chapitre V du budget de mon département. 

L'éclairage sera payé sur la masse générale. 
La justification des dépenses d'entretien et autres des écoles 

régimentaires de l'artillerie aura lieu suivant le mode indiqué 
dans l'instruction du Ministre de la guerre du 16 janvier 1836. 

Lors des revues d'inspection générale, il sera établi, pour 
m'être transmis, un rapport détaillé sur la direction donnée à 
l'enseignement, sur les progrès des élèves, leur aptitude, etc. 
Un état nominatif, contenant les demandes de gratifications 
de fin d'année pour les moniteurs, devra être annexé à ce 
rapport. Les officiers qui auront montré du zèle pour l'ins­
truction des sous-officiers me seront signalés dans le travail 
d'inspection générale. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 7 5 , Reg i s t r e № 12 des d é p ê c h e s min i s t é r , 

Ç 
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( № 21 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 408. — Dis­

position relative à la ration de vin à délivrer aux troupes. 

Par i s , le 10 décembre 1841. 

Monsieur le Gouverneur, j'ai reçu, avec votre lettre du 24 
août dernier, n° З06, le travail relatif à l'inspection générale 
des troupes, que vous avez passée à Cayenne dans le courant 
du même mois. 

Je vous ferai connaître ultérieurement les dispositions que 
j'aurai à vous notifier par suite de l'examen des diverses parties 
de ce travail. 

Mais j'ai dû fixer immédiatement mon attention sur un point 
qui intéresse le bien-être de la troupe. Je veux parler de ce qui 
concerne la ration de vin à délivrer au soldat, laquelle, d'après 
une dépêche de mon département, en date du 10 août 1827, 
n° 175, a été réglée à 5o centilitres par jour, du 1er janvier au 
1er juillet, et à la moitié de cette quantité, pour les six der­
niers mois de l'année. 

Il vous a paru que cette disposition était contraire à la santé 
des hommes, à raison de l'influence de la température à l'époque 
de l'année où la ration se trouve ainsi réduite. 

Par suite de l'opinion que vous avez exprimée à cet égard, 
j ai décidé que la ration de vin à délivrer aux troupes d'ar­
tillerie et d'infanterie en garnison à la Guyane sera, dé­
sormais, de 5o centilitres pour chaque homme pendant toute la 
durée de l'année. Vous voudrez bien donner des ordres à cet 
effet. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 
la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

Enregistrée à l ' Inspect ion, F° 1, Regis t re № 13 des d é p ê c h e s min i s t é r i e l l e s 
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( № 23 ) EXTRAIT d'une lettre, en date du 17 décembre 
1 8 4 1 , adressée à M. le Gouverneur de Bourbon par M. le 
Ministre de la marine et des colonies. 

Monsieur le Gouverneur, M. votre prédécesseur m'a rendu 
compte , par lettre du 5 juillet dernier, n° 262 , que M. 
K O E N I X , commis de marine de 1re classe, n'a pu être admis à 
concourir, à Bourbon, pour le grade de commis principal de 
la marine, attendu qu'il lui manquait quelques mois pour 
compléter les deux aimées de grade exigées par l'art. 6 de 
l'ordonnance royale du 31 décembre 1838. 

On s'est écarté, dans cette occasion, des règles générales qui 
sont applicables à l'avancement des fonctionnaires du Commis­
sariat de la marine employés aux colonies. D'après les dis­
positions de l'art. 6 de l'ordonnance précitée, combinées avec 
celles de l'art. 8 de l'ordonnance organique du 3 janvier 
1835, il suffisait que M. KOENIX eût 16 mois de services ef­
fectifs à Bourbon, en qualité de commis de 1re classe, pour 
qu'il fût apte à se présenter au concours ouvert pour le grade 
de commis principal de marine. 

( № 22 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 412. — Com­
munication concernant l'application des règles relatives à 
l'avancement dans le Commissariat de la marine aux colonies. 

P a r i s , le 17 décembre 1841. 

Monsieur le Gouverneur, je crois utile de vous transmettre 
ici copie dune dépêche que j'adresse à M. le Gouverneur de 
Bourbon, au sujet d'une question relative aux conditions 
d'avancement dans le Commissariat de la marine aux colonies. 

Vous voudrez bien en faire donner connaissance à qui de 
droit. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' Inspec t ion , F° 14, R e g i s t r e № 13 d e s d é p ê c h e s minist. 
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Enregistré à l'Inspection, F° 1 4 , R e g i s t r e № 13 des dép. minist. 

( № 24 ) ARRÊTÉ qui prescrit à M. C A D E O T , commissaire 
de la marine, de prendre les fonctions d'ordonnateur. 

Cayenne, le 29 janvier 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 
M. C A D E O T , commissaire de marine, prendra, le I e r février 

prochain, les fonctions d'ordonnateur, qui lui seront remises 
par M. DE G L A T I G N Y , sous-commissaire de 1re classe. 

Le présent arrêté sera enregistré aux Revues et à l'Inspection 
et partout où besoin sera. 

Cayenne, le 29 janvier 1842. 

CHARMASSON. 
Enregistré à l'Inspection, F° 1 0 4 , Registre № 16 des ordres. 

( № 25 ) ARRÊTÉ qui prescrit à M. DE GLATIGNY, inspecteur 
colonial, de remettre à M. CADEOT les fonctions d'ordon­
nateur et de reprendre le service de l'Inspection. 

Cayenne, le 29 janvier 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 
M . DE GLATIGNY, sous-commissaire de 1re classe, inspecteur 

titulaire, remettra à M . C A D E O T , commissaire de marine, les 
fonctions d'ordonnateur, dont il était chargé intérimairement, 
et reprendra le service de l'Inspection le 1er février prochain. 

Le présent arrêté sera enregistré aux Revues et à l'Inspection 
coloniale et partout où besoin sera. 

Cayenne, le 29 janvier 1842. 

CHARMASSON. 

Enregistré à l'Inspection, F° 1 1 1 , Registre № 16 des ordres 

Vous vaudrez bien donner des ordres pour q u e , dans les 
cas de même nature qui se présenteraient ultérieurement, on 
ne perde pas de vue les dispositions que je viens de rappeler. 
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( № 26 ) ARRETE qui prescrit à M. BATBÉDAT, sous-com­

missaire de 1re classe, de remettre à M. DE GLATIGNY le 
service de l'Inspection coloniale. 

Cayenne, le 29 janvier 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS : 

M. BATBÉDAT, sous-commissaire de 1re classe, remettra à 
M. DE GLATIGNY, sous-commissaire de 1re classe, les fonctions 
d'inspecteur colonial et se rendra à la disposition de M. l'Or­
donnateur le 1ER février prochain. 

Le présent arrêté sera enregistré aux Revues et à l'Inspection. 

Cayenne, le 29 janvier 1842. 

CHARMASSON. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 1 0 6 , R e g i s t r e № 1 (5 de s o r d r e s . 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

(№ 27 ) Par dépêche ministérielle du 2 novembre 1841, n°369, 
parvenue dans la colonie le 2 janvier 1842, avis a été donné 
de la destination pour Cayenne de MM m e s

 GIRARD et M A R Y , 

sœurs hospitalières de l'ordre de St-Maurice. 

( № 28 ) Par décision du 4 janvier 1842, M . MARCK, avoué 
près la Cour royale et les tribunaux de la colonie, a été 
nommé pour tenir le bureau de consultations gratuites pour 
les pauvres pendant l'année 1842. 

( № 29 ) Par ordres du 10 janvier 1842, 
M. DUFOUR (Paul-Latour) , écrivain temporaire au bureau 

de l'Intérieur, a été destiné à continuer ses services au bureau 
des Révues, Armements et Classes, en remplacement de M. 
DEVILLY fils, qui a reçu une autre destination ; 
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№ 30 ) Par décisions du 15 janvier 1842, M . D E L A P L A N E , 
chirurgien auxiliaire, chargé du service médical aux postes 
militaires d'Oyapock, a été autorisé, pour raison de santé, à 
effectuer son retour au chef-lieu, et M . HÉRAND, chirurgien 
de 3 e classe, a été désigné pour le remplacer provisoirement 
pendant sa maladie. 

(№ 31 ) Par décision du 17 janvier 1842, un congé de con­
valescence de six mois pour France a été accordé à M . BÉGON 

DE LA ROUZIÈRE, receveur de l'Enregistrement, chargé du 
2 e bureau à Cayenne. 

№ 32 ) Par décision du même jour , M . COULLIAUD 

MAISONNEUVE, surnuméraire, désigné par M . le Receveur du 
1er bureau, faisant fonctions de vérificateur, a été appelé 
provisoirement à gérer le 2 e bureau de l'Enregistrement à 
Cayenne. 

№ 33 ) Par décision du 25 janvier 1842 et à compter du 18 
dudit mois, M . G A R D I N , surnuméraire au 2 e bureau de l'En­
registrement, a été appelé à servir au 1ER bureau, en rem­
placement de M . COULLIAUD MAISONNEUVE, nommé à d'autres 
fonctions. 

M. TRILLET fils, employé au bureau du Domaine, comme 
écrivain temporaire, a été appelé à servir au détail du Ma­
gasin général, en la même qualité, 

Et M. SCHUTTE ( Conrad ), écrivain temporaire au bureau 
central de l'Intérieur, a été attaché au bureau du Domaine, 
en remplacement de M. T R I L L E T fils. 
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Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, DE L'IMPRIMERIE DU GOUVERNEMENT. 

( № 34 ) Par décision du même jour, M . MERLET (Adolphe) 
a été employé au 2 e bureau de l'Enregistrement, comme 
surnuméraire provisoire, aux appointements de 1,300 francs 
par an , à compter du 18 de ce mois. 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 2. 
F é v r i e r 1842 

( № 3 5 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits d'ex­

portation, pendant le mois de février 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Court du fret. 

8 à 9 c. le k. SUCRE . . 
brut o f. 36 c. le kil. 
terré o 50 id. 

12 à 15 — CAFÉ . . . . 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

22 à 25 COTON sans d is t inct ion. . . . 1 80 id. 

15 à 18 —— 
G I R O F L E . 

clous. . no i r . . . 2 20 id. 
b l a n c . 1 10 id. 

8 à 10 —— griffes o 20 id. 
12 à 15 CACAO o 80 id. 

» » — — COUAC o 40 id. 

70 a 00 f. le ton. PEAUX de bœuf 8 00 la peau. 
Arrêté par nous, membres de la commission. 
Cayenne, le 1ER février 1842. 

G U I L L E R M I N , H . M A T H E Y ET M A N G O . 

V u : L'Ordonnateur, 
CADEOT. 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 3 février 1842. 
Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 

Enregistré à l'Inspection, F° 196, Registre № 16 des o rd re s . 
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( № 36 ) ARRETE portant formation de la liste des as­

sesseurs, pour le jugement des affaires de traite, pendant 
l'année 1842. 

Cayenne, le 3 février 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu la loi du 4 mars 1831, relative à la traite des noirs ; 

Vu la dépêche ministérielle du 18 juin 1 8 3 8 , portant 
instructions concernant la formation de la liste des assesseurs, 
pour le jugement des crimes et délits en matière de traite ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

La liste des douze fonctionnaires de l'ordre administratif 
les plus élevés en grade, appelés, conformément à l'art. 14 de 
la loi du 4 mars 1831, à former le collége des assesseurs, pour 
le jugement des affaires de traite, pendant l'année 1842 , est 
composée comme suit : 

MM. CADEOT (Jean-Baptiste-Armand-Bertrand), commissaire 
de marine de 2 e classe, ordonnateur ; 

L E DOULX DE GLATIGNY ( Charles ) , sous-commissaire 
de marine de 1re classe, inspecteur colonial ; 

GUILBERT (Mathieu), 2 e médecin en chef de la marine ; 

TESTE ( Marc-Joseph ), sous-commissaire de marine de 
2 e classe ; 

GARNIER ( André-François ) , trésorier de la colonie ; 

D E V I L L Y (Eugène-Dominique), chef du bureau central 
de l 'Intérieur, du Domaine et des Contributions ; 
assimilé, quant aux allocations, au grade de sous-
commissaire de 1re classe de la marine ; 

LEPRIEUR ( François-Réné-Mathias ) , pharmacien de 
1re classe de la marine ; 

A B A D I E ( Jean-Pierre ) , commis principal de marine ; 
L E DOULX DE GLATIGNY ( Félix ) , d.°; 
N O Y E R ( Alexandre ) , d.°; 
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M M . MANGO ( François-Charles ) , sous-inspecteur des 

Douanes ; 

GALOT (François-Benoît-Alexandre), chirurgien de la 
marine de 2 e classe ; 

2. L'Ordonnateur et le Procureur général sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne , de l'exécution du présent 
a r rê té , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 3 février 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 120, Reg is t re № 16 des o r d r e s . 

( N° 37 ) ARRÊTÉ qui nomme les membres de la commission 
chargée de procéder aux reconnaissances militaires à la 
Guyane française. 

Cayenne, le 8 février 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les dépêches ministérielles des 29 octobre 1841, n° 365, 
et 10 décembre suivant, n° 407, concernant le système à 
adopter pour la défense du territoire français et des colonies ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont nommés membres de la commission chargée de pro­
céder aux reconnaissances militaires à la Guyane française et 
de présenter ses vues sur les questions de fortifications et d'ar­
mement de la colonie 

M M . A L B E R T , chef de bataillon, commandant les troupes 
d'infanterie de marine, président ; 

RONMY, chef de bataillon du génie, directeur ; 
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MM. BOURGUIGNON, capitaine d'artillerie de marine, direc­

teur ; 

FOURNIER, lieutenant de vaisseau, commandant la 
goëlette de l'Etat la Mignonne ; 

D ' A L T E Y R A C , lieutenant de vaisseau, commandant le 
bâtiment à vapeur de l'Etat le Coursier ; 

DE S T - Q U A N T I N , capitaine du génie, rapporteur. 

2. La commission fera usage, pour ses travaux, des docu­
ments sur la matière annexés aux dépêches ministérielles pré­
citées et dont il lui sera donné communication. 

3. Le Président fixera l'époque des réunions. 

Il nous fera connaître, sous le plus court délai possible, dans 
un rapport détaillé, le résultat des travaux de la commission. 

4. Le présent arrêté sera enregistré partout où besoin sera 
et inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 8 février 1842. 

CHARMASSON. 
Par le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 109, Regis t re № 16 des o r d r e s . 

( № 38 ) ARRETE portant qu'il sera sursis à l'exécution du 
jugement du 2 e Conseil de guerre, en date du 8 février 1842, 
qui condamne à la peine de mort le nommé FEOUGIER, fusilier 
à la 7e compagnie du 3 e régiment d'infanterie de marine, 
pour voies de fait envers ses supérieurs. 

Cayenne, le 9 février 1842. 

N O U S , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu le jugement du 2 e Conseil de guerre permanent de la 

Guyane française, séant à Cayenne, en date du 8 février 1842 ; 
qui condamne le nommé FEOUGIER (Jean-Louis), fusilier à la 
7e compagnie du 3 e régiment d'infanterie de marine, à la peine 
de mort, pourvoies de fait envers ses supérieurs ; 



( 45 ) 

Vu la demande en sursis formée par le condamné et les 
pièces de la procédure ; 

Vu l'art. 49 modifié de l'ordonnance organique du 27 
août 1828 ; 

Considérant que les faits dont ledit FEOUGIER a été déclaré 
coupable par le jugement précité ne sont pas de nature à le 
rendre indigne de la clémence royale ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

DÉCLARONS y avoir lieu à surseoir à l'exécution dudit ju­
gement jusqu'à ce qu'il ait été statué par S. M. sur la de­
mande en commutation de peine qui sera présentée par S. E. 
M. le Ministre de la marine et des colonies. 

Le Procureur général et le Capitaine rapporteur près le 
2 e Conseil de guerre sont chargés, chacun en ce qui le 
concerne, de l'exécution de la présente décision, qui sera 
enregistrée partout où besoin sera. 

Cayenne, le 9 février 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é e à l ' Inspec t ion , F° 123, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 39 ) ARRÊTÉ prescrivant une émission de 50,000 francs 
en Bons du Trésor de 250 et 500 francs. 

Cayenne, le 18 février 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu le décret colonial du 11 mai 1840, concernant l'émission 

de 100,000 francs de Bons du Trésor de 250 et de 500 francs; 
Sur le compte qui nous a été rendu que , d'après la situation 

des fonds en caisse, il peut être émis pour une somme de 
5o,ooo francs de ces billets, qui formera, avec pareille somme 
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E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 119, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

provenant de l'émission du 26 mars 1841 , celle de 100,000 
francs mentionnée au décret précité ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E PREMIER. 

Il sera pourvu, à la date du I e r mars prochain, à une 
septième et dernière émission de Bons du Trésor , représen­
tant ensemble une somme de cinquante mille francs, divisée 
comme suit : 

№ 101 à 200 — 100 Bons de 250 fr 25,000 fr. 
№ 51 à 100 — 50 — de 500 25,000 

150 Bons pour 50,000 

2. A défaut de quadruples, la valeur desdits Bons sera re­
présentée, au Trésor, par une somme égale en monnaie d'ar­
gent de France, qui sera renfermée dans une caisse à trois 
clés, e t , au fur et à mesure de leur rentrée au Trésor , les 
quadruples seront substitués à la monnaie d'argent. 

Cette opération sera constatée par procès-verbal. 
3 . Pour rentrer dans les termes des décrets coloniaux des 

10 décembre 1839 et 11 mai 1840, l'Administration fera dis­
paraître, au moyen de pièces régulières, des recettes du Tréso­
rier, le montant des deux dernières émissions, qui ont été in­
tégrées à la caisse des dépôts sur ordres de versement et ont 
ainsi formé, avec le numéraire, dont elles n'étaient que la re­
présentation, un double emploi qui altère la réalité des si­
tuations financières. 

4. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré à l'Inspection et inséré à la Feuille et au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 18 février 1842. 

CHARMASSON. 
Par le Gouverneur : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 
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( № 4° ) ARRÊTÉ qui nomme les membres des commissions 

chargées, dans les quartiers, des travaux préparatoires pour 
la révision annuelle de 1842 des listes électorales. 

Cayenne, le 28 février 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 1ER de l'arrêté du 9 août 1 8 3 3 , concernant les 

travaux préparatoires relatifs à la formation et à la révision 
annuelle des listes électorales ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont nommés membres des commissions des quartiers 
chargées, de concert avec leur Maire et Adjoints ou Com­
missaire - Commandant et Lieutenants-Commissaires respec­
tifs, des travaux préparatoires pour la révision annuelle 
de 1842 des listes électorales ; SAVOIR : 

A Cayenne. 
M M . EMLER ( Claude-Georges ) , 

DU MONTEL ( Champ-Rigaud ) , I conseillers 
MARTIN ( Pierre ), municipaux. 
CONDÉRY ( Louis-Auguste-Alexandre ) , 

Ile-de-Cayenne. 
M A G Y (Jean-Baptiste), propriétaire. 
CHAILA ( Pierre-Etienne-Joseph-Hippolyte ) , idem. 

Tour-de-l'Ile. 
PAUL (Jacques-Hippolyte), propriétaire. 
ST-QUANTIN ( Marie-Joseph-Alfred ) , idem. 

Tonnégrande. 
LEBLON ( Fabien-Flavien ) , propriétaire. 
VIRGILE ( Jérôme ) , idem. 

Mont-Sinéry. 
VIRGILE ( François ) , propriétaire. 
HENRY CLOTILDE, idem. 

Roura. 
ARNOULT (August in) , propriétaire. 
DAVAUX ( Jacques-Louis ) , idem. 
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Macouria. 

MM. MONACH (Dav id) , propriétaire. 

VIGUÉ ( Jean-Baptiste-Léon ) , idem. 

Kourou. 

REVEILLOT ( J e a n ) , propriétaire. 

BERTHIER (Gustave), idem. 

Sinnamary. 
LAMOUREUX (François-Emmanuel), propriétaire. 

RÉMY ( Charles-Benoît ) , idem. 

Iracoubo. 
DISCAND ( Antoine ) , propriétaire. 
ROCHEREAU (François) , idem. 

Kaw. 
VICTRICE-DIEUDONNÉ, propriétaire. 

MICHELY (Jean-Baptiste-Louis), idem. 

Approuague. 

MOREAU (Jean-Baptiste), propriétaire. 

D A Y R I E S (Erasme-Arnaud-Mathias ), idem. 

Oyapock. 

MURE ( Alexandre ) , propriétaire. 

MURE (Stanislas), idem. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
rê té , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 28 février 1842. 

C H A R M A S S O N . 

Par le Gouverneur : 

l 'Ordonnateur, 

CADEOT. 

Enregistré à l'Inspection, F° 120, Registre № 16 des ordres. 
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O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 41 ) Par décision du 1ER février 1842, M. GUILBERT 

(Mathieu), second médecin en chef de la marine, annoncé 
dans la colonie par dépêche ministérielle du 17 septembre 
1841, n° 320, a pris la direction du service médical à la 
Guyane française. 

( № 42 ) Par décision du 8 février 1842, M . MASSÉ (Louis-
Hippolyte) a été nommé provisoirement régisseur de la l é ­
proserie de l'Acarouany, en remplacement de M . H U A R D , 
démissionnaire. 

( № 43 ) Par décision du 11 février 1842, un congé de con­
valescence de six mois pour France a été accordé à M. P E L -
LEGRIN (Joseph), chirurgien de 2 e classe de la marine. 

( № 44 ) Par ordonnance royale du 15 décembre 1841, la 
pension de M m e

 CHARLES (Marie-Thérèse), veuve de M. 
G U I S O L P H E (Charles-Honoré), chef de timonnerie, à 90 fr., a 
été réglée à la somme de 175 fr. par an. 

( № 45 ) Par décision du 15 février 1 8 4 2 , M. DAYRIES 
(Erasme) a été autorisé à exercer la médecine dans toute 
la colonie, en qualité d'officier de santé civil, en se con­
formant aux obligations imposées par la loi du 19 ventôse 
an X , relative à l'exercice de la médecine. 

( № 46 ) Par décision du même jour, M. D A Y R I E S (Erasme), 
médecin civil, résidant à Approuague, a été nommé chirur­
gien auxiliaire de 3e classe de la marine et affecté, en cette 
qua l i té , au service du poste militaire de Guisanbourg, 
établi dans ce quartier. 

D 
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( N° 47 ) Par décision du même jour , il a été prescrit à 
M. SENELLE fils, chirurgien de 3 e classe de la marine, dé­
taché au poste militaire de Guisanbourg, à Approuague, 
de remettre le service à M. DAYRIES et d'effectuer son retour 
au chef-lieu. 

( № 48 ) Par décision du 16 février 1 8 4 2 , le S r PETIT 
(André-Henry) a été définitivement pourvu, à compter du 
1ER janvier dernier, de l'emploi de 2e distributeur au Ma­
gasin général, aux appointements de 900 francs par an. 

( № 49 Par décision du 16 février 1 8 4 2 , un congé de con­
valescence de six mois pour France a été accordé à M . M A ­
RIANT, prêtre missionnaire à la Guyane française. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 50 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 5 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832 et 11 juin 1839, sur les affranchissements. 

C a y e n n e , le 3 f é v r i e r 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832 et 11 juin 

1839, sur les affranchissements ; 
Vu les déclarations et annonces faites en conformité des­

dites ordonnances ; 
Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­

tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 
Sur le rapport du Procureur général ; 
De l'avis du Conseil privé ; 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat-civil de leurs quartiers respectifs, les 
nommés : 

Suivent les noms. 
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2 . Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 3 février 1842. 
CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

Enreg i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 77, Regis t re N° 2 des af f ranchissements . 

Certifié conforme : 

l'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, DE L'IMPRIMERIE DU GOUVERNEMENT. 



B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

N° 3 . 

M A R S 1842. 

( № 51 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 
coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits d'ex­
portation, pendant le mois de mars 1842 ; SAVOIR : 

Cours du fret. 

7 à 8 c. le k. SUCRE . . . 
brut of. 37 c. le kil. 
terré o 5o id. 

12 à 15 — C A F É . . . . 
marchand 2 0 0 id. 
en parchemin. . 1 0 0 id. 

22 a 25 — COTON sans d i s t inc t ion . . . . 1 80 id. 

15 à 18 
G I R O F L E . 

c lous . . no i r . . . 2 20 id. 
b l a n c . 1 10 id. 

8 à 10 griffes 0 20 id. 
12 à 15 — CACAO 0 80 id. 

» » - COUAC 0 40 id. 

70 à 80 f. le ton. PEAUX de bœuf 8 00 la peau. 
Arrêté par nous , membres de la commission. 
Cayenne, le 1er mars 1842. 

J. LALANNE, GULLLERMIN ET MANGO. 

Vu : L'Ordonnateur, 
CADEOT. 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 3 mars 1842. 
Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 
Enregistré à l'Inspection, F° 197, Registre № 16 des ordres. 

E 
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( № 53 ) Par décision, en Conseil privé, du même jour, il a 
été réglé que les noirs de l'atelier de fouille recevraient une 
allocation journalière de 20 centimes, à titre de sou de poche, 
et qu'il leur serait donné deux chemises de laine par an, aux 
époques reconnues les plus convenables par l'Administration. 

( № 54 ) DÉCISION qui nomme M. LALANNE (Cèlestin ) , 2 e 

lieutenant-commissaire du quartier de Mont-Sinéry, 1er lieu­
tenant-commissaire dudit quartier, en remplacement de M. 
MATHIEZ, démissionnaire. 

Cayenne, le 4 mars 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les art. 5 et 7 du décret colonial du 30 juin 1835, con­
cernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Vu les lettres, en date des 26 septembre 1841 et 15 février 
1842, par lesquelles M . MATHIEZ, 1ER lieutenant-commissaire 
du quartier de Mont-Sinéry, demande à se démettre de son 
emploi ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons DÉCIDÉ et DÉCIDONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

La démission de M . MATHIEZ (Jacques), 1er lieutenant à 
Mont-Sinéry, est acceptée. 

2. M . LALANNE (Célestin), 2 e lieutenant-commissaire-com­
mandant du même quartier, est nommé I e r lieutenant, en 
remplacement de M. MATHIEZ. 

( № 52 ) Par décision, en Conseil privé, du 3 mars 1842, la 
ration des hommes faisant partie de l'escouade de police ru­
rale a été portée à 250 grammes pour le lard salé et à 750 
grammes pour le biscuit. 
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3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 

décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et 
insérée au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 mars 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur , 

C A D E O T . 

Enregistrée à l'Inspection, F° 1 3 8 , Registre № 1 6 des ordres. 

( № 55 ) ARRETE qui investit le Commissaire-Commandant 
du quartier de l'Ile-de-Cayenne de tous les droits attribués 
au Conseil d'entretien du canal Torcy. 

C a y e n n e , le 4 m a r s 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu le règlement du 19 mars 1 8 2 5 , sur la police et l'entre­

tien du canal Torcy ; 

Vu l'arrêté local du 5 janvier 1833 , qui rappelle les habi­
tants de ce canal à l'exécution du règlement précité ; 

Considérant que le petit nombre de propriétaires riverains 
résidant aujourd'hui au canal Torcy ne permet pas de recons­
tituer le Conseil d'entretien chargé de l'exécution du règle­
ment de 1825 , suivant les prescriptions de janvier 1833 ; 

Considérant qu'il est urgent d'assurer, par un autre moyen, 
la police et l'entretien de ce canal ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Le Commissaire-Commandant du quartier de l'Ile-de-Cayenne 
est investi de tous les droits attribués au Conseil d'entretien 
par l'art. 2 de l'arrêté du 5 janvier 1833. 

Ce fonctionnaire est autorisé à requérir, lorsqu'il le jugera 
convenable, le concours d'un agent de la direction des Ponts 
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( № 56 ) ARRÊTÉ concernant la délivrance de vêtements 
aux individus, de condition libre, détenus à la Geôle, dont 
l'indigence est constatée. 

Cayenne, le 4 mars 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 11 de la loi du 24 avril 1833 , concernant le ré­

gime législatif des colonies ; 
Considérant qu'aucune des dispositions réglementaires en 

vigueur pour le régime et l'entretien des prisonniers détenus à 
la Geôle n'accorde de vêtements à ceux, de condition libre, 
qui sont hors d'état de s'en pourvoir eux-mêmes ; 

Voulant faire cesser, pour cette classe de détenus, un état de 
nudité contraire à l'humanité, à la décence et à l'ordre intérieur 
de la prison ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

il sera délivré, du Magasin général, à tout détenu, de condition 
libre, dont l'indigence sera constatée par certificat, soit du 

et Chaussées, pour constater les contraventions entraînant dé­
térioration des travaux d'art et pourvoir à leur réparation. 

2. Toutes dispositions contraires à celles du présent arrêté 
sont et demeurent abrogées. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 mars 1842 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Enreg i s t r é à l ' Inspect ion, F° 130, Regis t re № 16 des o rd res . 
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Maire de Cayenne, soit du Commissaire-Commandant du quartier 
où ce détenu à son domicile ; savoir : 

Un chapeau commun, pour un an ; 
Une chemise de toile écrue , par semestre ; 
Un pantalon idem, idem ; 
Un kilogramme de savon, idem. 
2. Ne seront point considérés comme indigents ceux qui 

exercent, à la Geôle, une industrie productive. 

Ils seront tenus, à la diligence du Concierge, de pourvoir eux-
mêmes à leur habillement sur le produit de leur travail. 

3. Les vêtements seront, s'il y a urgence, délivrés aux indi-
gents dès leur entrée à la Geôle, mais seulement pour ceux dont 
la durée de la détention excédera quatre mois ; de même, les 
distributions semestrielles cesseront d'être faites aux prisonniers 
à qui il resterait moins de quatre mois de détention à subir. 

4. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
r ê t é , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 mars 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 1 2 2 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( N° 57 ) A R R Ê T É qui nomme une commission pour tenter l'ap­
plication, à la Guyane, des procédés indiqués dans le mémoire 
de M. A. BOUCHERIE, docteur médecin, sur la conservation des 
bois. 

Cayenne, le 7 mars 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R d e la G u y a n e f r a n ç a i s e , 
Vu le rapport, en date du 20 février dernier, de M. le Chef 

de bataillon du génie R O N M Y , sur l'utilité de tenter l'appli­
cation, à la Guyane, des procédés indiqués dans le mémoire de 
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M. A. BOUCHERIE, docteur-médecin, sur la conservation des 
bois ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Une commission, composée de 

MM. le Chef de bataillon du génie militaire, président ; 

le Pharmacien chargé du service ; 

le Jardinier botaniste du Gouvernement, 

et le Directeur des Ponts et Chaussées, rapporteur, 

est chargée 1° d'appliquer et varier les expériences du Docteur 
A. BOUCHERIE sur les diverses espèces de bois du pays, et 2° 
de déterminer le moyen pratique le plus convenable et le plus 
économique, dans les forêts de la Guyane, à employer pour 
effectuer la pénétration des bois. 

2. Le Président fixera l'époque des réunions. Le résultat des 
travaux de la commission sera consigné dans un rapport dé­
taillé, qui nous sera présenté par l'Ordonnateur. 

3. Les frais auxquels donneront lieu les opérations de la 
commission seront imputés sur les dépenses imprévues de la 
direction des Ponts et Chaussées, exercice courant. 

Cette direction fournira les ouvriers et les outils, et il sera 
pourvu, par la pharmacie de l'Hôpital, à la préparation des 
agents chimiques nécessaires. 

4. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
rêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 7 mars 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Enreg i s t r é à l ' I n spec t ion , F° 129, Regis t re № 16 des o rd re s . 
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( № 58 ) DÉCISION qui nomme M. S T - P R E U X , lieutenant-

commissaire du quartier de Tonnégrande, commissaire-com­
mandant dudit quartier, en remplacement de M. le Général 
L. BERNARD, démissionnaire. 

Cayenne, le 9 mars 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 5 du décret colonial du 30 juin 1835 , concernant 

l'organisation municipale à la Guyane française ; 
Vu la démission de M. L. BERNARD de ses fonctions de 

commissaire-commandant du quartier de Tonnégrande, pour 
cause de départ de la colonie ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons DÉCIDÉ et DÉCIDONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

La démission de M. le Général BERNARD (Louis) , commis­
saire-commandant de Tonnégrande, est acceptée. 

2. M. S T - P R E U X , lieutenant-commissaire audit quartier, est 
investi des fonctions de commissaire-commandant, en rempla­
cement de M. le Général BERNARD. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée et publiée partout où besoin sera 
et insérée au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 9 mars 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur , 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n spec t i on , F° 128, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 59 ) ARRÊTÉ portant clôture de la liste des électeurs 
communaux de la ville de Cayenne. 

Cayenne, le 31 mars 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 27 du décret du 30 juin 1 8 3 5 , concernant l'orga-

nisation municipale à la Guyane française ; 
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Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

La liste des électeurs communaux de la ville de Cayenne est 
close et arrêtée. 

Le dernier tableau de rectification et le présent arrêté seront 
publiés et affichés dans le délai prescrit par l'art. 23 de l'or­
donnance royale du 13 mai 1833. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré et publié partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 31 mars 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le Gouverneur : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 139, Regis t re № 16 des o rd res . 

( № 60 ) ARRÊTÉ portant clôture de l'exercice 1841, chap. 
V, solde et habillement des équipages et des troupes, services 
militaires. 

Cayenne, le 31 mars 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 35 du règlement, sur le service financier des colonies, 

du 22 août 1837, qui fixe au 31 mars de la 2 e année la clôture 
des dépenses des services militaires ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

L'exercice 1841, chap. V , solde et habillement des troupes 
et des équipages, en ce qui est relatif à la solde des troupes 
blanches aux colonies, est définitivement clos au 31 mars 1842. 
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Les dépenses ordonnancées et acquittées dans la colonie 

s'élèvent à deux cent soixante-treize mille neuf cent cinq 
francs soixante-cinq centimes, ci 273,905 65 

Les fonds reçus de France et les recettes effec­
tuées dans la colonie, à la somme de deux cent 
soixante-deux mille neuf cent soixante francs 
cinquante centimes, ci 262,960 5o 

Excédant de dépense : dix mille neuf cent qua­
rante-cinq francs quinze centimes, c i . . 10,945 15 

2. En exécution de l'art. 17 du règlement précité, un em­
prunt de 10,945 fr. 15 c. sera fait sur les fonds généraux et porté 
en dépense au service de trésorerie, art. 10, dépenses à régula­
riser, à l'effet de couvrir l'excédant de dépense reconnu sur le 
chap. V du budget de la marine, exercice 1841 . 

Le compte de cet exercice sera immédiatement dressé et en­
voyé à Son Ex. le Ministre de la marine et des colonies, afin qu'il 
soit pourvu, le plus tôt possible, au remboursement des 10,945 fr. 
15 c., dont l'avance est faite, par la colonie, pour le compte du 
chap. V du budget de la marine, exercice 1841. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré à l'Inspection et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 31 mars 1842. 
CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 139, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 61 ) ARRÊTÉ portant clôture de l'exercice 1841, chap. 
XX, colonies, services militaires. 

Cayenne , le 31 mars 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la G u y a n e f r a n ç a i s e , 
Vu l'art. 35 du règlement, sur le service financier des colonies, 

du 22 août 1837, qui fixe au 31 mars de la 2 e année la clôture 
du chap. XX, services militaires ; 
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Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

L'exercice 1 8 4 1 , chap. X X , services militaires, est définiti­
vement clos au 31 mars 1842. 

Les dépenses ordonnancées et acquittées dans la colonie 
s'élèvent à sept cent soixante-dix-neuf mille trois cent quatorze 
francs quarante-trois centimes, ci 779,314 f. 43 c. 

Les fonds reçus de France et les recettes 
opérées dans la colonie, à la somme de six 
cent vingt-deux mille cent quarante-neuf francs 
soixante quinze centimes, ci 622,149 75 c. 

Excédant de dépense : cent cinquante-sept 
mille cent soixante-quatre francs soixante-
huit centimes, ci 

2. En exécution de l'art. 17 du règlement précité, un emprunt 
de 157, 164 fr. 68 c. sera fait sur les fonds généraux et porté en 
dépense au service de trésorerie, art. 10, dépenses à régulariser, 
à l'effet de couvrir l'excédant de dépense reconnu sur le chap. 
XX, services militaires, exercice 1841. 

Le compte de cet exercice sera immédiatement dressé et en­
voyé à M. le Ministre de la marine et des colonies, afin qu'il 
soit pourvu, le plus tôt possible, au remboursement de l'avance 
des 157,164 fr. 68 c , faite, par la colonie, pour le compte des 
services militaires, exercice 1841. 

Quant à la somme de 122 fr. 50 c , provenant de trois mandats 
non payés à la clôture de l'exercice et déduite de l'ensemble de 
la dépense, état en sera adressé également à ce département, 
pour que le payement en soit effectué à Cayenne, comme dé­
pense d'exercice clos, conformément à l'art. 37 du règlement 
financier précité. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar-

157,164 f.68 c. 
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rêté, qui sera enregistré à l'Inspection et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 31 mars 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 1 4 0 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 62 ) Par décisions du 3 mars 1842, il a été prescrit à M. 
DELAPLANE, chirurgien auxiliaire, chargé du service médical 
des postes militaires d'Oyapock, venu à Cayenne, en janvier 
dernier, pour y rétablir sa santé, d'effectuer son retour à 
Oyapock, à l'effet d'y reprendre son service, confié, temporai­
rement et pendant sa maladie, à M. HÉRAND, chirurgien de 
3 e classe de la marine, qui est rappelé au chef-lieu. 

( № 63 ) Par arrêté du 6 mars 1842, M. DUBUC (Philippe) a 
été nommé huissier près la Cour royale et les tribunaux de 
la colonie, en remplacement de M . Marius JOUVEN, démis­
sionnaire. 

( № 64 ) Par dépêche ministérielle du 14 janvier 1842, n° 
5, parvenue dans la colonie le 9 mars, avis a été donné de 
la destination pour Cayenne de M. SERAIN ( Victor-Yves ) , 
commis de 2 e classe de la marine, et de considérer comme 
non avenues les dispositions de la dépêche du 3o juillet 
dernier, concernant M. POULIGO, commis de 1re classe, 
qui continuera à servir à la Guyane française. 



( 64 ) 

( № 66 ) Par décision du 15 mars 1842, le S R W I L M (Nicolas), 
gendarme, a été temporairement chargé des fonctions de 
concierge des prisons civiles, pendant la durée de la maladie 
du S R G I L L E S . 

( № 67 ) Par décision du 22 mars 1842, un congé de con­
valescence de six mois pour France a été accordé à M. P A S -
QUIER, conseiller à la Cour royale de la Guyane française. 

( № 68 ) Par décision du 25 mars 1842, le SR ST-CLAIR (Mi­
chel) a été admis comme écrivain provisoire au détail des 
Revues, Armements et Classes, pour y compter du 1ER fé­
vrier 1842, avec une solde mensuelle de 40 francs. 

( № 69 ) Par décision du 28 mars 1842, un congé de conva­
lescence de six mois pour France a été accordé à M. NOYER 
(Jean-Antoine-Alexandre), commis principal de la marine, 
chef du secrétariat de M. l'Ordonnateur. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 70 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 7 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832 et 11 juin 1839, sur les affranchissements. 

Cayenne, le 4 mars 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832 et 11 juin 

1839, sur les affranchissements ; 

( № 65 ) Par ordonnance royale du 4 janvier 1842, trans­
mise par dépêche ministérielle du 7 du même mois, n° 3, 
parvenue dans la colonie le même jour que la précédente, M. 
ANTHONY (Claude-Jean-Baptiste), juge de paix à Sinnamary 
(Guyane française), a été nommé juge de paix à la Capestère 
(Guadeloupe), en remplacement de M . PAIN (Pierre), décédé, 
et M. CRÉPIN DE LA RIVIÈRE a été nommé juge de paix à 
Sinnamary, en remplacement de M. ANTHONY. 
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Vu les déclarations et annonces faites en conformité des­

dites ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat-civil de leurs quartiers respectifs, les 
nommés : 

Suivent les noms. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 mars 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n spec t i on , F° 78 , Regis t re № 2 d e s a f f ranchissements . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, DE L'IMPRIMERIE DU GOUVERNEMENT. 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 4. 
A V R I L 1842. 

( № 7 1 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits 

d'exportation, pendant le mois d'avril 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

7 à 8 c. le k. SUCRE. 
brut 0 f. 40 c. le kil. 
terré 0 50 id. 

12 à 15 C A F É . . 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

22 à 25 — COTON sans d i s t inc t ion . . . . 1 80 id. 

15 à 18 
G I R O F L E . 

clous. . no i r . . . 2 20 id. 
b l a n c . 1 10 id. 

8 à 10 — griffes o 20 id. 
1 2 à ID — CACAO 0 90 id. 

» » — COUAC o 3o id. 
70 à 80 f. le ton. PEAUX de bœuf 8 00 la peau. 

Arrêté par nous, membres de la commission. 
Cayenne, le 1ER avril 1842. 

M e l B R É M O N D , J . L A L A N N E ET M A N G O . 

Vu : L'Ordonnateur, 
CADEOT. 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 6 avril 1842. 
Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 
Enregistrée à l'inspectioa, F° 206, Registre № 16 des ordres. 

F 
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( N° 72 ) ARRÊTÉ portant convocation du Conseil colonial. 

Cayenne, le 2 avril 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 12 de la loi du 24 avril 1833 , concernant le régime 
législatif des colonies ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

Le Conseil colonial est convoqué pour le lundi 25 du 
présent mois d'avril, à midi , à Cayenne. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
r ê t é , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré 
à la Feuille et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 2 avril 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 139, Reg is t re № 16 des o r d r e s . 

( № 73 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE, n° 422. — 
Transmission de l'ordonnance royale du 22 novembre 1 8 4 1 , 
sur la comptabilité de la Martinique, de la Guadeloupe, de 
la Guyane française et de Bourbon ( 1 ) . 

P a r i s , le 31 décembre 1841 . 

Monsieur le Gouverneur, j'ai l'honneur de vous remettre 
deux ampliations et quinze exemplaires imprimés d'une or­
donnance royale du 22 novembre dernier, portant règlement 
sur la comptabilité de la Martinique, de la Guadeloupe, de la 
Guyane française et de Bourbon. 

L'objet de cette ordonnance est de pourvoir à l'exécution de 
la loi du 25 juin 1 8 4 1 , qui a établi sur de nouvelles bases, à 

(1) Cette dépêche est p a r v e n u e dans la co lon ie le 11 avr i l 1842. 
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partir de 1842 , le service financier des colonies précitées et 
l'a soumis aux règles de la comptabilité générale du Royaume. 
Ses dispositions, extraites, autant qu'il a été possible de les 
adapter aux localités, de l'ordonnance royale du 31 mai 1838, 
sur la comptabilité publique, et du règlement de la marine du 
31 octobre 1840, ont été concertées entre mon département 
et celui des finances. 

Ce dernier département, appelé à exercer, désormais, une 
action directe sur la gestion des finances des quatre colonies 
mentionnées dans la loi du 25 juin, s'occupe de la préparation 
de celles de ces instructions qui devront guider les trésoriers 
coloniaux dans les détails de leur nouveau service. 

Quoique, par leur spécialité, ces instructions paraissent ne 
devoir s'adresser qu'aux comptables seuls, MM. les ordonna­
teurs y trouveront les principales indications qui leur sont né­
cessaires pour diriger les opérations financières, dont tous les 
détails sont entre leurs mains. Je leur recommande donc ex­
pressément, dès qu'elles leur seront parvenues, d'en faire une 
étude approfondie, me réservant, lorsque leur rédaction aura 
été définitivement arrêtée, de compléter, par de nouvelles 
communications, ce qu'elles pourraient présenter d'insuffisant 
sous le rapport purement administratif. 

L'envoi de ces instructions aura lieu prochainement. Je ne 
puis nie dissimuler, toutefois, que leur expédition tardive aura 
obligé les administrations coloniales à entrer dans un nouveau 
système financier sans avoir reçu les directions générales et 
particulières, dont elles ont d'autant plus besoin que les chan­
gements apportés à l'ancien ordre de choses sont plus impor­
tants. Je regrette vivement ce retard ; mais, quelle qu'ait été la 
volonté de mon département et de celui des finances, il n'a pu 
être abrégé. 

Dans une dépêche du 8 octobre 1841, n° 537 , j 'a i déjà 
donné à l'Administration locale, sur la régularisation de ses 
opérations en 1842, quelques indications qui, tout incomplètes 
qu'elles sont, ont pu la diriger daus les premiers moments. 
Sans doute les nouvelles instructions modifieront essentiellement 
les dispositions prescrites ; mais j 'ai lieu de croire que les ré­
gularisations qui en seront la conséquence pourront être effec-
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tuées avec facilité. D'ailleurs, le Ministère des finances et la 
Cour des Comptes ne sauraient manquer d'avoir égard à la 
nécessité où se seront trouvées les administrations coloniales, 
laissées, pour ainsi dire, à elles-mêmes, dans cette circons­
tance, d'agir d'après leur propre impulsion. 

En attendant, je me propose, par la présente dépêche, d'ap­
peler votre attention sur quelques points de l'ordonnance du 
22 novembre qui me paraissent exiger des explications. 

La loi du 25 juin 1841 a voulu que les recettes des quatre 
colonies fussent divisées en deux catégories et portées dans le 
budget de l'Etat. Les art. 4 et 6 de l'ordonnance indiquent 
comment elles y sont classées ; mais une différence essentielle 
existe entre chacune des deux catégories. 

Les recettes dites du service général appartiennent désormais 
à l'État et se confondent avec ses autres revenus ; celles du 
service local demeurent à la disposition des colonies. Il suit 
de cette distinction que les recettes du service général ne sont 
point spécialement affectées au payement des dépenses du 
même service, lesquelles font désormais partie intégrante des 
dépenses publiques et sont acquittées, comme celles-ci, sur les 
fonds généraux du Trésor, tandis que les recettes du service 
local ont pour affectation spéciale de subvenir aux dépenses 
de ce service. Ainsi, en ce qui concerne le service général, 
les colonies n'ont à craindre aucun déficit ni à attendre aucun 
accroissement de ressources. 

A l'égard du service local, au contraire, les colonies, si 
leurs dépenses l'exigent, suppléent à l'insuffisance des recettes 
par des ressources supplémentaires, comme aussi elles pro­
fitent, pour accroître leur fonds de réserve, des excédants que 
les recettes pourraient présenter. ( Art. 56. ) 

Il ne vous, échappera pas, Monsieur le Gouverneur, que le 
montant des recettes locales, admis dans le budget de l'Etat, 
n'est qu'un chiffre provisoire fourni par des projets de budgets 
locaux qui n'ont pu être encore présentés aux conseils colo­
niaux lorsqu'il y a lieu d'en faire usage en France. (Art. 23.) 

Ce chiffre n'entrave en rien la liberté d'action des adminis­
trations locales, toujours maîtresses de remanier leurs projets 
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de budgets si elles en reconnaissent la nécessité au moment 
de les produire aux conseils coloniaux; mais il est, toutefois, 
une considération importante qui ne devra pas être perdue de 
vue: c'est q u e , quelle que soit l'augmentation apportée au 
chiffre primitif inscrit au budget de l'État, il est de toute né­
cessité que l'équilibre ou le rapport que le budget présente 
entre les recettes et les dépenses soit rigoureusement main­
tenu, de sorte qu'il n'en résulte pour le Trésor public aucun 
accroissement de charges. En d'autres termes, toute augmen­
tation de dépense proposée aux conseils coloniaux nécessi­
terait, dans les impositions locales, une augmentation équiva­
lente destinée à la couvrir. 

La division des contributions et autres revenus perçus dans 
les quatre colonies et leur attribution, selon leur nature, au ser­

vice général e t a u service local, sont établies, dans l'ordon­
nance du 1 1 novembre en conformité de la loi du 25 juin. Mais 
vous remarquerez, Monsieurle Gouverneur, que, dans l'énumé-
ration qui en est faite aux art. 3 et 5 et qui est la repro­
duction exacte de celle qu'indique le tableau F de la loi pré­
citée, les droits de douane à la sortie, qui se perçoivent a la 
Guyane et à Bourbon et qui figurent dans les budgets de ces 
colonies, n'y sont pas mentionnés. Cette omission n'est 
qu'apparente. Les droits dont il est question, qui frappent es­
sentiellement les productions du sol, ont été considérés comme 
devant être assimilés à ceux qui, à la Guyane et sous le titre 
de droits fixes, remplacent l'impôt direct de la capitation des 
esclaves attachés à la culture, et à Bourbon, où le droit fixe 

n'existe pas, comme complément du même impôt. Le produit des 
droits de douane à la sortie se trouve donc implicitement compris 
parmi les revenus affectés au service local, sous la désignation, 
énoncée à l'art. 5 de l'ordonnance, de « Capitation pour les 

» grandes cultures. » Les administrations des colonies conti­
nueront à le faire figurer, dans leurs budgets, à la section des re­
cettes où il a été placé jusqu'à présent. 

Une des modifications les plus essentielles apportées par 
l'ordonnance du 22 novembre à l'ancien régime financier des 
colonies est celle qui fait passer dans les mains des receveurs 
de l'Enregistrement et des Douanes la perception des impôts 
et de la plupart des autres revenus coloniaux et chargé, en même 
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temps, ces agents du payement des dépenses de leurs services. 
Il s'agit d'une mesure que le bien du service a paru réclamer, 
e t , entre autres avantages, il y a lieu d en attendre une action 
plus rapide, plus régulière et partant plus efficace, sur le re­
couvrement des contributions directes, dont la rentrée ne 
s'opère, dans la plupart des colonies, qu'avec une lenteur 
qui doit être la cause de nombreuses non valeurs. Mais on n'a 
pas perdu de vue que ce régime, tout nouveau pour les co­
lonies de la Martinique, de la Guadeloupe et de la Guyane (car 
il existe maintenant, du moins en partie, à Bourbon), ne 
pouvait y être établi instantanément et que son introduction 
devait être préparée. C'est dans cette pensée que tout chan­
gement dans le mode actuel de perception des revenus, dans 
les quatre colonies, a été différé jusqu'au 1er janvier 1843 . 
L'intervalle d'une année a été reconnu nécessaire, non seu­
lement pour préparer les mesures d'organisation qu'exigera le 
nouveau système, mais aussi pour que je puisse recevoir les 
observations que les administrations locales auraient à me 
présenter sur les moyens de faciliter et de régulariser l'appli­
cation du système dont il s'agit ; c est un sujet que je recom­
mande expressément à vos méditations et sur lequel vous 
voudrez bien appeler l'attention particulière des chefs de l'Ad­
ministration de la colonie, de M. l'Inspecteur et des prin­
cipaux agents de l'Enregistrement et des Douanes. Au surplus, 
des instructions spéciales sur la matière seront préparées par 
les soins combinés de mon département et de celui des finances. 

De même que les recettes, les dépenses des colonies, d'après 
la loi du 26 juin, sont inscrites au budget, les unes sous le 
titre de Service général (ar t . 9 de l'ordonnance) comme dé­
penses de l'Etat, qui pourvoit à leur acquittement sur les fonds 
généraux du trésor public, les autres dites du Service local 
(ar t . 11 ) , au payement desquelles doit subvenir le produit 
des impôts et autres revenus affectés à ce service. 

J'ai eu l'honneur de vous adresser, en ce qui concerne la 
colonie placée sous votre commandement, l'état des dépenses 
du Service général pour l'exercice 1842. Conformément à 
l'art. 19 de l'ordonnance royale du 22 novembre, j'aurai à 
vous transmettre, chaque année, un semblable état et à 
ouvrir, par ce fait, à l'Administration locale, les crédits né-
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cessaires à l'acquittement desdites dépenses. Elles y sont 
classées dans l'ordre fixé par la loi du 25 juin dernier et que 
reproduit l'art. 8 de l'ordonnance et la nomenclature qui y 
est annexée. C'est dans cet ordre que devront être imputés, 
sur le chapitre XXII du budget de mon département, les 
payements auxquels elles donneront lieu. 

Indépendamment de ces payements, il a été reconnu con­
venable de faire imputer ici sur le même chapitre XXII tous 
ceux qui ne sont faits qu'à titre d'opérations de trésorerie 
et sauf régularisation ultérieure. Tels sont, entre autres, ceux 
qui ont pour objet les dépenses générales (personnel et ma­
tériel) des hôpitaux, les achats des vivres qui ne sont pas 
destinés aux rationnaires d'un service spécial, mais qui ser­
viront à la subsistance des rationnaires en général, e tc . , dé­
penses qui sont faites en masse et en commun pour tous les 
services et pour être réparties ensuite proportionnellement 
entre eux suivant la part qui est afférente à chacun 
d'eux. L'état des payements, pour opérations de trésorerie 
qui auront été effectuées eu France, vous sera adressé chaque 
trimestre. 

Les dépenses du service local sont énumérées à l'art. 10 de 
l'ordonnance ; mais leur classification, dans le budget colonial, 
suivant l'ancienne division, en cinq articles, doit être con­
servée. 

Leur montant total , pour les quatre colonies, d'après l'art. 
4, §. 2, de ladite loi, a été évalué, pour 1842, à 3,869,970 
fr., tandis que le produit des impôts et autres perceptions af­
fectées à ce service ne s'élève quà 3,495,650 fr. (a r t . 3 de 
la loi ) et laisse ainsi un découvert de 374,320 fr. qui re­
tombe à la charge du Trésor public. Cette dernière somme, au 
sujet de laquelle je me réfère aux explications que j 'ai données 
plus haut , à l'occasion des recettes de ce service, se répartit 
entre les seules colonies de la Martinique, pour 157,470 fr., 
et de la Guyane française, pour 216,800 fr. J'ai I honneur de 
vous remettre ci-joint un tableau qui présente l'indication 
sommaire des recettes et des dépenses pour lesquelles chacune 
des quatre colonies est comprise dans les sommes totales men­
tionnées plus haut. 
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Les dépenses du service local sont imputables sur le chapitre 

XXII I , ouvert par la loi du 25 juin au budget de mon dépar­
tement. Il sera pourvu, au moyen d'opérations dont vous 
serez informé lorsqu'il y aura lieu, au payement, en France, 
de celles desdites dépenses, concernant la colonie, qui devront 
y être acquittées. L'état de ces payements vous sera adressé à 
l'expiration de chaque trimestre, et, afin que M. l'Ordon­
nateur puisse en connaître l'ensemble à temps, pour les com­
prendre dans le compte administratif d'exercice dont la red­
dition lui est prescrite par l'art. 54 de l'ordonnance du 22 
novembre, j'en ferai clore le payement au 31 janvier de la 
seconde année de l'exercice. 

Plusieurs articles de l'ordonnance prescrivent l'envoi à mon 
département de nombreux documents, tant comptables qu'ad­
ministratifs, dont une partie doit être transmise au Ministre des 
finances. Je ne saurais trop vous recommander, Monsieur le Gou-
verneur, de tenir la main à ce que les fonctionnaires ou agents 
qui doivent produire ces documents s'acquittent de leurs obli­
gations à cet égard avec la plus rigoureuse exactitude. 

Je termine ici les observations et instructions dont , sous le 
rapport administratif, l'envoi de l'ordonnance royale du 22 
novembre m'a paru devoir être accompagné. Je ne m'attends 
pas à ce qu'elles répondent à l'avance à toutes les questions que 
cette ordonnance pourra soulever à mesure que ses dispositions 
seront appliquées. Il appartient à l'Administration de la co­
lonie, lorsque l'expérience les lui aura fait reconnaître, de 
vous signaler, pour m'en être référé, tous les points qui de­
manderaient encore à être éclaircis. Je m'empresserai de ré­
pondre à ces communications et de donner toutes les expli­
cations qui me paraîtront propres à guider sûrement la marche 
de l'Administration dans le nouveau système où la loi du 25 
juin et l'ordonnance royale du 22 novembre dernier ont placé 
les finances des colonies à législature locale. Du r e s t e , 
M. l'Ordonnateur et tous ceux q u i , sous ses o rd res , 
participent à la gestion des finances de la colonie doivent se 
pénétrer de l'idée que la loi et l'ordonnance que je viens de 
citer ont profondément modifié l'état de choses antérieur et 
que, surtout dans les premiers moments, ils ne pourront 
lutter avec avantage contre d'anciens errements et d'anciennes 
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habitudes qu'en portant une attention soutenue à saisir 1 esprit 
des nouvelles dispositions qu'ils vont être chargés d'exécuter. 

Vous voudrez bien faire enregistrer la présente dépêche 
à l'Inspection. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

Enregistrée à l ' Inspec t ion , F° 62, Regis t re № 13 des d é p ê c h e s minis té r ie l les . 

( № 74 ) ORDONNANCE DU ROI portant règlement sur 
la comptabilité des colonies de la Martinique, de la Guade­
loupe, de la Guyane française et de Bourbon. 

P a r i s , le 22 n o v e m b r e 1841 . 

LOUIS-PHILIPPE, Roi DES F R A N Ç A I S , 

A tous présents et à venir, SALUT. 

Vu la loi du 25 juin 1 8 4 1 , sur le régime financier des colo­
nies de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane fran­
çaise et de Bourbon, portant, art. 1 e r , que les recettes et les 
dépenses desdites colonies font partie des recettes et des dépenses 
de l'Etat et sont soumises aux règles de la comptabilité géné­
rale du Royaume ; 

Vu la loi du 24 avril 1 8 3 3 , concernant le régime législatif 
des colonies ; 

Vu notre ordonnance du 31 mai 1 8 3 8 , portant règlement 
général sur la comptabilité publique ; 

Vu le règlement approuvé par nous , le 31 octobre 1840, 
pour servir à l'exécution de cette ordonnance, en ce qui con­
cerne le département de la marine et des colonies ; ensemble le 
règlement du 22 août 1837, sur le service financier des colonies ; 

Considérant qu'il est devenu nécessaire de mettre en harmo­
nie les dispositions qui régissent la comptabilité dans les colo­
nies ci-dessus mentionnées avec les règles de la comptabilité 
générale du Royaume ; 
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Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'État au dé­

partement de la marine et des colonies et de notre Ministre 
secrétaire d'Etat au département des finances, 

Nous avons ORDONNÉ et ORDONNONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le service et la comptabilité des finances, dans les colonies 
de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française et 
de Bourbon, sont et demeurent soumis aux dispositions ci-après : 

C H A P I T R E P R E M I E R . 

D E S R E C E T T E S . 

§. Ier 

DIVISION DES RECETTES. 

Art. 2 . Les recettes, dans les colonies ci-dessus désignées, 
sont divisées en deux catégories : 

1° Recettes affectées au service général et fixées annuelle­
ment par la loi du budget ; 

2° Recettes affectées au service local, dont le vote est dévolu 
aux conseils coloniaux ( 1 ) . 

§. II. 
RECETTES DU SERVICE GÉNÉRAL. 

Art. 3. Les droits et produits affectés au service général 
sont : 

Les droits d'enregistrement et d'hypothèques, de t imbre , de 
greffe et perceptions diverses ; 

Les droit de douanes à l'entrée des marchandises ; 

Les droits de navigation et de port ( 2 ) . 

Art. 4. Ces recettes sont l'objet d'une section distincte du 
budget de l'Etat, sous le litre de : Recettes des colonies affectées 
au service général. 

(1) L o i d u 25 j u i n 1841 , a r t . 1 e r . 

(2) Loi d u 25 j u i n 1 8 4 1 , t a b l e a u F , 1re p a r t i e . 
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§. III 
R E C E T T E S D U S E R V I C E L O C A L . 

Art. 5. Les droits, revenus et produits affectés au service 
local sont, 

Sous le titre de contributions directes : 
La capitation dans les villes et bourgs ; 

La capitation pour les grandes et les petites cultures ; 

La contribution personnelle ; 

Les droits sur les maisons des villes et bourgs ; 

Les patentes ; 

Sous le titre de contributions indirectes : 
Les droits sur les alambics ; 

Les droits sur la vente des tabacs ; 

Les taxes accessoires de navigation ; 

Les droits d'entrepôt ; 

Les droits divers (licences, port d'armes, poste aux lettres, etc.); 

Sous le titre de domaine : 
Le produit des habitations et propriétés domaniales ; 

Sous le titre de recettes diverses : 
Les amendes de police et autres produits accidentels (1). 

Art. 6. Les droits et produits spécifiés à l'article précédent 
forment une section distincte du budget de l'État, sous le titre 
de : Recettes des colonies affectées au service local. 

Ils y sont compris en masse, à titre d'évaluation provisoire 
et sauf rectification, en fin d'exercice, d'après les recouvrements 
effectués, conformément à l'art, 10 de la loi du 4 mai 1834(2). 

C H A P I T R E II. 

D E S D É P E N S E S . 

§. Ier 

D I V I S I O N DES D É P E N S E S . 

Art. 7. Les dépenses sont divisées en deux catégories : 

(1) L o i d u 25 j u i n 1841, t ab l eau F , 2e pa r t i e . 
( 3 ) Lo i d u 25 j u i n 1841, a r t . 3 . 
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Dépenses du service général, dont les crédits sont ouverts 

par la loi annuelle des finances; 

Dépenses du service local, dont le vote est dévolu aux conseils 
coloniaux ( 1 ) . 

§. II. 

DÉPENSES DU SERVICE GÉNÉRAL. 

Art. 8. Les dépenses du service général sont : 

La solde et les allocations accessoires, les dépenses assimilées 
à la solde et les frais de passage des fonctionnaires et agents 

D u G o u v e r n e m e n t c o l o n i a l , 

D u C o m m i s s a r i a t d e la m a r i n e e t d e l ' i n s p e c t i o n c o l o n i a l e , 

D u s e r v i c e de s p o r t s , 

D e la d i r e c t i o n d e l ' I n t é r i e u r , 

D u s e r v i c e d e s a n t é , 

D e s s e r v i c e s financiers, 

D u c u l t e , 

D e la j u s t i c e , 

E t d e l ' i n s t r u c t i o n p u b l i q u e ; 

Les frais de traitement aux hôpitaux des fonctionnaires et 
agents ci-dessus ( sauf retenue sur la solde, conformément aux 
tarifs réglementaires ) ; 

Les dépenses de travaux concernant la construction et l'en­
tretien des églises et chapelles ; 

Les dépenses de loyers de maisons pour les instituteurs et les 
institutrices ; 

Les approvisionnements divers ; 

Les dépenses d intérêt commun à toutes les colonies (2). 

Art 9. Les dépenses spécifiées à l'article précédent forment 
un chapitre spécial du budget du Ministère de la marine, sous le 
titre de : Dépenses du service général des colonies. 

( 1 ) L o i du 25 j u i n 1 8 4 1 , a r t . 1 e r . 

( 2 ) L o i du 2 3 j u in 1 8 4 1 , t ab leau G, 1re p a r t i e . 
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§ III. 

DÉPENSES DU SERVICE LOCAL. 

Art. 10. Les dépenses du service local sont : 

La solde et les allocations accessoires, les dépenses assimilées 
à la solde et les frais de passage 

Des délégués des colonies en France, 

Des agents du service des Ponts et Chaussées, 

Des commissaires de police et agents attachés à ce service, 
Des concierges, geôliers et autres agents ; 

Les frais de traitement aux hôpitaux des agents du service 
local (sauf retenue sur la solde conformément aux tarifs) ; 

Les vivres pour les rationnaires du même service ; 

L'entretien et la construction des bâtiments civils ; 

Les travaux des routes et chemins, les ouvrages d'art ; 

Les loyers et l'ameublement des maisons occupées par les 
principaux fonctionnaires, ceux des magasins, ateliers, etc. ; 

Les approvisionnements divers ; 

La dépense des prisons, les frais de justice ; 

L'entretien des hospices et des établissements sanitaires; 

Les frais de police du littoral ; 

Les frais d'impression, de bureaux, d'affiches, d'abonnement 
au Bulletin des lois, aux journaux, etc. ; 

Les secours, subventions, encouragements aux cultures, 
à l'industrie, les bourses, etc. ; 

Les frais de recouvrement des contributions locales et dégrè­
vements ; 

L'acquittement des dettes exigibles ; 

Les dépenses imprévues (1). 

Art. 11. Les dépenses énoncées a l'article précédent forment 
un chapitre spécial du budget du Ministère de la marine, sous 
le titre de : Dépenses du service local des colonies. 

(1) Lo i du 25 ju in 1841, t ab leau G , 2 e p a r t i e . 
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Elles y sont inscrites en masse, à titre d'évaluation provisoire 
et sauf rectification, en fin d'exercice, d'après les dépenses 
effectuées. 

Art. 1 2 . Les dépenses comprises dans le budget local doivent 
être renfermées dans la limite du montant présumé des recettes 
à réaliser. 

CHAPITRE III. 

D I S P O S I T I O N S C O M M U N E S A U X D E U X C A T E G O R I E S D E S 

R E C E T T E S E T D E S D E P E N S E S . 

§. 1er. 

ASSIETTE ET PERCEPTION DES PRODUITS. 

Art. 13. Dans les colonies de la Martinique, de la Guade­
loupe, de la Guyane et de Bourbon, les recettes de toute nature 
sont faites conformément aux lois et ordonnances en vigueur (1). 

Art. 14. Aucun impôt dont le produit est attribué au service 
local ne peut être établi et perçu qu'en vertu de décrets colo­
niaux soumis à notre sanction (2) . 

Art. 15. Les recettes de toute nature, attribuées, soit au ser­
vice général, soit au service local, ne peuvent être effectuées 
que par un comptable du Trésor et en vertu d'un titre légalement 
établi (3). 

Art. 16. Le mode de liquidation, de recouvrement et de 
poursuites est déterminé par les lois, décrets coloniaux et rè­
glements (4). 

Art. 17. Toutes contributions, directes ou indirectes, toutes 
taxes ou perceptions autres que celles qui sont autorisées par 
les lois de finances ou les décrets coloniaux, à quelque titre 
qu'elles se perçoivent, sont formellement interdites, à peine, 
contre les autorités qui les ordonneraient, contre les employés 

(1) Loi d u 25 j u i n 1841, a r t . 2. 

(2) O r d o n n a n c e d u 3r m a i 1 8 3 8 , a r t . 6. 

(3) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 9 . 

(4) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 10. 
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(1) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 11. 

(2) L o i d u 25 j u i n 1841 , a r t . 5. 

qui confectionneraient les rôles et tarifs et ceux qui en feraient le 
recouvrement, d'être poursuivis comme concussionnaires (1). 

§. II. 
DES BUDGETS. 

Art. 1 8 . Les états détaillés des recettes et des dépenses pré­
sumées du service g é n é r a l de chaque exercice sont délibérés en 
Conseil privé et adressés à notre Ministre de la marine et des 
colonies. Les résultats qu'ils présentent prennent place, après 
avoir été examinés et modifiés, s'il y a lieu, par notre Ministre 
de la marine et des colonies, dans les projets de lois des recettes 
et des dépenses, conformément aux art. 4 et 9 de la présente 
ordonnance. 

Art. 1 9 . Notre Ministre de la marine et des colonies arrête, 
d'après la loi annuelle des finances, l'état particulier des recettes 
et des dépenses du service général dans chacune des quatre 
colonies et l'adresse aux gouverneurs. 

Art. 20. Il est formé, pour les recettes et les dépenses du 
service local, des projets de budgets distincts par exercice. 

Ces projets de budgets, arrêtés provisoirement en Conseil 
privé par le Gouverneur, sont adressés à notre Ministre de la 
marine et des colonies, qui pourvoit à ce que leurs résultats fi­
gurent, en masse et à titre d'évaluation provisoire, dans les 
projets de lois des recettes et des dépenses, conformément aux 
art. 6 et 1 1 ci-dessus. 

Art. 2 1 . Dansle cas où une colonie n'aurait pas reçu le budget 
de l'État avant le commencement de l'exercice, les recettes et 
les dépenses continueront à y être faites conformément au budget 
de l'exercice précédent (2) . 

Cette mesure sera exécutoire d'après un arrêté du Gouver­
neur , pris en Conseil privé. 

Art. 22 . Lorsque les décrets coloniaux, portant fixation des 
budgets des recettes et des dépenses du service local, n'ont pu 
être revêtus de notre sanction avant l'ouverture de l'exercice, 
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les gouverneurs ont la faculté de les rendre provisoirement exé­
cutoires (1). 

Art. 23. Les états et projets de budgets mentionnés aux art. 
18 et 20 devront être établis et transmis à notre Ministre de la 
marine et des colonies vingt mois au moins avant l'ouverture 
de l'exercice auquel ils s'appliquent. 

§ III. 
DURÉE DES EXERCICES. 

Art. 24. L'exercice commence au 1er janvier et finit au 31 
décembre de l'année qui lui donne son nom. 

Néanmoins, la durée de la période pendant laquelle doivent 
se consommer tous les faits de recette et de dépense de chaque 
exercice se prolonge, dans les colonies, pendant la seconde 
année, savoir : 

1° Jusqu'au 1er mars, pour achever, dans la limite des crédits 
ouverts, les services du matériel dont l'exécution n'aurait p u , 
d'après une déclaration motivée de l'Ordonnateur, être ter­
minée avant le 31 décembre ; 

2° En ce qui concerne le service général, jusqu'au 31 mars, 
pour le recouvrement des produits, et pour la liquidation, l'or­
donnancement et le payement des dépenses dans les colonies (2), 

Et en ce qui touche le service local, jusqu'au 30 juin, pour les 
mêmes opérations. 

§. IV. 

DES CRÉDITS. 

Art. 26. Les crédits ouverts au service général par la loi 
annuelle des finances, et au service local par les décrets colo­
niaux portant fixation des budgets pour les dépenses de chaque 
exercice, ne peuvent être employés aux dépenses d'un autre 
exercice. 

Sont seuls considérés comme appartenant à un exercice 
les services faits et les droits acquis pendant l'année qui 

(1) L o i d u 24 avr i l 1833 , a r t . 8. 

(2 ) Règlement du 31 o c t o b r e 1840, a r t . 206. 
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donne sa dénomination à l'exercice, sauf la faculté réservée 
à l'article précédent ( 1 ) . 

Art. 26. Les crédits supplémentaires, extraordinaires ou 
complémentaires, dont la nécessité est reconnue, sont ouverts, 
savoir : 

Ceux qui concernent le service général, d'après les règles 
prescrites par les lois de f inances des 25 mars 1817, 24 avril 
1833 et 23 mai 1834 et conformément aux articles de 20 à 
32 inclusivement de notre ordonnance du 31 mai 1838 , sur la 
comptabilité publique ; 

Ceux qui concernent le service local, par des arrêtés du Gou­
verneur délibérés en Conseil privé et convertis en projets 
de décrets, pour être soumis au vote des conseils coloniaux, 
dans leur prochaine session. Ces crédits doivent, dans tous 
l e s c a s , être renfermés dans la limite des recettes à réaliser. 

§. V. 

DE LA LIQUIDATION DES DÉPENSÉS. 

Art. 27. Aucune créance sur le service général et sur le 
service local ne peut être liquidée que par notre Ministre de 
la marine et des colonies ou par ses mandataires (2). 

Art. 28. Les titres de chaque liquidation doivent offrir la 
preuve des droits acquis aux créanciers, et être rédigés dans la 
forme déterminée par les règlements (3). 

Art. 29. Aucune stipulation d'intérêts ou commission de 
banque ne peut être consentie par les ordonnateurs des dé­
penses, au profit d'un fournisseur, d'un régisseur, ou d'un 
entrepreneur, à raison d'emprunts temporaires ou d'avances de 
fonds (4). 

Art. 3o. Aucun marché, aucune convention pour travaux 
et fournitures ne doit stipuler d'à-compte que pour un ser­
vice fait. 

(1) O r d o n n a n c e du 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 3 et 30. 

(2) O r d o n n a n c e du 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 39. 

(3) O r d o n n a n c e d u 3 r mai 1 8 3 8 , a r t . 40. 

(4) O r d o n n a n c e d u 31 ma i 1838, a r t . 41. 
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Les à-comptes ne doivent, en aucun cas , excéder les cinq 

sixièmes des droits constatés par pièces régulières présentant 
le décompte en quantités et en deniers du service fait (1). 

§. VI. 
DE L'ORDONNANCEMENT DES DÉPENSES. 

Art. 31 . Les fonctions d'administrateur et d'ordonnateur 
sont incompatibles avec celles de comptable (2). 

Art. 32. Aucune dépense faite pour le service général ou 
pour le service local ne peut être acquittée, si elle n'a été 
préalablement ordonnancée par notre Ministre de la marine 
et des colonies ou par un ordonnateur secondaire, en vertu 
des crédits de délégation (3). 

Art. 33. Sont ordonnateurs secondaires du Ministère de 
La marine, dans les colonies, les officiers du commissariat de 
la marine auxquels ces fonctions ont été spécialement déléguées. 

Art. 34. Notre Ministre de la marine et des colonies ouvre à 
l'Ordonnateur de chaque colonie des crédits de délégation dans 
la limite de ceux qui ont été déterminés par la loi des finances. 

Toutefois, les ordonnateurs secondaires ne disposent des 
fonds que dans la proportion des sommes qu i , sur leur pro­
position, sont réglées chaque mois par les gouverneurs, d'après 
l'avis du Conseil privé. 

Art. 35. Le Gouverneur, dans la distribution mensuelle des 
fonds, doit maintenir, autant que possible, l'équilibre entre les 
services e t , quant aux dépenses locales, se régler, en out re , 
sur la situation des recouvrements affectés à ces dépenses. 

Dans l'emploi qu'il fait des crédits qui lui ont été ouverts, 
l'Ordonnateur distribue les fonds entre les divers créanciers le 
plus également qu'il est possible. 

Art. 36. Toute ordonnance de payement et tout mandat dé­
livré en vertu d'une ordonnance de délégation doivent, pour 

(1) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , ar t . 4 2 . 

(2) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 67 . 

(3) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 5 8 . 
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être régulièrement payés, être appuyés de pièces qui constatent 
que leur effet est d'acquitter en tout ou en partie une dette de 
l'État ou des colonies régulièrement justifiée. Ces pièces sont 
déterminées par nature de service, d'après la nomenclature des 
dépenses du département de la marine annexée à la présente 
ordonnance ( 1 ) . 

Art. 37. Les ordonnateurs demeurent chargés, sous leur 
responsabilité, de la remise des mandats aux ayants droit. 

Art. 38. Pour faciliter l'exploitation des services régis par 
économie (2), il peut être fait aux ageuts spéciaux de ces ser­
vices, sur les ordonnances de notre Ministre de la marine et des 
colonies ou sur les mandats des ordonnateurs secondaires, des 
avances dont le total ne doit pas excéder vingt mille francs, 
sauf à ces agents à produire au Trésorier, dans le délai d'un 
mois, les quittances des créanciers réels. 

Il ne pourra être fait de nouvelles avances, avant l'entière 
justification des précédentes, qu'autant que les sommes dont 
l'emploi resterait à justifier, réunies au montant des nouvelles 
avances, n'excéderaient pas vingt mille francs (3). 

§. VII. 
DES EXERCICES CLOS. 

Art. 39. Les payements à effectuer pour solder les dépenses 
des exercices clos sont mandatés sur les fonds de l'exercice 
courant et ne peuvent être acquittés qu'en vertu d'un arrêté 
du Gouverneur rendu en Conseil privé (4). 

Art. 40. Les ordonnateurs sont tenus de renfermer les 
mandats à délivrer sur l'exercice courant, pour rappel sur les 
exercices clos, dans les limites des crédits qui ont été annulés 
pour les dépenses restant à payer à la clôture de l'exercice. 

Ces mandats sont imputés sur un article spécial ouvert, pour 

(1) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1838 , a r t . 64 et 6 5 . 

(2) Les services en rég ie dans les colonies sont p r i n c i p a l e m e n t : u n e p a r t i e 
des t r a v a u x et les h ô p i t a u x à Cayenne et à B o u r b o n . 

(3) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 72. 

(4) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 98. 
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mémoire et pour ordre, au budget particulier de chaque colo­
n ie , sans aucun crédit préalable. 

Le montant des payements effectués, pendant le cours de chaque 
année, pour des exercices clos, forme le montant du crédit de 
cet article, et la dépense est régularisée par l'arrêté du compte 
d'exercice (1). 

Art. 41. Dans le cas où des créances sur le service général, 
dûment constatées sur un exercice clos, n'auraient pas fait partie 
des restes à payer arrêtés lors du règlement de compte, il ne 
peut y être pourvu qu'au moyen de crédits supplémentaires ac­
cordés dans les formes prescrites. 

Le Gouverneur arrête, en Conseil privé, les états de ces 
créances au fur et à mesure qu'elles sont reconnues ; ces états 
sont adressés à notre Ministre de la marine et des colonies, 
pour justifier la demande des crédits. 

Art. 42. Il est pourvu, au moyen de décrets coloniaux, aux 
crédits supplémentaires nécessaires à l'acquittement des dépenses 
dûment constatées du service local qui n'auraient pas été com­
prises dans les restes à payer arrêtés lors de la clôture de 
l'exercice. 

Art. 43 . Le Gouverneur adresse annuellement à notre Mi­
nistre de la marine et des colonies un tableau spécial qui 
présente, pour chaque exercice clos et par nature de dépense, 
les créances restant à payer, les nouvelles créances qui auraient 
fait l'objet de crédits supplémentaires et les payements effectués 
jusqu'au terme de la déchéance (2). 

§. VIII. 

DÉCHÉANCES ET PRESCRIPTIONS. 

Art. 44. Sont prescrites et définitivement éteintes, soit au 
profit de l'Etat, soit au profit du service local, sans préjudice 
des déchéances prononcées par les lois antérieures ou consenties 
par des marchés ou conventions, toutes créances qui , n'ayant 
pas été acquittées dans la colonie avant la clôture des crédits 

( 1 ) O r d o n n a n c e d u 31 ma i 1 8 3 8 , a r t . 99. 

(2) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 101. 
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de l'exercice auquel elles appartiennent, n'auraient p u , à 
défaut de justifications suffisantes, être liquidées, ordonnancées 
et payées dans un délai de cinq années à partir de l'ouver­
ture de l'exercice, pour les créanciers domiciliés dans la co­
lonie, et de six années, pour les créanciers résidant hors du 
territoire de la colonie ( 1 ) . 

Art. 45. Les dispositions de l'article précédent ne sont point 
applicables aux créances dont l'ordonnancement et le payement 
n'ont pu être effectués dans les délais déterminés par le fait 
de l'Administration ou par suite de pourvois formés devant le 
Conseil d'Etat (2). 

CHAPITRE IV. 

D E L A C O M P T A B I L I T É D E S O R D O N N A T E U R S . 

§. I e r . 

DES ÉCRITURES. 

Art. 46. Les ordonnateurs des colonies tiennent un livre 
journal sur lequel ils inscrivent, jour par jour et par ordre de 
priorité, toutes les opérations de fonds qui se rattachent aux 
dépenses dont l'administration et l'ordonnancement leur sont 
confiés. 

Ce journal est totalisé tous les dix jours (3). 

Art. 47. Chacun des articles décrits au journal est successi­
vement reporté sur un grand livre, au compte d'imputation 
correspondant. 

A cet effet, il est ouvert au grand livre un compte spécial 
à chacun des chapitres ou articles du budget pour lesquels il 
a été accordé des crédits de délégation. 

Ces comptes sont débités du montant des délégations et 

(1) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 103. 

(2) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 104. 

(3) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 252. — R è g l e m e n t d u 31 o c t o b r e 
1840, a r t . 161. 



( 90 ) 
crédités du montant , par article du budget, des mandats dé­
livrés en vertu de ces mêmes délégations (1). 

Art. 48. Les livres auxiliaires ou de développement a tenir par 
les ordonnateurs secondaires peuvent varier dans leur nombre 
et dans leur forme, selon l'exigence des cas. 

Ils sont principalement destinés à recevoir l'inscription suc­
cessive, par chapitre et article du budget, des droits constatés 
au profit des créanciers, ainsi que des payements effectués sur 
les mandats des ordonnateurs secondaires (2). 

Art. 49. Les écritures pour annulation, soit de crédits, soit 
de mandats, sont passées au journal et au grand livre des or­
donnateurs secondaires par voie de déduction sur le total des 
crédits ouverts ou des mandats expédiés (3). 

Art. 5o. Tous les journaux, livres et registres des ordon­
nateurs secondaires sont clos, balancés et dûment arrêtés pour 
chaque exercice, savoir : 

En ce qui concerne le service général, 

Le 1er avril de l'année qui suit cet exercice ; 

En ce qui concerne le service local, 

Le I E R juillet de la seconde année de l'exercice. 

§. II. 

DES COMPTES. 

Art. 51. Dans les dix premiers jours de chaque mois , l'Or­
donnateur, titulaire des crédits de délégation, après s'être assuré 
de la concordance des résultats du grand livre avec ceux de 
son livre journal , remet au Gouverneur, pour être adressés à 
notre Ministre de la marine et des colonies, des comptes d'emploi 
ou relevés mensuels établis dans la forme déterminée par le rè­
glement spécial du 31 octobre 1840 (art. 1 6 5 ) . 

(1) Ordonnance du 31 mai 1 8 3 8 , art. 253. — Règlement du 31 octobre 
1840, art. 162. 

(a) Ordonnance du 31 mai 1 8 3 8 , art. 254 et 255. — Règlement du 3 r 
octobre 1840, art. 163. 

( 3 ) Règlement du 31 octobre 1840, art. 164. 
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L'envoi de ces comptes a l ieu, pour chaque exercice, de 

mois eu mois jusqu'à l'époque fixée pour la clôture des crédits 
de délégation ( 1 ) . 

Art. 52. Ces comptes présentent, par chapitre du budget : 

1° Le montant des crédits de délégation ; 

2° Les droits constatés au profit des créanciers, d'après les 
livres auxiliaires ; 

3° Le montant des mandats délivrés (2). 

Art. 53. Immédiatement après la clôture de l'exercice, 
l'Ordonnateur doit former : 

1° Un état détaillé, par nature de produits, des recouvre­
ments effectués pour compte du service général pendant 
l'exercice et des restes à recouvrer sur les impôts qui ont été 
affectés audit service ; 

2° Un é ta t , également détaillé, des dépenses du même 
service qui ont été payées pendant l'exercice et présentant 
distinctement, en outre, les dépenses restant à payer ; 

3° Un compte raisonné, sous forme de mémoire , des 
opérations effectuées pendant le cours de l'exercice. 

Ces documents sont remis au Gouverneur, de manière à ce 
qu'il puisse les adresser à notre Ministre de la marine et des 
colonies dans le mois qui suit l'époque de la clôture de 
l'exercice. 

Art. 54. L'Ordonnateur établit également, à l'expiration 
de l'exercice, le compte du service local ; il le soumet au Gou­
verneur, qui le fait examiner en Conseil privé et l'adresse à 
notre Ministre de la marine et des colonies dans le délai 
mentionné à l'article précédent. 

Ce compte comprend : 

1° L'état détaillé des recettes, présentant la désignation de 
la nature des impôts, revenus et produits divers affectés au 
service local ; 

(1) O r d o n n a n c e d u 3 1 mai 1 8 3 8 , art. 256. 

(a) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , art. 157. — Règlement d u 31 o c t o b r e 
1840, a r t . 166. 



( 92 ) 
Les évaluations du budget ; 

Les sommes à recouvrer d'après les titres justificatifs ; 
Les recouvrements effectués pendant l'exercice ; 
Les dégrèvements accordés et autres non-valeurs ; 
Les restes à recouvrer ; 

2° L'état de développement des dépenses liquidées du même 
service et présentant la distinction de celles qui ont été 
payées d'avec celles qui, à la clôture, restaient à ordonnancer 
et à payer. 

Art. 55. Ce compte est soumis au Conseil colonial, avec un 
projet de décret portant règlement définitif du budget auquel 
il se rapporte. 

CHAPITRE V . 

F O N D S D E R É S E R V E D U S E R V I C E L O C A L . 

§. 1 E R . 

FORMATION ET FIXATION DU FONDS D E RESERVE. 

Art. 56. Les excédants de recette que , dans les colonies de 
la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française et de 
Bourbon, le règlement de chaque exercice fait ressortir sur les 
produits du service local forment un fonds de réserve et de 
prévoyance ( 1 ) . 

Art. 57 . Le maximum du fonds de réserve de ces colonies 
est fixé par nos ordonnances (2). 

§. II. 

DES PRÉLÈVEMENTS. 

Art. 58. Les prélèvements sur le fonds de réserve ont pour 
objet : 

1° De couvrir les excédants des dépenses en fin d'exercice ; 

(1) O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 635 . — Règlement d u 31 o c t o b r e 
1840, a r t . 210. 

(2) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 636. — Règlement du 31 oc tob re 
1840, a r t . 211. 
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2° De faire face aux dépenses extraordinaires que des 

événements désastreux peuvent rendre inopinément nécessaires ; 

3° De pourvoir à des dépenses spéciales et reconnues in­
dispensables auxquelles les ressources ordinaires du service 

local ne pourraient subvenir. 

Art. 59. Ces prélèvements sont autorisés ou approuvés par 
des décrets coloniaux. 

Dans l'intervalle des sessions desdits conseils, ils peuvent 
être effectués en vertu d'arrêtés des gouverneurs, délibérés en 
Conseil privé et destinés à être convertis en décrets dans la 
prochaine session du Conseil colonial. 

Art. 6o. Les sommes prélevées sur les fonds de réserve 
font partie des ressources affectées au service local de l'exercice 
pendant lequel les prélèvements ont été autorisés. A ce t i t re , 
elles figurent en recette dans le compte d'exercice, et les 
dépenses qu'elles ont servi à payer sont également comprises 
dans le même compte. 

C H A P I T R E V I . 

P R É P O S É S C O M P T A B L E S . E C R I T U R E S E T C O N T R Ô L E . 

§. I e r . 

DES PRÉPOSÉS AUX RECETTES ET DU TRÉSORIER. 

Art. 61 . La perception des deniers publics, tant pour le 
compte de l'Etat que pour le compte de chaque colonie, est 
confiée, en ce qui concerne les contributions directes et 
indirectes et le Domaine, aux receveurs de l'Enregistrement et 
des Domaines et aux receveurs des Douanes. 

Les receveurs de l'Enregistrement et des Domaines peuvent 
être chargés du service des recettes et des dépenses commu­
nales. 

Ces divers comptables sont justiciables de la Cour des 
Comptes. 

Art. 62. 11 y a , pour chacune des quatre colonies, un 
trésorier, agent direct du Ministère des finances. 
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Les ordonnances portant nomination ou révocation des 

trésoriers sont rendues sur le rapport de nos Ministres de la 
marine et des colonies et des finances. 

Le Trésorier est justiciable de la Cour des Comptes et relève, 
ainsi que le service dont il est chargé, de l'Ordonnateur de la 
colonie. 

Il réunit les fonctions de receveur des finances et de payeur ; 
à ce dernier t i tre, il est tenu de se conformer aux dispositions 
qui régissent le payement des dépenses publiques. 

Il est personnellement garant et responsable des opérations 
de ses préposés. 

Art. 63. Les cautionnements des trésoriers demeurent fixés 
ainsi qu'il suit , savoir : 

A la Martinique 70,000 f. 

A la Guadeloupe 70,000 

A la Guyane française. 18,000 

A Bourbon 39,000 

Art. 64. Le Trésorier perçoit directement tous les revenus 
et autres produits dont le recouvrement n'est pas opéré par les 
receveurs de l'Enregistrement et des Douanes, conformément 
à l'art. 61 ci dessus. 

Art. 65. Le Trésorier est chargé, sous la surveillance de 
l'Ordonnateur et de l'Officier du Commissariat de la marine 
remplissant les fonctions d'inspecteur colonial, de la con­
servation des matrices destinées à déterminer le poids droit 
des monnaies d'or et d'argent : il les met à la disposition de 
l'essayeur public toutes les fois que le Gouverneur juge conve­
nable de faire vérifier le titre et le poids des monnaies. 

Art. 66. Le Trésorier reçoit de notre Ministre des finances, 
par l'entremise de notre Ministre de la marine et des colonies, 
les instructions relatives à son service. 

§ . II. 

DES R E C O U V R E M E N T S . 

Art. 67. Le Gouverneur rend exécutoires les rôles des 
contributions. Il statue en Conseil privé sur les demandes 
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individuelles en dégrèvement ; mais il ne peu t , en matière de 
contributions indirectes, accorder ni remise ni modération de 
droits. 

Art. 68. Le Trésorier reçoit une expédition des budgets 
des recettes et des dépenses ; il reçoit également les rôles des 
revenus dont le recouvrement lui est confié en vertu de 
l'art. 64. 

Les receveurs de l'Enregistrement et des Domaines reçoivent 
les rôles des impositions qu'ils sont chargés de percevoir, 
régulièrement rendus exécutoires, et se conforment, pour la 
perception, aux instructions qui régissent la matière. 

Art. 6g. Les trésoriers et autres receveurs recouvrent les 
produits aux échéances déterminées par les titres de perception 
ou par l'Administration. 

Ils sont tenus de faire, sous leur responsabilité personnelle, 
toutes les diligences nécessaires pour la perception des revenus, 
amendes et recouvrements d'avances. 

Art. 7 0 . Ils ne peuvent accorder ni crédit ni escompte, 
en ce qui concerne les droits de douanes et autres produits 
attribués à l 'État, qu'en vertu d'un règlement spécial proposé 
par le Gouverneur et approuvé par nos Ministres de la marine 
et des colonies et des finances. 

§. I I I . 

D R O I T S E T P R O D U I T S CONSTATES. 

Art. 7 1 . Tous les droits et produits constatés, du 1er 

janvier au 31 décembre de chaque année, ainsi que les droits 
et produits payables au comptant, dont le recouvrement est 
effectué dans le même intervalle, appartiennent à l'exercice 
auquel l'année donne son nom. 

Art. 7 2 . Les droits et produits constatés pour chaque 
exercice, tant ceux au profit de l'Etat que ceux au profit de la 
colonie, doivent être entièrement recouvrés pendant la durée 
de l'exercice. 

Art. 7 3 . Les trésoriers et les autres receveurs dressent, 
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dans la deuxième année de l'exercice, savoir : le 1ER avril pour 
le service général, et le 1er juillet pour le service local, le relevé 
des articles non recouvrés, indiquant, par chaque article, les 
motifs du défaut de recouvrement. Ils y joignent les certificats 
délivrés par l'autorité locale et constatant que les débiteurs 
sont insolvables, absents ou inconnus, et toutes autres pièces 
destinées à justifier des obstacles qui ont empêché la réalisation 
des sommes dues. 

Art. 74. Les relevés et pièces à l'appui relatés à l'article 
précédent sont envoyés aux chefs de service. Ces derniers 
établissent, pour chaque bureau, un bordereau des sommes 
dont le Receveur devra être déchargé, un autre de celles qu'ils 
croiront devoir être mises à sa charge, et un troisième de 
celles qui seraient susceptibles d'un recouvrement ultérieur. 

Le bordereau des sommes dont les chefs de service pro­
posent de rendre les receveurs responsables est seul adressé 
au Gouverneur avec les pièces à l'appui. 

Le Gouverneur statue en Conseil privé et en premier ressort 
sur la responsabilité des receveurs, et le résultat des délibé-
rations est transmis, par l'intermédiaire de notre Ministre de 
la marine et des colonies, à notre Ministre des finances, qui 
statue définitivement. 

Notification est faite à chacun des chefs de service des 
décisions définitives, afin qu'ils les fassent exécuter immé­
diatement. 

Les chefs de service adressent aux receveurs les bordereaux 
qu'ils ont établis des sommes dont les comptables devront 
être déchargés et ceux des articles qui leur auront paru 
susceptibles d'un recouvrement ultérieur sur les redevables. 
Ces derniers articles et ceux qui auront été mis à la charge 
des comptables, par décision définitive de notre Ministre des 
finances, seront consignés sur les sommiers de l'exercice 
ouvert au moment où ces décisions parviendront aux 
receveurs. 

Ceux-ci verseront immédiatement dans leur caisse le montant 
des articles dont ils auront été déclarés responsables. 
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§. IV. 
V E R S E M E N T S ET R E C E P I S S E S . 

Art. 75. Les comptables dont les bureaux sont situés dans 
le chef-lieu ou dans les principales dépendances de chaque 
colonie verseront dans la caisse du Trésorier, les 1 0 , 20 et 
dernier jour du mois , les recettes par eux effectuées. 

Les comptables dont les bureaux sont situés dans les autres 
localités ne seront tenus qu'à un seul versement, le dernier 
jour de chaque mois. 

Ces versements pourront être plus fréquents si les besoins 
du service l'exigent. 

Chaque versement est accompagné d'un bordereau dressé 
en double expédition. 

Art. 7 6 . Tout versement en numéraire ou autres valeurs 
fait dans la caisse du Trésorier de la colonie pour un service 
public donne lieu à la délivrance immédiate, par ce comptable, 
d'un récépissé à talon. 

Ce récépissé est libératoire et forme titre envers l'Etat ou la 
colonie, à la charge, par la partie versante, de le faire viser 
et séparer de son talon dans les vingt-quatre heures de sa 
date, savoir : dans le chef-lieu de la colonie, par l'Ordonnateur ; 
dans les autres localités, par le Chef du service administratif de 
la marine (1) . 

Art. 7 7 . Les talons des récépissés délivrés par les préposés 
du Trésorier et soumis au visa des chefs du service de la 
marine sont adressés, par ces derniers, au Trésorier. 

Ce comptable, après les avoir vérifiés et comparés avec les 
recettes déclarées par ses préposés, les remet immédiatement 
à l 'Ordonnateur, pour être envoyés, en même temps que les 
talons des récépissés délivrés par le Trésorier lui-même et 
les autres pièces de sa comptabilité, à notre Ministre des 
finances, par l'entremise de notre Ministre de la marine et 
des colonies. 

(1) L o i d u 24 av r i l 1 8 3 3 , a r t . 1 e r . — O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 

265. 
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Art. 78. A la fin de chaque mois , les préposés du Tréso­
rier établissent un relevé de tous les récépissés qu'ils ont 
délivrés pendant le mois expiré ; ils remettent ce relevé au 
Chef du service de la marine de leur résidence, qu i , après 
les avoir vérifiés et certifiés, les transmet à l'Ordonnateur. 

Art. 79 . Le Trésorier remet, chaque mois, à l'Ordonnateur 
un état des récépissés délivrés dans le chef-lieu de la colonie. 
L'Ordonnateur vérifie et certifie cet état et le transmet à 
notre Ministre des finances, par l'intermédiaire de notre 
Ministre de la marine et des colonies, avec les relevés qui 
lui ont été adressés par les chefs du service de la mar ine , 
comme il est dit à l'article précédent. 

§. v. 
D E S PAYEMENTS ET D E S P R E P O S E S C H A R G É S D E LES E F F E C T U E R . 

Art. 80. Les dépenses, soit à la charge de l 'État, soit à la 
charge de la colonie, relatives au service de l'Enregistrement 
et des Domaines et au service des Douanes, sont acquittées 
par les comptables de ces services. 

Les autres dépenses sont acquittées par le Trésorier ou par 
ses préposés. 

Art. 81 . Toute ordonnance de payement et tout mandat, 
appuyés de justifications complètes et régulières et qui n'ex­
cèdent pas la limite du crédit sur lequel ils doivent être 
imputés, sont payables, par les comptables, sur la quittance 
de la partie prenante ou de son représentant dûment autorisé, 
dans les délais et dans les lieux déterminés par l'Ordonnateur. 

Art. 82. Lorsqu'une ordonnance de payement, un mandat 
ou un exécutoire est présenté à un comptable, il s'assure qu'il 
n'existe pas de saisie-arrêt ou d'opposition à la charge de la 
partie prenante, et il acquitte la somme due , à moins qu'il 
n'y ait omission ou irrégularité matérielle dans les pièces 
produites. 

Il y a irrégularité matérielle toutes les fois que la somme 
portée dans l'ordonnance ou le mandat n'est pas d'accord 
avec celle qui résulte des pièces justificatives y annexées, ou 
lorsque ces pièces ne sont pas conformes aux règlements et 
instructions. 
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En cas de refus de payement, le comptable est tenu de 

remettre immédiatement la déclaration écrite et motivée de 
son refus au porteur de l'ordonnance ou du mandat. 

S i , malgré cette déclaration, l'Ordonnateur requiert par 
écrit et sous sa responsabilité qu'il soit passé outre à ce 
payement, le comptable y procède sans autre délai et en rend 
compte à notre Ministre des finances. 

L'Ordonnateur rend compte immédiatement au Gouverneur 
des circonstances et des motifs qui ont nécessité, de sa par t , 
l'application de cette mesure. Le Gouverneur en informe, s'il 
y a lieu, notre Ministre de la marine et des colonies. 

En cas de refus pour opposition ou saisie-arrêt, le comptable 
énonce dans sa déclaration les noms et domiciles élus des 
opposants ou saisissants et les causes des oppositions ou 
saisies. 

Les receveurs de l'Enregistrement et ceux des Douanes 
versent au Trésorier, pour le compte de la caisse des dépôts 
et consignations, sur bordereau spécial, toutes les sommes 
saisies en leurs mains (1). 

Le Trésorier se charge également en recette, comme pré­
posé de la même caisse, des sommes restées entre ses mains 
pour cause d'opposition. 

Art. 83. Toute saisie-arrêt ou opposition, pour être valable, 
devra être faite aux mains du comptable régulièrement chargé 
du payement de la somme due. 

Les comptables tiennent no te , sur un registre spécial, des 
saisies-arrêts ou oppositions pratiquées entre leurs mains, et 
ils en donnent avis à leurs chefs de service. 

Ces saisies-arrêts ou oppositions ne produiront d'effet, con­
formément à la loi du 9 juillet 1836, que pendant cinq ans. 
Pendant leur durée, il ne pourra être fait aucun payement des 
sommes saisies qu'après autorisation de justice (2). 

(1) L o i d u 9 ju i l le t 1 8 3 6 , a r t . 13. — O r d o n n a n c e d u 31 m a i 1 8 3 8 , a r t . 
69. — R è g l e m e n t d u 31 o c t o b r e 1840, a r t . 116. 

(a ) Lo i d u 9 ju i l le t 1 8 3 6 , a r t . 14. 
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§. VI. 

DU SERVICE DE T R E S O R E R I E . 

Art. 84. Les ordonnances délivrées par notre Ministre de 
la marine et des colonies, soit pour délégation de crédits aux 
ordonnateurs secondaires, soit pour le payement direct des 
dépenses des colonies, sont transmises au Ministère des 
finances, pour y être enregistrées et imputées sur les crédits 
législatifs. 

Celles de ces ordonnances qui sont payables en France sont 
envoyées aux payeurs du Trésor, chargés de les acquitter. 

Celles dont le payement doit avoir lieu dans les colonies sont 
renvoyées, après visa et enregistrement, a notre Ministre de la 
marine et des colonies, qui les fait parvenir aux trésoriers. 

Art. 85. Les fonds des ordonnances payables aux colonies sont 
faits par notre Ministre des finances, soit en numéraire, soit 
en traites du Caissier central du Trésor sur lui même, d'après 
les indications de notre Ministre de la marine et des colonies 
et la désignation des ports d'embarquement et des époques de 
départ. 

Art. 86. Les expéditions d'espèces et de valeurs et leur 
chargement à bord sont constatés par un procès-verbal, qui en 
énonce avec détail la nature et la quotité. Ce procès-verbal est 
dressé par l'Administrateur de la marine à ce délégué, avec 
l'intervention du Commandant ou du Capitaine du bâtiment 
chargé du transport et celle du comptable expéditeur, dont il 
opère la décharge. 

Art. 87. A l'arrivée dans la colonie, le Trésorier, sur un 
nouveau procès-verbal dressé pour constater l'état des fonds et 
valeurs au moment où la remise lui en est faite, en prend 
charge dans ses écritures et en délivre un récépissé à talon, qui 
est envoyé au Ministère des finances par l'entremise du dépar­
tement de la marine et des colonies, pour être rattaché au 
procès-verbal d'expédition. 

Art. 88. Le Trésorier reçoit, à titre d'opérations de tré-
sererie : 
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Les versements des receveurs de l'Enregistrement et des 
Domaines et des Douanes ; 

Les retenues sur les traitements et émoluments au profit des 
caisses des retraites ; 

Les cautionnements à inscrire au Trésor ou reçus pour le 
compte de la caisse des dépôts et consignations ; 

Les successions vacantes, autres que celles dont le versement 
doit être fait au service des gens de mer, et les biens d'absents ; 

Les retenues au profit de divers ; 

Les retenues exercées par suite de délégation ou d'opposition 
sur les traitements ; 

Les fonds libres appartenant au service des invalides de la 
marine, au service des gens de mer et à celui des prises, et 
dont il effectue la remise en France en traites du Caissier 
central du Trésor public sur lui-même ; 

Les remboursements des avances faites par la colonie à 
divers départements ministériels. 

Art. 89. Il effectue les payements et remboursements qui 
concernent les opérations de trésorerie, conformément aux 
instructions propres aux différents services et sur mandats de 
l'Ordonnateur. 

§ VII. 

LIVRES ET É C R I T U R E S . 

Art. 90. Chaque comptable t ient , selon les ordonnances, 
règlements et instructions, des sommiers des droits et produits 
constatés à la charge des redevables de l'Etat ou de la colonie, 
à l'égard de ceux de ces droits ou produits dont la perception 
n'a pas lieu au comptant. 

Art. 91 . Tout comptable chargé de la perception des droits 
et revenus de l'Etat ou de la colonie est tenu d'enregistrer 
les faits de sa gestion dans les livres ci-après : 

1° Un livre journal de caisse et de portefeuille où sont 
consignés les entrées, les sorties d'espèces et de valeurs et 
le solde de chaque journée. 

H 
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Ce livre présente le total général des valeurs de caisse et 

de portefeuille, quelle qu'en soit l'origine ; 

2° Des registres auxiliaires destinés à présenter les déve­
loppements propres à chaque nature de service ; 

3° Des sommiers ou livres récapitulatifs présentant, par 
service, par nature de produits et par article, les entrées et 
les sorties de chaque jour. 

Art. 92. Tout préposé à la perception des deniers publics 
est tenu de procéder : 

1° A l'enregistrement en toutes lettres, aux rôles, états de 
produits ou autres titres légaux, quelle que soit leur dénomi­
nation ou leur forme, de la somme reçue et de la date du 
recouvrement ; 

2° A son inscription immédiate en chiffres sur son livre 
récapitulatif ou sur les autres sommiers de recette ; 

3° A la délivrance d'une quittance à souche. 

Le total de chaque journée au journal à souche est reporté, 
à la fin du jour , au journal général, lorsque celui-ci n'est 
pas complétement suppléé par le journal à souche. 

Sont néanmoins exceptés de la formalité d'une quittance à 
souche les recettes des droits d'enregistrement, de t imbre, 
de greffe et d'hypothèques, les droits de douane, le produit 
de la taxe des lettres et les menues recettes q u i , par leur 
nature, ne peuvent être soumises à cette formalité. 

Art. 93. Le Trésorier remet à l'Ordonnateur, à la fin de 
chaque mois, la copie du journal et la balance des divers 
comptes. Il lui remet également un bordereau des recou­
vrements effectués, tant pour compte de l'Etat que pour 
compte de la colonie, et présentant, par nature de recette 
et par exercice, pour le mois qui vient de finir et les mois 
antérieurs : 

1° Les sommes qui étaient à recouvrer ; 

2° Les sommes recouvrées ; 

3° Les sommes dont le dégrèvement a été ordonné ; 

4° Les restes à recouvrer. 
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(1) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 645. — Règ lemen t d u 31 o r t o b r e 
1840, a r t . 220, 

(2) O r d o n n a n c e d u 31 mai 1838 , a r t , 647. — Règ lemen t d u 31 o c t o b r e 
l840, a r t . 222. 

Des doubles de ces pièces sont immédiatement adressés par 
le Gouverneur à notre Ministre de la marine et des colonies, 
qui les transmet à notre Ministre des finances ( 1 ) . 

Art. 94. Les autres comptables dressent en double expé­
dition, dans les premiers jours de chaque mois, le bordereau 
général des recettes et des dépenses effectuées pendant le 
mois précédent. Le cinq, au plus tard, ils l'adressent à leur 
chef de service, et ils y joignent les pièces justificatives de la 
dépense, appuyées d'un inventaire, également établi en double 
expédition et énonçant le nombre des pièces ainsi que le 
montant de chaque payement ou versement. 

Au reçu de ces pièces, les chefs de service les vérifient, et, 
après en avoir reconnu la régularité et l'exactitude, ils renvoient 
aux receveurs une expédition du bordereau et de l'inventaire, 
la première revêtue de leur visa, la deuxième revêtue de leur 
accusé de réception ; puis ils dressent, en trois expéditions, le 
bordereau général des recettes et des dépenses effectuées pour 
toute la colonie. 

Ces expéditions sont remises au Directeur de l'Intérieur, qui, 
après visa, en adresse une à l'Ordonnateur, une à l'Inspecteur 
colonial, et dépose la troisième dans ses bureaux. 

Art. 95. Le Trésorier remet à l'Ordonnateur, à l'expiration 
de chaque mois, pour être transmises à notre Ministre des fi­
nances, par l'intermédiaire de notre Ministre de la marine et 
des colonies, les pièces justificatives des recettes et des dépenses 
par lui effectuées (2). 

Art. 96. A l'expiration de chaque mois, les receveurs 
dressent un état qui fait connaître le montant des droits et 
produits constatés jusqu'à la fin du mois, de ceux qui auront 
été recouvrés et de ceux qui resteront à recouvrer. Cet état 
présentera aussi, dans une colonne spéciale, sous le titre de 
droits au comptant, les droits et produits dont la constatation, 
la liquidation et le recouvrement s'opèrent simultanément. 
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Ils adressent cet état à leur chef de service au plus tard le 10 

du mois suivant, et ils en conservent un double, pour le joindre 
à leur compte annuel. 

Les chefs de service transmettent ces états, après visa, à 
l'Ordonnateur, par l'entremise du Directeur de l'Intérieur. 

Art. 97. Chaque année, le Trésorier et les autres comptables 
dressent leur compte de gestion dans la forme qui leur est 
prescrite par les règlements et instructions. 

Aussitôt que les comptes annuels ont été clos et signés, ils 
sont remis, par l'Ordonnateur, au Gouverneur, qui les fait par­
venir à notre Ministre de la marine et des colonies, avec toutes 
les pièces qui peuvent rester encore à produire. 

Notre Ministre de la marine et des colonies transmet ce 
compte et les pièces y annexées à notre Ministre des finances, 
par qui il est produit, avec toutes les pièces au soutien, à la 
Cour des Comptes (1). 

§. VIII . 

D I R E C T I O N ET S U R V E I L L A N C E . 

Art. 98. L'Ordonnateur dirige et surveille la gestion du 
Trésorier et de ses préposés dans toutes ses parties. 

La direction et la surveillance des agents des administrations 
financières appartiennent au Directeur de l'Intérieur. 

Art. 99. Les comptables des divers services préposés aux re­
cettes sont soumis à toutes les vérifications des agents supérieurs 
de ces administrations et à toutes celles que notre Ministre des 
finances juge à propos de faire opérer par ses propres agents, 
de concert avec notre Ministre de la marine et des colonies. 

Art. 100. Les chefs de chaque service, dans les différentes 
localités, vérifient, le plus souvent possible et au moins à la fin 
de chaque mois , les registres de perception et ceux qui sont 
relatifs au travail et aux opérations du service actif ; ils en vé­
rifient la concordance, se font représenter les valeurs de caisse 
et de portefeuille et arrêtent les recettes du mois. 

(1) Ordonnance du 31 mai 1 8 3 8 , art. 648 et 649. — Règlement du 3r 
octobre 1840, art. 223 et 224. 
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Ils contrôlent les bordereaux au vu des pièces de recette et de 

dépense et constatent leurs vérifications par un arrêté, tant sur 
les registres que sur les bordereaux et les pièces à l'appui. 

Les erreurs, négligences, irrégularités ou manquements re­
connus dans le cours des vérifications, soit pendant le mois, 
soit lors des arrêtés mensuels, sont constatés sur un registre 
spécial et mentionnés dans les journaux de travail, avec les re­
commandations auxquelles ils donnent lieu. 

Art. 101. Le 1ER de chaque mois, il est procédé à la vérifi­
cation de la caisse et de la comptabilité du Trésorier. 

Après la vérification de l'encaisse, la recette, la dépense et 
le solde en numéraire et valeurs sont arrêtés. 

L'opération est faite par l'Ordonnateur et par l'Officier du 
Commissariat de la marine chargé du service de l'Inspection, et, 
en cas d'empêchement, par les fonctionnaires qui les suppléent 
dans l'ordre du service. 

Les écritures et les caisses des préposés sont également sou­
mises aux inspections mensuelles des administrateurs de leurs 
résidences respectives. 

Les résultats des vérifications sont consignés dans un procès-
verbal dressé en quadruple expédition, dont une est laissée au 
comptable, pour être jointe à sa comptabilité, une autre déposée 
à l'Inspection, et les deux dernières adressées à notre Ministre 
de la marine et des colonies, qui en remet une à notre Ministre 
des finances (1). 

Art. 102 . Des vérifications inopinées et extraordinaires de 
la caisse et des écritures du Trésorier et de ses préposés sont 
prescrites par le Gouverneur, qui en donne l'ordre écrit ; elles 
s'effectuent selon les formes indiquées à l'article précédent (2). 

Art. 103. L'Inspecteur colonial exerce, sur les diverses 
parties du service financier, le contrôle qui lui est dévolu par 

(1) O r d o n n a n c e du 31 m a i 1838 , a r t . 644 . — Règ lemen t d u 31 oc tobre 
1840 , a r t . 218. 

(2) O r d o n n a n c e du 31 mai 1 8 3 8 , a r t . 644 . — — Règlement du 31 oc tobre 
1 8 4 0 , a r t . 219. 
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les ordonnances organiques concernant le Gouvernement des 
colonies de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane fran­
çaise et de Bourbon. 
» 

CHAPITRE VII. 

D I S P O S I T I O N S D I V E R S E S . 

Art. 104. La présente ordonnance recevra son exécution à 
partir du I E R janvier 1842, sauf en ce qui concerne les nouvelles 
attributions conférées aux receveurs de l'Enregistrement et des 
Domaines et aux receveurs des Douanes pour le recouvrement 
des impôts et le payement de leurs services. Les dispositions re­
latives à ces attributions, et qui sont spécialement énoncées aux 
art. 6 1 , 68, 74, 7 5 , 80, 82 , 94 , 96 et 100, ne seront mises a 
exécution que le I E R janvier 1843 ; jusqu'à cette époque, les re­
couvrements et les dépenses dont il s'agit continueront à être ef­
fectués par les comptables actuellement chargés de ces parties 
du service. 

Art. 105. L'apurement des opérations relatives aux exercices 
1841 et antérieurs s'effectuera d'après les dispositions qui les ont 
régies jusqu'à ce jour et sera suivi distinctement dans la compta­
bilité. 

Art. 106. Toutes dispositions contraires à la présente or­
donnance sont et demeurent abrogées. 

Nos Ministres secrétaires d'Etat de la marine et des colonies 
et des finances sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution de la présente ordonnance. 

Donné à Paris, le 22 novembre 1841. 

Signé LOUIS-PHILIPPE. 

Par le Roi : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

Signé A M I R A L DUPERRÉ. 
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CHAPITRE XXII. 

A D M I N I S T R A T I O N G É N É R A L E D E S 

C O L O N I E S . 

Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 

payement. 

DÉPENSES DU SERVICE GÉNÉRAL A LA CHARGE 

DE L'ÉTAT. 

A R T I C L E P R E M I E R . 

GOUVERNEMENT COLONIAL. 

G o u v e r n e u r s . 

Secré ta i res archivistes. 

Éc r iva ins auxi l ia i res . 

Huissiers d u Conseil p r ivé . 

I n d e m n i t é de logement . 

F ra i s de b u r e a u . 

Aucune p i èce à p r o d u i r e ; le d é ­
compte est inséré dans l 'o r ­
d o n n a n c e ou le m a n d a t de 
p a y e m e n t . 

Etats émargés p o r t a n t décompte . 

A R T I C L E 2. 

COMMISSARIAT DE LA MARINE. 

Commissaires g é n é r a u x . 

d e 1re classe. 
Commissa i res | de 1re classe. 

( d e 1re classe. Sous-commissa i res , j de 1re classe. 

Commis p r i n c i p a u x . 

d e 1re classe. 
C o m m i s . . de 1re classe. 

F r a i s d 'écr ivains . 

I n d e m n i t é d e logement . 

F r a i s de b u r e a u . 

1° États émargés p o u r les o r d o n ­
nances et m a n d a t s collectifs ; 

2 ° A u c u n e p ièce p o u r les o r d o n ­
nances o u manda t s p o r t a n t d é ­
compte . 

NOMENCLATURE des dépenses du service des colonies de la 
Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française et de 
Bourbon. 
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Suite du CHAPITRE XXII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 
payement. 

ARTICLE 3. 

Capi ta ines de p o r t . 

L ieu tenants de p o r t . 

M a î t r e s de p o r t . 

P i lo tes . 

M a î t r e s voi l iers . 

I n d e m n i t é s p o u r l o g e m e n t , frais d e 
b u r e a u et a b o n n e m e n t de canots et ca­
n o t i e r s . 

SERVICE DES PORTS. 

ARTICLE 4. 

DIRECTION DE L'INTÉRIEUR. 

D i r e c t e u r s . 

Chefs et commis . 

P r éposé s . 

F r a i s d ' éc r iva ins . 

F r a i s d e b u r e a u . 

I n d e m n i t é de l ogemen t . 

ARTICLE 5. 

ADMINISTRATION FINANCIÈRE. 

ENREGISTREMENT. 

I n s p e c t e u r s . 

Vér i f i ca teurs . 

R e c e v e u r s p r i n c i p a u x . 

R e c e v e u r s pa r t i cu l i e r s . 

Commis . 

P e r c e p t e u r s . 

Remises et taxa t ions . 

I n d e m n i t é de logement . 

1° É ta t s émargés p o u r les o r d o n ­
n a n c e s et m a n d a t s collectifs ; 

2° A u c u n e p ièce p o u r les o r d o n ­
nances o u m a n d a t s i nd iv idue l s 
p o r t a n t d é c o m p t e . 

Mêmes p r o d u c t i o n s . 
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Suite du CHAPITRE XXII. 

SUITE DE L'ARTICLE 5. 

Pièces à produire à l'appui des 
ordonnances et mandats de 
payement. 

DOUANES. 

Serv ice s éden t a i r e . 

D i r e c t e u r s . 
I n s p e c t e u r s . 
Sous - inspec teurs . 
Con t rô l eu r s . 
Vér i f i ca t eu r s . 
Receveu r s p a r t i c u ­

l i e r s . 

Receveur s aux décla­
r a t i o n s . 

Commis . 
F r a i s d e b u r e a u . 

BRIGADE A TERRE. 
1° Éta t s émargés p o u r les o r d o n ­
nances et m a n d a t s collectifs ; 

Service actif 

Con t rô l eu r s d e b r i ­
g a d e et l i eu tenan ts 
p r i n c i p a u x . 

B r igad i e r s . 
Sous -b r igad ie r s . 
P réposés . 
Pa t rons . 

PATACHES. 

Br igad i e r s p a t r o n s . 
Sous -b r igad i e r s p a ­

t r o n s . 
P r é p o s é s . 
Canot ie rs . 1 

2° A u c u n e p ièce p o u r les o r d o n ­
nances o u m a n d a t s ind iv idue ls 
p o r t a n t d é c o m p t e . 

TRÉSOR. 

T r é s o r i e r s . 

F ra i s d e se rv ice . 

ARTICLE 6. 
C U L T E . 

Préfets apos to l iques et vice-préfets . 

Prê t res . 

F ra i s de t rousseau . 

A u c u n e p i èce ; le d é c o m p t e est 
insé ré dans le m a n d a t de 
p a y e m e n t . 

U n e copie ou u n ex t ra i t de d é ­
cision min is té r ie l l e . 
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Suite du CHAPITRE XXII. 

ARTICLE 7 
J U S T I C E . 

Pièces à produire à l'appui des 
ordonnances et mandats de 
payement. 

COUR ROYALE. 
Conseillers p rés iden t s . 
Consei l lers . 
Consei l lers aud i t eu r s . 
P r o c u r e u r s géné raux . 
Subst i tu ts des p r o c u r e u r s géné raux . 
Greffiers. 
Commis-greffiers . 
Huissiers aud ienc ie r s . 

TRIBUNAUX DE PREMIERE INSTANCE. 

Juges r o y a u x . 
L ieu tenan t s de j uge . 
J u g e s aud i t eu r s . 
P r o c u r e u r s d u Roi . 
Subst i tu ts des p r o c u r e u r s d u Roi . 
Greffiers. 
Commis-greffiers. 
Huissiers aud ienc ie rs . 

TRIBUNAUX DE PAIX. 

Juges de pa ix . 
Suppléan t s des juges de pa ix . 
Greffiers. 

1° Éta ts émargés p o u r les o r d o n ­
nances ou manda ts collectifs ; 

2 ° Aucune p ièce p o u r les o r d o n ­
nances ou manda t s individuels 
p o r t a n t d é c o m p t e . 

F ra i s de b u r e a u x . 
F ra i s de service. 

F r a i s de tournées . U n e copie de la décision d u Gou­
v e r n e u r de la colonie. 

ARTICLE 8. 
INSTRUCTION PUBLIQUE. 

Ins t i tu teurs p r ima i r e s . 
M o n i t e u r s . 
F r è r e s de l ' ins t ruct ion ch ré t i enne . 

Sœurs 
inst i tutr ices. 

Supér i eu res . 
Sœurs . 
Abonnemen t avec la con­

gréga t ion p o u r en t re t en i r 
au complet le n o m b r e de 
sœurs . 

I n d e m n i t é de logement . 

1° É ta t s émargés p o u r les o r d o n ­
nances ou manda t s collectifs ; 

2 ° A u c u n e p ièce p o u r les o r d o n ­
nances ou manda t s individuels 
p o r t a n t décompte . 
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Suite du CHAPITRE XXII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 
payement. 

ARTICLE 9. 
DÉPENSES ASSIMILÉES A LA SOLDE. 

Frais de passage. 

Frais de route aux officiers entretenus et 
aux divers agents autres que ceux des 
corps organisés. 

Indemnités de déplacement. 

Indemnités diverses. (Service du personnel.) 
— ( A détailler dans la colonne d'obser-
vations. ) 

ARTICLE 1 0 . 
TRAITEMENT AUX HOPITAUX DES AGENTS 

ATTACHÉS AU SERVICE GÉNÉRAL. 

Copie d e l ' o r d r e en v e r t u d u q u e l 
le passage est a c c o r d é . 

A u c u n e p ièce ; le d é c o m p t e est 
inséré d a n s le m a n d a t d e 
p a y e m e n t . 

Copie o u ex t ra i t d e déc is ion m i ­
n is té r ie l le . 

Copie o u ex t ra i t d e la déc is ion 
min is té r ie l le o u d u G o u v e r n e u r 
de la c o l o n i e . 

Journées de 
hôpitaux. 

Sépultures. 

malades t ra i tés dans les 

POUR LES HÔPITAUX DE FRANCE. 

États nominatifs portant dé­
compte et certifiés par les admi­
nistrateurs des hospices où les 
malades ont été traités. 

POUR LES HÔPITAUX DES 
COLONIES. 

États nominatifs portant dé­
compte et certifiés, soit par le 
directeur de l'hôpital, soit par 
le fonctionnaire de la marine 
chargé de ce service, selon que 
les hôpitaux sont à l'entreprise 
ou bien en régie. 

Indicat ion , pour mémoire, des dé­
penses devant servir à fixer le prix de 
la journée d'hôpital qui doit être rem­
boursé par les divers services (Services 
militaires, service local, service de la 

flotte ) , par les marins du commerce, 
et par des particuliers ; savoir : 

HÔPITAUX A L'ENTREPRISE. 

Prix de la journée de malade à payer à 
l'entrepreneur, d'après son marché. I Une c o p i e du m a r c h é . 
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Suite du CHAPITRE XXII. Pièces à produire à l'appui des 
ordonnances et mandats de 
payement. SUITE DE L'ARTICLE 10. 

PLUS VALUE POUR LES FRAIS GENERAUX, 

SAVOIR : 

Officiers de santé en chef. 

Officiers de santé. 
de 1re classe. 
de 2 e classe. 
de 3 e classe. 

Sœurs hospi ta l ières . 
supér ieures . 
sœurs . 

L o y e r s de maisons servant d 'habi ta t ion 
aux sœurs et d 'hôp i ta l . 

I n d e m n i t é de logement . 

Fra is de trousseau p o u r les sœurs hospi ­
ta l ières . 

Fra is de r o u t e , frais de passage , e tc . 

États émargés p o u r les manda ts 
collectifs ; a u c u n e p ièce poul­
ies manda t s individuels p o r t a n t 
décompte . 

L e m a n d a t do i t ê t re expéd ié au 
n o m de la sœur supé r i eu re et 
a p p u y é d 'un état nomina t i f 
po r t an t d é c o m p t e . 

U n e copie des baux o u con­
vent ions . 

A u c u n e pièce ; le d é c o m p t e est 
inséré dans le m a n d a t de 
p a y e m e n t . 

Copie ou ext ra i t de décis ion m i ­
nistériel le . 

Fra i s de rou te . 

Fra i s de p a s ­
sage. 

Aucune piece ; le 
d é c o m p t e est 
inséré dans le 
m a n d a t de 
payemen t . 

Copie de l ' o rdre 
en ver tu duque l 
le passage est 
a cco rdé . 

HÔPITAUX EN RÉGIE. 

APPOINTEMENTS ET FRAIS DIVERS. 

Officiers de santé en chef. 

Officiers de santé. 
de 1re classe. 
de 2 e classe. 
de 3 e classe. 

Sœurs hospi ta l ières . 
supér ieures . 
sœurs . 

Commissariat de la mar ine a t taché au ser­
vice des h ô p i t a u x . 

F r a i s d 'écr ivains . 
Inf i rmiers-majors , inf irmiers , po r t i e r s et 

au t re s agents. 
I n d e m n i t é de logement . 
L o y e r s de maisons servant d 'habi ta t ion 

aux sœurs et d 'hôpi ta l . 
F r a i s de t rousseau p o u r les sœurs hosp i ­

tal ières. 
F ra i s de r o u t e , frais de passage , e tc . 

Mêmes p r o d u c t i o n s de pièces que 
celles ind iquées ci-dessus p o u r 
les dépenses analogues des h ô ­
p i taux à l ' en t repr ise . 



( 113 ) 

Suite du CHAPITRE XXII. Pièces à produire à l'appui des 
ordonnances et mandats de 
payement. SUITE DE L'ARTICLE 10. 

ACHATS GÉNÉRAUX DE DENREES ET 

D'OBJETS RELATIFS AU TRAITEMENT 

DES MALADES. 

V i v r e s . 

P a i n . 
V i a n d e f ra îche . 
V i n . 
Au t res d e n r é e s , a l iments et 

a s sa i sonnements . 

Chauffage et é c l a i r age . 
D r o g u e s et m é d i c a m e n t s , l inge à panse­

m e n t , c h a r p i e , e tc . 
I n s t r u m e n t s d e c h i r u r g i e e t ustensi les d( 

p h a r m a c i e . 
L i n g e r i e , l i t e r i e et effets d ' h a b i l l e m e n t 
Obje t s d ' a m e u b l e m e n t . 
B lanch i s sage . 
F a ç o n s d ' o u v r a g e . 

F r a i s d e t r a n s p o r t . 

PREMIER A-COMPTE. 

Copies ou ex t ra i t s d û m e n t cer t i ­
fiés des m a r c h é s , soumiss ions o u 
p r o c è s - v e r b a u x d ' a d j u d i c a t i o n , 
fac tures , m é m o i r e s o u déc is ions 
minis té r ie l les . 

A-COMPTE SUBSÉQUENTS. 

A u c u n e p i èce ; il suffit d e r e l a t e r 
d a n s le m a n d a t les p r o d u c t i o n s 
déjà faites et les à - c o m p t e déjà 
p a y é s . 

PAYEMENT POUR SOLDE D U SER­

VICE FAIT. 

Récépissés o u cer t i f icats d e l i ­
v r a i s o n , r e l a t a n t les da tes des 
rece t tes défini t ives . 

Q u a n t a u x m e n u s acha t s j o u r n a ­
l i e r s , ils s e r o n t r e m b o u r s é s s u r 
u n s imple é t a t , cer t i f ié p a r les 
é conomes o u p a r la s œ u r s u p é ­
r i e u r e qu i a u r o n t fait les avan­
ces et a p p r o u v é p a r le chef d u 
service c o m p é t e n t . 

1° L e t t r e d e v o i t u r e o u c o n ­
na i ssement ; 

2 ° Certificat d e vu a r r i v e r . 

ARTICLE 11. 
TRAVAUX. (Construction des chapelles.) 

Sala i res d ' o u v r i e r s . 

T r a v a u x à p r i x fait. ( Ma t i è r e s et m a i n -
d ' œ u v r e c o m p r i s e s . ) — ( A dé ta i l l e r dans 
la c o l o n n e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 

1° A u c u n e p i è c e p o u r les m a n d a t s 
i nd iv idue l s p o r t a n t d é c o m p t e ; 

2° É ta t s n o m i n a t i f s p o r t a n t éga­
l e m e n t d é c o m p t e p o u r les m a n ­
da t s col lect ifs . 

1° Copies o u ex t ra i t s d û m e n t ce r ­
tifiés des m a r c h é s , soumiss ions , 
devis , tar i fs , m é m o i r e s , fac tures ; 

2 ° Certificat cons t a t an t l e service 
fait . 
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Suite du CHAPITRE XXII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 
payement. SUITE DE L'ARTICLE 11. 

A c h a t s de m a t i è r e s . 

Bois d e c h a r p e n t e 
et a u t r e s . 

O u v r a g e s et us tens i ­
les en bo i s . 

F e r s , c u i v r e s et a u ­
t r e s m é t a u x . 

Ustensi les en fer et 
en c u i v r e . 

P i e r r e s , b r i q u e s , 
p l â t r e , c h a u x , e tc . 

Mat iè res grasses ; 
h u i l e p o u r pe in ­
t u r e , e tc . 

PREMIER A-COMPTE. 

Copies ou ex t r a i t s d û m e n t c e r t i ­
fiés des m a r c h é s , soumiss ions o u 
p r o c è s - v e r b a u x d ' a d j u d i c a t i o n , 
f a c t u r e s , m é m o i r e s , e t c . 

A-COMPTE SUBSEQUENTS. 

A u c u n e p i èce ; il suffit d e r e l a t e r 
d a n s le m a n d a t les p r o d u c t i o n s 
déjà faites e t les à - c o m p t e dé jà 
p a y é s . 

PAYEMENT POUR SOLDE FINAL. 

Récép i s sés o u cert i f icats d e l i ­
v r a i s o n , r e l a t a n t les dates des r e ­
ce t tes défini t ives . 

1° L e t t r e d e v o i t u r e o u c o n ­
na i s semen t ; 

2° Cert if icat d e v u a r r i v e r . 

F r a i s de t r a n s p o r t . 

ARTICLE 12. 
L O Y E R S . 

L o y e r s d e ma i sons p o u r les in s t i tu t eu r s 
e t ins t i tu t r i ces . 

Copies o u ext ra i t s d û m e n t c e r t i ­
fiés des b a u x et c o n v e n t i o n s . 

ARTICLE 13. 
APPROVISIONNEMENTS DIVERS. 

C h a r b o n de t e r r e . 
D i v e r s obje ts . ( A dé ta i l l e r dans la co lonne 

d ' o b s e r v a t i o n s . ) 

Copies ou ex t ra i t s d û m e n t c e r t i ­
fiés des m a r c h é s , o u i n d i c a t i o n 
des p r o d u c t i o n s déjà faites. 

ARTICLE 14. 
DÉPENSES D'INTÉRÊT COMMUN A TOUTES LES 

COLONIES. 

PERSONNEL. 

T r a i t e m e n t d e l ' agent c o m p t a b l e des co ­
lon ies . ( O r d o n n a n c e r o y a l e d u 20 d é ­
c e m b r e 1826. ) 

H o n o r a i r e s d ' u n j u r i s consu l t e : frais de 
c o n s u l t a t i o n . 

T r a i t e m e n t s , a l loca t ions et frais d e passage 
d e p r ê t r e s d u s é m i n a i r e d u Sa in t -Espr i t . 

A u c u n e p i è c e ; le d é c o m p t e est 
i n s é r é d a n s le m a n d a t d e 
p a y e m e n t . 

U n ex t r a i t d e décis ion min i s t é ­
r ie l l e . 

U n ex t r a i t d e déc is ion min i s t é ­
r i e l l e d ' a p r è s l aque l le le passage 
est a c c o r d é . 
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ordonnances et mandats de 
payement. 

S U I T E D E L ' A R T I C L E 14. 

MATERIEL. 

F r a i s de t r a d u c t i o n , d ' impress ion et de 
p u b l i c a t i o n de d o c u m e n t s su r l ' émanc i ­
p a t i o n des n o i r s . 

I n d e m n i t é s annue l les ou pens ions . 
Al loca t ions p o u r l ' e n c o u r a g e m e n t de la 

c u l t u r e d u m û r i e r et de l ' éduca t ion des 
v e r s à soie d a n s les co lonies . 

D ive r s objets . ( A dé ta i l le r d a n s la c o ­
l o n n e d 'obse rva t ions . ) 

Déc i s ions , fac tures o u états cons ­
ta tant la d é p e n s e . 

Décis ions, cert if icats de vie. 

Ex t ra i t s d e déc is ions . 

CHAPITRE XXIII. 

A D M I N I S T R A T I O N I N T É R I E U R E 

D E S C O L O N I E S . 

DÉPENSES D U SERVICE LOCAL A VOTER PAR 

LES CONSEILS C O L O N I A U X , EN EXÉCUTION 

DE LA LOI DU 24 AVRIL 1 8 3 3 . 

DÉLÉGUÉS. 

T r a i t e m e n t s des dé légués . 
F r a i s de b u r e a u et de sec ré ta r ia t . 

PONTS ET CHAUSSÉES. 

I n g é n i e u r s en chef. 
I n g é n i e u r s . 
S o u s - i n g é n i e u r s . 

C o n d u c t e u r s . . 
de 1re classe, 
de 2 e classe. 

Dess ina t eu r s et commis . 

COMMISSAIRES DE POLICE ET AUTRES 

AGENTS. 

Commissa i res de po l ice . 
Sec ré ta i res d e pol ice . 
Se rgen t s de po l i ce . 

POUR LES PAYEMENTS I N D I V I ­

DUELS : 

L e m a n d a t p o r t e d é c o m p t e , et il 
n ' y a p a s d e pièces à p r o d u i r e . 

POUR LES PAYEMENTS COLLEC­

TIFS: 

Etats é m a r g é s p o r t a n t éga lement 
d é c o m p t e . 
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Suite du CHAPITRE XXIII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 

payement. 
C O N C I E R G E S , GEÔLIERS ET AUTRES 

AGENTS. 

C o n c i e r g e s , geô l ie r s et su rve i l l an t s . 
G a r d i e n s des b u r e a u x , et g a r d i e n s c h a r g é s 

d e l ' en t r e t i en des p h a r e s . 
D i s t r i b u t e u r s d e v iv re s . 
M a î t r e s , o u v r i e r s e t a p p r e n t i s d e l ' im­

p r i m e r i e , de la r e l i u r e e t de la l i t og ra -
p h i e . 

J a r d i n i e r s botanis tes . 
Ma î t r e s et divers agen t s d e l 'a te l ier c o l o ­

n i a l . 
M é d e c i n s vé t é r i na i r e s . 
I n t e r p r è t e s . 
Agents d u c o m m e r c e . 
P a t r o n s d e c a n o t et cano t i e r s des gou ­

v e r n e u r s . 

SERVICE D E TRÉSORERIE. 

POUR LES PAYEMENTS I N D I V I ­

DUELS : 

L e m a n d a t p o r t e d é c o m p t e , et il 
n ' y a pas d e p ièces à p r o d u i r e . 

POUR LES PAYEMENTS COLLEC­

TIFS: 

É t a t s é m a r g é s p o r t a n t é g a l e m e n t 
d é c o m p t e . 

F r a i s d e serv ice . 

DÉPENSES ASSIMILEES A LA SOLDE. 

F r a i s d e d é p l a c e m e n t . 

F r a i s d e passage. 

I n d e m n i t é s d iverses . (Service du personnel.) 
— (A dé ta i l l e r d a n s la co lonne d ' obse r ­
v a t i o n s . ) 

D é p e n s e s 
d u 

C o n s e i l 
co lon ia l . 

Pe r sonne l 

R é d a c t e u r s . 
S o u s - r é d a c t e u r s . 
Commis . 
Huiss iers . 

M a t é r i e l . 

F r a i s d ' é c r i t u r e s 
e x t r a o r d i n a i r e s . 

F r a i s d ' i m p r e s ­
s ions re la t ives 
a u x t r a v a u x d u 
consei l . 

F o u r n i t u r e s d e 
b u r e a u . 

E x t r a i t d e déc i s ion min i s t é r i e l l e . 
O r d r e en v e r t u d u q u e l le passage 

est a c c o r d é . 

E x t r a i t s de déc i s ions . 

POUR LES PAYEMENTS I N D I ­

VIDUELS: 

A u c u n e p i èce ; le m a n d a t p o r t e 
d é c o m p t e . 

POUR LES PAYEMENTS COL­

LECTIFS : 

É t a t é m a r g é p o r t a n t é g a l e m e n t 
d é c o m p t e . 

M a r c h é s , f a c tu r e s e t m é m o i r e s 
a r r ê t é s p a r le q u e s t e u r d u Con­
seil c o l o n i a l , visés p a r l ' O r d o n ­
n a t e u r et p a r l ' I n s p e c t e u r de la 
c o l o n i e . 
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Suite du CHAPITRE XXIII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 
payement. BATIMENTS C I V I L S , ENTRETIEN ET CONS­

TRUCTIONS. 

Salaires d ' ouv r i e r s . 

T r a v a u x à p r i x fait. (Mat ières et m a i n -
d ' œ u v r e c o m p r i s e s . ) — ( A dé ta i l l e r 
dans la co lonne d 'obse rva t ions . ) 

Achats 
de 

m a t i è r e s . 

Bois de c h a r p e n t e et au t r e s . 
Ouvrages et ustensiles en 

bo i s . 
F e r s , cuivres et au t re s m é ­

t a u x . 
Ustensi les en fer et en c u i v r e . 
P ie r res , b r i ques , p l â t r e , c h a u x , 

s a b l e , e tc . 
Mat iè res grasses ; hu i l e p o u r 

p e i n t u r e et é c l a i r a g e , e tc . 
Combust ib les : 

F r a i s d e t r a n s p o r t . 

LOYERS ET AMEUBLEMENTS. 

L o y e r s des maisons occupées p a r les p r i n ­
c ipaux fonc t ionna i res . 

L o y e r s des m a g a s i n s , a t e l i e r s , e tc . 

AMEUBLEMENTS. 

Salai res d ' o u v r i e r . 

F a ç o n s d ' ouv rages . 

Meubles , étoffes, passementer ie et au t r e s 
ar t ic les d ' a m e u b l e m e n t . 

1° A u c u n e p ièce p o u r l e s m a n d a t s 
ind iv idue l s p o r t a n t d é c o m p t e ; 

2 ° É tats nomina t i f s p o r t a n t éga­
l emen t d é c o m p t e p o u r les 
p a y e m e n t s collectifs. 

1° Copies o u e x t r a i t s , d û m e n t 
ce r t i f i é s , des m a r c h é s , d e v i s , 
t a r i f s , m é m o i r e s , f a c t u r e s , etc. ; 

2 ° Certificats cons ta tan t le service 
fait. 

PREMIER A-COMPTE : 

Copies ou e x t r a i t s , d û m e n t cer ­
t i f i és , des m a r c h é s , f a c t u r e s , 
m é m o i r e s , e t c . 

A-COMPTE SUBSÉQUENTS : 

A u c u n e p ièce ; il suffit d e re la te r 
dans le m a n d a t les p r o d u c t i o n s 
dé jà faites et les à - c o m p t e déjà 
p a y é s . 

PAYEMENT POUR SOLDE FINAL : 

Récépissés ou certificats de l i­
vra ison , r e l a t a n t les da tes des r e ­
cettes définit ives. 

1° L e t t r e de v o i t u r e o u connais ­
sement ; 

2° Certificat de vu a r r i v e r . 

Copies ou ex t ra i t s , d û m e n t cer t i ­
fiés, des b a u x et conven t ions . 

1° A u c u n e p i èce p o u r les m a n d a t s 
ind iv idue l s p o r t a n t d é c o m p t e ; 

2° É ta t s nomina t i f s p o r t a n t éga­
lement d é c o m p t e p o u r les 
m a n d a t s collect ifs . 

D e v i s , f a c t u r e s , m é m o i r e s e t 
récépissés . 

Cop ies o u ex t r a i t s des m a r c h é s 
mémoires, f a c t u r e s , e t c . 

1 
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Suite du CHAPITRE XXIII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 
payement. 

DÉPENSES DES PRISONS. 

V i v r e s p o u r les p r i s o n n i e r s civi ls . 
Ra t ions p o u r les c o n d a m n é s a u x t r avaux 

p u b l i c s . 
H a b i l l e m e n t des c o n d a m n é s . 

F a c t u r e s , m é m o i r e s , é ta t s 
d û m e n t a r r ê t é s et a p p r o u v é s 
p a r l ' au to r i t é c o m p é t e n t e . 

FRAIS DE JUSTICE. 

F r a i s d ' a r r e s t a t i o n . 
F r a i s de jus t ice c r i m i n e l l e . 
F r a i s de p r o c é d u r e c ivi le . 
T a x e s de t é m o i n s . 
R e m b o u r s e m e n t d e la v a l e u r des no i r s 

jus t i c ies . 
E x p u l s i o n d e la co lon ie d e n o i r s r e c o n ­

n u s d a n g e r e u x . 
M e n u e s dépense s . 

P r o c è s - v e r b a u x ou p ièces a n a l o -
g u e s , m é m o i r e s , é tats n o m i n a ­
tifs é m a r g é s , a r r ê t é s p a r l ' au to ­
r i t é c o m p é t e n t e . 

POLICE DU LITTORAL. 

Solde des é q u i p a g e s 
des p i r o g u e s 

de r o n d e . 

P a t r o n s . 
M a r i n s . 

Sa la i res d ' o u v r i e r s . 
T r a v a u x à p r i x fait. ( Ma t i è re s et m a i n -

d ' œ u v r e c o m p r i s e s . ) — ( A dé ta i l l e r 
dans la c o l o n n e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 

A c h a t s 
d e 

m a t i è r e s . 

Bo i s . 
O u v r a g e s et ustensi les en bois . 
F e r s , c u i v r e s e t a u t r e s m é ­

t aux . 
Ustensi les en fer et e n c u i v r e . 
P i e r r e s , b r i q u e s , p l â t r e , chaux , 

e tc . 
Mat iè res rés ineuses et grasses . 

( B r a i , g o u d r o n , hu i l e s , e t c . ) 
T o i l e s , c o r d a g e s , e t c . 

Frais d e t r a n s p o r t . 
L o y e r s des postes é tab l i s su r le l i t to ra l . ; 
E n t r e t i e n d u m o b i l i e r des poste . 

P r i m e s p o u r a r r e s t a t i on d e n o i r s fugitifs. 

D i v e r s obje ts . ( A dé t a i l l e r dans la c o ­
l o n n e d ' obse rva t ions . ) 

1° S'il s 'agit d ' à - c o m p t e , on d e v r a 
p r o d u i r e des états d'effectif ; 

2° S'il s 'agit d u solde d e l ' exerc ice , 
états nomina t i f s p o r t a n t d é ­
c o m p t e . 

P r o d u i r e les p ièces dés ignées c i -
dessus p o u r les d é p e n s e s a n a l o ­
g u e s . 

F a c t u r e s , m é m o i r e s , é t a t s , e t c . 
P r o c è s - v e r b a u x ou p ièces a n a l o ­

gues . 
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Suite du CHAPITRE XXIII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 

payement. 
ROUTES ET CHEMINS, OUVRAGES D'ART. 

Sala i res d ' ouv r i e r s . 
T r a v a u x à p r i x fait. ( Ma t i è re s et ma in -

d ' œ u v r e compr i ses . ) — ( A dé ta i l l e r 
d a n s la co lonne d 'observa t ions . ) 

Acha t s 
d e 

m a t i è r e s . 

Bois . 
O u v r a g e s et ustensi les en bois . 
F e r s , cu ivres et a litres m é ­

t a u x . 
Ustensiles en fer et en cu iv re . 
P i e r r e s , b r iques , p l â t r e , chaux , 

e t c . 
Mat iè res rés ineuses et grasses, 
Marchand i se s diverses . 

O n p r o d u i r a les pièces détai l lées 
ci-dessus p o u r les dépenses a n a ­
logues. 

F r a i s de t r a n s p o r t . 

TRAITEMENT AUX HOPITAUX DES AGENTS 

DU SERVICE LOCAL. 

J o u r n é e s de malades t r a i t é s dans les h ô ­
p i t a u x . 

S é p u l t u r e s . 

POUR LES HÔPITAUX DE FRANCE : 

É t a t s nomina t i f s p o r t a n t d é ­
c o m p t e et certifiés p a r les a d ­
min i s t r a t eu r s des hosp ices où les 
malades on t été t r a i t é s . 

POUR LES HÔPITAUX DES CO­

LONIES : 

É t a t s nomina t i f s p o r t a n t d é ­
c o m p t e e t certifiés, soit p a r le 
D i r e c t e u r d e l ' h ô p i t a l , soit p a r 
le fonc t ionna i r e d e la m a r i n e 
c h a r g é d e ce s e r v i c e , selon q u e 
les h ô p i t a u x sont à l ' en t repr ise 
o u b i en e n r ég i e . 

HOSPICES ET ÉTABLISSEMENTS SANITAIRES. 

E n t r e t i e n de l é p r e u x . 

Hospices des o r p h e l i n s . 
Hospices des a l iénés . 
B u r e a u x de c h a r i t é . 

E t a t s d'effectif a r r ê t é s p a r l ' au­
to r i t é c o m p é t e n t e . 

Copies o u ex t ra i t s des m a r c h é s , 
f a c t u r e s , m é m o i r e s , états d'ef-
fect i f , e t c . 
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Suite du CHAPITRE XXIII. Pièces à produire à l'appui des 
ordonnances et mandats de 

payement. 
VIVRES POUR LES RATIONNAIRES D U 

SERVICE LOCAL. 

Mil ices . 

N o i r s d u se rv ice co lon ia l . 

I n d i g e n t s . 

É t a t s d 'effectif a r r ê t é s p a r l ' au­
t o r i t é c o m p é t e n t e , 

APPROVISIONNEMENTS DIVERS. 

H a b i l l e m e n t de s d ive r s 
a g e n t s et des n o i r s d u 
s e rv i ce c o l o n i a l . 

M a t i è r e s et effets 
c o n f e c t i o n n é s . 

F a ç o n s d ' o u v r a ­
ges. 

O b j e t s d ' a m e u b l e m e n t et us tens i les d ive r s . 

D i v e r s e s m a r c h a n d i s e s e t obje ts d e r e ­
c h a n g e p o u r les b â t i m e n t s a r m é s a u 
c o m p t e des co lon ie s . 

A c h a t , r é p a r a t i o n et e n t r e t i e n des a r m e s 
de s mi l i ces . 

D i v e r s objets . — ( A dé t a i l l e r d a n s la co ­
l o n n e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 

FRAIS D' IMPRESSIONS, DE B U R E A U X , 

D ' A F F I C H E S , ET ABONNEMENTS 

AU BULLETIN DES L O I S , AUX 

JOURNAUX. 

F r a i s d ' impre s s ions . 

F o u r n i t u r e s d e b u r e a u x . ( R e g i s t r e s , 
p a p i e r s , p l u m e s , t i m b r e s , c a c h e t s , 
e t c . ; objets p o u r la l i t h o g r a p h i e . ) 

F r a i s d'affiches et d e p u b l i c a t i o n s . 

A b o n n e m e n t a u B u l l e t i n de s lois et a u x 
j o u r n a u x . 

ACQUITTEMENT DES DETTES EXIGIBLES. 

( A dé t a i l l e r d a n s la c o l o n n e d ' obse r ­
v a t i o n s . ) 

O r d r e s ou c o m m a n d e s p a r l ' a u t o ­
r i t é a d m i n i s t r a t i v e ; m é m o i r e s , 
f a c t u r e s , é ta ts d û m e n t a r r ê t é s 
p a r les agen t s d e l a d i t e a u t o r i t é . 
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Suite du CHAPITRE XXIII. Pièces à produire à l'appui des 

ordonnances et mandats de 
payement. 

FRAIS DE RECOUVREMENT DE CONTRI­

BUTIONS LOCALES ET DÉGRÈVEMENTS. 

D é g r è v e m e n t s d e c o n t r i b u t i o n s et d ' a u t r e s 
d r o i t s . 

Fra i s d e p e r c e p t i o n et de r e c o u v r e m e n t s . 

F ra i s d e p o u r s u i t e s , d 'actes et de j u g e -
m e n t s . 

Res t i t u t ions d ' a m e n d e s et de d ro i t s i n d û ­
m e n t p e r ç u s . 

Pensions et s ecou r s . 

I n d e m n i t é s p a y é e s en F r a n c e , p o u r f ab r i ­
ca t ion e x t r a o r d i n a i r e d e pet i tes m o n ­
naies. 

S u b v e n t i o n s en faveur d ' é tab l i ssements 
d 'u t i l i t é p u b l i q u e ; bour ses . ( A dé ta i l l e r 
dans la c o l o n n e d 'obse rva t ions . ) 

P r é sen t s et c o u t u m e s . 

O r d o n n a n c e s d e d é g r è v e m e n t 
d û m e n t qu i t t ancées p a r les 
p a r t i e s . 

Actes, ext ra i t s d ' a r r ê t s et d e j u g e ­
m e n t s , déc is ions d u G o u v e r n e u r 
d e la co lon ie . 

D é c i s i o n s , cert if icats d e vie. 

F a c t u r e s , m é m o i r e s et déc i s ions 
minis té r ie l les . 

Décis ions d u G o u v e r n e u r de la 
co lon ie , états a r r ê t é s p a r l ' au to­
r i t é c o m p é t e n t e . 

DEPENSES IMPREVUES. 

(A dé ta i l le r dans la co lonne d 'observa t ions . ) 

( № 75 ) Le décret colonial du 1er février 1841, portant 
fixation des contributions et du budget des recettes de la 
Guyane française pour 1 8 4 1 , inséré au Bulletin de 1 8 4 1 , 
pages 36 et suivantes, a été revêtu de la sanction royale le 11 
décembre 1841 (1) . 

( 1 ) T r a n s m i s p a r d é p ê c h e d u 14 j a n v i e r 1849, n° 10, p a r v e n u e d a n s la co­

lonie le 1 1 avr i l , 
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( № 7 7 ) C I R C U L A I R E . 

Par i s , le 25 décembre 1841. 

L E M I N I S T R E SECRÉTAIRE D ' E T A T D E LA M A R I N E ET DES 

C O L O N I E S , 

A M M . les Préfets maritimes, 

les Gouverneurs des colonies, 

les Commandants des escadres ou divisions navales. 

Monsieur, il est parvenu à ma connaissance que l'art. 29 de 
l'instruction réglementaire du 11 août 1838, sur le service des 

( 1 ) Cet te d é p ê c h e est p a r v e n u e dans la co lon i e le 11 avr i l 1842. 

( № 76 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 52. — Envoi 
d'une circulaire portant confirmation des règlements qui in­
terdisent la vente des denrées provenant des économies qui 
peuvent être faites sur la ration à bord des bâtiments (1). 

Paris , le 22 janvier 1842. 

Monsieur le Gouverneur, j 'ai l'honneur de vous annoncer, au 
nombre de 10 exemplaires, une circulaire qui rappelle les dis­
positions de l'art. 29 de l'instruction réglementaire du 11 août 
1838, lesquelles défendent de la manière la plus formelle toute 
vente ou tout échange de vivres provenant d'économie de 
rations. 

Vous voudrez bien faire délivrer un exemplaire de cette cir­
culaire à MM. les Commandants des bâtiments qui se trouvent 
à Cayenne. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 41, R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s min is té r ie l l es . 
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vivres à bord des bâtiments de l 'État, qui défend de la ma­
nière la plus formelle toute vente ou échange de vivres pro­
venant de la ration, ne reçoit pas toujours son entière exécution. 

A bord de quelques bâtiments, les officiers, considérant la 
ration embarquée pour leur usage comme étant leur propriété 
particulière, ont prétendu avoir le droit, soit d'en vendre ou 
échanger les parties qu'ils ne consommaient point, soit de les 
laisser à la cambuse pour en réclamer ensuite le remboursement, 
et cette fausse interprétation du règlement a donné lieu à des 
transgressions qu'il est nécessaire d'empêcher à l'avenir. 

En allouant aux officiers, commandants et autres, en sus de 
leur traitement de table, tout ce qui constitue la nourriture du 
matelot, on ne s est pas dissimulé que certaines parties de cette 
allocation leur seraient fort souvent inutiles ; mais, comme il 
était indispensable de prévoir les cas o ù , par des circonstances 
quelconques, ils viendraient à manquer des provisions qu'ils 
doivent faire au moyen de leur traitement de table, la ration 
complète a dû être mise à bord, pour les états-majors comme 
pour tous les marins, afin que les moyens de subsistance de l'équi­
page ne pussent jamais se trouver réduits par cette cause. C'est 
donc par une fausse interprétation des règles établies qu'on a 
revendiqué, au profit de certaines gamelles, la propriété des 
parties de la ration qui n'y avaient pas été consommées ; il doit 
être bien entendu dorénavant que ces sortes d'économies ap­
partiennent de droit à l'Etat, et, à l'avenir, toute infraction aux 
règlements en vigueur sur cette matière devra être attentivement 
évitée. 

Recevez, etc. 

A M I R A L D U P E R R É . 

P a r le M i n i s t r e : 

Le Conseiller d'État, membre de 

l ' A m i r a u t é , Directeur des ports, 

BON T U P I N I E R . 

Enregistrée à l ' Inspect ion, F° 41, Registre № 13 des d é p ê c h e s min i s t é r i e l l e s 
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( № 78 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 24, au sujet 

fie l'indemnité à accorder aux maîtres armuriers d'infanterie 
de marine employés dans les colonies (1). 

Paris, le 25 janvier 1842. 

Monsieur le Gouverneur, l'art. 18 de l'ordonnance royale du 
20 novembre 1838, relative à la réorganisation des régiments 
d'infanterie de marine, porte que l'abonnement pour l'entretien 
des armes sera payé, dans les colonies, d'après les tarifs établis 
pour l'armée de terre, avec augmentation de moitié. 

A la suite d'inspections générales des troupes expédition­
naires, il a été prescrit de ne mettre à la charge des hommes, 
pour les détériorations de leurs armes, que le montant de la 
dépense réglée conformément aux tarifs d'Europe, sans augmen­
tation à titre de supplément colonial. Il est résulté de cette 
mesure que les maîtres armuriers employés aux colonies n'ont 
plus trouvé, dans les émoluments de leur emploi, une indemnité 
suffisante de leur travail personnel, et de la responsabilité qui 
pèse sur eux. 

La dépense de réparations d'armes au compte des hommes 
ne devra recevoir, dans le service colonial, aucune augmen­
tation aux tarifs d'Europe. Mais, afin de dédommager les parties 
intéressées du préjudice que leur a fait éprouver ce changement 
d'allocation, j 'ai décidé que les maîtres armuriers des détache­
ments expéditionnaires d'infanterie de marine recevraient 
chacun une indemnité qui est fixée comme suit ; savoir : 

A la Martinique 3 f. 00 c. par jour. 

A la Guadeloupe 3 00 id. 

A Bourbon 2 00 id. 

A la Guyane française 1 50 id. 

Au Sénégal 1 50 id. 

Cette dépense est imputable sur les fonds de l'Artillerie, 
Matériel. 

(1) Cette d é p ê c h e est p a r v e n u e dans la co lon ie le 11 avri l 1 8 4 2 . 
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L'allocation dont il s'agit sera payée à compter du 1er janvier 
de la présente année. Vous voudrez bien donner des ordres à 
cet effet. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 
Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

Enreg i s t r ée à l ' I n s p e c t i o n , F° 73, Regis t re № 13 des dépêches minist . 

( № 7 9 ) DÉCISION qui répartit entre le service de sarde et 

celui de l'instruction publique les douze sœurs de l'ordre de 

St-Maurice à employer dans la colonie. 

C a y e n n e , le 17 avril 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'arrivée dans la colonie de deux sœurs hospitalières de 

St-Paul dit de St-Maurice, annoncées par dépêche ministé­
rielle du 28 janvier dernier, n° 29 ; 

Vu les dispositions contenues dans ladite dépêche, qui élève 
de neuf à dix le nombre des sœurs de cet ordre attachées au 
service de l'Hôpital de Cayenne ; 

Vu la dépêche antérieure du 25 janvier 1839, n° 1 8 , qui 
autorise l'affectation spéciale de deux religieuses de cet ordre 
à l'établissement des salles d'asile, au Camp St-Denis ; 

Attendu qu'il résulte évidemment des dispositions combinées 
des deux dépêches précitées que le nombre desdites sœurs à 
employer dans la colonie est de douze ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons DÉCIDÉ et DÉCIDONS ce qui suit : 
Les douze sœurs de St-Maurice actuellement dans la colonie 

seront réparties comme suit, savoir : 

Service de santé. 
1 Sœur supérieure à l'Hôpital 800f 00c 

8 Sœurs, à 600 fr. 4,800 00 
1 Surnuméraire p. mémoire. 



( 1 2 6 ) 

Instruction publique. 

1 Sœur directrice des salles d'asile, au 
Camp St-Denis 600f 00c 

1 Surnuméraire p. mémoire. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente dé­
cision, qui sera enregistrée à l'Inspection coloniale. 

Cayenne, le 17 avril 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 146, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 80 ) ARRÊTÉ concernant les dispositions à prendre pour 
la célébration, dans la colonie, de la fête de S. M. L O U I S -

P H I L I P P E I e r , Roi des Français. 

Cayenne, le 23 avril 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Sur la proposition de l 'Ordonnateur ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S les dispositions suivantes, pour 
la célébration, dans la colonie, de la fête de S. M. 

Le dimanche I E R mai prochain, jour de la fêté du Roi , au 
lever du soleil, la Place et la Rade feront une salve de 21 
coups de canon en arborant le pavillon. Le Commandant de 
la Rade commencera à tirer au second coup de canon de la 
Place. 

Les bâtiments du Roi et du commerce et le mât de signaux 
du Fort seront pavoises. 

Le Gouverneur, accompagné des fonctionnaires des divers 
services, assistera à la messe militaire, qui sera célébrée à 7 
heures et demie précises et à la suite de laquelle sera chanté 
un Te Deum. 
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Au moment où l'on entonnera le Domine salvum fac Regem, 

il sera fait une triple décharge de mousqueterie et une 
seconde salve de 21 coups de canon par la Place. 

Les Troupes de la garnison et les Milices de Cayenne 
seront ensuite passées en revue, sur la place d 'Armes, par 
le Gouverneur. 

La Rade fera une autre salve à midi. 
Les Militaires et tous autres individus détenus pour fautes 

légères seront mis en liberté. 
Les Troupes et les Marins des bâtiments de l'Etat recevront 

les allocations extraordinaires prévues, par les règlements, 
pour la fête du Roi. 

Les noirs du service colonial recevront également une dis-
tribution extraordinaire. 

Une somme de quatre cents francs sera prélevée sur la 
caisse coloniale et versée au Bureau de bienfaisance, pour 
secours aux indigents. 

Les travaux seront suspendus dans les ateliers et sur les 
chantiers. 

Des danses et des jeux publics auront lieu dans la Savanne 
et dans le Port. 

La Place et la Rade feront une dernière salve au moment 
où le Gouverneur, au banquet , portera un Toast à la santé 
du Roi. 

Le soir, les édifices et les établissements publics seront 
illuminés. 

MM. les Chefs d'Administration et de corps sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent 
ordre, qui sera publié, affiché partout où besoin sera et inséré 
dans la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 23 avril 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 191, R e g i s t r e № 16 d e s o r d r e s . 
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( № 81 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 34. — Solde 

à allouer aux clairons affectés aux compagnies d'ouvriers 
d'artillerie de marine ( 1 ) . 

P a r i s , le 4 février 1842. 

Monsieur le Gouverneur, par suite à la notification, en 
date du 25 du mois dernier , concernant le corps d'artillerie 
de la mar ine , j'ai l'honneur de vous adresser copie d'une 
circulaire que j 'a i adressée à MM. les Préfets maritimes, 
relativement à la solde à allouer aux clairons qui seront affectés 
aux compagnies d'ouvriers. 

Cette disposition est applicable aux clairons qui seront 
destinés pour les détachements d'ouvriers employés aux 
colonies. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 5 5 , R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s m i n i s t . 

( № 82 ) COPIE d'une lettre, en date du 17 janvier 1842 , 
adressée à MM. les Préfets maritimes par M. le Ministre 
de la marine et des colonies. 

Par i s , le 17 janvier 1842. 

Monsieur le Préfet, le Journal militaire de 1841 contient , 
page 320, un nouveau tarif, approuvé par le Roi le 21 octobre 
1 8 4 1 , d'après lequel la solde journalière de présence des 
clairons dans les compagnies d'ouvriers d'artillerie de terre est 
augmentée de 12 c. et portée, en station, avec le pain, de 56 
à 68 c. à partir du 1ER janvier 1842. 

En conformité de l'ordonnance royale du 4 de ce mois , 
portant organisation du corps d'artillerie de marine, j 'ai décidé 
que le nouveau tarif de solde arrêté pour les clairons des 

( 1 ) Celte dépêche et cel le qui suit sont parvenues dans la co lon ie le 23 
avril 1 8 4 2 . 
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compagnies d'ouvriers d'artillerie de terre sera rendu appli­
cable aux clairons des compagnies d'ouvriers d'artillerie de 
marine et je vous invite à donner des ordres pour l'exécution 
de cette disposition, qui devra avoir son effet à partir du I e r 

du présent mois. 
Recevez, etc. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 5 5 , Reg i s t r e № 13 des d é p ê c h e s minis t . 

( N° 8 3 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE, n° 5 9 , portant 

notification relative à l'envoi d'ouvrages pour les écoles régi-

mentaires et à la récompense instituée en faveur des élèves. 

Paris, le 23 février 1842. 

Monsieur le Gouverneur, j 'ai autorisé l'achat de onze ou­
vrages d'histoire et d'art militaire pour chacune des écoles ré-
gimentaires de l'infanterie de marine établies dans les ports de 
France et dans les colonies. 

Ces ouvrages seront expédiés aux portions de corps expé­
ditionnaires par les soins du Conseil d'administration central 
de chaque régiment. 

Afin d'entretenir l'émulation parmi les élèves, il sera accordé 
un prix annuel dans chacune des écoles du I e r et du 2 e degré. 
Cette récompense sera décernée, à l'époque des inspections 
générales, à l'élève de chaque classe qui se sera le plus distin­
gué par son zèle et par son aptitude. Le Conseil d'administration 
désignera cet élève, sur le rapport de l'officier chargé de la 
direction des écoles. Ce choix devra être soumis à votre ap­
probation, et vous aurez à m'en rendre compte. 

Les élèves reconnus susceptibles d'obtenir la récompense 
dont il s'agit recevront un ouvrage choisi d'après leur degré 
d'instruction et dont l'envoi aura lieu par suite des propositions 
que vous m'adresserez à cet effet. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de la 

marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

Enregistrée à l'Inspection, F° 150, Registre № 13 des dép. minist. 
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( № 84 ) DÉCISION qui accorde un congé d'un an à M. 

C O U Y ( Alexandre ) , commissaire-commandant du quartier 
du Tour-de-l'Ile. 

Cayenne, le 30 avril 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 11 de la loi du 24 avril 1833 ; 

Vu les art. 5 et 7 du décret colonial du 30 juin 1835, sur 
l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Vu la lettre de M. C O U Y ( Alexandre ), commissaire-com­
mandant du quartier du Tour-de-l'Ile, en date du 22 de ce 
mois, à l'effet d'obtenir un congé d'un an pour France, pour 
cause de santé ; 

Ayant à pourvoir au remplacement temporaire de ce fonc­
tionnaire ; 

Avons D É C I D É et DÉCIDONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le congé d'un an sollicité par M. C O U Y (Alexandre), com­
missaire-commandant du Tour-de-l'Ile, lui est accordé à partir 
de ce jour. 

2. M. D O U I L L A R D (E t i enne ) , lieutenant-commissaire-com­
mandant dudit quartier, est chargé des fonctions de commis­
saire-commandant, pendant l'absence de M. C O U Y . 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et insérée 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 30 avril 1842. 

CHARMASSON. 

Par le Gouverneur : 

L'Ordonnateur, 

CADEOT. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 242, Regis t re No 16 des o r d r e s . 



( 131 ) 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 85 ) Par décision du 8 avril 1842, le S r D E M O L I N S (An­
toine) a été nommé porte-clefs à la Geôle, en remplacement 
du S r B O U R B I E R , révoqué dudit emploi. 

( № 86 ) Par ordonnance royale du 9 janvier 1842, M. A B A D I E 
(Jean-Pierre) , commis principal de la marine à Cayenne, a 
été nommé sous-commissaire de la marine de 2 e classe, à 
l'ancienneté. Cet officier d'administration continuera pro­
visoirement ses services à la Guyane française. ( Dépêche 
ministérielle du 21 janvier 1842, n° 13. ) 

( N° 87 ) Par dépêche ministérielle du 21 janvier 1 8 4 2 , n° 
14, MM. H É R A N D et P R O U S T , chirurgiens de la marine de 3 e 

classe, attachés à l'hôpital deCayenne, ont été autorisés à ef­
fectuer leur retour en France. 

( № 88 ) Par dépêches ministérielles du 21 janvier 1842, n ° s 

16 et 18, M. le Ministre de la marine et des colonies, a ap­
prouvé l'admission, comme enfants de t roupe , dans le 3 e 

régiment d'infanterie de marine à Cayenne, 

1° Du jeune D ' O R (Louis-Marie-César-Henry), fils du garde 
principal du génie de ce nom employé dans la colonie ; 

2° du jeune L A R R O U Y ( Alphonse-Antoine ) , fils aîné d'un 
lieutenant au 3 e régiment d'infanterie de marine à Cayenne. 

( № 89 ) Par décision du 14 avril 1842 , un congé de 
convalescence de six mois pour France a été accordé à 
M . R O N M Y , chef de bataillon du génie , directeur des 
Ponts et Chaussées à Cayenne. 
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( № 90 ) Par décision du 15 avril 1842 , M. H É R A N D , 

chirurgien de 3 e classe de la marine, a été embarqué sur le 
bâtiment du commerce le Paquebot de Cayenne n° 1, pour 
effectuer son retour en France. 

( № 91 ) Par décision du 16 avril 1842, un congé de 
convalescence de six mois pour France a été accordé à 
M. M É L I N O N , jardinier-botaniste du Gouvernement à la 
Guyane française. 

( № 92 ) Par décision du 18 avril 1842 , un congé de six 
mois pour France, pour affaires de famille, a été accordé 
à Mme

 R I G U E T , sœur J U S T I N E , supérieure des sœurs de l'Hô­
pital de Cayenne. 

( № 93 ) Par dépêche ministérielle du 18 janvier 1 8 4 2 , 
n° 1 2 , avis a été donné de la nomination de M . D ' O R (An­
toine-César), garde de 1re classe du génie, employé à 
Cayenne, au grade de garde principal du génie. 

( № 94 ) Par dépêche ministérielle du 4 février 1842 , n° 3 5 , 
M . le Ministre de la marine et des colonies a fait connaître 
qu'il avait conféré à M . M É L I N O N , jardinier-botaniste, le 
titre de botaniste-agriculteur. —- M . M É L I N O N continuera à 
servir en cette qualité à la Guyane française. 

( № 95 ) Par dépêche ministérielle du même jour , n° 3 8 , 
M M . G O L F I E R et M A N S E A U , chirurgiens de 3 e classe de la 
mar ine , ont été destinés à servir à la Guyane française, en 
remplacement de M M . H É R A N D et P R O U S T , rappelés en 
France. 

( N° 96 ) Par dépêche ministérielle du 4 mars 1842, n° 72, 
avis a été donné de la création, à la Guyane française, d'un 
emploi de garde d'artillerie, dont a été pourvu le S R C H A R -

L I E R , garde d'artillerie de 1re classe. 
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A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 98 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 5 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832 et 11 juin 1839, sur les affranchissements. 

Cayenne, le 6 avril 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1831 et n juin 
1839 , sur les affranchissements ; 

Vu les déclarations et annonces faites en conformité des­
dites ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons O R D O N N É et ORDONNONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat-civil de Cayenne, les nommés : 

Suivent les noms 

J 

(N° 97 ) Par décision du 30 avril 1 8 4 2 , la démission of­
ferte par le S r

 T R I L L E T fils, de son emploi d'écrivain tem­
poraire au Magasin général, a été acceptée. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 6 avril 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 7 9 , Regis t re № 2 des a f f ranch issements . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, D E L ' I M P R I M E R I E DU G O U V E R N E M E N T . 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 5. 
M A I 1 8 4 2 . 

( № 9 9 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits 

d'exportation, pendant le mois de mai 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

7 à 8 c. le k. S U C R E . . . 
brut 
terré 

o f. 35 c. le kil. 
o 5o id. 

12 à 15 — CAFÉ . . . . 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

22 à 25 — - COTON sans d i s t inc t ion . . . . 1 80 id. 

15 à 18 — 
G I R O F L E . 

c l o u s . 

griffes 

no i r . . . 
blanc.. 

2 20 i d . 

1 10 i d . 

8 à 10 
12 à 15 — CACAO. . . 

o 20 id. 
o 90 id. 

» » C O U A C . . . 0 30 id. 

70 à 80 f. le ton. PEAUX de bœuf. 8 00 la peau. 
Arrêté par nous, membres de la commission. 
Cayenne, le 2 mai 1842. 

E . V U I L L A U M E , G U I L L E R M I N PÈRE ET M A N G O . 

V u : L'Ordonnateur, 

CADEOT. 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 9 mai 1842. 
Le Gouverneur de la Guyane française, 

C H A R M A S S O N . 

Enregistré à l ' Inspect ion, F° 206, Registre № 16 des ordres. 
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( № 100 ) ORDONNANCE ROYALE portant nominations 

dans le personnel de la magistrature de la Guyane fran­
çaise (1). 

Par i s , le 2 3 février 1 8 4 2 . 

L O U I S - P H I L I P P E , Roi D E S F R A N Ç A I S , 

A tous présents et à venir , S A L U T . 

Sur le rapport de notre Garde des sceaux, Ministre secré­
taire d'Etat au département de la justice et des cultes, et de 
notre Ministre secrétaire d'Etat au département de la marine 
et des colonies ; 

Avons N O M M É et NOMMONS : 

Lieutenant de juge au Tribunal de première instance de 
Cayenne ( Guyane française ) , en remplacement de M. Gou-
B A U L T , démissionnaire, M. R I C H A R D D ' A B N O U R , conseiller 
auditeur a la Cour royale de Cayenne ; 

Conseiller auditeur à la Cour royale de Cayenne, en rem-
placement de M. R I C H A R D D ' A B N O U R , appelé à d'autres 
fonctions, M. T E R N I S I E N , substitut du Procureur du Roi près 
le Tribunal de première instance de Cayenne; 

Substitut du Procureur du Roi près le Tribunal de première 
instance de Cayenne ( Guyane française ) , en remplacement 
de M. T E R N I S I E N , appelé à d'autres fonctions, M. C O N Q U É R A N D , 

juge auditeur au Tribunal de première instance de Fort-Royal 
( Martinique ) ; 

Greffier en chef de la Cour royale de Cayenne ( Guyane 
française ) , en remplacement de M. M É R E N T I E R , appelé à 
d'autres fonctions, M. L H U E R R E ( Joseph-Gustave ) , actuelle­
ment greffier provisoire du Tribunal de première instance de 
Cayenne ; 

Greffier en chef du Tribunal de première instance de 
Cayenne (Guyane française), en remplacement de M. M O N A C H , 

décédé, M. M É R E N T I E R , greffier en chef de la Cour royale de 
Cayenne. 

(1) T r a n s m i s e p a r d é p ê c h e d u 18 m a r s 1842 , p a r v e n u e d a n s la c o l o n i e le 
5 m a i . 
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Notre Garde des sceaux, Ministre secrétaire d'État au dé­

partement de la justice et des cultes, et notre Ministre secré­
taire d'Etat au département de la marine et des colonies sont 
chargés, chacun en ce qui le concerne, de l'exécution de la 
présente ordonnance. 

Donné à Paris, le 23 février 1842. 

Signé LOUIS-PHILIPPE. 

Par le Roi : 

Le Garde des sceaux, Ministre 

de la justice et des cultes, 

Signé MARTIN ( du Nord ). 

Pour extrait : 

Le Conseiller d'Etat, Directeur des colonies, 

ST-HILAIRE. 

Enregistrée à l'Inspectiou, F° 46 Registre 13 des dépêches ministérielles. 

( № 101 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 9 2 . — États 
à fournir en ce qui concerne les successions des militaires 
décédés (1). 

Paris, le 18 mars 1842. 

Monsieur le Gouverneur, d'après les dispositions de ma 
circulaire du 31 janvier 1840, la différence qui existe entre 
le complet de la masse individuelle des sous-officiers et soldats 
d'artillerie et d'infanterie en France et celui qui est fixé dans le 
service colonial est considérée comme la propriété du militaire 
et, en cas de décès, doit, en conséquence, revenir à ses héritiers. 

Cette disposition a pour effet d'augmenter les produits de 
successions militaires dont mon département a à tenir compte 
aux ayants droit lorsque la remise en a été faite en France. 
Mais, jusque là, de nombreuses réclamations sont adressées, 

(1) Cette dépêche et celle qui suit sont parvenues dans la colonie le 7 mai 
1842. 
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au sujet de ces successions, au département de la marine, qui , 
faute des renseignements nécessaires, est obligé de recourir 
aux administrations coloniales pour pouvoir satisfaire aux de­
mandes des parties intéressées. 

Afin de faire cesser cet état de choses, je vous invite à donner 
des ordres pour que , dorénavant, les conseils d'administration 
des corps de troupe expéditionnaires établissent, pour chaque 
trimestre, des états nominatifs indiquant la nature des objets et 
Je montant des valeurs formant les successions des officiers, 
sous-officiers et soldats décédés. Ces états devront être annexés 
aux bordereaux qui accompagnent l'envoi périodique des actes 
de décès. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

Enregistrée à l'Inspection, F° 54 . Registre № 13 des dépêches ministérielles. 

( № 102 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE. — Avis de 
la création d'un bureau de la solde et de l'habillement à la 
direction du personnel. 

Paris, le 21 mars 1842. 

Le M I N I S T R E S E C R É T A I R E D ' E T A T AIT D É P A R T E M E N T D E LA 

M A R I N E E T DES C O L O N I E S , 

A MM. les Préfets maritimes ; 

les Gouverneurs des colonies ; 

le Commandant de la marine à Alger. 

Monsieur, j 'ai arrêté qu'il serait formé un bureau de la solde 
à la direction du personnel, e t , par une décision de ce j ou r , 
j'ai déterminé comme ci-après les attributions de ce nouveau 
bureau, ainsi que ses relations avec les autres bureaux de la 
direction. 
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Voici le dispositif de ma décision: 

1° « Chacun des bureaux de la direction du personnel de­
meure chargé de la rédaction des ordonnances, des règlements 
et des rapports concernant la fixation de la solde et accessoires 
des différentes parties du personnel qu'il administre. 

2° Il est créé un bureau de la solde et de l'habillement, qui 
aura les attributions suivantes : 

Réunir les ordonnances, les règlements et les décisions qui 
se rattachent à ces deux branches du service; vérifier les revues 
de liquidation des corps ; résumer annuellement les comptes 
de la solde et de l'habillement; tenir le contrôle de la dette des 
marins ; passer les marchés généraux de l'habillement et du 
casernement ; faire les commandes aux adjudicataires ; tenir les 
comptes en matières et en deniers des fournisseurs ; former le 
budget du personnel ; répartir mensuellement les fonds de la 
solde dans les ports et dans les établissements de l'intérieur 
qui appartiennent à la marine ; rédiger et transmettre à la di­
rection des fonds l'état des officiers militaires, civils et autres 
qui doivent être payés a Paris de leur solde ou des frais de 
conduite qui leur sont alloués ; prendre les ordres du Ministre 
sur le payement des délégations, soit à Paris, soit dans les dé­
partements ; centraliser les comptes qui se rapportent aux ar­
ticles des chapitres I I I , IV et V indiqués ci-après et en faire la 

I 

comparaison avec les crédits votes : 

Solde et accessoires des officiers de la m a r i n e c h a p . I I I , a r t . 2 et 3 . 

du commissar ia t de la m a r i n e . . id. a r t . G. 

du c o n t r ô l e d a n s les p o r t s id. a r t . 7. 

des c o m m i s e n t r e t e n u s et des 
écr iva ins des é ta ts-majors et 

des d i r ec t ions des p o r t s . . . . id. a r t . S. 

des a u m ô n i e r s . . . . id. a r t . 12. 

des c o m m i s s a i r e s - r a p p o r t e u r s et 
greffiers p r è s les t r i b u n a u x 

mar i t imes id. a r t . 13. 

des officiers d e santé id. a r t . 14. 

I n d e m n i t é s de logemen t a u x m e m b r e s des conseils 

d ' a d m i n i s t r a t i o n des p o r t s mi l i ta i res id. a r t . 18. 
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Solde et accessoires des officiers mi l i ta i res et civils 

employés en Afr ique c h a p . I I I , a r t . 19. 

des ma î t r e s e n t r e t e n u s des d i ­
rec t ions des p o r t s c h a p . I V , a r t . 1 e r . 

des d ive r s agents id. a r t . 3 . 

— des gab ie r s de po r t id. a r t . 4. 

— des escouades de g a r d i e n n a g e 

des vaisseaux id. a r t . 5. 

des g a r d i e n s , r o n d i e r s et c a n o ­
t iers id. a r t . 6. 

des co rps organisés c o m p r i s dans les t re ize ar t ic les d o n t 
se compose le c h a p i t r e V . 

So lde de r é f o r m e et de non-ac t iv i t é p o r t é e au c h a p i t r e X X . 

3° Conformément à ce qui est prescrit ci-dessus, les bureaux 
de la direction du personnel communiqueront au bureau de la 
solde les ordonnances et décisions qui forment la législation ac­
tuelle de la solde, aussi bien que les changements qui pourraient 
y être apportés ultérieurement. Ils auront soin, en outre, d'in­
former exactement ce même bureau des augmentations ou des 
diminutions que les différents corps éprouveraient dans leur 
effectif ou dans leur organisation ; de la position des officiers 
qui doivent être payés à Paris, et de ceux à qui il y a lieu d'allouer 
des frais de route, en un mot de tout ce qui peut être un objet 
de dépense pour la direction du personnel, et, à l'époque de la 
formation du budget, chaque bureau remettra au bureau de la 
solde les effectifs sur lesquels seront établies les demandes de 
crédit à soumettre aux Chambres ; 

4° Les ports seront prévenus qu'ils doivent continuer d'écrire 
au Ministre sous le timbre de chacun des bureaux existant au­
jourd 'hui , lorsqu'il s'agira de questions ayant pour objet de 
déterminer de nouveaux traitements ; d'augmenter ou de réduire 
ceux qui sont alloués maintenant ; d'obtenir des décisions sur 
des cas spéciaux se rattachant à la solde ; de fixer la position des 
officiers qui vont en mission ou en congé; mais que le bureau 
de la solde sera seul chargé d'assurer l'exécution des décisions 
qui interviendront sur ces divers objets; 

5° Le bureau de la solde aura, en outre, toute la correspon­
dance relative aux frais de passage, aux gratifications de bonne 
gestion, aux indemnités de pertes d'effets, aux délégations, aux 
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successions, à la confection des revues, aux dettes des marins 
congédiés, à la situation de l'habillement et du casernement des 
corps et aux commandes à faire aux fournisseurs. 

Par suite des dispositions qui précèdent, les attributions du 
bureau des corps organisés sont déterminées comme suit : 

Le personnel des officiers composant l'arme de l'artillerie, 

de la gendarmerie, 

--— de l'infanterie ; 

L'organisation, le recrutement, le mouvement, l'inspection 
des équipages de ligne, de l'artillerie, de la gendarmerie, de 
l'infanterie, de la compagnie de discipline et des compagnies de 
gardes-chiourmes ; 

L'état civil de ces différents corps ; 

La correspondance judiciaire sur les matières civiles et cri­
minelles, et notamment sur tout ce qui concerne les conseils 
de discipline et les conseils de guerre appelés à juger les mili­
taires et les marins ; l'envoi, la notification et le classement des 
jugements ; l'application des amnisties, des grâces et des com­
mutations des peines; les détenus dans les prisons civiles et dans 
les maisons d'arrêt des ports; les naturalisations des militaires et 
des marins en activité de service. » 

Vous trouverez ci-joint un certain nombre d'exemplaires im­
primés de la présente circulaire. Je vous prie de les répartir entre 
les différents chefs de service de votre arrondissement, en 
donnant les ordres nécessaires pour que, à compter du 1er avril 
prochain, on se conforme, dans la correspondance et les trans­
missions de pièces de comptabilité, aux dispositions notifiées 
par ladite circulaire, dont vous voudrez bien m'accuser ré­
ception. 

Recevez, etc. 

A M I R A L DUPERRÉ. 

P a r l e M i n i s t r e : 

Le Maître des requêtes, Sous-

Directeur du personnel, 

MAREC. 

Enregistrée à l'Inspection, F° 60, Registre N° 13 des dépêches ministérielles. 
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( № 103 ) ARRÊTÉ portant que M. T E R N I S I E N , conseiller 

auditeur à la Cour royale, remplira provisoirement les fonctions 
de procureur du Roi. 

Cayenne, le 8 mai 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Considérant que M . C R E V R E U X , procureur du Roi près le 

Tribunal de première instance de Cayenne, est en congé de 
convalescence ; 

Que M . C O N Q U É R A N D , nommé substitut du Procureur du Roi 
près le même Tribunal par ordonnance royale du 23 février 
dernier, n'est pas encore arrivé dans la colonie ; 

Qu'il y a urgence, pour ne pas entraver la marche du service, 
de remplacer provisoirement ces deux magistrats ; 

Vu l'art. 6 1 , §. 2 , de l'ordonnance organique du 27 août 
1828 et l'art. 54 de l'ordonnance judiciaire du 21 décembre 
1828 ; 

Sur la proposition du Procureur général ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

M. T E R N I S I E N ( Nicolas-Ambroise ) , conseiller auditeur à la 
Cour royale de la Guyane française, remplira provisoirement 
les fonctions de procureur du Roi près le Tribunal de première 
instance, jusqu'à l'arrivée du titulaire ou du Substitut. 

2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 8 mai 1 8 4 2 . 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é au greffe de la Cour r o y a l e . 

Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é au greffe d u T r i b u n a l d e 1re i ns tance . 

D U F O U R G , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 156, Reg is t re № 16 des o r d r e s . 
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( № 104 ) DÉCRET COLONIAL du 9 mai 1842, portant 

régularisation de l'achat de la maison de la Dame FRÉDÉRICK, 

située rue des Casernes. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Avons proposé et le Conseil colonial a adopté ce qui suit, 

sous la sanction du Roi : 

A R T I C L E U N I Q U E . 

Sont adoptées les dispositions prises par l'Administration de la 
colonie pour l'achat de la maison de la Dame F R E D E R I C K , située 
rue des Casernes ; ledit achat effectué moyennant la somme de 
huit mille francs, imputée sur celle de 13,000, qui figure, à la 
2 e section du budget de la direction des Ponts et Chaussées, 
exercice 1842, pour acquisitions de terrains nécessaires à l'ali­
gnement des rues de la ville. 

Le Conseil privé entendu ; 

Les dispositions qui précèdent seront, attendu l'urgence et vu 
l'art. 8 de la loi du 24 avril 1 8 3 3 , exécutées provisoirement 
et sans attendre la sanction du Roi. 

Cayenne, le 9 mai 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le Gouverneur : 

L'Ordonnateur , 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 1 5 3 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 105 ) ARRÊTÉ fixant l'époque d'ouverture des concours 
pour les grades de commis principal et de commis de 2 e 

classe de la marine et pour l'emploi d'écrivain. 

Cayenue, le 10 mai 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'ordonnance royale du 31 juillet 1834 et le règlement, 
arrêté par S. Exc. le Ministre de la marine et des colonies, du 
28 août suivant ; 
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( № 106 ) ARRÊTÉ fixant les tenues du délai pour les récla­
mations concernant les listes électorales. 

Cayenne , le 13 mai 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les dispositions réglées par les art. 1 4 , 1 7 , 1 8 et 1 9 de 
l'ordonnance royale du 13 mai 1833, concernant la publication 
des listes électorales dans les colonies, les formes et les délais 
dans lesquels doivent être faites les réclamations concernant la 
teneur de ces listes ; 

Considérant l'éloignement où quelques-uns des quartiers 
sont du chef-lieu et les difficultés des communications ; 

Voulant définir et préciser le délai de quinzaine pendant 
lequel le registre des réclamations mentionné dans l'art. 17 de 

Vu l'ordonnance royale du 31 décembre 1 8 3 8 , sur l'orga­
nisation du corps du Commissariat de la marine ; 

Vu l'ordonnance royale du 26 septembre 1839 ; 
Conformément aux dispositions du règlement ministériel du 

31 janvier 1 8 4 0 ; 
Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Des concours, pour le grade de commis principal et de 
commis de 2 e classe de la marine et pour l'emploi d'écrivain, 
seront ouverts, à Cayenne, le 1er août 1 8 4 2 . 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré à l'Inspection, inséré au Bulletin 
officiel et publié dans la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 10 mai 1 8 4 2 . 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur , 

CADEOT. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 205, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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l'ordonnance précitée doit rester ouvert, de telle manière que 
les listes puissent être parvenues dans les quartiers avant l'ou­
verture du délai ; 

Dans la vue de faciliter aux électeurs qui sont encore en 
retard la production des pièces justificatives de leurs droits 
électoraux et de laisser, d'ailleurs, aux réclamants toute la 
latitude voulue par la loi ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit: 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Les quinze jours pendant lesquels le registre des récla­
mations doit rester ouvert, dans les bureaux du Chef de l'Ad­
ministration intérieure, aux termes de l'art. 18 de l'ordonnance 
royale du 13 mai 1833, ne seront comptés qu'à partir du 17 
mai présent mois. 

2. Ledit registre sera clos et arrêté le 31 mai, à minuit, 
pour les 1E R, 2 e et 3 e arrondissements, et le 5 juin suivant, 
également à minuit, pour les 4e, 5 e et 6 e arrondissements. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera , publié et 
affiché en même temps que les listes électorales et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 13 mai 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 243 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 107 ) ORDRE de service concernant M . B O U D A U D , 
commissaire-commandant du quartier d'Oyapock. 

M. B O U D A U D , commissaire - commandant du quartier 
d'Oyapock, étant de retour du voyage qu'il a fait en France, 
par congé, reprendra ses fonctions à compter de ce jour. 

M . D O U D O N , chargé du commissariat, en l'absence de M . 
B O U D A U D , reprendra également ses fonctions de lieutenant-
commissaire-commandant audit quartier. 
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L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 

o r d r e , qui sera enregistré partout où besoin sera, a la 
Feuille de la Guyane et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 14 mai 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 2 4 4 , Regis t re № 16 des o r d r e s . 

( № 108 ) ORDRE de service concernant M. Félix C O U Y , 

commissaire-commandant du quartier d'Approuague. 

M. COUY (Fé l ix) , commissaire-commandant du quartier 
d'Approuague, étant de retour du voyage qu'il a fait en 
France, par congé, reprendra ses fonctions à compter de ce 
jour. 

M. L A G R A N G E (Jean-Marie) , chargé du commissariat eu 
l'absence de M. C O U Y , reprendra également ses fonctions de 
lieutenant-commissaire-commandant audit quartier. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ordre, 
qui sera enregistré partout où besoin sera, inséré à la Feuille 
de la Guyane et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 14 mai 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 245, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s 
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( № 109 ) ARRÊTÉ qui accorde un congé d'un an à M . 

B R U N E T , commissaire-commandant du quartier de Kourou. 

C a y e n n e , l e 17 m a i 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 5 du décret colonial du 5 juin 1835 , concernant 

l'organisation municipale à la Guyane française ; 
Vu la demande de congé formée par M. BRUNET, com­

missaire-commandant du quartier de Kourou ; 
Vu la nécessité de pourvoir à son remplacement ; 
Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons ARRÊTÉ et ARRÊTONS ce qui suit : 

ARTICLE PREMIER. 

Un congé d'un an est accordé à M. BRUNET, commissaire-
commandant du quartier de Kourou. 

2. M . FRONTIN (Etienne-Thierry), lieutenant-commissaire-
commandant dudit quartier, remplira les fonctions de com­
missaire-commandant pendant l'absence du titulaire. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au Bul­
letin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 17 mai 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 245 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 1 1 0 ) DÉCISION qui charge provisoirement du service 

de la direction des Ponts et Chaussées M . A . D E S T - Q U A N T I N , 

capitaine en second du génie militaire. 

Cayenne, le 17 mai 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu le congé de convalescence accordé, le 14 avril dernier, 

à M. RONMY, chef de bataillon du génie militaire, directeur 
des Ponts et Chaussées ; 

K 
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Ayant à pourvoir au remplacement de cet officier supérieur, 
qui a quitté la colonie le 10 de ce mois ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons D É C I D É et DÉCIDONS ce qui suit : 
M. D E S T - Q U A N T I N (Alfred), capitaine en second du génie 

militaire, sera chargé de la direction des Ponts et Chaussées, 
en l'absence du titulaire. Il jouira, à compter du 10 du 
courant, des allocations réglées pour ce service. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée au bureau des Revues et à 
l'Inspection et insérée au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 17 mai 1842. 
CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

l'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 166 , Regis t re № 16 des o rd res . 

( № 111 ) Par arrêté du 20 mai 1842, le bureau de Bien­
faisance a été autorisé à accepter la donation faite, aux 
pauvres de Cayenne, par la D L L E Justine L A N O E , du montant 
de ce qu'elle possédait au moment de son décès, évalué net 
à 2,963 francs. 

( № 112 ) ARRÊTÉ qui nomme une commission pour la 
visite des noirs de la ville et de la banlieue de Cayenne, à 
l'effet de reconnaître ceux qui seraient atteints de la lèpre. 

Cayenne, le 28 mai 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les §§. 24 et 26 de l'art. 108 de l'ordonnance organique 

du 27 août 1828, sur le Gouvernement de la Guyane française ; 

Vu l'ordonnance coloniale du 1er janvier 1818, concernant 
la léproserie; 
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Ayant à faire procéder, pour les noirs de la ville et de la 

banlieue de Cayenne, à une visite pareille à celle qui vient 
d'avoir lieu dans tous les quartiers de la colonie ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 
A R T I C L E P R E M I E R . 

Une commission, composée de trois membres, est chargée 
de visiter les noirs de la ville et de la banlieue de Cayenne, 
d'après les recensements établis au 1er janvier de cette année, 
afin de reconnaître ceux qui seraient atteints de lèpre à un 
degré quelconque. Elle en dressera une liste, qu'elle remettra, 
avec son rapport, à l'Ordonnateur ; 

2. Sont nommés membres de la commission : 
M. le Maire de la ville, 

Un officier de santé de la marine, à la désignation de M. 
le Médecin en chef, 

Un habitant notable, à la désignation de M. le Maire. 
3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera, inséré 
au Bulletin officiel et publié dans la Feuille de la Guyane 
française. 

Cayenne, le 28 mai 1842 . 
CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Enreg i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 162 , Regis t re № 16 des o r d r e s . 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , e t c . 

( № 113 ) Par décision du 5 mai 1 8 4 2 , M. B R A C H E , commis 
de marine de 1re classe, délégué de l'Inspection au Ma­
gasin général, a été mis, à compter du 10 du même mois, à 
la disposition de M. l'Ordonnateur, qui, par décision du 6 , 
l'a nommé chef du bureau de son Secrétariat, en remplace­
ment de M. N O Y E R , commis principal, partant pour France 
en congé de convalescence. 
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( № 115 ) Par décision du 6 mai, M. HUARD (Pierre-Au­
guste) a été nommé écrivain temporaire de la marine et at­
taché au bureau des Travaux et Approvisionnements, à 
compter du 9 mai courant, en remplacement de M. BOISSEAU 
D ' A F F R É V I L L E . 

( № 116 ) Par dépêche ministérielle du 11 février 1842, n° 
43 , M. l'abbé L A G R A N G E (Jean-Baptiste), prêtre de la mission 
de Cayenne, en congé à la Guadeloupe, a été destiné à con­
tinuer ses services dans cette dernière colonie. 

( № 117 ) Par dépêche ministérielle du 11 mars 1842, n° 87, 
avis a été donné de la nomination de M . POUPON ( Amédée ) , 
par ordonnance royale du 9 du même mois, au grade de sous-
lieutenant dans le bataillon des milices de Cayenne, en rem­
placement de M . BERNARD (Eugène), dont la démission a 
été acceptée. 

( № 1 1 8 ) Par arrêté du 8 mai 1842, M. P E T I T ( Henry ) a été 
attaché, comme employé, au parquet de M. le Procureur 
général, en remplacement de M. Alfred L E G R O S , admis aux 
fonctions de commis-greffier à la Cour royale. 

( № 119 ) Par décision du 10 mai 1842, M . P R O U S T , chirur­
gien de 3 e classe de la marine, rappelé en France par dépêche 
ministérielle du 20 janvier dernier, a été embarqué sur la 
corvette de charge l'Adour, pour effectuer son retour en 
France. 

( N° 114 ) Par décision du 6 mai, M . BOISSEAU D ' A F F R É V I L L E , 

commis de marine de 1re classe, a été mis, à compter du 
10, à la disposition de M. l'Inspecteur colonial et nommé, 
par décision du 9, délégué de l'Inspection au Magasin géné­
ral, en remplacement de M. B R A C H E . 
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( № 121 ) Par décision du 10 mai 1842, M . SERAIN (Victor-
Yves), commis de marine de 2 e classe, annoncé par dépêche 
ministérielle du 14 janvier dernier, n° 5, a été attaché au 
détail des Fonds. 

( № 122 ) Par décision du même jour, M M E L E M O I N E , sœur 
V I R G I N I E , a été nommée supérieure des Sœurs de l'Hôpital 
de Cayenne, pendant l'absence de MME R I G U E T , sœur JUSTINE, 

à qui un congé pour France a été accordé. 

( № 123 ) Par ordre du 11 mai 1842, le S r G I L L E S , gendarme, 
a repris son service de concierge des prisons civiles, confié, 
pendant sa maladie, au Sr W I L M . 

( № 124 ) Par décision du 12 mai 1842, M. P O R T A N I E R (Au­
guste) a été nommé écrivain temporaire et attaché au bureau 
du Magasin général. 

( № 125 ) Par décision du même jour , un congé de six mois 
pour France, pour affaires de famille, a été accordé à M, 
l'abbé T E R R A L , prêtre de la mission de Cayenne 

( № 126 ) Par décision du 15 mai 1842, le S r DORNIC (Jean), 
fusilier au 3e régiment d'infanterie de marine, a été détaché 
du corps et embarqué sur le bateau à vapeur de l'Etat le 
Coursier, en qualité d'armurier-forgeron. 

( № 127 ) Par décision du 17 mai 1842, le S R BAYSSIÉ père 
a été nommé à l'emploi de batelier au dégrad des Cannes, 

( № 120 ) Par ordre du même jour , il a été prescrit à M. 
P E T I T (Michel-César), enseigne de vaisseau, d'embarquer 
sur le bateau à vapeur de l'Etat le Coursier. 
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( № 129 ) Par décision du 26 mai 1 8 4 2 , il a été accordé au 
nommé M A U R I C E , ancien sapeur de la Guyane, devenu aveugle 
au service, un deuxième rechange annuel, et la ration de noir 
qu'il recevait a été remplacée par une ration de blanc. 

( № 130 ) Par décision du 29 mai 1842 et à compter du 10 du 
même mois, M . M E R C K E L ( Hyppolite-François ) a été chargé 
provisoirement de la direction des travaux de Baduel et de 
ceux du jardin des Plantes à Cayenne, par suite du congé de 
convalescence accordé à M . M É L I N O N . 

Certifié conforme : 

l'Inspecteur colonial, 

C. D E G L A T I G N Y . 

A C A Y E N N E , D E L ' I M P R I M E R I E DU G O U V E R N E M E N T . 

( № 128 ) Par décision du 18 mai 1 8 4 2 , le SR CHASSEY a été 
nommé surveillant de la chaîne des condamnés, en remplace­
ment du S R D A N I E L O , passé à un autre emploi. 



№ 6. 
J U I N 1 8 4 2 . 

( № 1 3 1 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits 

d'exportation, pendant le mois de juin 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

7 à 8 c. le k. S U C R E . . . 
brut o f. 35 c. le kil. 
terré o 5o id. 

I 2 à I 5 — CaFÉ 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

22 à 25 — COTON sans d i s t inc t ion . . . . 1 80 id. 

15 à 18 — 
G I R O F L E . 

clous. . noir. . . 2 10 id. 
b l a n c 1 05 id. 

griffes o 2o id. 8 à 10 
12 à 15 CACAO 0 90 id. 

» » — COUAC 0 30 id. 

70 à 80 f. le ton. PEAUX de bœuf 8 00 la peau. 
Arrêté par nous, membres de la commission. 
Cayenne, le 1er juin 1842. 

J . L A L A N N E , H . M A T H E Y ET M A N G O . 

V u : L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 3 juin 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 

E n r e g i s t r é à l ' I n spec t ion , F° 207, Registre N° 16 des ordres. 
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( N° 132 ) DÉCRET COLONIAL du 3 juin 1842, portant 

radiation de créances arriérées. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Avons proposé et le Conseil colonial a adopté ce qui suit, 
sous la sanction du Roi : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

11 sera fait dépense, au compte du Trésor colonial ( fonds de 
réserve ) , de la somme de quatre-vingt-cinq mille quatre cent 
soixante-six francs dix-sept centimes, montant des dégrèvements 
proposés, par la commission de révision des créances arriérées, 
sur les rôles et titres divers de créances pour les années de 1806 
à 1837 inclusivement, d'après le détail suivant : 

C R É A N C E S . D É G R È V E ­ RESTANT 

de 1 8 0 6 

à 1 8 2 6 . 

de 1 8 2 7 

à 1 8 3 7 . 

T O T A L . MENTS 

PROPOSÉS. 

A 

RECOUVRER 

C o n t r i b u t i o n s et 

impos i t i ons n o n r e ­

couvrées au IER jan-

vier 1842................. 8 9 , 2 4 8 72 

2 4 5 0 0 

6 8 , 4 3 4 4 2 

350 0 0 

157,683 1 4 

595 0 0 

7 9 , 9 1 8 4 9 

5 9 5 00 

7 7 , 7 6 4 65 

Créances diverses 

de laca i s se de rése rve 

a u I E R j a n v i e r 1 8 4 2 

8 9 , 2 4 8 72 

2 4 5 0 0 

6 8 , 4 3 4 4 2 

350 0 0 

157,683 1 4 

595 0 0 

7 9 , 9 1 8 4 9 

5 9 5 00 

7 7 , 7 6 4 65 

E ta t s d e verse­

ments divers au 1er 

janvier 1842.............. 6 , 8 9 3 1 6 6 , 8 9 3 1 6 4 . 9 5 2 68 1 , 9 4 0 4 8 

T o t a u x 8 9 , 4 9 3 7 2 7 5 , 6 7 7 58 1 6 5 , 1 7 1 30 8 5 , 4 6 6 17 7 9 , 7 0 5 13 

2 . A l'égard du recouvrement des soixante-dix-neuf mille sept 
cent cinq francs treize centimes maintenus au rôle général, l'Ad­
ministration est autorisée, après avoir fait reconnaître par les 
débiteurs les sommes pour lesquelles ils s'y trouvent portés, à 
recevoir de chacun d'eux, suivant l'importance de sa dette, des 
obligations à terme qui pourront se répartir en échéances de six, 
douze, dix-huit et vingt-quatre mois 

Le Conseil privé entendu ; 
Les dispositions qui précèdent seront, attendu l'urgence et 

I 
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vu l'art. 8 de la loi du 24 avril 1833 , exécutées provisoirement 
et sans attendre la sanction du Roi. 

Cayenne, le 3 juin 1842. 
CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 1 7 9 , R e g i s t r e № 16 d e s o r d r e s . 

( № 133 ) DÉCRET COLONIAL du 3 juin 1842, portant 
régularisation d'un payement fait, à Paris, à M. F A V A R D , 

délégué de la Guyane. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Avons proposé et le Conseil colonial a adopté ce qui suit, 
sous la sanction du Roi : 

A R T I C L E U N I Q U E . 

Il est ouvert à l'Administration, sur l'exercice 1 8 4 1 , un 
crédit supplémentaire de la somme de six mille cinq cent qua­
rante-six francs trente-neuf centimes, pour régularisation du 
remboursement fait, à Paris, à M. F A V A R D , délégué de la 
Guyane française, de pareille somme dont il avait fait l'avance, 
en 1837, dans l'intérêt et pour compte de la colonie. 

Le Conseil privé entendu ; 

Les dispositions qui précèdent seront, attendu l'urgence et 
vu l'art. 8 de la loi du 24 avril 1 8 3 3 , exécutées provisoirement 
et sans attendre la sanction du Roi. 

Cayenne, le 3 juin 1842. 

GHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 180 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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( № 135 ) Pardécisiondu 4 juin 1842, il a été arrêté que le pain 
ou le biscuit, indifféremment, entreraient désormais pour 
moitié dans la composition de la ration des pionniers mi­
litaires, en remplacement d'une même quantité de riz ou de 
couac, formant la ration habituelle de ces ouvriers. 

( № 136 ) Sur le rapport et la proposition de M. l'Ordon­
nateur et de l'avis unanime du Conseil privé, dans la séance 
du 4 juin 1842, M. le Gouverneur a décidé : 

1° Que la somme de 3,500 fr . , portée au budget pour 

( № 134 ) DÉCRET COLONIAL du 3 juin 1842, portant 

régularisation d'un échange de terrain avec les héritiers 

VIRIOT. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Avons proposé et le Conseil colonial a adopté ce qui sui t , 

sous la sanction du Roi : 

ARTICLE UNIQUE. 

Sont adoptées les dispositions prises par l'Administration de 
la colonie pour l'échange de la portion de terrain, comprise, au 
plan ci-annexé, entre les lettres K J H A, appartenant aux 
héritiers VIRIOT et nécessaire pour l'alignement de la grande 
rue du Port ; échange auquel il a été pourvu au moyen de 
l'abandon auxdits héritiers du terrain domanial, double en 
surface, situé sur la petite place du Port et désigné, au même 
plan, par les lettres D A G F . 

Le Conseil privé entendu ; 
Les dispositions qui précèdent seront, attendu l'urgence et; 

vu l'art. 8 de la loi du 24 avril 1 8 3 3 , exécutées provisoirement 
et sans attendre la sanction du Roi. 

Cayenne, le 3 juin 1842. 
CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 1 8 1 , Reg i s t r e № 16 d e s o r d r e s . 
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servir à améliorer la position des prêtres détachés dans les 
quartiers de la colonie, serait répartie également entre les 
trois desservants des paroisses d'Approuague, de Kourou et 
de Sinnamary ; 

2° Que les sœurs de St-Joseph détachées à Sinnamary 
jouiraient, à compter du 1er juillet prochain, d'une solde 
annuelle de 800 fr. et d'une allocation de 365 fr. par a n , 
pour leur tenir lieu de la ration en nature, qu'elles cesseront, 
à l'avenir, de recevoir. 

( № 137 ) DÉCISION qui nomme les membres de la commis­
sion chargée de la révision du tarif d'après lequel les droits 
d'importation devront être perçus pendant le 2e semestre 1842. 

C a y e n n e , le 18 j u i n 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 1er de l'arrêté du 22 février 1838, relatif à la per­

ception des droits d'importation ; 
Ayant à pourvoir à la nomination des membres de la com­

mission chargée de la révision du tarif d'après lequel les droits 
d'importation devront être perçus pendant le 2 e semestre 1842 ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons D É C I D É et DÉCIDONS ce qui suit : 
A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés membres de la commission 
MM. le Sous-Inspecteur des Douanes ; 

G O Y R I E N A , 
n é g o c i a n t s . 

Eugene B E S S E , 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et insérée 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 18 juin 1842. 
CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 4 5 , Reg is t re N° 16 des o r d r e s . 
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( № 140 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 158, portant 
envoi d'une circulaire relative à la solde à allouer aux 
clairons du régiment d'artillerie de marine. 

Paris , le 22 avril 1842. 

Monsieur le Gouverneur, j'ai l'honneur de vous adresser ci-
joint copie d'une circulaire relative à une nouvelle fixation de 

(1) Cet te dépêche et celle qu i suit sont pa rvenues dans la colonie l e 
23 ju in 1842. 

( № 139 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 156. — Un 
supplément de 5 centimes est alloué aux ouvriers en fer et, 
en bois des compagnies actives du régiment d'artillerie de la 
marine (1). 

Paris , le 22 avril 1842 . 

Monsieur le Gouverneur, j'ai décidé que les canonniers ou­
vriers en fer et en bois des compagnies actives du régiment 
d'artillerie de la marine jouiront, à compter du 1ER de ce mois, 
du supplément de 0 fr. 05 c. par journée de présence alloué, 
par le tarif, n° 2 1 , annexé à l'ordonnance du 5 décembre 
1840, aux militaires de l'armée de terre qui se trouvent dans la 
même position. 

Toutefois, pour que ce supplément soit payé à ces canonniers 
ouvriers, il faudra qu'ils soient essayés dans les ateliers des di­
rections d'artillerie et qu'ils obtiennent des certificats d'aptitude. 

Lorsque les canonniers ouvriers des compagnies actives du 
régiment d'artillerie seront employés dans les directions d'ar­
tillerie, ils jouiront, suivant leur classe, de la solde de travail 
des militaires des compagnies d'ouvriers de l'arme. 

Vous voudrez bien pourvoir à l'exécution de ces dispositions, 
en ce qui concerne les détachements expéditionnaires. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 
Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L D U P E R R E . 

Enreg i s t r ée à l ' Inspec t ion , F° 80, Regis t re № 13 des dépêches minis tér . 
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la solde à allouer aux clairons du régiment d'artillerie de la 
marine. 

Ces dispositions sont applicables dans le service colonial. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

Enregistrée à l 'Inspection, F° 81, Registre № 13 des dépêches minist. 

( № 141 ) COPIE d'une lettre, en date du 14 avril 1842 , 
adressée a MM. les Préfets maritimes. 

Monsieur le Préfet, à l'occasion de l'application faite, par 
ma circulaire du 20 janvier dernier, aux clairons des compagnies 
d'ouvriers d'artillerie de marine, du nouveau tarif du 21 octobre 
1841, qui accorde une augmentation de solde aux clairons des 
compagnies d'ouvriers d'artillerie de terre, on m'a proposé de 
faire allouer aux clairons du régiment d'artillerie de marine la 
nouvelle solde attribuée, par le même tarif, aux clairons du 
1 5 e régiment d'artillerie ( pontonniers ) . 

Cette proposition était basée sur la considération qu'avant 
le tarif du mois d'octobre 1841 , les clairons de l'un et l'autre 
de ces corps étaient traités de la même manière, sous le rapport 
de la solde ; mais, avant de prendre une décision à ce sujet, 
j 'ai dû chercher à connaître le motif qui avait fait augmenter, 
dans quelques corps de l'armée de terre, la solde des tambours 
et des clairons, et j 'ai appris qu'en établissant le tarif du 21 oc­
tobre 1841 , on avait eu en vue, au département de la guerre, 
d'allouer a ces militaires la solde de la dernière classe de sol­
dats, d'ouvriers, etc . , augmentée des 10 centimes précédem­
ment alloués pour entretien de baguettes. 

D'après ce principe, il m'a été facile de déterminer la solde 
des clairons du régiment d'artillerie, puisqu'il a suf f i d'ajouter 
à la solde journalière de 47 centimes, dont jouissent actuelle­
ment les seconds canonniers, les 10 centimes d'entretien de 
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baguettes, et j'ai été amené ainsi à fixer à 57 centimes celle 
des clairons. C'est, en conséquence, sur ce pied que devront 
être payés ces militaires, et je vous invite à donner des ordres 
pour que cette disposition ait son effet à compter du 1er janvier 
dernier. 

Recevez, etc. 

Signé A M I R A L DUPERRÉ. 

Pour copie : 

Le Maître des requêtes, Directeur des c o l o n i e s , 

Henri GALOS. 

Enreg i s t r ée à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 1 , Reg i s t r e № 13 des d é p ê c h e s minis t . 

( № 142 ) ARRÊTÉ qui promulgue l'ordonnance du Roi du 14 
mars 1842, portant augmentation des traitements de divers ma­
gistrats. 

Cayenne, le 24 juin 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu la dépêche de S. Exc. le Ministre de la marine et des 
colonies, en date du 25 mars 1 8 4 2 , n° 100 ; 

Vu l'art. 65 de l'ordonnance organique du 27 août 1828 ; 

Sur la proposition du Procureur général ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

L'ordonnance du Roi du 14 mars 1 8 4 2 , portant augmen­
tations des traitements des juges auditeurs, du Substitut du Pro­
cureur du Roi et des consedlers auditeurs, sera publiée dans 
cette colonie, enregistrée et insérée partout où besoin sera, 
pour être exécutée selon sa forme et teneur. 

2. L'Ordonnateur et le Procureur général sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne , de l'exécution du présent 
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arrê té , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel et dans la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 24 juin 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é au greffe de la Cour r o y a l e . 
J . L H U E R R E , greffier. 

E n r e g i s t r é a l ' I n s p e c t i o n , F° 184, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 143 ) ORDONNANCE DU ROI (1) . 
Paris , le 14 mars 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi DES F R A N Ç A I S , 

Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'Etat au dé­
partement de la marine et des colonies ; 

Nous AVONS O R D O N N É et ORDONNONS ce qui suit: 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le traitement des juges auditeurs des tribunaux de première 
instance de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane fran­
çaise et de Bourbon est fixé à trois mille francs. 

2. Le traitement des substituts du Procureur du Roi près 
les tribunaux de Marie-Galante, Cayenne et de l'île Bourbon, 
est fixé à trois mille cinq cents francs. 

3. Le traitement des conseillers auditeurs à la Cour royale de 
Cayenne est fixé à quatre mille francs. 

4. Les titulaires actuels des emplois ci-dessus désignés seront 
admis à jouir des augmentations de traitement qui résultent de 
la présente ordonnance à compter du 1er jour du mois qui 
suivra sa publication dans nos colonies. 

(1) T r a n s m i s e p a r d é p ê c h e du 25 m a r s 1842 n° 1 0 0 , p a r v e n u e dans la 
co lon ie le 23 j u i n 1842. 
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5. Notre Ministre secrétaire d'Etat au département de la 

marine et des colonies est chargé de l'exécution de la présente 
ordonnance. 

Fait à Paris, le 14 mars 1842. 
Signé LOUIS-PHILIPPE. 

Par le Roi : 

Le Ministre secrétaire d'État de 
la marine et des colonies, 

Signé A M I R A L DUPERRÉ. 
P o u r cop ie confo rme : 

Le Directeur des colonies, 

Henr i GALOS. 

Enregistrée à l ' Inspec t ion , F° 74, Registre № 13 des dépêches minis t . 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 144 ) Par décision du 1er juin 1842, il a été accordé 
au nommé M A T H I E U , nouvellement affranchi par le Gou­
vernement et employé au Camp St-Denis et aux salles 
d'asiles en qualité de commandeur, un salaire de 3o fr. par 
mois, la ration et les vêtements en nature, d'après les 
fixations de l'arrêté du 31 décembre 1827 , plus quatre 
paires de souliers par an. 

( № 145 ) Par décision du 6 juin 1842, M . L O U V R I E R S T -
M A R Y (Charles) a été nommé surnuméraire dans la douane 
de la colonie, à compter du 1er dudit mois. 

( № 146 ) Par décision du même jour, M. S E N E L L E (Phi­
lippe) a été employé provisoirement à la direction du Génie 
militaire, pour y faire le service de garde de 2 e classe. 

1 
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( № 148 ) Par décision du 26 juin 1842 , le S r
 O B E R O N 

( Jean ) a été nommé à l'emploi de conducteur de la chaîne 
de police. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 149 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 4 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832, 29 avril 1836 et 11 juin 1839, sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 4 juin 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 

1836 et 11 juin 1839 ; 
Vu les déclarations et annonces faites en conformité des­

dites ordonnances ; 
Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­

tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat civil de leurs quartiers respectifs, les 
nommés : 

Suivent les noms. 

( № 147 ) Par décision du 14 juin 1842, le Sr
 B R I N G U E T 

( Jean-Jacques ) , fusilier au 3e régiment d'infanterie de 
marine, a été provisoirement détaché du corps et embarqué 
«à bord de la goëlette de l'État la Mignonne, en qualité de 
commis aux vivres. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 juin 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 79 , R e g i s t r e № 2 des a f f r anch i s semen t s . 

( № 150 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 5 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832 , 29 avril 1836 et 11 juin 1 8 3 9 , sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 4 juin 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 

1836 et 11 juin 1839 ; 

Vu les déclarations et annonces faites en conformité desdites 
ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat civil de la ville de Cayenne, les nommés : 

Suivent les noms. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 4 juin 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 0 , Reg i s t r e № 2 des a f f ranch i s sements . 

Certifié conforme : 

l'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, D E L ' I M P R I M E R I E D U G O U V E R N E M E N T . 







B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 7. 
J U I L L E T 1 8 4 2 . 

( № 151 ) TARIF d'importation dressé, aux termes de l'art. 

1er de l'arrêté local du 11 février 1 8 3 8 , pour servir à la 

liquidation des droits d'entrée sur les Munitions et Marchan­

dises de toute origine introduites, dans la colonie, à partir 

du 1er juillet jusqu'au 31 décembre 1 8 4 2 inclusivement. 

DÉSIGNATION 

DES 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Produits et Dépouilles d'animaux. 

V i a n d e s salées. 
d e p o r c ( i ) . . . 

d e bœuf ( 1 ) . . . 

J a m b o n s . . . 
a u t r e 
C œ u r s 
a u t r e 

V i a n d e s a p p r ê t é e s 
L a i n e s en masse 
Cr ins p r é p a r é s , soit f r isés , soit en b o t t e s , d e 

l o n g u e u r s assort ies 

P l u m e s . . 

à é c r i r e a p p r ê t é e s 
Duve t de c y g n e , d 'o ie , de 

de l i t . . c a n a r d et de flamand. 
au t re s 

t e i n t e s , à c o u d r e . . . . 
Soies au t r e s . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

1 70 
1 10 
» 40 
» 80 
4 00 
4 50 

4 50 
30 00 

15 00 
7 00 

140 00 
140 00 

( 1 ) Le Porc salé, en 
baril ou demi-bari l , 
de fabricat ion fran­
çaise , est exempt de 
d r o i t s à l ' i m p o r ­
tat ion (arrêté du 28 
d é c e m b r e 1 8 3 3 ) . 
Cette d i spos i t ion 
s 'appl ique éga le -
ment au Bœuf salé . 

M 
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D É S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Produits et dépouilles d'animaux (Suite). 

C i r e n o n o u v r é e . . . . 
b r u n e ou j a u n e 
b l anche 

Gra isse de m o u t o n . — Suif b r u t 
S a i n d o u x 

Colles 
de poisson 
forte 

F r o m a g e s 

B e u r r e 
frais ou t o n d u 
salé 

Mie l 
E n g r a i s ( 1 ) 

Pêche. 
Graisses de poisson 

Poissons 
d e mer . 

sa l e s , au t re s q u e la M o r u e {2).. 
Harengs dits pucel les (2) 
secs ou fumés (2) 
M o r u e (2) 
Bacal iau 
mar inés ou à l 'hui le 

Substances propres à la médecine et à 

la parfumerie. 

Sangsues 
C a n t h a r i d e s 
Vessies de cerf et d e s n a c k , en m o r c e a u x 

o u r â p u r e s 

E p o n g e s c o m m u n e s 
fines 

Farineux alimentaires. 

F r o m e n t . — F a r i n e p u r e (3) 
gra ins (3) 

Mais farines (3) 
O r g e ( gra ins ) 
Avo ine ( gra ins ) 
A u t r e s Céréa les ( g ra ins ) . . . . . . . 

| d 'Af r ique 
Riz (4) ( d 'a i l leurs 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

P ièce . 
K i l . 

I d . 
I d . 
I d . 

Ki l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

6 00 
10 00 
1 50 
1 60 

20 00 
2 50 
1 60 
2 50 
1 80 
2 00 

15 

» 90 
» 50 

25 
» 50 

40 

» 35 

4 00 

» 15 

15 00 
9 00 

10 00 
40 00 

» 60 
» 15 
» 20 
» 25 
» 25 
» 25 
» 30 

5o 

(1) Exempt de 
d r o i t s , par tous 
pavi l lons ( arrê té 
du 9 mai 1 8 3 3 ) . 

(2) Exempts do 
d r o i t s , venant de 
France ( arrêté du 
28 décembre 1 8 3 3 ) . 

(3) Exempts de 
d r o i t s , venant de 
France ( arrêté du 
28 décembre 1833 ) . 

(4) Exempt de 
d r o i t s , venant de 
France ( arrêté du 
28 décembre 1833 ) . 

file:///OBSERrJTIONS
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D É S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Farineux alimentaires ( S u i t e ) . 

M a r r o n s , Châ t a ignes e t l e u r s F a r i n e s 
P o m m e s de t e r r e ( 1 ) 
L é g u m e s secs e t l eu r s Fa r ines (2 ) 
G r u a u s et F é c u l e s 
G r a i n s per lés o u m o n d é s 
Alpis te et Mil let 
Salep 
S a g o u 
P a i n et Biscui t d e m e r (3) 
Biscui ts s u c r é s 
P â t e s d ' I t a l i e et a u t r e s P â t e s g r a n u l é e s 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

» 50 
» 20 
» 50 
» 60 
1 00 
» 25 

12 00 
» 50 
» 75 
4 00 
1 20 

(1 ) Exemptes de 
droi t s , venant de 
France (arrêté du 
28 décembre 1 8 3 3 ) . 

(2 ) Idem. 

(3) Idem. 

Fruits. 

F r u i t s de t a b l e . 

secs o u t apes 
confits a u suc re ou au s i r o p . 

à l ' eau-de-v ie 
a u v i n a i g r e et au sel. 

F r u i t s 
o l é a g i n e u x . 

A m a n d e s 
No ix toucas 
N o i x , Noise t tes , Avel ines et 

Fa înes 
G r a i n e s de l in 
n o n d é n o m m é s 

F r u i t s à d i s t i l l e r . — Anis v e r t 
F r u i t s à e n s e m e n c e r . — G r a i n e s d e j a r d i n s et 

d e fleurs . . 

Denrées coloniales. 

S i r o p s , Conf i tu res et B o n b o n s 
T h é 
T a b a c en feuil les o u en côtes 
C iga re s 

Sucs végétaux. 

G o m m e s p u r e s 

P o i x ou G a l i p o t 
Bra i gras et G o u d r o n , 

d ' E u r o p e 
e x o t i q u e s . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

K i l . 
Id. 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

1 20 
5 00 
3 00 
2 00 
1 00 
» 5o 

1 25 
1 50 
1 50 
1 20 

7 00 

3 60 
20 00 

1 40 
15 00 

1 20 
2 60 
» 30 
» 30 
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DESIGNATION 

DES 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS 

Sucs végétaux ( Suite ) . 

T é r é b e n t h i n e ( essence de ) 
Bra i s e c , Co lophane et Résine d 'hu i le 

S c a m m o n é e 
Résineux exot iques . 

au t re s 

B a u m e . . 

Benjoin 

S torax p r e p a r e . . . . l iqu ide 
en p a i n s . . . 

C o p a h u 
au t r e 

Sucs d 'espèces 
p a r t i c u l i è r e s . 

Aloès 
O p i u m 
C a m p h r e raffiné 
M a n n e 
C a o u t c h o u c ( g o m m e élast ique) 
J u s de réglisse 

Hui les volati les 

Hui les 

d ' a m a n d e s 
d e g ra ines grasses 
d 'ol ive fine, en pan ie r s 

Id. c o m m u n e , en c a v e s . . . 

Espèces médicinales. 

Racines 

Ipecacuana 
R h u b a r b e e t M é c h o a c a n . . 
Salseparei l le 
J a l a p 
I r i s de F l o r e n c e 
Réglisse 
au t res 

Feu i l l e s . . 
de séné , ent ières o u en g r a b e a u . . 

I autres 
F l e u r s d e l avande 
F l eu r s a u t r e s que d e l avande 

F r u i t s 
Gra ines de m o u t a r d e . . . . 
Fol l icules de séné 
au t res 

Lichens médicinaux . 

Kil. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id . 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 

Kil. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 
Id . 
Id. 
Id. 
Id. 
Id. 

1 50 
» 30 

80 00 
4 80 
6 OO 

3 20 
2 00 
4 00 

24 00 
4 40 

64 00 
15 00 

3 60 
4 00 
2 00 

»00 OO 

4 5o 
2 OO 

3 OO 

2 3o 

26 00 
10 00 

8 00 
6 40 
3 60 
» 90 
6 00 
7 00 
2 00 
4 00 
2 00 
1 00 
5 60 
2 00 

60 00 
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DÉSIGNATION 

D E S 

M A R C H A N D I S E S . 

U N I T É S . P R I X . OBSERVATIONS. 

Bois communs. 

Bois à c o n s t r u i r e , d e p in et s ap in sciés , a y a n t 
d ' é p a i s s e u r d e 3 à 8 c e n t i m è t r e s 

M â t s 
M â t e r e a u x 
Bois f eu i l l a rds , d e 2 à 4 m è t r e s 
M e r r a i n s d e c h ê n e 
Os ie r en b o t t e s , p e l é o u f e n d u 

L i é g e en p l a n c h e s 
o u v r é 

Fruits, Tiges et Filaments à ouvrer. 

E t o u p e s 

Produits et Déchets divers. 

L é g u m e s 

F o u r r a g e s . . . . 

v e r t s (1) 
salés ou confi ts 
F o i n , P a i l l e , H e r b e s d e p â ­

t u r a g e , e t c 
S o n d e t o u t e s o r t e d e g r a in s . 

B u l b e s ou O i g n o n s , e x c e p t é les o i g n o n s c o m ­
m u n s ( A l l i u m c e p a ) 

T ru f f e s 
f r a î ches o u m a r i n e e s 
sèches 

C h a m p i g n o n s , M o r i l l e s et M o u s s e r o n s secs ou 
m a r i n é s 

Dr i l l e s e t Chi f fons 

Pierres, Terres et autres Fossiles. 

M a r b r e s c u l p t é , m o u l é o u p o l i 

Meu le s à a i g u i s e r . 
d e 43 c e n t . e s et a u - d e s s o u s . 
au-dessus d e 43 c e n t . e s . . . 

M a t é r i a u x . . 

C a r r e a u x de t e r r e 

B r i q u e s 

d e 21 c e n t . e s . 
d e 16 c e n t . e s . 
s i m p l e s . . . . 
d o u b l e s . . . . 

P i e r r e à c h a u x p r o p r e m e n t d i t e . 
a u t r e s q u e c e u x d é n o m m é s . . . 

M è t r e . 
P i è c e . 

I d . 
Id. 
I d . 
K i l . 
I d . 
I d . 

K i l . 

K i l . 
I d . 

I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 

K i l . 
P i è c e . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
K i l . 
I d . 

» 4 5 
200 00 
100 00 

» 0 9 
» 25 
» 20 
2 00 
4 00 

» 80 

» a 5 
2 00 

» 1 0 
» 1 0 

1 0 0 
40 00 
20 00 

6 0 0 
» 25 

1 0 0 

9 00 
20 00 

» 0 8 
» 05 
» 0 4 
» 0 7 
» 0 6 
» 0 6 

I ( 1 ) E x e m p t s de 
d r o i t s , v e n a n t d« 
France 
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D E S 

DESIGNATION 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Pierres, Terres et autres Fossiles (Suite). 

P i e r r e s et T e r r e s 
s e rvan t a u x j 

a r t s e t mé t i e r s . 

P i e r r e s . . 

E m é r i . . . 

à feu 
à a igu i se r 
p o n c e 
en p i e r r e s b r u t e s 
en g r a i n s o u en 

p o u d r e 
O c r e o u Arg i l e s c h a r g é e s 

d 'ox ides , soit r o u g e s , j a u n e s 
o u v e r t e s 

C r a i e ( c h a u x c a r b o n a t é e ) . 
a u t r e s 

S o u f r e . 

B i t u m e 

f o n d u en c a n o n s o u a u t r e m e n t é p u r é . 
sub l imé , en p o u d r e , o u fleur de souf re 
hou i l l e ) 

Métaux. 

F e r . . . 

F o n t e b r u t e 
é t i r é en b a r r e s 

p l a t i n é o u l a m i n é . . . 
T ô l e 
F e r - b l a n c . . 

d e t ré f i l e r ie , F i l d e fer, m ê m e é t a m é . 

c a r b u r é — A c i e r . 

n a t u r e l et c é m e n ­
t é , en b a r r e s 
o u tô le 

f o n d u en b a r r e s . 

Cuivre. 

p u r , b a t t u o u l a m m e 

a l l ié d e z inc , 
L a i t o n . 

b a t t u o u l a m i n é . . 
p o u r co rdes d'ins­

t r u m e n t s 
a u t r e 

P l o m b . . . 
b a t t u o u l a m i n é 
à g i b o y e r . 

Z i n c l a m i n é 
M e r c u r e na t i f o u V i f - a r g e n t 
M a n g a n è s e 

Produits chimiques. 

Acides 
s u l f u r i q u e 
n i t r i q u e 
m u r i a t i q u e 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 

» 75 
» 30 
» 18 

» 35 

» 20 
» 15 
» 15 
» 50 
» 75 
» 06 

» 40 
» 50 
1 00 
2 00 
2 00 

2 00 
3 00 
4 00 
4 00 

12 00 
4 50 
1 20 
0 90 
1 00 
9 00 
» 04 

» 40 
3 70 
» 24 
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DÉSIGNATION 

D E S 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Produits chimiques (Su i te ). 

A c i d e s . . . . . . . 

n i t r o - m u r i a t i q u e 
p h o s p h o r i q u e 
a r s én i eux 
t a r t a r i q u e , o x a l i q u e 

Alcal is Potasse 
Soude 

Sels 

de m a r a i s ou de sal ines 
| a m m o n i a c a u x 
N i t r a t e de potasse 

Sels s u l f a t e s . . 

S u l f a t e s . . . . 
de soude 
de m a g n é s i e . . 

d ' a l u m i n e , 
A l u n . 

brûlé ou calciné. 
autre 

de c u i v r e 
de z inc 

C h l o r u r e d e c h a u x 
T a r t r a t e s , Ac ide d e potasse p u r ( c r è m e 

d e t a r t r e ) 
C a r b o n a t e d e p l o m b p u r ou m é l a n g é (céruse) . 
O x i d e de p l o m b r o u g e ( m i n i u m ) 

Couleurs. 

C r a y o n s composés à g a î n e s . . 
d e bois b l a n c . 
d e c è d r e 

E n c r e l i q u i d e à éc r i r e 
V e r n i s de t o u t e sor te 

Noir 

a soul iers 

animal. 
d ' ivo i r e . 
d 'os de c e r f et a u t r e s . . 

de fumée................................ 
Aut res c o u l e u r s 

sèches o u l i q u i d e s . . . 
en pâ tes h u m i d e s . . . . 

Compositions diverses. 

P a r f u m e r i e 
P o u d r e à p o u d r e r . . 
a u t r e 

M o u t a r d e p r é p a r é e . . . . 
C i r e o u v r é e , b l a n c h e ou j a u n e 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 

Kil . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

1 06 
1 00 
2 00 

15 00 
1 30 
» 22 
» 05 
6 40 
1 60 
» 80 
1 70 
2 50 
1 90 
1 80 

1 28 

2 40 

3 50 
2 00 
1 34 

9 00 
30 00 

3 00 
6 00 
2 00 
1 50 

» 40 
1 20 
2 00 
2 00 

1 00 
10 50 

2 00 
6 00 
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D É S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Compositions diverses ( S u i t e ). 

M é d i c a m e n t s 
composés . 

E a u x distillées 
a lcool iques . 
sans a l coo l . 

Savons 
o r d i n a i r e s . 

a u t r e s 
b lancs , m a r b r é s ou n o i r s . . . 
rouges 

P o u d r e à t i r e r . . . 
Bougies d e b lanc de b a l e i n e , de cachalo t et 

d 'ac ide s téar ique 
Chande l l e s 

T a b a c . . . 
en p o u d r e 
p r é p a r é 

S u c r e raffiné en p a i n s , en p o u d r e o u c a n d i . 
A m i d o n 

Boissons. 
V i n s o r d i n a i r e s , en futai l les , de la G i r o n d e . 

d ' a i l l e u r s . . . . 
V i n s o r d i n a i r e s , 

en boute i l l es 

V i n s de l i q u e u r . . . 

de la G i r o n d e 
d 'a i l leurs 
en futailles 
en boutei l les 

V i n de C h a m p a g n e et de Bourgogne 

V i n a i g r e d e vin. . . 
en futailles 
en boute i l les . 

V i n a i g r e d e b i è r e , c i d r e et p o i r é 
C i d r e , P o i r é et Ve r ju s 
B iè r e 

E a u - d e - v i e . 

de v in , en bouteilles 
— en futailles. 
de g ra ins et de p o m m e s de t e r r e . 
de genièvre 
de cer ise ( Ki rsch-wasser ) . . . 

L i q u e u r s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E a u x m i n é r a l e s . . . 
g a z e u s e s , en c r u c h o n s . 
au t re s . 

Vitrifications. 

P o t e r i e d e t e r r e . . 
grossière 

Fa ïence 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

L i t . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 

K i l . 
I d . 

10 00 

10 00 

20 00 
1 20 
» 90 
6 00 

5 00 
1 80 
8 00 
2 00 
1 40 
1 00 

» 45 
» 24 
1 50 
1 20 
2 50 
2 50 
5 00 
» 27 
» 75 
» 27 
» 30 
» 80 
1 50 
1 00 
» 50 
1 50 
2 50 
2 50 
» 75 
1 00 

» 25 
1 00 
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DESIGNATION 

D E S 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Vitrifications ( Suite ) . 

P o r c e l a i n e . . 
fine 
c o m m u n e 

V e r r e s à lune t t e s o u à c a d r a n s , tail lés ou pol i s . 
M i r o i r s pe t i t s 
V e r r e r i e . — C r i s t a u x 
V e r r e r i e a u t r e q u e C r i s t a u x . 
Vi t r i f i ca t ions en g ra ins p e r c é s p o u r chape le t s 

ou col l ie rs 

Tils. 

F i l d e c h a n v r e 
ou de l in r e t o r s . 

é c r u . . a vo i le 
a u t r e q u ' à v o i l e . 

bis , h e r b é ou b l a n c h i , a u t r e 
q u e ce lu i à d e n t e l l e . . . . 

F i l d e c o t o n 

Tissus de lin ou de chanvre. 

T o i l e . . 

à ba l l e 
à pai l lasse et à vo i le 
à ma te l a s 

u n i e . . . 

é c r u e , avec o u sans a p p r ê t . 
d i t e b r i n 
b l a n c h e o u m i - b l a n c h e . . . 
t e in t e 
i m p r i m é e . . . . 
c i r ée 

c ro i sée 
Cout i l 
a u t r e 

L i n g e d e t a b l e 
en p i èces . 

u n i . . . 
e c r u 
b l a n c 

o u v r a g é et damassé b l a n c h i . 
damassé 

Bat i s te e t L i n o n 
P a s s e m e n t e r i e e t R u b a n e r i e d e fil b l a n c . . 
B o n n e t e r i e 
Etoffes m é l a n g é e s 

Tissus de laine. 
C o u v e r t u r e s 

T a p i s 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

K i l . 
I d . 

I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
Id. 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 

8 00 
2 50 

18 00 
6 00 
3 00 
1 50 

9 00 

3 00 
6 00 

16 00 

9 00 

1 30 
4 50 
6 00 

15 00 
17 00 
20 00 

6 00 
15 00 
7 50 

12 00 
12 00 
12 00 
18 00 
27 00 
60 00 

140 00 
12 50 
1 1 00 
20 00 

7 00 
3o 00 
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DESIGNATION 

DES 

MARCHANDISES. 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Tissus de laine ( Suite ). 

D r a p s 
Cas imi r s et M é r i n o s 
M o l l e t o n b l a n c o u t e in t 
E tof fes d ive r ses 
C h â l e s b r o c h é s j de p u r e l a ine 

et f açonnés . j m é l a n g é s d e c o t o n 
B o n n e t s d e l a i n e c o m m u n s 
B o n n e t e r i e 
P a s s e m e n t e r i e et R u b a n e r i e d e p u r e l a i n e . . . 
Etoffes m é l a n g é e s 

Tissus de soie. 

É t o f f e s . 
p u r e s . . 

un ies . 
f açonnées 
b r o c h é e s de soie 

mê lées . 
d e fil, sans a u t r e m é l a n g e 
d ' a u t r e s m a t i è r e s , 

T u l l e 
G a z e d e soie p u r e 
C r ê p e 
B o n n e t e r i e 
P a s s e m e n t e r i e d e soie p u r e 
R u b a n s , m ê m e d e v e l o u r s 
C h a p e a u x d e soie 

Tissus de coton. 
T o i l e s , P e r c a l e s 

et Ca l i co t s . 
é c r u s et b l a n c s 
te in t s et i m p r i m é s 

T o i l e d i t e C o t o n n i n e , P a l i a c a et M o u c h o i r s . 
L i n g e de t a b l e en p i èces 
C h â l e s 

M o u s s e l i n e . 
c o m m u n e p o u r m o u s t i q u a i r e s , 

d i t e G i r a f e 
fine, O r g a n d i , Bat i s te d ' E c o s s e . 

Draps et Velours 
Etoffes c r o i s é e s , Bas ins , Piqués et a u t r e s . . . . 
Etoffes d i tes P r i n t a n i è r e s . 
C o u v e r t u r e s 
T u l l e et G a z e 
B o n n e t e r i e . . . . . . . 

K i l . 
i d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

P i è c e . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

38 00 
60 00 
12 00 
35 00 

200 00 
120 00 

12 00 
35 00 
18 00 
18 00 

180 00 
195 00 
195 00 
120 00 
120 00 
120 00 
175 00 
130 00 
150 00 
150 00 
180 00 

12 00 

12 00 
25 00 
16 00 
25 00 
40 00 

15 00 
55 00 
24 00 
15 00 
15 00 

8 00 
300 00 

22 50 
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D E S I G N A T I O N 

DES 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. PRIX. OBSERVATIONS. 

Tissus de coton ( S u i t e ) . 

P a s s e m e n t e r i e e t R u b a n e r i e 
Etoffes mé langées 

Feutres. 
C h a p e a u x 

Papier et ses applications. 

C a r t o n . 
m o u l é , d i t P a p i e r m â c h é . . . . . . . . 
c o u p é et a s semblé 

P a p i e r 

d e n v e l o p p e à p â t e s de c o u l e u r 
b l a n c ou r a y é , p o u r m u s i q u e 
c o l o r i é , en r a m e s ou en mains 
p e i n t , en r o u l e a u x , p o u r t e n t u r e s . . . 

L i v r e s . . . 

C a r t e s . . . 

en langues m o r t e s o u é t r a n g è r e s , 
en l a n g u e f rança ise 
à j o u e r 
g é o g r a p h i q u e s 

G r a v u r e s et L i t h o g r a p h i e s 
M u s i q u e g r a v é e 

Ouvrages en matières diverses. 

P e a u x . 

p r é p a r é e s ( t a n n é e s o u c o r r o y é e s ). 

o u v r é e s . . 
G a n t s 
Sou l i e r s 
n o n d é n o m m é e s 

C h a p e a u x d e p a i l l e , 
d ' é c o r c e o u d e spa r t e . 

g ross ie r s 
fins 

Tis sus en f e u i l l e s , de p a i l l e , d ' é c o r c e et 
d e spa r t e 

V a n n e r i e . . . . 

C o r d a g e s . . . . 

L i m e s et R â p e s 

Scies 

pe lée 
c o u p é e 
de c h a n v r e 
d e s p a r t e 
Filets neufs ou en éta t de s e r v i r 
à grosses tai l les 
à po l i r , d e 17 c . e s d e l o n g u e u r 

e t au -des sus 
a y a n t 146 c.es d e l o n g u e u r 

o u p l u s 
a y a n t moins de 146 ces 

K i l . 
I d . 

P i è c e . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

P i è c e . 
Id. 

M è t r e . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 

I d . 
Id. 

12 00 
20 00 

2 5o 

6 00 
8 00 
1 50 
3 50 
3 50 
3 75 

10 00 
6 00 

15 00 
20 00 
50 00 
18 00 

6 00 
60 00 
20 00 
36 00 

5 00 
18 00 

» 50 
2 00 
6 00 
1 50 
» 40 
3 00 
4 50 

7 5o 

4 50 
6 75 
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DÉSIGNATION 

D E S 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Ouvrages en matières diverses ( Suite ) . 

Outils 
d e p u r fer 
d e f e r , r e c h a r g é s d ' a c i e r . . . . 

O u v r a g e s 

en p l o m b 
en fonte 

en f e r . . . 
C lous 
a u t r e s 

en tô le 
I en f e r - b l a n c 
! en ac i e r 

en z inc 
e n é t a in 
en c u i v r e , l a i t on et b r o n z e , 

d o r é s 
— argen tés . 

a u t r e s . . 

en c u i v r e p u r . 
t o u r n e s 
c lous 

O r f é v r e r i e . . . 
d ' o r ou de v e r m e i l 
d ' a r g e n t . . . . 

B i j o u t e r i e . . 

d ' o r 

d ' a r g e n t . 

o r n é e en p i e r r e s ou 
pe r l e s fines 

a u t r e 
o r n é e en p i e r r e s o u 

pe r l e s fines 
a u t r e 

C o r a i l t a i l l é , n o n m o n t é 
Dames - j eannes clissées 
P l a q u é s 
C a r a c t è r e s d ' i m p r i m e r i e neuf s 

A r m e s d e chasse o u d e l u x e . 
b l a n c h e s 
à feu 

H o r l o g e r i e . 

M o n t r e s 
à bo î t e s d ' o r . . . . . . 

d ' a r g e n t et de 
m é t a l a u t r e q u e l 'or . 

A u t r e s O u v r a g e s m o n t é s . . 
F o u r n i t u r e s 
H o r l o g e r i e en bois 

C o u t e a u x f lamands 
Cou te l l e r i e 

K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

G r a m . 
I d . 

I d . 
I d . 

I d . 
I d . 
K i l . 

P i è c e . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

G r a m . 

I d . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

3 00 
4 00 
2 00 
» 60 

1 20 
2 00 
1 80 
6 00 
4 50 
4 50 
3 50 

15 00 

9 00 
8 00 
8 00 
5 00 
» 50 
» 36 

10 00 

6 00 

» 90 
» 50 

300 00 
2 50 

12 00 
6 50 

27 00 
25 00 

1 50 

» 15 
30 00 
30 00 

9 00 
3 00 

18 00 
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D E S I G N A T I O N 

D E S 

M A R C H A N D I S E S . 

UNITÉS. P R I X . OBSERVATIONS. 

Ouvrages en matières diverses ( S u i t e ) . 

E m b a r c a t i o n s . . . 
en état d e se rv i r 
Ancres 
Câbles e n fer 

Tabletterie 
P e i g n e s . . . . 

d ' é c a i l l e . . . . 
d ' i v o i r e . . . . 

a u t r e 
P a r a p l u i e s 
et P a r a s o l s . 

en soie 
en to i le c i r é e ou a u t r e 

O u v r a g e s 
en bo i s . 

Futailles vides m o n t é e s , cerc lées 
e n b o i s 

d é m o n t é e s ( b o u c a u t s 
en bo t tes à mélasse et à s u c r e ) . . 

M e r c e r i e 
c o m m u n e 

fine 
Aiguil les 
a u t r e 

B i m b e l o t e r i e . 

I n s t r u m e n t s d e m u s i q u e . . 
F o r t é - p i a n o . . . . 
O r g u e s d 'église. . 

Effets 
à usage 

Chemises et Casaques c o m m u n e s en 
m o l l e t on ou r a t i n e 

en t issus c o m m u n s de l in o u de 
c h a n v r e éc ru o u teint 

en t issus d e co ton 
en d r a p , Casimir et l a s t i n g . . . . . . . . 

T o n . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 

P ièce . 
I d . 

L i t . 

P i è c e . 
K i l . 
I d . 
I d . 
I d . 

P i èce . 
I d . 

K i l . 

I d . 
I d . 
I d . 

300 00 
1 50 
1 50 
90 00 

300 00 
12 00 
16 00 

10 00 

» 04 

8 00 
9 00 

60 00 
21 00 

8 00 
1,200 0 0 

1,200 00 

15 00 

9 00 
16 00 
75 00 

Cayenne, le 3o juin 1842. 

Les Membres de la commission, 

E . B E S S E , G O Y R I E N A ET M A N G O . 

Vu : L'Ordonnateur. 

CADEOT. 

Approuvé, pour être mis à exécution à compter du 1er juillet 
au 3x décembre 1842 inclus ivement 

En séance du Conseil p r i v é , à Cayenne, le 13 juillet 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 
CHARMASSON. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , № 7, a u Reg i s t r e à ce des t iné . 
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Cours du fret. 

( № 152 ) TARIF da prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits 

d'exportation, pendant le mois de juillet 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

7 à 8 c. le k. S U C R E . . . 
brut o f. 0 2 c. le kil. 
terré o 45 id. 

12 à 15 — C A F É 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

22 à 25 — C O T O N sans d i s t inc t ion . . . . 1 80 id. 

15 à 18 — 
G I R O F L E . 

8 à 10 

clous. . no i r . . . 
blanc.. 

2 10 id. 
1 05 id. 

griffes o 20 id. 

12 à 15 — C A C A O 0 90 id. 

» » C O U A C 0 30 id. 

no à 8o f. le ton. P E A U X de bœuf 8 00 la peau. 
Arrêté par nous, membres de la commission. 

Cayenne, le 1er juillet 1842. 
E . V U I L L A U M E , G U I L L E R M I N P È R E ET M A N G O . 

Vu : L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 13 juillet 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 
E n r e g i s t r é à l ' I n spec t ion , F° 208, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 1 5 3 ) DÉCISION concernant l'emploi d'officier payeur 

du détachement de gendarmerie coloniale à la Guyane fran­

çaise. 

Cayenne , le 12 juillet 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'absence du maréchal des logis de gendarmerie C Y P O -

L I N E , en congé de convalescence ; 

L'état de maladie du S R T H O U R O U D E , sous-officier du même 
grade, qui rend indispensable son départ pour France, 
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Et la démission du maréchal des logis B I L L O U R O U des 

fonctions de trésorier, dont il avait été investi d'office et qu'il 
n'a pu remplir ; 

Vu surabondamment l'absence de M . le lieutenant S C H E N C K , 

qui réduit encore d'un membre important le Conseil d'ad­
ministration de la gendarmerie ; 

Considérant qu'il en résulte que M. le Lieutenant-Com­
mandant du détachement est en même temps son trésorier et 
le président de son Conseil d'administration, ce qui est con­
traire à l'ordre et a occasionné, d'ailleurs, du trouble dans la 
comptabilité et dans le régime intérieur du corps ; 

Attendu qu'il ne se trouve pas , dans la compagnie, de sous-
officier du grade réglementaire pour y remplir les fonctions 
d'officier payeur ni qui présente, d'ailleurs, des conditions 
d'aptitude faites pour motiver une exception ; 

Attendu qu'il y a urgence et que la sévérité des règles, non 
plus que la considération d'une dépense extraordinaire pour 
subvenir à l'emploi d'un officier payeur étranger au corps , ne 
peuvent prévaloir contre la nécessité d'assurer un service aussi 
important ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons dÉCIDÉ ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

L'emploi d'officier payeur du détachement de gendarmerie 
coloniale stationné à la Guyane sera provisoirement confié à 
un agent étranger à la compagnie, à compter du 16 du présent 
mois. 

2. Ce comptable recevra, en ladite qualité, la solde d'un 
maréchal des logis, ainsi que les allocations, pour frais de 
bureau , attachées à l'emploi ; il jouira, en ou t r e , en nature, 
dans la caserne de gendarmerie, d'un logement qui lui sera 
désigné par l'Administration. 

Un gendarme, à son choix, sera mis à la disposition du 
comptable pour le service des écritures et dispensé, à ce titre, 
du service ordinaire de la compagnie jusqu'à l'achèvement 
de la comptabilité à établir en exécution de l'article ci-après. 
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3. Il sera fait remise au nouveau comptable, dans la journée 

du 16 de ce mois et sur inventaire détaillé, en présence de M . 
le Commissaire aux. Revues, par M . le Lieutenant commandant 
la gendarmerie, faisant fonctions d'officier payeur, de tous 
les règlements, registres, papiers, titres et documents quelcon­
ques se rattachant à la comptabilité du corps, lesquels seront 
dûment côtés et paraphés par les trésoriers entrant et sortant. 

Il recevra, eu même temps, de M . le Commandant du corps, 
la caisse particulière de l'Officier payeur , ainsi que l'une des 
trois clefs du coffre-fort de la demi-compagnie qui doit rester 
dans les mains du comptable, 

Et enfin, il se chargera, sur inventaire, de l'existant dans les 
divers magasins du corps. 

4. A son entrée en charge, le comptable devra pourvoir à 
l'établissement complet d'une comptabilité nouvelle et régulière, 
à partir de l'arrivée du détachement de gendarmerie à la Guyane, 
et en faisant, s'il en est besoin, acception des opérations qui 
pourraient s'y rattacher depuis l'époque de son organisation 
au dépôt de Versailles. 

5. Pendant la période transitoire qui s'écoulera entre l'ou­
verture et l'achèvement de cette comptabilité, qui devra s'ar­
rêter au 15 inclus de juillet courant, veille de la remise du ser­
vice et de la clôture des opérations du Trésorier actuel, les 
écritures comptables seront établies provisoirement sous forme 
de main-courante, pour être rattachées, en temps ut i le , à la 
situation résultant de l'ancienne comptabilité, laquelle leur 
servira de point de départ. 

A l'égard des procès-verbaux des délibérations, ils seront ré­
digés et inscrits, dans la forme ordinaire, sur le registre déjà 
ouvert à cet effet. 

6. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée à l'Inspection et partout où besoin 
sera et insérée au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 12 juillet 1842. 
CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 193, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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( № 154 ) DECISION qui nomme M. H U A R D aux fonctions 

d'officier payeur de la demi-compagnie de gendarmerie colo­
niale stationnée à la Guyane française. 

CAYENNE, LE 12 JUILLET 1 8 4 2 . 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu notre décision, en date de ce jour, qui règle que l'emploi 
d'officier payeur de la gendarmerie coloniale sera rempli par 
un agent pris en dehors du détachement ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons N O M M É et N O M M O N S provisoirement, à compter du 
16 du courant , M . H U A R D (Pierre-Auguste), ancien officier 
de cavalerie, aux fonctions d'officier payeur de la demi-com-
pagnie de gendarmerie coloniale stationnée à la Guyane. 

M . H U A R D recevra, en cette quali té , le traitement d'un 
maréchal des logis, ainsi que les allocations de frais de bureau 
attachés à l 'emploi, et jouira, en ou t re , dans la caserne de 
gendarmerie, d'un logement en nature qui sera désigné par 
l'Administration. 

Pour la remise de la comptabilité et pour les obligations 
qui lui sont imposées, M. H U A R D se conformera aux pres­
criptions de notre décision, en date de ce jour, dont il lui sera 
remis une ampliation, ainsi qu'à M. le Commandant de la 
gendarmerie. 

Le présent ordre sera enregistré aux Revues et à l'Ins­
pection et inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 12 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 1 3 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

N 
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( № 155 ) ARRÊTÉ concernant la composition et la déli­

vrance des rations de fourrages pour les chevaux du déta­
chement de gendarmerie coloniale. 

Cayenne, le 13 juillet 1 8 4 2 . 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Attendu la remise des chevaux de remonte qui a été faite 

au détachement de gendarmerie coloniale les 2 et 3 juin 
1842 ; 

Ayant à pourvoir à la composition et au mode de déli­
vrance de la ration de fourrages au corps ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

La ration journalière de fourrages à délivrer, pour chaque 
cheval d'officier et de gendarme, sera composée ainsi : 

Foin, six kilog 6 k. 

Herbe de Guinée, quinze kilog 15 k. 

Ou à défaut de foin, herbe de Guinée, 

quinze kilog 15 k. 

Avoine, quatre litres 4 

Ou à défaut d'avoine, son, huit k i l o g . . . . 8 k. 
2. Les délivrances auront lieu, au Magasin général, les 1 e r , 

11 et 21 de chaque mois, sur bons provisoires de l'Officier 
payeur, visés au bureau des Revues, pour le foin, l'avoine 
ou le son qui composent un approvisionnement susceptible de 
conservation dans les magasins. 

L'herbe de Guinée sera fournie, aux termes du marché du 
22 janvier 1842, tous les jours , à la caserne, par le Four­
nisseur, qui en tirera récépissé du Sous-officier de service. 

Ces bons et récépissés seront totalisés, au Magasin, à l'ex­
piration de chaque mois, et échangés contre une demande ré­
gulière du corps, vérifiée au bureau des Revues, et qui ser­
vira de pièce définitive de dépense au Magasin général. 
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3. A défaut de local, au Magasin général, pour contenir 
l'approvisionnement de foin, ce fourrage pourra être déposé 
dans le grenier des écuries de la caserne de gendarmerie. 

A la fin du mois, le corps comptera, avec le Magasin gé­
néral, de ses consommations, d'après ses demandes, et, à l'ex­
piration de chaque trimestre, il sera fait un recensement 
matériel de l'existant par une commission composée 

Du Commissaire aux Approvisionnements, 

De l'Officier comptable de la gendarmerie, 

Du Sous-officier de service, 

En présence du délégué de l'Inspection au Magasin gé­
néral. 

4 . Il ne pourra être fait, à moins d'autorisation spéciale, 
dans la consommation, aucune compensation d'espèces de 
fourrages, autrement qu'il n'est mentionné en l'art. 1 e r , et 
les quantités consommées par espèce devront être tenues exac­
tement en rapport avec l'effectif des chevaux présents à la 
demi-compagnie. 

Traitement des chevaux à l'infirmerie. 

5. Pour les chevaux qui seraient dans le cas d'être mis 
en traitement à l'infirmerie, la mutation en sera immédia­
tement dénoncée au bureau des Revues, au moyen d'un billet 
d'entrée. 

Le Sous-officier chargé de l'infirmerie recevra directement 
du corps les fourrages nécessaires à leur nourr i ture , et les 
quantités ainsi consommées seront, en fin de mois , divisées 
par le taux réglementaire de chaque espèce de fourrage, pour 
être converties en rations et ajoutées aux demandes men­
suelles de la compagnie. 

6. Les médicaments et autres objets nécessaires au traite­
ment des chevaux malades seront pris à la pharmacie de 
l'Hôpital sur bons du vétérinaire, enregistrés à l'infirmerie du 
corps et visés par l'Officier comptable et le Commissaire aux 
Revues. 

Ces bons seront totalisés, par trimestre, à la diligence du 
Commissaire de l'Hôpital, pour parvenir au remboursement, 
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par les services militaires, à la caisse coloniale, de la valeur 
des objets fournis, et la dépense sera imputée sur l'allocation 
prévue pour les fourrages au budget de l'exercice. 

Produits des Fumiers. 

7 . Les fumiers provenant des écuries de la gendarmerie seront, 
tous les trois mois , vendus aux enchères publiques, par les 
soins du Conseil d'administration du corps, avec l'autori­
sation et en présence du Commissaire aux Revues. 

Le produit en sera versé à la caisse du détachement, pour 
y subvenir aux dépenses du ferrage des chevaux, de l'éclai­
rage des écuries et autres qui pourraient être ultérieurement 
déterminées. 

Dans le cas où cette ressource ne serait pas suffisante, il 
y sera suppléé au moyen des allocations prévues au budget 
des services militaires, sur la production du compte des re­
cettes et des dépenses mentionnées au présent article. 

8. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
rêté, qui sera inséré au Bulletin officiel et enregistré partout 
où besoin sera. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 200 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( M° 156 ) ARRÊTÉ concernant la boucherie, et notamment 
l'abattage des Veaux et Taureaux. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'arrêté local du 8 juin 1836, qu i , rapportant les prohi­

bitions de l'arrêté du 20 octobre 1827, a autorisé l'abattage des 
veaux à Cayenne, tant à l'abattoir public qu'à domicile, sous la 
seule condition d'une autorisation préalable de l'autorité muni­
cipale ; 
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Considérant qu à la Guyane, l'abattage des veaux est un fléau 

dont il convient, si on ne l'empêche complétement, de dimi­
nuer au moins l'étendue et les mauvais effets ; 

Vu également les dispositions réglées, en 1831,par l'Admi­
nistration, pour tenir la viande de taureau à un prix inférieur de 
20 p . % environ à celui de la viande de bœuf ; 

Considérant que cette sage mesure, qui encourageait la cas­
tration des bouvards dans les ménageries, y favorisait l'amélio­
ration des produits et assurait à l'abattoir une viande plus légère 
et plus saine, n'a été mise en oubli qu'au détriment des consom­
mateurs et de l'avenir des hattes ; 

Vu le décret colonial du 21 octobre 1837, dans ses art. I E R , 
5 et 10, qui ont tous en vue la fixation et le maintien de cet 
ordre de choses ; 

Ayant à faire cesser l'abus d'un tarif égal entre deux viandes, 
dont l'une, celle de bœuf, est bien supérieure à l'autre, celle du 
taureau, qui est pesante, indigeste et dont l'usage est proscrit 
dans toutes les boucheries ; 

Voulant, toutefois, en même temps, ménager les intérêts qui 
peuvent s'être formés sous l'empire du tarif actuel ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
De l'avis du Conseil privé ; 
Avons A R R E T E et A R R E T O N S : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

L'art. 2 de l'arrêté local du 20 octobre 1827, sur le service 
de la boucherie, est et demeure rétabli. Il est, en conséquence, 
défendu, sous les peines édictées par ledit article, de tuer des 
veaux ailleurs qu'à l'abattoir public. 

2. En attendant qu'il soit reconnu possible de prohiber, d'une 
manière absolue, l'abattage des taureaux à l'abattoir de la ville de 
Cayenne, le débit de cette viande sera soumis aux dispositions 
ci-après : 

Du 1ER janvier au 30 juin 1843, il sera établi, dans le tarif mu­
nicipal, entre lesprix de la viande de bœuf et de celle de taureau, 
une différence en moins, pour cette dernière, de 10 à 15 p. %, 

Et à partir du 1er juillet de la même année, cette différence 
sera de 20 à 25 p. %. 
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3. Les propriétaires de hattes et ménageries seront rappelés, 

en tant que de besoin, à l'exécution des art. 5 et 10 du décret 
colonial du 21 octobre 1837, concernant la castration des 
bouvards et la proportion entre le nombre de taureaux 
adultes et celui des vaches ou génisses productives. 

4. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 266, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 157 ) ARRETE qui modifie l'art. 2 de celui du 25 mai 
1840, concernant les conditions sous lesquelles auront lieu les 

prêts d'objets appartenant aux magasins de la colonie. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'arrêté du 25 mai 1840, concernant les conditions sous 

lesquelles auront lieu les prêts d'objets appartenant aux ma­
gasins de la colonie ; 

Considérant qu'en ce qui concerne les objets en fer, le tarif 
réglé par l'art. 2 de cet acte est évidemment trop élevé, puis­
qu'il résulte de ses évaluations un intérêt annuel bien supérieur 
à la valeur de l'objet prêté ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S : 

A R T I C L E U N I Q U E . 

L'art. 2 de l'arrêté du 25 mai 1840 est modifié ainsi qu'il 
suit : 
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« Les objets en fer à prêter par les magasins de la colonie 

» seront divisés en deux catégories, et le loyer en sera fixé 
» aux prix ci-après, savoir : 

» Ancres, 
» Chaînes, 
» Grappins, 
» Chattes, 

à 0f 035 m par jour , pour 100k ; 

» Lest en gueuses, à 0f 05c par jour, pour 1,000 k. » 
L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­

rêté, qui sera enregistré partout où besoin sera, inséré au 
Bulletin officiel de la colonie et publié dans la Feuille de la 
Guyane. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur , 

CADEOT. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 218 , Reg i s t r e № 16 d e s o r d r e s . 

( № 1 5 8 ) ARRETE qui pourvoit au remplacement provisoire 

de quatre membres du collége des assesseurs. 

C a y e n n e , le 13 juillet 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 170 de l'ordonnance judiciaire du 21 décembre 
1828 ; 

Vu la liste des membres du collége des assesseurs pour les 
années 1842, 1843 et 1844, arrêtée d'urgence, en séance du 
Conseil privé du 18 janvier dernier, pour servir provisoirement 
jusqu'à l'ordonnance royale à intervenir ; 

Ayant à pourvoir au remplacement provisoire de M M . M A G Y 

( Jean-Baptiste ) , décédé, D E S T - Q U A N T I N ( Adolphe ) , S T - P H I -

L I P P E fils ( Victor-Jules-Rousseau D E ) , B R U N E T (Nicolas-Amé-
d é e ) , récemment partis pour France ; 

http://Bru.net
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Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

MM. A U G E R (Jean-Baptiste), 47 ans, négociant à Cayenne ; 

BEAUVISE (Tanguy-Marie), 41 ans, propriétaire idem ; 

A B A D I E (Jean-Pierre), 50 ans, sous-com r e de marine ; 

D U P O Y ( Jean) , vérificateur des Douanes, 
sont nommés provisoirement membres du collége des assesseurs, 
en remplacement de MM. M A G Y , D E S T - Q U A N T I N (Adolphe), 
S T - P H I L I P P E fils et B R U N E T . 

2 . L'Ordonnateur et le Procureur général sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent ar­
rêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é au greffe de la C o u r r o y a l e . 
Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 203, Regis t re № 16 des o r d r e s . 

( № 159 ) ARRÊTÉ qui nomme MM. D É J E A N et P O U P O N , 

conseillers à la Cour royale, pour faire partie du Conseil 
privé, pendant le 2 e semestre de 1842, dans le cas où ce Conseil 
doit s'adjoindre deux membres de l'ordre judiciaire. 

Cayenne, le 13 juillet 1842 : 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 1 6 8 , § . 1 E R , de l'ordonnance organique du 27 août 

1828 et l'art. 207 de l'ordonnance royale du 31 août 1828 ; 
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Sur la proposition du Procureur général ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés, pour faire partie du Conseil privé, pendant le 
2 e semestre de 1842, dans le cas où ce Conseil doit s'adjoindre 
deux membres de l'ordre judiciaire, 

MM. D É J E A N ( Guillaume-Charles-Frédéric ) et P O U P O N 

( Pierre-Laurent-Augustin ) , conseillers à la Cour royale de la 
Guyane française. 

2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du 
présent arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et 
inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é au greffe de la C o u r r o y a l e . 

Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 219, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 160 ) DÉCISION qui nomme les membres des jurys 
d'examen pour l'admission aux grades de commis principal 
et de commis de la marine et à l'emploi d'écrivain. 

C a y e n n e , l e 15 j u i l l e t 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu notre arrêté , en date du 10 mai dernier, fixant l'époque 

d'ouverture dés concours pour le grade de commis principal et 
celui de commis de la marine et pour l'emploi d'écrivain ; 

Ayant à pourvoir à la nomination des membres des jurys 
d examen ; 
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Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons D É C I D É et D É C I D O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés membres des jurys d'examen : 

POUR LE GRADE DE COMMIS PRINCIPAL. 

M M . C A D E O T , ordonnateur, président; 
D E G L A T I G N Y , inspecteur colonial ; 
T E S T E , sous-commissaire de la marine ; 
D E S T - Q U A N T I N , capitaine du génie, directeur ; 
T E R N I S I E N , procureur du Roi par intérim, 

Assistés de M . M A T H E Y ( Henry ) , pour la langue anglaise. 
M . F . D E G L A T I G N Y , commis principal, remplira les fonctions 

de secrétaire du jury. 

POUR LE GRADE DE COMMIS ENTRETENU. 

M M . C A D E O T , ordonnateur, président ; 
D E G L A T I G N Y , inspecteur colonial ; 
T E S T E , sous-commissaire de marine ; 
A B A D I E , idem. 

M . D É Z E R T , commis de 1re classe, remplira les fonctions de 
secrétaire du jury. 

POUR L'EMPLOI D'ÉCRIVAIN. 

M M . C A D E O T , ordonnateur, président ; 

D E G L A T I G N Y , inspecteur colonial ; 

T E S T E , sous-commissaire de marine, 

Assistés de M M . R E I N E , professeur des langues latine et 
française, et R O R E T , professeur de mathématiques. 

M. F. B R A C H E , commis de 1re classe, remplira les fonctions de 
secrétaire du jury. 

2. Les examens auront lieu, à midi, dans une des salles de la 
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maison occupée par M. l'Ordonnateur, aux jours et dans l'ordre 
fixés ci-après : 

Le 1er août, pour l'emploi d'écrivain, et les 8 et 16 du même 
mois, pour le grade de commis de marine et celui de commis 
principal. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée à l'Inspection, insérée dans la 
Feuille et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 15 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L 'Ordonna teur , 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 199, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 161 ) ARRÊTÉ qui fixe le cadre des écrivains de la ma­
rine à la Guyane française. 

C a y e n n e , le 16 j u i l l e t 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Attendu qu'aucune disposition n'a limité ni réglé le nombre 

des écrivains, dans le service de l'Administration de la marine, 
à la Guyane, où l'on comprend, sans distinction, sous cette 
désignation, tous les écrivains non entretenus ; 

Considérant que cette fixation est nécessaire pour déter­
miner les admissions des sujets qui se présentent au concours 
pour l'obtention de ces emplois, aux termes de l'ordonnance 
royale du 31 juillet 1834 ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le nombre des écrivains de la marine, à la Guyane, est fixé 
à six, et le traitement dont ils jouiront, suivant leur mérite 
et leur ancienneté, est réglé aux taux de 1,400, 1,600 et 
2,000 francs. 
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2. A l'égard des écrivains temporaires, leur nombre pourra 

varier suivant les besoins du service et dans la limite des 
allocations; mais, sauf les positions acquises, nul écrivain tem­
poraire ne sera admis qu'à un traitement inférieur à la dernière 
catégorie des écrivains de la marine. 

D isposition transitoire. 
3. Bien que le nombre d'écrivains de la marine, fixé à six 

par l'art. 1er du présent, ne soit, en ce moment, que de trois, 
il ne sera néanmoins pourvu aux trois autres nominations, en 
ce qui concerne les candidats non encore attachés au service 
du Commissariat, qu'au fur et à mesure des vacances qui 
surviendront parmi les écrivains temporairesqui sontaujourd'hui 
en possession d'emplois. 

4. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré à l'Inspection, inséré dans la Feuille 
et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 16 juillet 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n spec t ion , F° 2 0 0 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 162 ) ARRÊTÉ portant clôture des listes électorales de 
la Guyane française. 

Cayenne, le 16 juillet 1842. 
Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 4 de l'arrêté du 9 août 1833 , concernant les travaux 

préparatoires relatifs à la formation et à la révision annuelle des 
listes électorales ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Les listes électorales des six arrondissements de la Guyane 
française sont closes et arrêtées. 
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Le dernier tableau de rectification et le présent arrêté de 

clôture seront publiés et affichés dans le délai fixé par l'art. 23 
de l'ordonnance royale du 13 mai 1 8 3 3 , sur les listes électorales 
aux conseils coloniaux. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré et publié partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 16 juillet 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 1 7 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 163 ) ARRÊTE qui règle l'éclairage de la caserne de 
gendarmerie à Cayenne. 

C a y e n n e , l e 19 j u i l l e t 1842 . 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons A R R Ê T É ce qui suit : 
A R T I C L E P R E M I E R . 

L'éclairage, dans la caserne de gendarmerie à Cayenne, est 
réglé de la manière suivante, à partir du 21 du courant : 

Corps de logis. 
1 Fanal d'applique dans chaque escalier, ci 2 becs. 
1 au milieu de chaque galerie 

du cent re , au rez-de-chaussée et à l 'étage, 
dans la cour d'entrée, ci 2 

Ecurie. 
3 Fanaux d'applique, ci 3 

Infirmerie des chevaux. 
1 Fanal d'applique, ci 1 
1 Chandelle de 16 au k., par jour, pour le service des écuries. 
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( № 164 ) PROGRAMME pour la célébration de l'anni-
versaire des 27 , 28 et 29 juillet 1830. 

Cayenne, le 22 juillet 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Yu l'ordonnance du Roi du 6 juillet 1831 ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

Une fête nationale sera célébrée, à Cayenne, le vendredi 29 du 
présent mois, à l'occasion de l'anniversaire des journées des 2 7 , 
28 et 29 juillet 1830. 

Art. 2. Les quantités d'huile et coton à mèches rondes à 
délivrer seront celles réglées par la décision du 5 septembre 1833. 

Les mèches plates seront fournies, au nombre, conformément 
à l'usage établi au Magasin général. 

Art. 3. Les dépenses de l'éclairage seront divisées de la ma­
nière suivante : 

1° Au compte des services militaires, celles relatives au corps 
de logis principal ; 

2 ° Au compte du produit des fumiers et à rembourser par le 
Conseil d'administration, celles de l'éclairage des écuries et de 
l'infirmerie des chevaux. 

Art. 4. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera inséré au Bulletin officiel et enregistré partout 
où besoin sera. 

Cayenne, le 19 juillet 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é a l ' I n s p e c t i o n , F° 204, Regis t re № 16 des o r d r e s . 
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Au lever du soleil, la Place et la Rade feront une salve de 
vingt-un coups de canon en arborant le pavillon. Le Com­
mandant de la Rade commencera à tirer au second coup de la 
Place. 

Les bâtiments de l'Etat et du commerce et le mât de 
signaux du Fort seront pavoises. 

A 7 heures précises du matin, la Milice et les Troupes de la 
garnison seront passées en revue, sur la place d 'Armes, arp 
le Gouverneur. 

Le Gouverneur, accompagné des fonctionnaires des divers 
services, assistera à la Messe militaire, qui sera célébrée, à 
l'Eglise paroissiale, à 8 heures précises. 

Un Te Deum sera chanté à l'issue de la Messe. 

Au moment où l'on entonnera le Domine salvum fac Regem, 
il sera fait une triple décharge de mousqueterie et une 
seconde salve de 21 coups de canon, par la Place. 

Les militaires et tous autres individus détenus pour fautes 
légères seront mis en liberté. 

Les troupes et les marins de l'Etat recevront une double dis­
tribution extraordinaire de 0 1. 50 c. de vin par homme, et les 
noirs de la compagnie africaine, une double ration de tafia. 

Les noirs et négresses du service colonial recevront également 
une allocation extraordinaire de vivres. 

Les travaux seront suspendus dans les ateliers et sur les 
chantiers. 

Des danses et des jeux publics auront lieu sur la Savanne 
et dans le Port. 

La Place et la Rade feront une dernière salve au moment 
où le Gouverneur, au banquet, portera un Toast à la santé 
du Roi. 

Le soir, les édifices et les établissements publics seront 
illuminés. 

MM. les Chefs d'Administration et de corps sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent 
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arrêté, qui sera publié, affiché et enregistré partout où besoin 
sera et inséré dans la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 22 juillet 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 219, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 165 ) Par décision du 24 juillet 1842, les vêtements 
ci-après indiqués ont été accordés au nommé R A P H A E L 

L A M O U R , sergent de la compagnie des anciens chasseurs de 
la Guyane, savoir : 

Par an , et pour en jouir à compter du 1 e r juillet courant, 

Deux chemises de toile, 

Deux pantalons d° . , 

Deux paires de souliers, 

Un chapeau, 

Une casaque de drap. 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 166 ) Par décision du 11 juillet 1842 , le S R T O M I N Y 
dit O L E T T A , garde de police, a été révoqué de son emploi. 

( № 167 ) Par décision du 15 juillet 1 8 4 2 , M. B O R D E S 

( Eugène ) , écrivain temporaire, a été attaché au détail des 
Approvisionnements et Vivres, en remplacement de M. 
H U A R D , appelé à d'autres fonctions. 
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( № 168 ) Par décision du 16 juillet 1842, le Sr O B E R O N , 

conducteur de la chaîne de police, a été nommé garde de 
police, en remplacement du S r T O M I N Y dit O L E T T A , ré­
voqué de son emploi. 

( № 169 ) Par décision du 27 juillet 1842, le S r
 Q U E R R I A U X 

( Pierre ) a été nommé conducteur de la chaîne de police, 
en remplacement du Sr

 O B E B O N . 

(N° 170 Par décision du 28 juillet 1842, le SR S I L L I A N 

( Ju les ) , écrivain temporaire employé au bureau central 
de l 'Intérieur, a été licencié du service à compter du 21 du 
même mois. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 171 ) ARRETE portant affranchissement de 10 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832, 29 avril 1836 et 11 juin 1 8 3 9 , sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 
Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 

1836 et 11 j u in 1839 ; 
Vu les déclarations et annonces faites en conformité desdites 

ordonnances ; 
Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa-

tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 
Sur le rapport du Procureur général ; 
Le Conseil privé entendu ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat civil de la ville de Cayenne, les nommés : 

Suivent les noms. 

O 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 13 juillet 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

Enregistré à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 1 , R e g i s t r e № 2 des a f f r a n c h i s s e m e n t s . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C . D E GLATIGNY. 

A C A Y E N N E , DE L'IMPRIMERIE D U G O U V E R N E M E N T , 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 8. 

A o û t 1 8 4 2 . 

( № 1 7 2 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits 

d'exportation, pendant le mois d'août 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

7 à 8 c. le k. S U C R E . . . 

12 à 15 — C A F É 

brut o f. 34 c. le kil. 
terré o 45 id. 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

22 à 25 — C O T O N sans d i s t inc t ion . . . . 1 75 id. 

15 à 18 — 
G I R O F L E . 

8 à 10 — 

clous . . no i r . . . 2 00 id. 
b l a n c . 1 00 id. 

griffes o 20 id. 
12 à 15 — — C A C A O o 90 id. 

» » — C O U A C o 35 id. 

70 à 80 f. le ton. P E A U X de bœuf 8 00 la peau. 
Arrêté par nous , membres de la commission. 
Cayenne, le 1er août 1842. 

J . L A L A N N E , G U I L L E R M I N P È R E ET M A N G O . 

Vu : L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 3 août 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

C H A R M A S S O N . 

E n r e g i s t r e à l ' I n s p e c t i o n , F ° 217, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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Enregistrée à l ' I n s p e c t i o n , F° 228 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 173 ) DECISION qui fixe le nombre de rations de 
viande fraîche à délivrer par semaine aux divers rationnaires 
du Gouvernement, par suite d'une importation de bétail des 
Etats-Unis d'Amérique. 

Cayenne, le 25 août 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'importation, à Cayenne, de cinquante-neuf têtes de 
bœufs des Etats-Unis d'Amérique ; 

Sur le compte qui nous a été rendu de la pénurie actuelle 
de fourrages secs et verts dans le pays, en raison du défaut 
d'arrivages de France et de la sécheresse de la saison ; 

Voulant prévenir, par une consommation plus prompte que 
dans les circonstances ordinaires, le dépérissement et la perte 
de ces bestiaux de premier choix et en faire profiter les 
rationnaires de l'Etat, sans qu'il en doive résulter une augmen­
tation de dépense pour le Trésor ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons D É C I D É et D É C I D O N S ce qui suit : 

Pendant deux mois environ que devra durer la consom­
mation du troupeau de bœufs américains importés par le 
navire le Mazagran, les rationnaires du Gouvernement 
recevront sept rations de viande fraîche par semaine. 

Par compensation, la ration desdits rationnaires sera com­
posée, pendant un temps double du premier, de quatre jours 
de viande fraîche et de trois jours de viande salée. 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera. 

Cayenne, le 25 août 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 
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( № 174 ) ARRETE pour l'exécution d'un arrêt de la Cour 
d'assises rendu contre le noir L E V E I L L É , esclave du S r

 G R A S . 

Cayenne, le 27 août 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 49 de l'ordonnance organique du 27 août 1828, 

maintenu par celle du 22 août 1833 ; 
Vu l'arrêt de la Cour d'assises, en date du 16 de ce mois , 

qui condamne le nègre L E V E I L L É , esclave du Sr
 G R A S , à six 

années de travaux forcés, à l'exposition et à recevoir 29 coups 
de fouet ; 

Considérant que rien ne paraît de nature à faire invoquer, 
en faveur de ce condamné, les effets de la clémence royale ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 
De l'avis du Conseil privé ; 
Avons A R R Ê T É et O R D O N N O N S que l'arrêt de la Cour d'assises 

du 16 août courant, rendu contre le noir L E V E I L L É , sera 
exécuté dans le plus bref délai, à la diligence de M. le Procureur 
général. 

Cayenne, le 27 août 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

Enregis t ré à l ' I n spec t ion , F° 228, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( N° 175 ) RÈGLEMENT pour la distribution des vivres 
aux militaires malades dans les postes détachés. 

Cayenne, le 29 août 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Les hommes des détachements ne seront mis à l'infirmerie 

que sur la prescription de l'Officier de santé. 
Dans cette position, leur régime alimentaire sera réglé, par 

l'Officier de santé, chaque matin, sur un cahier tenu par lui 
et dont extrait nominatif sera fourni à l'Officier du poste une 
demi heure au moins avant la distribution des vivres. 
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Les rations ou fractions de rations qui seront retranchées 
aux hommes à l'infirmerie ne seront point délivrées ; elles 
resteront au magasin des vivres, et il sera fait état de leur 
bonification dans les comptes de l'Officier du p o s t e , en 
rapportant, à l'appui de ses écritures, les bulletins de l'Officier 
de santé, comme justification. 

Les rations ne pourront être fractionnées que par moitié ou 
quart. 

Quand il sera possible de convertir, par des échanges, les 
rations ou parties de rations des militaires malades contre 
des aliments frais, tels que poisson, gibier, volailles, œufs, 
légumes ou fruits, il y sera pourvu à la diligence et par les 
soins de l'Officier de santé, faisant, dans ce cas , fonctions 
d'économe de l'ambulance. 

A cet effet, l'Officier de santé pourra porter sur ses relevés 
de prescriptions, pour des hommes au quart ou à la demie, 
la ration entière, quand une fraction quelconque de la ration 
ne suffira pas pour obtenir des échanges convenables. 

L'Officier de santé, placé sous l'autorité de l'Officier chef 
du détachement, sous le rapport de l'exécution des règlements 
et consignes sur la police des postes militaires, exerce ses 
fonctions en toute indépendance, sous le rapport, soit de 
l'admission des hommes à linfirmerie, soit des prescriptions 
médicales et alimentaires. 

Ses relevés de prescriptions peuvent seuls assurer la respon­
sabilité de lOfficier comptable des vivres en ce qui concerne 
les consommations de l'ambulance ou infirmerie. 

En cas de dissentiments sur des points de service entre 
l'Officier du poste et l'Officier de santé , ce dernier devra 
exécuter l'ordre écrit de l'Officier chef du poste, sous les 
réserves de droit, et il en sera référé par eux à leurs chef 
respectifs, à Cayenne, pour y être statué supérieurement. 

Cayenne, le 29 août 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur , 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r e à l ' Inspec t ion . F° 230, Regis t re N° 16 des o r d r e s . 
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( № 176 ) Le décret colonial du 27 septembre 1 8 4 1 , pour 

le payement d'une plus value au Fermier de l'habitation dite 
la Gabrielle, rendu provisoirement exécutoire le même jour 
et qui est inséré au Bulletin de 1 8 4 1 , page 214 , a été revêtu 
de la sanction royale le 7 mai 1842. (Dépêche du 20 mai 
1842, n° 198.) 

( № 177 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 165, por­
tant envol d'exemplaires de l'instruction adressée par M. le 
Ministre des finances aux trésoriers, pour l'exécution de là 
loi du 25 Juin 1841 et de l'ordonnance royale du 22 novem­
bre suivant (1). 

P a r i s , le 29 a v r i l 1842. 

Monsieur le Gouverneur, M. le Ministre des finances a 
adressé, sous la date du 4 avril, aux trésoriers des colonies 
de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française 
et de Bourbon, les instructions, accompagnées de modèles 
et de notes explicatives, qui doivent les guider dans l'exé-
cution de la loi du 25 juin 1841 et de l'ordonnance royale 
du 22 novembre suivant, sur le régime financier de ces 
colonies. 

De mon cô té , j 'ai l'honneur de vous transmettre, pour 
être mis à la disposition de MM. l'Ordonnateur et l'Inspecteur 
de la colonie, 4 exemplaires des mêmes instructions et notes 
explicatives. 

Dans ma circulaire du 31 décembre dernier, portant envoi 
de l'ordonnance royale du 22 novembre, j 'a i déjà fait re­
marquer que M. l 'Ordonnateur, dès qu'il aurait reçu les ins­
tructions émanées du Ministère des finances, devrait y donner 
toute son attention. En lisant ces instructions, Monsieur le Gou­
verneur, vous reconnaîtrez l'importance de cette recomman­
dation, et vous jugerez, comme moi , que M. l'Ordonnateur 
y trouvera le complément des notions qui peuvent lui être 
encore nécessaires pour diriger, avec la connaissance et la 
régularité requises, le service financier. 

(1) Ce t te d é p ê c h e est p a r v e n u e d a n s la co lon i e le a o û t 1842. 
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Au nombre des points principaux sur lesquels son attention 

devra se porter, je signalerai ici la distinction, nettement in­
diquée dans les instructions, des trois systèmes différents à 
appliquer aux opérations financières, selon les époques aux­
quelles ces opérations se rattachent. 

Ainsi toutes les opérations qui se rapporteront à l'exer­
cice 1841 et aux exercices antérieurs continueront à être 
suivies, jusqu'à leur parfait épuisement, selon les règles qui 
les ont régies avant que la loi du 25 juin et l'ordonnance 
royale du 22 novembre eussent modifié le service financier 
des colonies. 

A partir de l'exercice 1842 et jusqu'à ce qu'il ait été statué 
sur les prescriptions réglementaires destinées à mettre en har­
monie avec l'ordonnance royale du 22 novembre la per­
ception du revenu public dans les quatre colonies, on est 
entré dans un régime transitoire duquel il résulte, d'une part, 
qu'en ce qui concerne les dépenses, les dispositions de l'or­
donnance sont en pleine exécution depuis le 1er janvier, et 
d'autre part , qu'à l'égard des recettes, la perception et la 
justification demeurent provisoirement soumises aux mêmes 
règles qu'antérieurement et qui ont été prescrites par le rè­
glement du 22 août 1837. 

Tant que durera le système transitoire qui a commencé 
avec l'exercice 1842, mon département pourvoira également, 
sur les anciens errements, aux envois et aux autres opérations 
de trésorerie auxquels les mouvements de fonds entre la Mé­
tropole et les colonies donnent lieu chaque année, et les 
mêmes dispositions qui ont été prescrites pour la régula­
risation de ces opérations dans les colonies continueront à y 
être observées. 

D 'autres opérations de comptabilité, qui sont destinées à 
être modifiées lors de l'application complète de l'ordon­
nance du 22 novembre, resteront provisoirement réglées 
aussi comme elles l'ont été avant 1842. Telles sont celles qui 
ont rapport aux avances que les colonies font à divers dé­
partements ministériels, pour traitements, pensions, etc. En 
attendant qu'il en soit autrement ordonné, M. l'Ordonnateur 
fera procéder, comme par le passé, pour le payement des-
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dites avances et pour l'envoi des pièces à mon département 
à fin de remboursement. 

Rien n'est changé non plus en ce qui concerne la recette 
dans la caisse de la colonie et la remise des produits des suc­
cessions vacantes, retenues pour les caisses de retraites et 
autres fonds que les administrations coloniales se trouvent 
dans le cas de faire passer en France, et M. l'Ordonnateur 
tiendra la main à ce que les instructions données à cet égard 
par mon département soient ponctuellement suivies. 

Les explications qui précèdent me paraissent suffisantes 
pour achever de faire connaître à M. l'Ordonnateur l'esprit 
du nouveau système auquel est soumise la comptabilité des 
quatre colonies. Il aura surtout à porter ses soins sur ce que 
les distinctions qui résultent de ces explications entre le ré­
gime financier de 1841 et exercices antérieurs et le régime 
transitoire de 1842 soient exactement observées. Quant au 
troisième système, celui au moyen duquel toutes les dis­
positions de l'ordonnance royale du 22 novembre seront en 
pleine exécution, il est douteux qu'il puisse être mis en 
vigueur à dater du 1er janvier 1843. Mais, lorsque l'époque 
où l'on pourra entrer dans cette nouvelle voie aura pu être 
fixée, un règlement particulier, annoncé par l'instruction gé­
nérale du 4 avril et auquel mon département concourra, 
donnera aux administrations et aux comptables des colonies 
les directions nécessaires pour satisfaire aux obligations qui 
leur seront respectivement imposées. 

En attendant, l'instruction de M. le Ministre des finances 
trace aux trésoriers des colonies les nouveaux devoirs qu'ils 
auront à remplir dès à présent. Ils sont surtout appelés à 
exercer leur contrôle sur la régularité des pièces de dépense 
et sur le mouvement des crédits, suivant la nature de ces crédits 
déterminée par les services auxquels ils se rapportent. Les 
devoirs des administrations locales, à ce sujet, ne sont pas 
d'une moindre importance. C'est à elles à apporter le plus 
grand soin dans l'examen des droits des créanciers de l'Etat 
ou de la colonie et de la régularité des pièces qui les jus­
tifient. Il leur appartient également de suivre, dans leur ap­
plication, l'emploi des crédits et de donner enfin à toutes les 
opérations financières dont elles ont l'initiative et d'où dé-
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( № 178 ) CIRCULAIRE. 
Par i s , le 4 avril 1842. 

L E P A I R D E F R A N C E , M I N I S T R E SECRÉTAIRE D'ETAT AU D É ­

PARTEMENT DES F I N A N C E S , 

A M. le Trésorier de la colonie de 
M. le Gouverneur a dû vous remettre, Monsieur, un exem­

plaire de l'ordonnance royale rendue, le 22 novembre 1 8 4 1 , 
pour l'exécution de la loi du 25 juin précédent, relative au 
régime financier des colonies de la Martinique, de la Guade­
loupe, de la Guyane française et de Bourbon. Vous aurez 
sans doute aussi reçu communication de la dépêche que M. 
le Ministre de la marine et des colonies a adressée à MM. les 
gouverneurs, sous la date du 31 décembre 1 8 4 1 , en leur 
transmettant ladite ordonnance, et déjà les renseignements 
contenus dans cette circulaire vous auront aidé à saisir l'esprit 
des dispositions de la nouvelle loi. J'ai néanmoins à vous 
donner quelques explications directes pour vous faire con­
naître l'influence que le changement de système doit exercer 
sur votre travail et la position où il vous place vis-à-vis des 
ministères de la marine et des finances. 

Je fixerai d'abord votre attention sur la ligne de démar­
cation qui doit être établie, à raison des régimes dif­
férents auxquels elles sont soumises, entre les opérations de 
comptabilité antérieures au 1er janvier 1842 et les opé­
rations postérieures à cette époque. Je vous ferai aussi re­
marquer que , d'après l'art. 104 de l'ordonnance du 22 110-

rivent les obligations imposées aux trésoriers le caractère 
d'exactitude et de régularité qui les mette à l'abri des ob­
jections de ces comptables. Je compte, à cet égard, sur la vi­
gilance de M. l'Ordonnateur. 

Je vous prie de faire enregistrer la présente dépêche à l'Ins­
pection. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 
Enreg i s t rée à l ' I n spec t ion , F° 122, Regis t re № 13 des d é p ê c h e s min i s t . 
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vembre 1841, qui ajourne l'organisation définitive des ser­
vices de la recet te , le nouveau régime se divise lui-même en 
deux périodes distinctes : l'une comprenant l'état actuel et 
réglée par les dispositions de l'ordonnance qui sont immé­
diatement mises en vigueur, l'autre qui commencera au 
moment de la mise à exécution des nouvelles attributions 
conférées par le chapitre VI de l'ordonnance aux receveurs 
de l'Enregistrement et des Domaines ainsi qu'aux receveurs 
des Douanes. 

Vous aurez, en conséquence, Monsieur, à considérer votre 
situation sous trois rapports divers, selon l'époque à laquelle 
se rattacheront les faits que vous aurez à constater à l'avenir 
dans votre comptabilité : 

1° Dans le système ancien, vous étiez agent du Ministère 
de la marine et des colonies : c'est ce département qui vous 
transmettait des ordres, et c'est à lui que vous deviez compte 
de votre gestion ; 

2 ° Dans le système transitoire, vous devenez agent du 
Ministère des finances. C'est de mon département que vous 
recevrez vos instructions ; c'est à lui que vous demanderez 
des directions sur les détails de votre service et que vous 
adresserez vos éléments de compte, par l'intermédiaire du 
département de la marine. Cette situation sera permanente ; 
mais ce qui caractérise pour vous l'époque de transition, c'est 
que vous ne restez chargé que temporairement et jusqu'à 
nouvel ordre de suivre et de centraliser dans votre comp­
tabilité les opérations relatives à la perception des produits 
et revenus de la colonie ; 

3° Dans le système futur, le service des recettes et le ser­
vice des dépenses appartiendront à des comptables différents. 
Le Trésorier continuera d'acquitter toutes les dépenses sur les 
ordonnances du Ministre de la marine et de recevoir dans 
sa caisse tous les fonds nécessaires au service, qu'ils pro­
viennent des revenus locaux ou des envois de la Métropole ; 
mais le service de la perception sera remis aux receveurs de 
l'Enregistrement et des Domaines ainsi qu'à ceux des Douanes; 
ces agents deviendront alors comptables directs du Ministère 
des finances et justiciables de la Cour des Comptes. Ce nouveau 
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régime devra, d'après l'art. 104 de l'ordonnance, commencer 
le 1er janvier 1843 ; mais, jusqu'à ce qu'un règlement spé­
cial ait déterminé tous les effets de ce changement essentiel, 
vous opérerez dans les conditions du régime transitoire. 

Ces trois manières d'envisager votre situation vous im­
posent évidemment des obligations de diverses sortes. 

En ce qui concerne les opérations de la 1re catégorie, 
c'est-à-dire celles qui se rattacheront à des faits accomplis 
avant le 1er janvier 1842, je n'ai aucune disposition à vous 
tracer : vous devrez procéder comme vous l'avez fait jus­
qu'ici, soit pour la description, soit pour la justification des 
faits, et vous en rendrez compte à M. le Ministre de la ma­
rine et des colonies dans la forme habituelle. 

Pour la 2 e catégorie d'opérations, comprenant les faits 
qui se sont accomplis ou qui s'accompliront depuis le 1er 

janvier 1842 jusqu'à l'organisation à intervenir sur le ré­
gime définitif de la perception, vous aurez à faire subir 
quelques modifications à vos écritures actuelles. M. le Di­
recteur de la comptabilité générale des finances a fait 
dresser des modèles et des notes explicatives, que je vous 
transmets ci-joints et qui vous indiqueront suffisamment la 
marche et les divers procédés que vous aurez à suivre. Je 
n'ai besoin d'y rien ajouter ; je vous ferai seulement, re­
marquer qu'il doit être ouvert dans votre grand-livre un compte 
d'ordre auquel vous rapporterez en niasse toutes les opé­
rations de la 1re catégorie. Cette obligation est la conséquence 
du principe qui veut que l'unité de caisse et d'écritures règne 
chez tous les comptables publics. 11 faudra ensuite que vous 
établissiez en double expédition les extraits de journaux, 
balances et états de recouvrement que vous fournissez men­
suellement au département de la marine : ces écritures, dont 
la seconde expédition sera destinée à la comptabilité générale 
des finances, serviront d'explication aux changements qu'aura 
subis, dans le cours du mois, votre compte général de liqui­
dation des opérations antérieures au 1er janvier 1842. Je ferai 
encore observer que, dans le but d'établir une harmonie in­
dispensable entre les écritures des divers mois de la gestion 
courante, vous devrez, à la réception de la présente dépêche 
et à quelque époque qu'elle vous parvienne, reprendre toutes 
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Jes opérations constatées depuis le 1er janvier 1842 et les 
décrire dans la forme nouvelle. Vous réunirez ces documents 
et les expédierez à mon Ministère dans le plus court délai 
possible. 

A l'égard des opérations de la 3 e catégorie, c'est-à-dire celles 
qui s'accompliront après la promulgation et la mise à exé­
cution du règlement définitif à intervenir, il sera proba­
blement nécessaire que vous soyez guidé par des instructions 
supplémentaires. L'on avait songé d'abord à réviser dès au­
jourd'hui le règlement du 22 août 1837, pour l'approprier 
en tous points au nouveau régime de comptabilité ; mais , 
comme l'exécution d'une partie des dispositions de l'ordon­
nance royale du 22 novembre 1841 est différée, l'on a pensé 
qu'il était préférable de renvoyer également à une époque 
ultérieure la circulaire qui en développera les diverses pres­
criptions. Vous devrez donc vous borner actuellement à ap­
pliquer les modifications contenues dans les modèles et notes 
ci-joints et continuer à exécuter le règlement du 22 août 
1837 dans tout ce qu'il n'aura pas de contraire à l'ordon­
nance royale du 22 novembre 1841. 

Sans doute vous allez trouver dans les instructions du Mi­
nistère des finances quelques nouveaux devoirs à remplir ; mais 
aussi vos travaux seront considérablement simplifiés par la 
suppression des trois divisions qui existaient dans les recettes 
et les dépenses, ce qui disséminait dans vos écritures les di­
verses parties d'un même tout et vous obligeait à veiller avec 
la plus grande attention à des classifications difficiles et mi­
nutieuses. Je crois donc qu'après avoir étudié le système dans 
lequel vous allez fonctionner, vous reconnaîtrez que, si vos 
obligations sont légèrement altérées dans la forme, elles ne 
sont pas sensiblement modifiées au fond par le nouveau 
régime. 

Déjà vous centralisiez les deniers publics ; déjà vous acquit­
tiez toutes les dépenses par vos mains ou celles de vos pré­
posés ; vous portiez la responsabilité de toutes les opérations, 
et vous étiez justiciable de la Cour des Comptes : a insi , sur 
ces divers points, l'ordonnance du 22 novembre, surtout dans 
le sens où l'on va provisoirement l 'exécuter, n'innove aucu­
nement et ne fait que confirmer l'ordre précédemment établi. 
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La réforme portera donc au-dessus et autour de vous, mais 
n'affectera pas profondément votre position. 

Un seul changement réel est apporté dans vos attributions; 
il est d'une grande importance. 

Désormais vous êtes appelé à exercer sur les dépenses de 
toute espèce un contrôle qui portera sur plusieurs points. 

Vous devrez d'abord vérifier si les ordonnances ou mandats 
de payement ont pour objet de payer une dette de l 'Etat, 
ou des colonies, régulièrement justifiée. Vous aurez, à cet 
égard, pour guide et pour autorité, la nomenclature émanée 
du Ministère de la marine et concertée avec le Ministère des 
finances, laquelle détermine les pièces dont vous aurez à 
exiger la production à l'appui de l'ordonnance ou du mandat ; 
mais vous ne devrez pas vous borner à recueillir ces justifi­
cations : il faudra encore que vous lisiez les pièces avec soin 
pour vous assurer, suivant la nature de la créance, qu'elles 
sont régulières et offrent la preuve des droits acquis aux 
créanciers. Il faudra ensuite que vous reconnaissiez si la 
somme mandatée est bien en rapport avec celle qui résulte 
des titres justificatifs de la créance ; ca r , dans le cas con­
traire, il y aurait irrégularité matérielle e t , par conséquent, 
nécessité de refuser le payement. Ces obligations résultent 
pour vous des règles posées dans les art. 28 , 2 9 , 30, 36, 
81 et 82 de l'ordonnance royale du 22 novembre 1841. 

Les art. 2 4 , 25, 2 6 , 3 2 , 34 , 3 9 , 40, 41, 42 , 44 , 
6 8 , 81 et 84 vous imposent, en outre, le devoir de suivre, 
sous votre responsabilité, le mouvement régulier des crédits. 
Nulle dépense ne doit être acquittée sans crédit. Il n'y a 
d'exception à cette règle que pour la solde des troupes de 
terre et de mer , et cette exception unique est consignée 
dans l'art. 70 de l'ordonnance royale du 31 mai 1838 , 
qui indique moyennant quelle formalité l'on peut suppléer 
au crédit (Bulletin des lois, n° 5 7 9 ) . Toute autre dépense 
doit être imputée sur un crédit régulier et spécial. 

Le mécanisme du contrôle dont vous êtes investi à cet 
égard est différent selon l'objet de la dépense, et je vais vous 
tracer en quoi consiste cette différence. 
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Vous avez vu, dans l'ordonnanee royale du 1 1 novembre 

1 8 4 1 , que les dépenses des colonies seraient dorénavant sé­
parées en deux grandes divisions ; savoir : 

Les dépenses du service général, embrassant les dépenses 
de souveraineté et d'administration générale ; 

Les dépenses du service intérieur, réunissant les dépenses 
faites dans l'intérêt particulier de la colonie. 

Cette distinction a été établie par analogie avec ce qui se pra­
tique en France à l'égard du budget du Ministère de l'intérieur, 
selon que la dépense concerne les services d'administration 
générale ou ceux qui n'intéressent que le département dans 
lequel ils s'exécutent. 

Les dépenses générales sont l'objet de crédits précis et li­
mitatifs, ouverts par les Chambres à chacun des services 
désignés au budge t , tandis que , pour les dépenses dé­
partementales, la loi annuelle de finances n'ouvre que des 
crédits d'ordre qui sont calculés sur une simple appréciation 
de ressources éventuelles et dont, par ce motif, le chiffre 
n'est pas irrévocablement fixé. C'est le budget départemental, 
soumis au vote des conseils généraux, qui forme le véritable 
crédit. Il résulte de ce double mode de fixation des crédits 
un double mode de contrôle. L e Ministère des f inances , qui 
reçoit des autres ministères les ordonnances de payement ou 
de délégation, veille à ce que ces ordonnances n e dépassent 
pas la limite des fixations législatives, et le visa qui est ap­
posé sur lesdites ordonnances par le Directeur du mouvement 
général des fonds, ou les extraits d'ordonnances transmis aux 
payeurs par les soins de cette Direction, deviennent la règle de 
ces comptables. Les payeurs payent les ordonnances directes 
et prennent les ordonnances de délégation pour base des dé­
penses qu'ils peuvent acquitter e n vertu de mandats émis 
dans la limite de ces ordonnances. Ils n 'ont point à rapprocher 
les ordonnances des crédits ouverts par la loi du budget ; 
pour eux, le crédit c'est l'ordonnance de payement ou de 
délégation visée au Ministère des finances ou suppléée par 
des extraits qui leur sont envoyés périodiquement. Au con­
traire, lorsqu'il s'agit du service départemental, le contrôle 
n'est pas dans les mains du Ministre, qui ne connaît point les 
budgets départementaux ; il passe dans celles de chacun des 

P 
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payeurs, à qui l'un de ces, budgets a été remis. Dans ce cas, 
l'intervention du Ministère des finances n'a qu'un caractère 
d'ordre : c'est le Payeur qui suit personnellement l'impu­
tation du mandat et sa délivrance dans la limite des fixations 
déterminées par le budget départemental. 

Je suis entré dans ce détail, Monsieur, parce que vous 
allez vous trouver, pour les deux grandes divisions du service 
financier des colonies, exactement dans la situation où sont 
placés les payeurs de France pour les deux divisions du ser­
vice général et du service départemental. Ainsi, lorsqu'il 
s'agira de dépenses générales, vous considérerez le crédit 
comme fixé par l'ordonnance ministérielle revêtue des for­
malités qu'elle doit recevoir au Ministère des finances, tandis 
que , s'il s'agit des dépenses locales, ce sera l'allocation portée 
dans le budget colonial qui sera votre règle et vous indi­
quera la limite du crédit. 

Je ferai observer que la disposition de l'art. 68 de l'ordon­
nance du 22 novembre 1 8 4 1 , qui veut que l'on vous re­
mette une expédition des budgets, est dès à présent exé­
cutoire et que cet article n'est ajourné qu'en ce qui con­
cerne les dispositions relatives aux attributions qui doivent 
être ultérieurement conférées aux receveurs de Douanes ou 
d'Enregistrement. Vous aurez donc à réclamer ce document, 
et vous en demanderez deux autres expéditions : l'une des­
tinée à la comptabilité générale des finances, que vous 
m'adresserez immédiatement, et l'autre destinée à accompagner 
l'envoi ultérieur de votre compte final pour servir aux véri­
fications de la Cour des Comptes. 

Il est sans cloute superflu de vous faire remarquer que le 
contrôle spécial auquel doivent être soumises les dépenses du 
service intérieur n'empêche pas que vous ne fassiez porter , 
en o u t r e , sur ce point, le contrôle général dont j 'ai parlé tout 
à l 'heure. Tout en suivant les émissions de mandats relati­
vement aux fixations du budget , vous n'en aurez pas moins 
à vous assurer que ces émissions n'excèdent pas le montant 
cumulé des crédits de délégation. Une des conséquences de 
la loi du 25 juin 1841 a é t é , en effet, de soumettre à l'or­
donnancement ministériel toutes les dépenses quelconques 
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des colonies, quel que soit le service auquel elles se rat­
tachent. 

Je placerai ici quelques détails sur le système des récé­
pissés à talon, moyen très-puissant d'ordre et de contrôle, 
dont les art. 7 6 , 7 7 et 78 de l'ordonnance royale du 22 
novembre 1841 ont prescrit l'application à la comptabilité des 
trésoriers coloniaux. 

D'après ce mode, nouveau dans les colonies, mais qui est 
pratiqué en France depuis l'année 1808 , les registres dont 
vous vous servirez pour formuler vos quittances seront en 
trois parties : la souche, qui restera adhérente au registre, 
le talon, qui en sera détaché avec la quittance et en repro­
duira la teneur, enfin la quittance proprement dite. Vous 
remettrez à la personne qui vous versera les fonds, le récé­
pissé revêtu de son talon, et cette personne devra se rendre, 
dans les vingt-quatre heures, chez l'Ordonnateur, qui visera la 
quittance, la séparera de son talon et la rendra à la partie 
versante, en gardant le talon par devers lui. Le récépissé ne 
sera libératoire pour la partie et ne formera titre contre la 
caisse coloniale ou contre le Trésor qu'à cette condition. 
Ces règles ont été prescrites et sanctionnées par une loi en 
date du 24 avril 1 8 3 3 , qui s'applique à tous les versements 
faits en numéraire ou autre valeurs dans les caisses des prin­
cipaux comptables des finances ; elle est également devenue 
obligatoire pour les trésoriers coloniaux, dans la nouvelle 
position où les a placés la loi du 25 juin 1 8 4 1 , et vous devrez, 
en conséquence, vous y conformer avec une scrupuleuse exac­
titude. 

Vous remarquerez, d'ailleurs, que le mode des récépissés 
à talon et les garanties qu'il porte en lui même sont autant 
dans l'intérêt des comptables que dans celui du Trésor public, 
attendu que les formes adoptées donnent aux quittances une 
consécration authentique et mettent les parties versantes dans 
l'impossibilité d'y faire aucune altération qui ne soit aussitôt 
dévoilée et prouvée par la représentation du talon, détaché 
par les agents de l'Administration et ultérieurement déposé 
aux archives de la Cour des Comptes. 

Le service du mouvement et de la conservation des fonds 
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ne m'a paru exiger, en ce moment, aucune instruction parti­
culière. Vous vous guiderez d'après les dispositions de l'or­
donnance, et vous appliquerez les autres règlements en vigueur 
à tout ce qui concerne les versements, les envois de fonds 
et les encaisses. 

Le mode de délivrance et de transmission des ordon­
nances a été réglé par l'art. 84 , auquel je ne puis que me 
référer. 

Les fonds que la Métropole aura à vous fournir pour le 
payement des ordonnances imputables sur les crédits gé­
néraux vous seront envoyés dans la forme tracée par les 
art. 8 5 , 86 et 87 de l'ordonnance royale. 

Les fonds qui devront pourvoir aux dépenses du budget 
colonial vous seront fournis par les recettes locales créées 
pour cette destination, et ce sera le recouvrement de ces 
produits qui servira de régulateur aux payements. 

Les cautionnements des trésoriers demeurent fixés, par l'art. 
6 3 , aux sommes déjà réalisées au Trésor. Quant à ceux des 
agents préposés à la perception des deniers publics, il restera 
à en déterminer le chiffre ; il sera pr i s , à cet égard, des dis­
positions dont vous serez ultérieurement informé. 

Les explications qui précèdent suffiront, je pense, pour 
vous faire comprendre l'objet principal et l'importance tant 
de la loi du 25 juin 1841 que de l'ordonnance royale du 
22 novembre, rendue pour son exécution. Cette loi a surtout 
pour but de régulariser la situation financière des colonies, 
en soumettant toutes les opérations de recette et de dépense 
qui les concernent aux règles de la comptabilité du royaume, 
qui est aussi simple dans ses formes que rigoureuse dans ses 
résultats, et elle vous impose particulièrement le devoir de 
ne rien négliger pour entrer dans l'esprit du grand principe 
qu'elle a posé. 

J'appelle sur ce point toute votre attention. Je me ferai 
rendre un compte exact et particulier de votre gestion ; mais 
dorénavant les instructions que vous recevrez vous seront 
adressées par les directeurs de mon Ministère, chacun pour 
les services dont ils sont respectivement chargés, et ce sera 
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également avec eux que vous aurez à correspondre ; il de­
meure, toutefois, bien entendu que , conformément à l'art. 
95 de l'ordonnance royale du 2 2 novembre 1 8 4 1 , cette cor­
respondance sera mise sous mon couvert et ensuite sous celui 
de M. le Ministre de la marine et des colonies, qui me la fera 
parvenir. 

Je terminerai, Monsieur, en vous avertissant que votre 
qualité d'agent direct du Ministère des finances vous impose 
l'obligation de vous conformer aux règlements de ce Minis­
tère sur les absences pour causes volontaires et autres. Vos 
demandes de congé devront donc être remises à M. le Gou­
verneur de la colonie, qui les enverra «à M. le Ministre de la 
marine, et ce Ministre me les adressera avec son avis. Je 
vous ferai ensuite connaître ma décision par la même voie. 

Votre nouvelle position exige également que j'aie sous les 
yeux vos états de service. Je vous pr ie , en conséquence, de 
m'adresser les renseignements nécessaires, en vous confor­
mant au modèle que vous trouverez ci-joint. 

Je vous recommande aussi de m'accuser réception de celte 
lettre, ainsi que des documents qui l'accompagnent. 

Recevez, etc. 

Signé HUMANN. 

( № 1 7 9 ) NOTES relatives aux principales règles de comp­
tabilité à suivre par les trésoriers coloniaux, en exécution de 
la loi du 2 5 juin 1841 et de l'ordonnance royale du 2 2 no­
vembre suivait, en ce qui concerne le service de la dépense. 

La loi du 2 5 juin 1841 a réglé que la comptabilité des colo­
nies de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française 
et de Bourbon serait soumise aux formes de la comptabilité du 
royaume, et l'ordonnance royale du 2 2 novembre suivant a as­
signé aux trésoriers coloniaux des fonctions analogues à celles 
que remplissent en France les receveurs généraux et les payeurs 
du Trésor public : les trésoriers auront donc à se conformer aux 
dispositions qui régissent les deux principales divisions du s y s -
tème financier dans la Métropole. 
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Cependant l'art. 104 ayant ajourné, jusqu'au 1er janvier 

1 8 4 3 , l'organisation qui doit résulter des attributions conférées 
aux receveurs de l'Enregistrement et des Domaines, ainsi qu'aux 
receveurs de Douanes, pour le recouvrement de l'impôt, la si­
tuation des trésoriers coloniaux ne change pas immédiatement, 
en ce qui concerne le service de la recette, et ne subit de mo­
difications réelles qu'en ce qui a rapport au service de la dépense. 

L'Administration centrale des finances a jugé que cette époque 
de transition n'était pas opportune pour la rédaction d'un rè­
glement général sur la comptabilité des colonies. Elle s'est 
bornée, en conséquence, à extraire, des circulaires relatives à 
la comptabilité des payeurs du Trésor public, les diverses dis­
positions qui ont paru devoir s'appliquer, dès ce moment, à la 
gestion des trésoriers coloniaux. Ces extraits ont été classés dans 
l'ordre alphabétique des matières, afin d'aider les comptables à 
s'y reporter chaque fois qu'ils auront besoin de consulter les 
instructions ; on y a ajouté, sous forme d'annexes, quelques ex­
plications propres à faciliter l'application des règles concernant 
la tenue des écritures; enfin l'on a donné les modèles d'états et 
de livres auxquels les trésoriers auront à se conformer pour la 
description de celles de leurs opérations qui se rattacheront au 
service de la dépense. 

Ainsi rien ne changera actuellement dans la comptabilité des 
trésoriers pour tout ce qui est relatif aux opérations de recette: 
ils suivront les errements tracés par le règlement du 11 août 
1837 et continueront d'établir leurs éléments de compte dans 
la forme habituelle ; au contraire, pour les faits de dépense, ils 
entreront dans une voie nouvelle et se régleront d'après les in­
dications ci-après ; 

SAVOIR : 

Accusé d e c r é d i t . 

La comptabilité générale vérifie sur pièces la dépense du Tré­
sorier, et, dès qu'elle s'est assurée de la présence matérielle des 
acquits de payement en somme égale à celle portée à la balance, 
elle adresse au Trésorier un accusé de crédit ( modèle n° 1 ) , 
qui lui sert de décharge envers le Trésor. 
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Cette première vérification est suivie d'une vérification plus 
approfondie des pièces de dépenses, qui provoque, s'il y a lieu, 
des observations de sa part ( voir feuille de vérification ) . 

Acqui t s de payement. 

On appelle acquits de payement l'ordonnance ou le mandat, 
lorsque la quittance de la partie prenante y est apposée. Dans 
le cas où le payement s'effectue sans que la partie soit nantie 
d'un mandat ni d'une ordonnance ( ainsi que cela a lieu pour le 
service de la dette inscrite ), c'est la pièce portant quittance qui 
prend la désignation d'acquit de payement. 

La quittance des créanciers est soumise à certaines formalités 
d'ordre ( voir le mot Quittance ) , et l'acquit de payement doit 
être toujours accompagné des pièces qui justifient la dépense 
(voir pièces justificatives). 

Lorsque le payement est effectué, la pièce qui doit former 
acquit de payement est frappée immédiatement d'un timbre ou 
cachet (voir ces deux mots). 

Les acquits de payement sont les titres que le Trésorier produit 
à sa décharge à l'appui des éléments de compte qu'il adresse 
mensuellement au Ministre des finances. 

L'envoi de ces pièces doit être fait suivant un ordre métho­
dique (dont le détail se trouve au mot Classement). 

A n n u l a t i o n de c réd i t s . 

Le jour de l'expiration d'un exercice ( 31 mars pour le ser­
vice général, et 30 juin pour le service local ) , le Trésorier an­
nule d'office toute la portion des crédits ouverts dans sa comp­
tabilité qui excède les payements, lors même qu'il existerait des 
ordonnances ou des mandats en circulation, imputés sur cette 
portion de crédits. 

L'annulation des crédits relatifs au service des rentes perpé­
tuelles ( 31 octobre ) est suivi du rétablissement d'office de la 
portion des crédits annulés au compte de l'exercice en cours 
d'exécution; mais les crédits passent du chapitre I e r du Ministère 
des finances au chapitre spécial des exercices clos. 

Le jour de l'expiration d'une année (31 décembre), le Trésorier 
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annulera, également d'office, l'excédant des crédits sur les 
payements concernant les dépenses d'exercices clos, et le réta­
blissement de la partie de ces crédits qui concerne les rentes 
perpétuelles est effectué au même chapitre sur l'exercice qui va 
s'ouvrir. 

Avances aux rég isseurs . 

Le Trésorier doit veiller à ce qu'elles n'excèdent pas la somme 
de 2 0 , 0 0 0 francs par régisseur et à ce qu'elles soient justifiées 
dans le délai d'un mois ; à défaut de justification dans ce délai, 
se refuser à de nouvelles avances. 

En cas de débet de la part des régisseurs, le Trésorier serait 
responsable du montant du débet, si l'avance sur laquelle por­
terait ce débet avait été faite depuis plus d'un mois ou si de 
nouvelles avances avaient eu lieu depuis l'expiration du délai 
mensuel. 

On fait observer que , dans tous les services qui nécessitent 
des avances, les justifications doivent être rapportées en somme 
égale à chaque mandat et que , dans les cas où les pièces n'at­
teindraient pas le chiffre de l'avance, la différence devrait être 
reversée dans la caisse du Trésorier. 

Balance . 

Chaque compte débiteur ayant un compte correspondant 
créancier, il s'ensuit que l'addition du débit de tous les comptes 
devra être égale à celle de leur crédit. Lorsque le comptable 
aura obtenu cette concordance, il balancera ses comptes en 
portant, pour chacun d'eux, dans la colonne soldes débiteurs, 
l'excédant du débit sur le crédit, o u , dans la colonne soldes 
créditeurs, l'excédant du crédit sur le débit. 

Les additions des soldes débiteurs ou créditeurs devront, dès 
lors, présenter entre elles la même égalité que celles des comptes 
eux-mêmes. Le comptable devra s'assurer que les soldes des 
comptes caisse et effets en portefeuille sont conformes aux soldes 
énoncés au journal e t , conséquemment, aux soldes matériels 
des valeurs. 

Les contre-parties du débit et du crédit appartenant à chaque 
compte devront figurer sur la balance dans les colonnes dis­
posées à cet effet. 
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La balance se termine par un résumé des opérations du mois. 

Le modèle (n° 2 ) qui accompagne la présente note fera 
reconnaître facilement au comptable en quoi consiste l'établisse­
ment du résumé des opérations du mois. Il remarquera que les 
sommes à y comprendre doivent se composer uniquement des 
opérations effectuées pendant le mois et qu'elles doivent, en 
conséquence, être toujours identiques, pour les dépenses, avec 
les totaux, par ministère et par exercice, portés sur les borde­
reaux de développement des envois d'acquits. 

Au surplus, les explications suivantes préviendront sans doute 
les difficultés qu'il pourrait rencontrer dans l'établissement de 
ce résumé. 

1° On ne devra point porter au résumé le montant des C/C 
de valeurs et de préposés, dont il n'est fait usage dans ce travail 
que pour recomposer et justifier l'excédant de recette qui en 
forme le dernier résultat; 

2 ° Les sommes portées dans la balance, au débit des C/C 
d'ordonnances et de mandats de payement, et celles dont se 
compose le crédit du C/ Trésor S/C de fonds, devront figurer 
au résumé, les premières dans la colonne dépenses, les dernières 
dans la colonne recettes. Il y aura lieu de porter en dépense, 
dans le résumé, la partie du débit du même compte Trésor S/C 
de fonds qui aurait pour objet de constater des envois ou des 
remises de fonds à d'autres comptables; 

3° On y portera, dans la colonne dépenses, le débit des comptes : 
Mandats des préposés sur le Trésorier, mandats du Trésorier sur 
les préposés, fonds appartenant à la caisse des invalides de la 
marine, payement pour le C/ des invalides, et , dans la colonne 
recettes, le crédit des mêmes comptes; 

4° Lors des transports de payements d'un compte de dépense 
à un autre, on devra examiner si ces payements ont été effectués 
pendant le mois ou s'ils portent sur les mois antérieurs. 

Dans le premier cas, on ne tirera en dépense, dans le résumé, 
au compte où le payement aura été déduit, que le montant des 
acquits réels du mois, c'est-à-dire le débit du compte, déduction 
faite de la contre-partie, et l'on comprendra la somme en dé­
pense au compte où elle aura été rétablie. 
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Dans le second cas, où les contre-parties porteraient sur des 
payements faits antérieurement au mois, il suffira d'expliquer 
l'opération dans la colonne observations, et l'on ne fera figurer 
aucune somme dans le résumé, soit comme rétablissement, soit 
comme réduction de dépense ; 

5° A l'égard des remboursements de payements qui s'appli­
quent à des dépenses faites pendant le mois , la déduction aura 
lieu sur les opérations du mois ; lorsque, au contraire ces rem­
boursements concerneront des payements antérieurs, la contre­
partie ne sera point déduite de la somme à porter dans le résumé ; 
mais elle modifiera le solde en caisse et l'augmentera; 

6° Les augmentations de dépense résultant de payements 
dont on aurait omis de passer écriture devront toujours être 
constatées dans des articles distincts ; elles réduiront de leur 
montant le solde au commencement du mois et ne devront 
point être comprises dans le résumé. 

Le cadre placé à la fin de la balance est destiné à présenter 
le développement du crédit et du débit du C/ Trésor S/G de 
fonds; il se divise, ainsi que la balance, en opérations antérieures 
et en opérations du mois. 

Le comptable devra veiller à ce que le détail des sommes 
qui figurent dans ce cadre soit toujours conforme, sous le 
rapport de l'application des natures de recettes et de dépenses, 
aux articles passés pour cet objet sur les journaux. 

Dans le tableau mis à la fin du modèle de la balance, le solde 
au commencement du mois sera augmenté ou diminué par suite 
de rectifications concernant les opérations antérieures ; cette 
augmentation ou déduction devra être motivée à l'endroit marqué 
par la lettre A et par des explications analogues à celles qui 
seront indiquées dans la colonne d'observations en regard des 
comptes. 

On recommande au comptable d'apporter le plus grand soin 
à l'explication qu'il doit donner, dans la colonne d'observations 
de la balance, sur les contre-parties du mois (voir contreparties). 
Cette explication est d'autant plus essentielle, qu'elle seule peut 
mettre à même de reconnaître, sans qu'il soit besoin de recourir 
au journal , si ces sortes d'opérations sont régulièrement dé­
crites. 
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La copie de la balance générale du grand-livre, établie tous 

les mois, doit toujours accompagner l'envoi du journal. 

B o r d e r e a u x de dé ta i l . 

Ces bordereaux s'établissent sur trois modèles difierents, 
suivant qu'il s'agit de dépenses ordinaires, de payements d'arré­
rages de rentes et d'intérêts de cautionnements, ou de payements 
d'arrérages de pensions. ( Voir les modèles n o s 3 , 4 et 5. ) 

Le Trésorier est tenu d'employer pour chaque service le mo­
dèle spécifié. 

Le comptable doit énoncer, en tête de chaque bordereau, l'in­
dication de la colonie, celle du mois de dépense, le millésime 
de l'exercice, le numéro du chapitre de dépense, en faisant 
suivre ces numéros du libellé consacré par la nomenclature 
pour désigner le service ; et, lorsque le bordereau se rapporte à 
une section de chapitre du budget législatif ou à un sous-cha­
pitre du budget colonial, le numéro de cette section ou de ce 
sous-chapitre, ainsi que le libellé énonciatif du service, doivent 
être également rapportés sur ces bordereaux. 

Il sera établi un bordereau de détail pour chacune des sections 
de chapitres inscrites dans les nomenclatures, et ces diverses 
sections seront récapitulées dans un autre bordereau dit Bor­
dereau récapitulatif, dont il sera parlé ci-après. (Voir ce mot.) 

Les bordereaux concernant les dépenses coloniales seront 
établis par sous-chapitre du budget colonial; ils seront intérieu­
rement subdivisés, additionnés et récapitulés par article dudit 
budget, et tous les sous-chapitres compris dans un même cha­
pitre du budget législatif seront résumés dans un bordereau 
récapitulatif, comme il est dit ci-dessus. 

Ceux qui concernent les rentes et pensions seront établis par 
échéance, et ils porteront en tête l'indication du trimestre ou 
du semestre auxquels ils se rapportent, e t , s'il y a plusieurs 
échéances en payement qui aient donné lieu à l'établissement de 
plusieurs bordereaux de détail pour une même nature de ser­
vice, ces divers bordereaux seront également résumés, par na­
ture de service, dans le bordereau récapitulatif précité. 

L'inscription sur les bordereaux de détail se fera dans l'ordre 
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fixé pour le classement des acquits ( Voir classement ) et con­
formément à l'exigence des cadres. 

Lorsqu'il s'agira de dépenses sur ordonnances ou sur mandats, 
on fera usage du modèle n° 3 , et l'on aura soin d'indiquer, pour 
chaque partie, le nombre des acquits, celui des pièces justifica­
tives à l'appui, le numéro de l'ordonnance directe ou du mandat 
de payement, le nom des parties prenantes, la somme payée 
et, de plus, le montant des différentes retenues exercées pour 
le service des retraites. 

Lorsqu'il s'agira de payements d'arrérages de rentes ou 
d'intérêts de cautionnement, l'on emploiera le modèle n° 4 , 
lequel indique suffisamment qu'on devra rappeler le nombre 
des acquits, celui des pièces justificatives à l'appui de chaque 
quittance, le numéro des inscriptions, le chiffre de la série 
et la somme payée à chaque partie prenante. 

Le modèle n° 5 , adopté pour les pensions et rentes viagères, 
porte également des indications qui dispensent d'entrer dans 
aucune explication. 

On fait observer qu'il est toujours nécessaire de produire un 
bordereau de détail, quand bien même il n'y aurait qu'une 
seule partie à faire figurer sur ledit bordereau. 

Lorsqu'un même chapitre comprend des payements sur or­
donnances directes et des payements sur mandats, ces deux 
natures de payement doivent donner lieu à l'établissement de 
bordereaux de détail distincts, qui doivent être résumés ensuite 
à l'aide d'un bordereau récapitulatif. 

Les bordereaux de détail doivent être réunis et ficelés en un 
seul paquet, qui est placé en tête de l'envoi d'acquits. 

B o r d e r e a u x d e d é v e l o p p e m e n t . 

Le bordereau de développement (modèle n° 6 ) est un état 
qui présente par mois le détail, par chapitre et article du budget, 
de la dépense effectuée. 

Il en est établi un par chaque exercice et par chaque ministère. 

Ce bordereau contient deux cadres distincts composés de 
trois colonnes ; l'un de ces cadres est destiné à développer les 
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payements sur ordonnances directes, l'autre, les payements sur 
mandats. 

Les trois colonnes dont il est parlé ci-dessus servent, ainsi 
que l'indique leur titre, la première, à recevoir le détail par ser­
vice des payements des mois antérieurs; la seconde, le détail des 
payements du mois, et la troisième, le total, par chapitre, des 
payements faits depuis le commencement de la gestion. 

La colonne de l'antérieur doit être la reproduction exacte du 
chiffre que le bordereau du mois précédent faisait ressortir à 
la colonne du total. 

La colonne du mois s'établit en rapportant sur la ligne de 
chaque service le montant du bordereau de détail ou du bor­
dereau récapitulatif résumant ce service. 

La colonne du total se compose en additionnant, par cha­
pi t re , les sommes portées dans les deux premières colonnes. 

Lorsqu'il y a lieu de modifier les payements antérieurs, les 
causes de ces modifications doivent être expliquées avec soin 
dans la colonne destinée à recevoir ce renseignement. 

Enfin ces bordereaux contiennent, au-dessous du total des 
payements de la gestion, une ligne destinée au report des 
payements antérieurs à la gestion. Ce chiffre, quelles que 
soient les rectifications qu'il puisse subir dans la comptabilité 
des ordonnateurs, doit rester invariablement le même chez le 
Trésorier, pendant la deuxième période de l'exercice, attendu 
que les changements sont faits par virement dans les écritures 
de la comptabilité générale des finances. 

On doit adresser un bordereau de développement, lors même 
qu'il n'y aurait pas eu de payement effectué pendant le mois, 
pour le service auquel se rapporterait ce bordereau. 

B o r d e r e a u x d 'émission d e m a n d a t s . 

Le Trésorier doit donner un numéro d'ordre aux bordereaux 
d'émission qu'il reçoit de chaque ordonnateur. (Le modèle de ce 
bordereau existe, sous le n° 7, à la suite du règlement de comp­
tabilité de la marine du 31 octobre 1840.) 
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Aucun mandat no peut être payé avant que le Trésorier ait 

reçu le bordereau d'émission où figure ce mandat. 

Le Trésorier appose la lettre P sur les bordereaux d'émission, 
en regard de l'indication du mandat qu'il acquitte. (Voir Mandats 
de parement et Visa du trésorier.) 

B o r d e r e a u x des d é p e n s e s des exe rc i ces clos et des exe rc i ces p é r i m é s . 

A l'appui du compte final de chaque gestion, les trésoriers 
adresseront, pour chaque ministère, un bordereau (modèle n° 
7) détaillé, par chapitre et par exercice, des dépenses effectuées, 
pendant l'année, sur le chapitre spécial des exercices clos. Ces 
bordereaux seront nominatifs. Un bordereau semblable sera 
fourni pour les dépenses sur exercices périmés (même modèle). 

On dressera un bordereau séparé, mais dans une forme som­
maire, pour les payements relatifs au service des rentes et à 
celui des cautionnements : ce bordereau sommaire sera établi 
par nature de de t te , sans que l'on y détaille les payements ni 
que l'on y rappelle le nom de chaque créancier (modèle n° 8). 

B o r d e r e a u récapi tu la t i f . 

Le bordereau récapitulatif (modèle n° 9) a pour objet, ainsi 
que l'indique son t i t re , de résumer le montant de chacun des 
bordereaux de détail qui se rapportent à un même chapitre. 
On y distingue les payements effectués sur ordonnances di­
rectes, de ceux effectués sur mandats, et on porte dans une 
colonne spéciale les retenues pour le service des retraites. 

B o r d e r e a u x s o m m a i r e s des p a y e m e n t s effectués. 

Dans les cinq premiers jours du mois, il doit être remis par 
le Trésorier aux ordonnateurs secondaires un bordereau som­
maire présentant, pour chaque ministère et pour chaque exer­
cice, le montant, par chapitre, des payements effectués pendant 
le mois précédent. 

Ce bordereau (dont le modèle se trouve, sous le n° 20, à la 
suite du règlement de comptabilité de la marine du 31 octobre 
1840), quoique n'étant pas dans la même forme que le borde­
reau de développement, rappelle, comme ce document , les 
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payements antérieurs, mais en les cumulant avec les payements 
du mois courant, par chapitre, jusqu'à la fin de l'exercice. 

Lorsque des modifications doivent être apportées aux 
payements de l'antérieur, l'Ordonnateur donne avis au Trésorier 
des changements d'imputations qu'il réclame, et le Trésorier 
fait les rectifications nécessaires sur les bordereaux sommaires 
comme dans ses écritures, tant que les premiers douze mois de 
l'exercice ne sont pas expirés ; mais le chiffre une fois constaté 
au 31 décembre ne se modifie plus et reste invariablement fixé 
à la somme portée dans le compte final. En conséquence, s'il 
y avait des rectifications à opérer dans la deuxième période de 
l'exercice, l'Ordonnateur donnerait encore avis au Trésorier 
des changements à faire ; mais celui-ci ne rectifierait ces bor­
dereaux que s'il s'agissait de payements effectués pendant la 
gestion qui se rattache à cette deuxième période, tandis que , 
si les changements portaient sur les payements des premiers 
douze mois, le Trésorier ne changerait rien au chiffre arrêté le 
31 décembre et se bornerait à faire mention de l'erreur dans 
une note placée en la colonne d'observations. 

Budge t s et comptes co lon iaux . 

Aussitôt la publication des Budgets et des Comptes coloniaux, 
le Trésorier réclamera à l'Administrateur de la colonie trois 
exemplaires de chacun de ces documents. 

L'un de ces exemplaires sera réservé par le Trésorier pour 
l'usage de ses bureaux ; le second sera transmis immédiatement 
à la comptabilité générale des finances, pour servir à la véri­
fication des dépenses du service intérieur de la colonie ; le 
troisième exemplaire sera conservé pour être mis ultérieurement 
à l'appui du compte final adressé à la Cour des Comptes à la fin 
de chaque gestion. 

Si, au moment où l'Administration veut procéder au manda­
tement des dépenses allouées dans un budget colonial, le budget 
n'était pas encore imprimé, le Trésorier devrait réclamer deux 
expéditions manuscrites de ce même budget : l'une lui servirait 
à suivre la spécialité des mandatements et des imputations ; l'autre 
expédition serait transmise à la comptabilité générale des 
finances. 
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Cachet du T r é s o r i e r . 

Le cachet du Trésorier sera conforme au modèle ci-dessous ; 
il devra être mobile pour l'indication du mois et de l 'année, 
et on l'apposera à l'encre rouge dans les blancs qui se trouvent 
à la gauche des acquits de payement. 

Cette empreinte sera applicable au moment même du 
payement, lorsque ce sera le Trésorier qui effectuera la dé­
pense, et au moment même du versement, lorsqu'il s'agira 
depayements opérés, pour son compte, par l'un de ses préposés. 

Carne ts d ' o r d o n n a n c e s . 

Les carnets ( dont les modèles se trouvent ci-joints sous les 
n°s 10 et II ) sont établis dans le but de s'assurer qu'aucun 
payement n'est fait au-delà des crédits ouverts par des ordon­
nances ministérielles. Ils présentent, par service et par nature 
d'ordonnances, le compte ouvert à chaque chapitre ou à chaque 
article de dépense pendant la durée de l'exercice. 

Il y a deux sortes de carnets, destinés, les uns aux ordonnances 
de payement, les autres aux ordonnances de délégation. 

Les carnets qui concernent les ordonnances de payement 
doivent présenter, dans le cadre à ce destiné, le détail, par 
article et par partie prenante, des ordonnances de l'espèce 
dont la réception est constatée au journal. Il n'y a d'exception 
à cette règle, qui prescrit de présenter, par partie prenante, les 
ordonnances de payement reçues, que pour le service de la 
dette publique. 
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Les carnets pour les rentes perpétuelles doivent être ouverts 

par échéance, et ceux pour la dette viagère ( rentes viagères et 
pensions de toute nature ) , ainsi que pour les intérêts de 
cautionnements, doivent être établis par exercice, et il suffit 
de porter en une seule ligne, sur la première page, le montant 
des états d'arrérages et des ordonnances reçues. 

Les payements faits sur ordonnances de payement se 
développent, ainsi qu'il est expliqué ailleurs, soit sur des 
livres de détail, soit sur des livres auxiliaires, et l'on reporte 
aux carnets la masse des payements faits dans la journée. 

Les carnets qui concernent les ordonnances de délégation 
du Ministère de la marine doivent être établis d'une manière 
distincte pour chacun des deux chapitres du budget législatif. 
( Service général et service local. ) 

Pour le service général, ils doivent être subdivisés par 
article, afin de présenter l'enregistrement jour par jour des 
mandats émis et des payements développés aux livres de détail ; 
mais, comme les ordonnances sont délivrées cumulativement 
pour le ebapitre, il y a lieu de les détailler seulement dans le 
cadre qui précédera celui ouvert pour les mandats émis et les 
payements de l'art. 1er du ebapitre. 

Quant au service local, comme les trésoriers sont institués 
contrôleurs des crédits portés au budget colonial, ils doivent 
d'abord, puisque, de même que pour le service général, les 
ordonnances sont cumulatives, détailler ces ordonnances sur 
le cadre à ce destiné et mettre en regard le total des mandats 
émis chaque jour sur le ebapitre, puis subdiviser le carnet en 
autant de parties qu'il y a d'articles de dépenses portées au 
budget et enregistrer, conformément à cette subdivision, les 
mandats émis et les payements effectués chaque jour et dé­
veloppés de la même manière, par article, aux livres de détail, 
afin de pouvoir s'assurer, en comparant ces diverses parties de 
carnet au budget colonial, que l'Ordonnateur de la colonie n'a 
excédé, dans son mandatement, ni le crédit ministériel qui lui 
a été ouvert par les ordonnances, ni le crédit par article 
compris audit budget. 

A cette occasion, on fait remarquer que les modèles de 
carnets dont il s'agit présentent une colonne destinée à repro-

Q 
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duire les ordonnances qui seront émises pendant la seconde 
année de l'exercice seulement, afin de faire sortir, en première 
ligne et comme point de départ , le reste à payer au 31 
décembre. Ce report est nécessaire, tant pour opérer le contrôle 
dont il vient d'être parlé , que pour faciliter la formation 
régulière, à la fin de la gestion, des relevés sommaires et des 
états comparatifs qui doivent être produits à l'appui du compte 
final. 

L'inscription aux carnets des mandats émis sera effectuée au 
moyen de l'envoi qui est fait, à la fin de chaque journée, par 
l'Ordonnateur de la colonie, du bordereau détaillé des mandats 
qu'il a délivrés ; mais cette inscription aux carnets ne doit 
avoir lieu qu'après que l'on s'est bien assuré de l'exactitude 
numérique de chaque bordereau de l'espèce. 

Cautionnements. 

Le Trésorier reçoit tous les ans , du Ministère des finances 
( direction de la dette inscrite ) , un état des intérêts dus pour 
l'année précédente, ordonnancés au profit des titulaires de 
cautionnements en exercice. A la réception de cet é ta t , le 
Trésorier doit donner un numéro d'ordre à chaque partie 
comprise audit état, et ce numéro doit être rappelé en tête 
de chaque quittance. 

11 prépare ensuite, et immédiatement, des quittances pour 
chaque titulaire ( voir Quittances ) et les adresse à ses pré­
posés, qui préviennent les parties prenantes. Ces diverses 
opérations doivent être hâtées , de manière à ce que les 
payements puissent commencer, s'il est possible, dès les 
premiers jours de janvier. 

A mesure que les payements s'effectuent à la caisse du 
Trésor ier , ou que les pièces acquittées pour son compte lui 
rentrent , il constate le fait, en inscrivant sur l'état d'ordon­
nancement, dans la colonne à ce destinée, le mois pendant 
lequel a eu lieu le payement ou versement. 

Deux mois après l'ouverture des payements, le Trésorier fait 
un relevé de toutes les parties portées audit état qui n'ont pas 
encore été payées. Il conserve ce relevé pour émarger les 
payements restant à faire et transmet au Trésor l'état d'ordon­
nancement. 
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Le Trésorier et ses préposés doivent prendre des mesures 

pour informer les parties en retard que leur créance ne peut 
rester en payement que jusqu'au 31 octobre suivant. 

Au moyen de ces avertissements, il ne doit rester, au 31 
octobre, qu'une faible somme d'intérêts non réclamés. Ces 
intérêts sont annulés, sauf réordonnancement ultérieur sur le 
crédit des exercices clos. 

Le réordonnancement a lieu au moyen d'états mensuels dont 
il est envoyé extrait au Trésorier. C'est également sous cette 
forme que l'on ordonnance les sommes qui sont dues pour in­
térêts, soit sur exercices clos, soit même sur exercices courants, 
«à des titulaires qui ne sont plus en fonctions. Toute créance sur 
exercice périmé s'ordonnance aussi de la même manière. 

Au reçu des états mensuels, le Trésorier n'a point à préparer 
de quittances, parce que les parties reçoivent directement du 
Trésor des lettres d'avis ; mais il a à procéder à l'émargement, 
de même que pour les intérêts annuels. Il forme aussi des re­
levés des parties non payées; seulement ce relevé se fait chaque 
mois, et c'est chaque mois que le Trésorier se dessaisit de l'état 
pour l'envoyer à la comptabilité générale des finances. 

L'annulation des crédits en fin d'exercice, pour ce qui con­
cerne les états mensuels, s'opère ainsi qu'il va être expliqué : 

Ou les intérêts ont été ordonnancés sans remboursement de 
capital ; 

Ou l'on aordonnancé le remboursement du capital isolément ; 

Ou l'on a ordonnancé à la fois le remboursement du capital 
et le payement des intérêts dus. 

Dans le premier cas, les intérêts concernant l'exercice qui est 
dans sa deuxième période sont annulés à la même époque, et 
ceux concernant les exercices clos sont annulés au 3 1 décembre. 

Dans le deuxième cas, le crédit concernant le capital ne s'an­
nule pas; mais, au 31 décembre, le Trésorier en opère la consi­
gnation. 

Dans le troisième cas, la mise en payement du capital est cause 
que, au lieu d'annuler les intérêts, il faut les consigner; mais ici 
il y a une distinction à faire : s'il existe des intérêts sur l'exercice 
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qui expire ou sur les exercices périmés, on procède, au 31 oc­
tobre, à la consignation de cette portion d'intérêts, et l'on consi­
gne en même temps tout ce qui est du au titulaire, même 
le capital. S'il n'existe d'intérêts que sur exercices c los , on 
attend le 31 décembre pour consigner ces intérêts en même 
temps que le capital. 

Le Trésorier remarquera que les remboursements de capitaux 
de cautionnements s'ordonnancent en même temps et dans la 
même forme que les intérêts dus aux titulaires sortis de 
fonctions. Cet ordonnancement se fait donc à l'aide des états 
mensuels, et le comptable n'a point à aviser les parties, qui re­
çoivent du Trésor les avertissements nécessaires. 

Les payements faits pour remboursements de capitaux, en 
outre qu'ils sont portés sur les bordereaux de détail et de déve­
loppement , donnent lieu a un état spécial. ( Voir Relevé 
nominatif. ) 

Lorsque le Trésorier ou l'un de ses préposés paye des inté­
rêts de cautionnements, il est tenu de se faire représenter le titre 
et d'v annoter le payement. Cette annotation se fait au verso 
dudit titre, et l'accomplissement de cette formalité est rappelé, 
sur la quittance, dans le blanc qui est réservé à cet effet. 

On fait observer que le payement des intérêts de cautionne­
ments dont l'ordonnancement est porté sur l'état général annuel 
ne peut se faire, en cas de décès, dans les mains des héritiers du 
titulaire. Toutefois, si le remboursement du capital était auto­
risé avant la clôture de l'exercice auquel appartiennent ces in­
térêts, le payement pourrait en être effectué en même temps que 
l'on rembourserait le capital. 

C h a n g e m e n t d e d i spos i t i on d e c r é d i t s . 

Voyez Etats de changement de disposition et d'annulation des 
crédits. 

C h a n g e m e n t d ' i m p u t a t i o n d e p a y e m e n t s . 

Voyez Réimputation. 
Classement des a c q u i t s . 

On doit attendre que les payements d'un mois soient entiè­
rement terminés pour commencer le classement des acquits de 
payement. 
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Les acquits concernant les traitements se classent, suivant la 

hiérarchie des grades, 
Ceux concernant les différents services de la dette inscrite, 

selon l'ordre numérique établi dans les états de payement faisant 
office d'ordonnance ; 

Ceux enfin concernant les autres services se classent par ar­
ticles des budgets, et les acquits d'un même article se classent 
par nature de dépense et dans l'ordre nominal alphabétique des 
ayants droit. On dispose ensuite les acquits dans l'ordre des 
articles et chapitres consacré par les nomenclatures de dépenses 
des différents ministères ; ceux d'un même article sont réunis 
sous une fiche, et tous les articles d'un même chapitre sont 
ensuite renfermés dans une feuille d'enveloppe. 

Lorsqu'un chapitre ne se subdivise pas en articles, les acquits 
de ce chapitre se placent immédiatement dans la feuille d'enve­
loppe précitée, et il n'y a pas lieu de faire usage de la fiche. 

Quand ces préparations sont faites, on procède au cotage 
des acquits (voir le mot Cotage) ; après quoi l'on forme des 
liasses par ministère et par exercice (voyez Liasses), en suivant, 
pour les ministères, l'ordre qui leur est donné sur la balance 
et ayant soin de placer l'exercice le plus ancien avant celui qui 
porte le millésime de l'année courante (voir Envoi d'acquits). 

Compte final. 

Le compte final (établi conformément au modèle n° 12) doit 
être adressé au Trésor en double expédition. 

L'envoi doit en être fait avant la fin de janvier. 

Comptes . 

Cinq comptes principaux représentent le Trésor, considéré 
dans ses diverses relations avec le comptable. A l'aide de ces 
comptes, le Trésor assiste, en quelque sorte, à chacune des opé­
rations qui concourent à l'accomplissement du service. 

Ces comptes portent les dénominations suivantes, savoir : 
Trésor S/C de fonds ; 

S/C d'ordonnances de payement ; 
S/C d'ordonnances de délégation ; 
S/C d'acquits ; 
S/C de payement d'avances aux agents des services 

régis par économie. 
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Par le premier, le Trésor connaît la situation des valeurs qu'il 

a confiées aux comptables. 
Par les trois suivants, il suit les crédits ministériels, depuis 

la délivrance des ordonnances jusqu'à l'envoi qui lui est fait des 
pièces de dépenses constatant l'emploi de ces crédits. 

Par le cinquième, enfin, il se rend compte de la rentrée suc­
cessive des pièces produites par les agents des services régis 
par économie, autorisés à ne justifier que dans un certain délai 
de l'emploi des avances qui leur sont faites. 

Chaque nature d'opérations est ensuite, pour ainsi dire , 
personnifiée et représentée à son tour par un compte qui lui est 
spécial ; la caisse, les valeurs, les préposés, les ordonnances de 
payement et de délégation, les mandats de payement, les acquits 
à régulariser, les retenues, les fonds particuliers, sont l'objet 
d'autant de comptes distincts. 

Le mot débit exprime ce que le compte doit ou reçoit ; le 
mot crédit indique ce que le compte donne ou ce qui lui est at­
tribué. 

Pour les ordonnances de payement ou directes, il n'y a qu'un 
seul degré d'ordonnancement ; il en existe deux pour les or­
donnances de délégation, qui consistent : 1° dans la mise des 
crédits à la disposition des ordonnateurs secondaires ; 2 ° dans 
l'émission des mandats de payement. 

La nature et le jeu des divers comptes qui entrent dans les 
écritures du comptable se trouvent suffisamment expliqués par 
le tableau ci-joint (voir le tableau A). 

Cons igna t ions . 

La consignation a pour objet de libérer l'état dans certains 
cas où il ne peut pas remettre les deniers à son créancier. 

La consignation s'opère au moyen d'un versement que le 
Trésorier effectue entre ses propres mains, pour le compte de 
la caisse des dépôts et consignations, et se justifie par un récé­
pissé à talon qu'il se délivre à lui-même en l'acquit du Trésor. 
Ce récépissé est joint à l'acquit de payement. 

On consigne d'office le prix des immeubles expropriés lorsqu'il 
existe des inscriptions hypothécaires sur ces immeubles ou 
tout autre obstacle au payement. 
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On consigne aussi d'office les sommes dues à des successions 

vacantes lorsque le payement de ces sommes est valablement ré­
clamé, c'est-à-dire lorsque l'on produit un extrait du jugement 
qui a nommé un curateur, lequel extrait demeure annexé aux 
pièces du payement, pour le justifier. 

On consigne d'office également, à la fin de chaque mois , la 
portion saisie des traitements civils et militaires. 

Enfin, on consigne encore d'office certaines sommes du ser­
vice des cautionnements (voir le mot Cautionnement). 

Les créances autres que celles désignées ci-dessus ne seront 
consignées que quand il y aura une convention entre l'Admi­
nistration et le créancier, ou que l'on aura fait des offres réelles, 
ou qu'il existera un ordre émané de justice. Lorsqu'il opère une 
consignation, le Trésorier met de côté , pour être transmises à 
la caisse des dépôts et consignations, les pièces qui motivent 
cette opération, pourvu toutefois qu'il n'ait pas de suite à donner 
au contenu de ces pièces ; car, dans ce cas, il se bornerait à 
joindre à la consignation un extrait des pièces originales. Les 
pièces qu'il a réservées sont adressées, par lui, sous bande, à la 
fin du mois, à la comptabilité générale des finances, qui en fait 
la remise à la caisse des dépôts et consignations. 

D 'un autre côté , il joint à l'acquit de payement, pour être 
envoyées au Trésor, celles des pièces qui constatent le droit du 
créancier et les complète par un bordereau des pièces qu'il a 
transmises à la caisse. 

Cont r e -pa r t i e s . 

La contre-partie est une opération qui a pour objet de réparer 
les erreurs commises dans le débit ou le crédit d'un compte, 
en en laissant subsister la trace, de manière à arriver au chiffre 
vrai au moyen d'une déduction facile à opérer. 

On fait observer que la contre-partie n'a pas toujours pour 
cause une erreur; elle provient aussi, soit d'une annulation de 
payement, soit d'une annulation de crédit ; elle signale égale­
ment l'annulation ou la simple réduction d'une émission de 
mandats; elle constate le transport d'un compte à un autre; elle 
indique enfin le montant des acquits renvoyés au comptable 
par la comptabilité générale de finances pour cause dé justifi­
cation incomplète. 
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Le seul compte qui ne soit pas soumis à la contre-partie est 

le compte caisse. On l'en a dispensé, parce q u e , ce compte ne 
présentant rien de complet, mais seulement une partie des opé­
rations matérielles, il n'y a pas d'intérêt à connaître, à toute 
époque, le chiffre vrai des sommes qui y sont entrées ou en sont 
sorties. 

La définition ci-dessus donnée des contre-parties suffît pour 
faire apprécier leur objet et leur but ; on a présenté, au surplus 
( sous la lettre C ) , un tableau des opérations qui offrent le 
plus habituellement des contre-parties, et l'on a établi (dans 
un autre tableau placé sous la lettre D) la valeur et la signi­
fication des diverses rectifications de cette nature. 

Cotage des a c q u i t s . 

Le cotage doit se faire à l'encre rouge, en chiffres bien ap­
parents, en tête et à la gauche du recto de chaque mandat. 

Il ne doit avoir lieu que sur les acquits de payement, et 
non sur les pièces justificatives. 

Il sera fait par premier et dernier sur l'ensemble des acquits 
d'un même ministère, sans distinction d'exercice. 

La série de numéros recommence à chaque ministère. 

D é v e l o p p e m e n t spécia l des p a y e m e n t s s u r exerc ices clos . 

D é v e l o p p e m e n t des p a y e m e n t s s u r exerc ices p é r i m é s . 

Un état présentant le développement, par ministère, des 
payements sur exercices clos et un état, dans la même forme, 
présentant le développement des exercices périmés, doivent 
être adressés chaque mois au Trésor avec la balance. 

La première colonne de ces états ( d'après le modèle n° 13 ) 
est destinée à recevoir le numéro du chapitre ; mais on fait 
observer que ce numéro n'est pas celui du chapitre consacré, 
dans la nomenclature de l'exercice courant, aux payements sur 
exercices clos ou sur exercices périmés, mais bien le numéro du 
chapitre du budget primitif auquel le payement se rapporte. 

On fait observer aussi que la seconde colonne, intitulée Na­
ture de la dépense, doit contenir le titre exact et textuel du 
chapitre du budget primitif, tel qu'il est consacré par la no­
menclature des dépenses de l'exercice qu'il concerne. 



( 243 ) 
Envo i (les acqui t s . 

Les acquits d'un mois doivent être envoyés au Trésor du 1er 

au 10 du mois suivant. 

Il est convenable de diviser les acquits en plusieurs paquets ; 
chaque paquet doit être fortement ficelé, enveloppé de papier 
fort et recouvert d'une toile cirée. 

On donne avis de ce départ au Trésor par une lettre spéciale 
( conforme au modèle n° 14 ). Cette lettre énonce le montant 
des payements par ministère et par exercice, ainsi que la quo­
tité des acquits de chaque ministère, d'après l'indication du 
cotage. 

État compa ra t i f des p a y e m e n t s effectués sur les budge t s co lon i aux . 

Les trésoriers établiront, à la fin de chaque année, et trans­
mettront au Trésor, en double expédition, à l'appui de leur 
compte final de chaque gestion, des états ( modèle n° 15 ) 
présentant la comparaison, par sous-chapitre ( 1 ) et par article, 
des crédits ouverts au budget colonial avec les payements ef­
fectués sur ces mêmes crédits. 

On doit produire un état comparatif distinct pour chacun 
des deux exercices intéressés dans la gestion dont on rend 
compte. 

Celui de ces états concernant l'exercice clos dans l'année 
devra comprendre l'ensemble des crédits et des payements ef­
fectués, sur le budget de l'exercice, pendant chacune des deux 
années qui s'y rapportent. 

Celui concernant l'exercice courant ne pourra présenter que 
les payements effectués pendant la première année de l'exercice 
et fera ressortir la situation au 31 décembre des crédits em­
ployés sur le budget de cet exercice. 

Eta ts d e changemen t s de disposi t ion et d ' annu la t ions des c réd i t s . 

Cet état (modèle n° 16) se compose de trois parties. 

( 1 ) O n dés igne les chap i t r e s des budge t s co lon iaux sous le n o m de sous-
chapitres, afin d 'évi ter la confusion qui p o u r r a i t résu l te r si on l e u r conservai t 
la d é n o m i n a t i o n de c h a p i t r e s , e m p l o y é e déjà p o u r dés igner les divisions 
de service consacrées dans les budge t s législatifs. 
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La première, représentée par le tableau dressé sur le recto 

du premier feuillet, est destinée à recevoir le détail des crédits 
reçus pendant le mois, soit directement du Trésor, soit par voie 
de transmission de la part de comptables résidant dans la Mé­
tropole ou dans les autres colonies. 

La deuxième partie, représentée par le tableau intérieur, est 
destinée à recevoir le détail des crédits que le Trésorier pourrait 
être dans le cas de transmettre à d'autres comptables. 

La troisième partie ou dernier tableau, dressé sur le verso 
du deuxième feuillet, est destinée à recevoir l'enregistrement 
de tous les crédits définitivement annulés dans la comptabilité 
du Payeur. 

Cet état doit être adressé, tous les mois, au Trésor, et celui 
du mois suivant doit rappeler le chiffre exact, par colonne, des 
crédits antérieurement reçus, de ceux antérieurement transmis 
et de ceux antérieurement annulés. 

E t a t de p a y e m e n t d ' a r r é r a g e s d e r en t e s . 

Les trésoriers doivent prendre copie de l'état d'arrérages qui 
leur est adressé, chaque semestre, par la Direction de la dette 
inscrite, pour le payement des rentes perpétuelles, et , après 
qu'ils ont pris cette copie, l'état lui-même doit être transmis 
immédiatement à la comptabilité générale des finances. 

Cet envoi doit avoir lieu par lettre spéciale. 

Eta t des p a y e m e n t s faits à des h é r i t i e r s de c réanc ie r s de l 'E ta t ou des co lonies . 

Chaque mois, les trésoriers établissent un état des payements 
faits aux individus qui ont justifié de leurs droits à la créance 
sur l'Etat ou sur les colonies, en qualité d'héritiers du créancier 
décédé. 

Cet état (conforme au modèle n° 1 7 ) est dressé au fur et à 
mesure des payements, afin de n'occasionner aucun retard dans 
l'envoi des acquits. 11 est adressé par le Trésorier au Directeur 
de l'Enregistrement et des Domaines, dans le but d'assurer la 
perception des droits de succession. 

Dans le cas où aucun payement de l'espèce n'aurait été ef­
fectué dans le cours du mois, il serait remis un état timbré du 
mot néant. 
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Etat des recet tes et des p a y e m e n t s en n u m é r a i r e . 

Le 1er de chaque mois le Trésorier adresse à la Direction du 
mouvement général des fonds un relevé de la recette et de la 
dépense de chaque journée, lequel fait ressortir le solde en 
caisse journalier et la moyenne, tant des payements que des 
encaisse par jour ( ce relevé est conforme au modèle n° 18 ) . 

Eta ts des s o m m e s restant à p a y e r , a u 31 d é c e m b r e , s u r le se rv ice de 
la de t t e inscr i te . 

Il doit être adressé au Trésor, dans les premiers jours de 
janvier de chaque année, des états ( modèle n° 10. ) présentant 
le détail nominatif de toutes les parties non payées, au 31 dé­
cembre de l'année précédente, sur chacune des natures de ser­
vice ci-après ; 

SAVOIR : 

1 état pour les rentes 5 p. o/o ; 

1 id. pour celles 4 1/2 p. o/o ; 

1 id. pour celles 4 p. o/o ; 

1 id. pour celles 3 p. o/o ; 

1 id. pour les intérêts et capitaux de cautionnements ; 

1 id. pour le service des subventions accordées aux 
fonds de retraite des finances pour pensions et 
indemnités temporaires ; 

1 id. pour le service des secours accordés aux pension­
naires de l'ancienne liste civile. 

Ceux de ces états concernant le service des rentes doivent 
comprendre, non-seulement les parties non payées au 31 dé­
cembre sur l'exercice de l'année courante, mais encore celles 
non payées et annulées, à la même époque, sur le chapitre des 
exercices clos, quoique le détail de ces dernières parties soit 
déjà donné sur les états d'annulation ; l'obligation de la repro­
duction des mêmes détails tient à ce que l'état d'annulation est 
destiné pour la Direction de la dette inscrite et sert de base à 
l'annulation des crédits qu'elle avait ouverts, tandis que l'état de 
reste est destiné pour la comptabilité générale des finances et 
sert à l'émargement des payements pendant la gestion nouvelle. 
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Les états concernant le service des cautionnements et les 

autres services précités (celui des rentes perpétuelles excepté) 
ne doivent pas comprendre les parties qui figurent sur les états 
d'annulation, parce que les annulations sont définitives et que 
le payement des sommes annulées n'est pas , comme celles qui 
se rapportent aux rentes, réassigné sur un autre exercice. 

E t a t s s o m m a i r e s des r e t enues opé rée s p o u r cause d ' a m e n d e s ou d e débe t s . 

Les retenues qui s'exercent sur pensions pour cause d'amendes 
ou de débets sont développées dans des états (modèle n° 20) qui 
s'établissent par trimestre et s'envoient au commencement du 
trimestre suivant. ( Voyez Retenues. ) 

Éta t s s o m m a i r e s des r e t e n u e s opé rées p o u r d i f férents services . 

Les trésoriers rloivent adresser, avec leurs éléments de comp­
tabilité de chaque mois, des états sommaires présentant, par 
exercice, le montant des retenues exercées, pendant le mois, 
pour les quatre natures de retenues ci-après ; 

SAVOIR : 

3 p. 0[0 au profit des invalides de la marine (modèle n° 21) ; 

2 p. o|o au profit des invalides de la guerre ( modèle n° 22 ) ; 

5 p. o|o pour les pensions de retraite des agents du Ministère 
de la justice (modèle n° 23) ; 

5 p. o|o pour celles des agents du Ministère des finances 
( modèle n° 24 ) . ( Voyez Retenues. ) 

É t a t s spéc iaux d ' a n n u l a t i o n des c réd i t s relat ifs au serv ice d e la de t t e inscr i te . 

Lorsque des arrérages de rentes perpétuelles sont annulés 
pour cause de prescription quinquennale, le Payeur doit 
adresser au Trésor un état nominatif de ces annulations le 
jour même où elles sont constatées dans ses écritures ( modèle 
n° 25 ). 

Les intérêts de cautionnements annulés en clôture d'exer­
cice, ceux ordonnancés sur le chapitre des exercices clos et 
qui doivent être annulés à la fin de l 'année, les arrérages de 
rente perpétuelle annulés en clôture d'exercice, ceux afférents 
aux exercices clos et que l'on annule eu fin d'année, doivent 
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donner lieu pareillement à la formation d'étals nominatifs 
d'annulation qui doivent être établis sur des cadres distincts 
pour chaque nature de service et chaque nature de rente (mo­
dèles n° s 2 6 , 27 et 28 ) . 

Les annulations relatives aux employés retraités des finances 

et aux pensionnaires de la liste civile sont détaillées sur des 
états semblables établis à la main. 

Ces états seront toujours adressés au Trésor, à l'époque 
fixée pour chacune des annulations précitées. 

Feui l les d ' e n v e l o p p e . 

Les feuilles d'enveloppe (modèle n° 29) servent à ren­
fermer les acquits d'un même chapitre ou d'une même section 
de chapitre, lorsque cette section de chapitre concerne un 
service spécialement mentionné dans la nomenclature des 
dépenses établie pour chaque ministère. On renferme aussi 
dans une feuille d'enveloppe les acquits relatifs à un sous-
chapitre du budget colonial. 

Le Trésorier doit inscrire sur ces feuilles d'enveloppe le 
nom de la colonie, la désignation du ministère, celle de 
l'exercice, le numéro et le titre du chapitre ou sous-chapitre 
de dépense ; il doit porter, en outre, sur chaque feuille, la 
somme totale des acquits qu'elle contient. 

Feui l les de vér if icat ion. 

Lorsque les justifications produites à l'appui des ordon­
nances ou mandats de payement laissent quelque chose à 
désirer, la comptabilité générale fait connaître au Trésorier 
le résultat de ses investigations par l'envoi d'une feuille de 
vérification qui contient les pièces à régulariser. Les acquits 
auxquels ces pièces se rapportent sont conservés en dépense ; 
mais le montant en est porté, pour ordre , au débit du 
compte acquits à régulariser, et il y reste jusqu'au renvoi des 
pièces. ( Voir Régularisation. ) 

Fiches . 

Les fiches (modèle n° 30) doivent être en papier de 
couleur, de 20 centimètres de hauteur sur 15 de largeur ; 
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on ajoute qu'elles doivent être doubles, afin de pouvoir em­
brasser les acquits qu'elles concernent. 

Elles sont destinées à réunir tous les acquits appartenant 
à un même article du budget colonial. 

Il doit y avoir une fiche par article, quand bien même 
l'article ne se composerait que d'un seul acquit. 

Les fiches doivent être attachées aux acquits, soit par une 
épingle, soit par une ficelle. 

G r a n d L i v r e . 

Le grand livre ( modèle n° 31 ) comprend tous les comptes 
qui entrent dans les écritures du comptable. (Voir le mot 
Comptes et le tableau A à la suite des modèles. ) 

A la fin de chaque journée et après la vérification du 
journal, le comptable rapporte sur son grand livre, au débit 
et au crédit des comptes qui y sont ouverts, les opérations 
qui concernent chacun d'eux, en ayant soin d'indiquer sur 
le journal, dans la colonne à ce destinée, les folios du grand 
livre (appelés folios de rencontre) où se trouvent inscrits 
les comptes débités et crédités. 

C'est le grand livre qui renferme la situation générale d'un 
comptable. Il pourrait en extraire à chaque instant le tableau 
de cette situation ; mais il doit l'établir à la fin de chaque 
mois pour la révéler au Trésor. A cette époque il additionne 
tous les comptes du grand livre, au débit et au crédit, et en 
fait le relevé pour composer sa balance. ( Voyez Balance. ) 

Liasses composant l 'envoi mensuel des acqui ts . 

Les acquits se rapportant à chaque exercice d'un même 
ministère doivent former une liasse distincte et être réunis 
sous une ficelle. 

Si les acquits du même exercice étaient trop volumineux, 
on en formerait, plusieurs liasses, en ayant soin de ne pas 
séparer les acquits, d'un même chapitre. 

Livres de détai l et auxi l ia i res . 

Les livres de détail par ministère et exercice (dont le mo­
dèle est ci-joint, n° 32 sont destinés à l'enregistrement, 
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dans un ordre méthodique, des payements effectués. Ainsi, 
tous les jou r s , à la fermeture de leur caisse et après avoir 
classé les acquits par article, chapitre et exercice, les tréso­
riers devront en transcrire le détail sur ces registres et faire 
ressortir, dans la colonne tracée à cet effet, le total de chaque 
article de dépense, en maintenant la distinction établie entre 
les acquits imputables sur ordonnances de payement et les 
acquits imputables sur ordonnances de délégation. Cet enre­
gistrement terminé, ils transporteront ces totaux sur les 
carnets d'ordonnances aux articles correspondant de dépense. 

Les sommes qui figureront dans la colonne intitulée Total 
par jour de payements sont les seules à totaliser par mois 
avec le report des payements antérieurs. Le total des paye­
ments du mois porté sur chaque registre devra toujours offrir 
une somme égale au débit donné aux comptes, ordonnances 
et mandats de payement de l'exercice, à l'article récapitu­
latif de fin de mois décrit au livre journal. On devra indiquer 
dans la même colonne, pour le ministère et l'exercice qu'elle 
concernera, la somme des payements de la journée à com­
prendre dans les articles du journal où le C/ Trésor S/C de 
fonds est débité de ces mêmes payements. 

Les trésoriers remarqueront que le cadre des livres de détail 
dont il est ici question présente deux colonnes destinées : la 
première, à porter, au fur et à mesure de l'enregistrement 
des acquits, les retenues qui devront être mentionnées, à 
titre de renseignement, dans la colonne des noms des parties 
prenantes, pour la portion afférente à la nature de chacune 
d'elles ; et la deuxième, à recevoir la désignation des pièces 
justificatives produites à l'appui de chaque payement. On 
croit inutile de dire combien il est important de veiller à ce 
que cette désignation des pièces produites soit exactement 
écrite, puisque la nature de ces pièces, le numéro, la date 
et le montant du mandat auquel elles sont rattachées, ainsi 
que le mois de la dépense, doivent être rappelés, soit par le 
comptable, soit par l'ordonnateur de la colonie, sur les 
mandats acquittés postérieurement à la même partie pre­
nante pour le même service. 

indépendamment des livres de détail dont il vient d'être 
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parlé, les trésoriers, lorsqu'ils auront à effectuer des paye­
ments sur les services de la dette inscrite, devront tenir, pour 
ces services, des livres auxiliaires divisés par nature de dette 
et d'échéance pour les rentes consolidées, et. par nature de 
dette et exercice seulement pour les rentes viagères, les pen­
sions et les intérêts de cautionnement, attendu que, par 
exception pour ces services, les payements de chaque journée 
ne doivent être rapportes qu'en masse au livre de détail qui 
sert à rédiger les articles du journal. 

Ces livres de détail auxiliaires ( dont le modèle est ci-joint, 
n° 33 ), seront totalisés par mois, et devront présenter, dans 
chaque colonne ouverte, des sommes entièrement semblables 
à celles qui figureront sur les bordereaux de détail des acquits 
du mois correspondant ; toutefois, sur ces derniers bordereaux, 
les acquits pour lesdites natures de dettes devront toujours 
être classés dans l'ordre numérique des inscriptions, tandis 
qu'ils seront enregistrés sur le livre auxiliaire dans l'ordre 
chronologique des payements. 

L i v r e j o u r n a l . 

Le livre journal (modèle n° 34) sert à la description quo­
tidienne de tous les faits qui entrent dans la gestion du comp­
table; il y inscrit, jour par jour , ses opérations de recette et 
de dépense, ainsi que celles qui influent sur sa situation géné­
rale envers le Trésor. Les résultats de toutes les opérations 
sont portées dans le corps de ce livre, mais les sommes ma­
tériellement reçues ou dépensées sont seules tirées dans les 
colonnes Recettes ou Dépenses. Chaque article du journal est 
précédé de l'indication du compte débiteur et du compte 
créditeur de l'opération décrite ; il reçoit un numéro d'ordre 
chronologique non interrompu dans tout le cours de l'année. 

A la fin de chaque journée, le comptable additionne les 
colonnes de son journal Recettes et Dépenses ; la différence 
en moins dans les dépenses sur les recettes présente le solde 
effectif qu'il devra trouver dans sa caisse et dans son porte­
feuille ; il vérifie ensuite les espèces et les effets à recevoir ; 
s'il reconnaissait une différence en plus ou en moins avec le 
solde obtenu, il devrait en rechercher immédiatement la cause, 
et rectifier l'erreur qui y aurait donné lieu. 
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Le solde ainsi constaté est porté ensuite, au commence­

ment de la journée suivante, dans la colonne recettes, sous 
l'indication de solde ancien, et additionné avec les recettes 
de cette même journée, 

Le journal doit être tenu avec exactitude et netteté ; il 
n'admet ni ratures ni surcharges, et, dans le cas où on 
reconnaîtrait plus tard qu'un article a été mal passé ou con­
tient une erreur de chiffre, il ne pourrait être rectifié que 
par un nouvel article. 

Les copies du livre-journal ( modèle n° 35 ) seront adressées 
au Trésor le I E R de chaque mois. Gomme elles doivent être 
constamment tenues au courant jour par jour, leur envoi ne 
peut être différé sous aucun prétexte. 

M a n d a t s de p a y e m e n t . 

Lorsqu'un mandat de payement est émis sur la caisse du 
Trésorier, ce comptable s'assure d'abord, en examinant la 
nature de la dépense, si on l'a bien imputée sur le chapitre 
qu'elle doit concerner. 

11 vérifie ensuite s'il existe un crédit pour faire face au 
payement de ce mandat. 

Dans Je cas d'imputation irrégulière ou en l'absence de 
crédit, le Trésorier doit refuser d'effectuer le payement. (Voir 
Refus de payement.) 

Dans le cas d'urgence ou d'insuffisance de crédits concer­
nant la solde des troupes de la guerre et de la marine, les 
mandats peuvent être acquittés sur réquisition écrite de l'Or­
donnateur, sauf imputation sur le premier crédit. Cette ex­
ception ne pourrait être invoquée en d'autres circonstances 

Les mandats payables ailleurs qu'à la résidence du Tréso­
rier doivent être visés par lui pour être acquittés par celui 
de ses préposés qui se trouve le plus près du domicile de la 
partie prenante. 

Cette formalité n'est remplie que sur la demande de l'Or­
donnateur, qui fait connaître, dans son bordereau d'émission, 
le lieu où le créancier désire être payé. (Voir Visa.) 

R 
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N o m e n c l a t u r e des c h a p i t r e s de d é p e n s e . 

Le Trésorier reçoit, avant l'ouverture de l 'exercice, une 
nomenclature des chapitres et articles établis, dans le budget 
législatif, pour la classification des dépenses de chaque minis­
tère. 

Il se conforme à cette nomenclature pour la classification 
de ses acquits et s'y reporte pour le numéro et le libellé sous 
lequel il doit désigner les différents services dans ses éléments 
de compte. 

Les dépenses du service intérieur sont classées et désignées 
d'après l'ordre et les indications fournies par le budget co­
lonial. 

N o m e n c l a t u r e des p ièces à p r o d u i r e à l ' a p p u i des d é p e n s e s . 

Un des principaux devoirs du Trésorier est d'examiner avec 
la plus grande attention s i , à l'appui de chaque ordonnance 
ou mandat, on a produit toutes les justifications qui sont né­
cessaires pour établir la régularité de la dépense. 

Ces justifications ont été énumérées, à la suite des règle­
ments de comptabilité de chaque ministère, dans des nomen­
clatures concertées avec le Ministre des finances. 

Le Trésorier ne doit pas aller au delà des prescriptions de 
ces nomenclatures ; mais il est tenu de réclamer toutes les 
justifications qu'elles exigent, e t , en cas de non-production 
tlesdites pièces, il doit suspendre ou même refuser le payement. 

Le Trésorier, d'un autre côté, ne doit pas se borner à 
s'assurer que les pièces sont produites ; il doit vérifier si leur 
contenu établit bien la régularité de la dette dont le paye­
ment lui est demandé et reconnaître s'il y a accord entre 
la somme due , d'après les pièces, et la somme ordonnancée 
ou mandatée. 

O p p o s i t i o n s . 

Les oppositions signifiées au Trésorier doivent être immé­
diatement transcrites sur un registre ouvert dans une forme 
qui puisse permettre de connaître à tous moments la suite 
donnée à chaque opposition. 
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L'existence d'une opposition arrête le payement. 

Lorsque la créance est supérieure au montant de la somme 
frappée d'opposition, l'excédant peut être payé au titulaire 
de l'ordonnance ou du mandat. 

Quand la portion saisie est ultérieurement payée, le Tréso­
rier se fait donner une quittance portant, en tête, Les indi­
cations d'exercice, de chapitre et de nature de service qui 
figuraient sur l'ordonnance ou le mandat, et il y ajoute les 
renseignements nécessaires pour faire connaître la gestion et 
le mois de dépense où a été classé le premier payement. 

O r d o n n a n c e s d e pa r f a i t p a y e m e n t . 

Lorsque des créances ont donné lieu à des payements d'à­
compte, soit sur le continent, soit dans l'une des quatre 
colonies, et que l'on paye de nouveaux à-compte ou le solde 
de ces créances dans une autre résidence, le Trésorier qui 
effectue le dernier payement doit en aviser les comptables 
qui ont effectué les payements antérieurs et leur notifier les 
justifications qui ont été produites. 

Ces avis et notifications se font par l'intermédiaire de la 
comptabilité générale des finances. 

P i è c e s just if icat ives. 

Les justifications doivent être attachées avec soin au mandat 
qu'elles concernent. 

Si les justifications ont été produites à un mandat d'à-
compte, l'Ordonnateur secondaire rappelle cette production 
sur les mandats suivants, en indiquant le n° du premier 
mandat, la somme à laquelle il s'élevait et le chapitre 
ainsi que l'exercice sur lesquels il a été imputé ; de sou 
cô té , le Trésorier doit compléter ces renseignements en 
mentionnant la gestion et le mois où ce mandat a été compris 
en dépense. 

Les pièces transmises au Trésor postérieurement à l'envoi 
des acquits doivent être adressées par lettre spéciale ( modèle 
n° 36 ) , contenant tous les renseignements nécessaires pour 
en faciliter le classement 
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On ne doit pas comprendre dans une même lettre d'envoi 

des pièces se rapportant à plusieurs mois de dépenses ; elles 
doivent donner lieu à des lettres séparées. 

( Voyez Nomenclatures des pièces à produire. ) 

Procès -ve rba l de s i tua t ion de caisse au 31 d é c e m b r e . 

Une expédition de ce procès-verbal doit être annexée au 
compte final. 

Le Trésorier rapporte, en outre, les procès-verbaux de si­
tuation de caisse de ses préposés, e t , s'il existe des diffé­
rences entre le solde constaté chez ces comptables et celui 
qui devrait exister d'après ses propres écritures, le Trésorier 
donne à cet égard les explications convenables. 

Q u i t t a n c e s . 

Le Trésorier, ou son préposé, doit s'assurer, avant de 
payer, de l'identité des parties appelées à donner quittance. 

Les quittances doivent être signées parles parties prenantes, 
en présence du Trésorier ou de son préposé. 

Elles doivent être datées du jour du payement par la partie 
prenante et , à défaut, par le comptable. 

Lorsque la partie prenante est illettrée, sa signature peut 
être remplacée par une déclaration de deux témoins consta­
tant que le payement a eu lieu en leur présence ; cette dé­
claration doit être contre-signée par l'agent du payement. 

Ce mode de quittance n'est admissible qu'autant que la 
créance n'excède pas 150 francs, e t , lorsqu'elle dépasse cette 
somme, les parties illettrées doivent donner quittance par-
devant notaire. 

Si la somme est supérieure à 150 francs et qu'elle ait pour 
objet d'acquitter une créance résultant d'expropriation pour 
cause d'utilité publique, la quittance peut être donnée dans 
la forme des actes administratifs, c'est-à-dire que la présence 
du notaire peut être suppléée par celle du Gouverneur ou de 
tout autre agent dans l'ordre administratif, assisté de deux 
témoins. 

Cependant, lorsqu'il s'agit de secours à titre gratuit, la 
simple déclaration de deux témoins et le contre-seing de 
l'agent du payement suffisent pour tenir lieu de la signature 
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des parties prenantes illettrées, quelle que soit, d'ailleurs, 
l'importance des secours accordés. 

Les quittances pour créances sujettes à retenue peuvent 
être données seulement pour la somme nette comptée à la 
part ie , ce qui n'empêche pas de mettre en dépense la totalité 
de l'acquit de payement. 

Le Trésorier est tenu de fournir les imprimés de quittances 
pour arrérages de rente, intérêts de cautionnements et pensions. 
(Ces quittances doivent être conformes aux modèles n° s 37, 
3 8 , 39 et 40.) Le Trésorier est autorisé à se couvrir de ses 
frais, moyennant une retenue qui ne doit pas excéder 5 cen­
times, quelle que soit la somme à payer. 

Récép issés à t a l o n . 

Les trésoriers des colonies doivent délivrer des récépissés 
détachés d'un registre a talon pour tous les fonds qu'ils r e ­
çoivent, soit directement du Trésor, soit des divers comp­
tables, soit des particuliers. (Modèles n o s 41, 42 et 43.) 

Rect i f ica t ions d a n s le c l a s semen t des a c q u i t s . 

Lorsque le Trésorier reconnaît, après son envoi d'acquits, 
qu'un payement a été décrit et classé à un autre chapitre ou 
article que celui qu'il doit concerner d'après l'imputation 
de l 'Ordonnateur, il rectifie ses livres de détail et carnets, 
ainsi que la minute de son bordereau de développement, 
pourvu qu'il s'agisse des payements de la gestion courante 
(Voir à ce sujet Bordereaux de développement et Bordereaux 
sommaires) ; ensuite, il adresse au Trésor une déclaration 
contenant les motifs de la rectification et les indications né­
cessaires pour que la comptabilité générale puisse l'opérer 
sans difficulté. 

Dans le cas où les erreurs porteraient sur la gestion précé­
den te , le Trésorier ne ferait aucun changement, mais n'en 
enverrait pas moins au Trésor la déclaration rectificative. 

Rect i f i ca t ions d ' é c r i t u r e s . 

Voir Contre-parties. 
Refus d e p a y e m e n t . 

Les trésoriers sont fondés à refuser le payement d'une 
dépense lorsqu'ils reconnaissent qu'il y a omission ou irrégu­
larité matérielle dans les pièces produites, Les refus peuvent 
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résulter aussi d u n e fausse imputation ou d'une absence de 
crédit. 

En cas de refus de payement, le Trésorier doit remettre 
immédiatement une déclaration de ce refus au porteur de 
l'ordonnance ou du mandat de payement et adresser au 
Trésor une copie de cette déclaration. 

Si, par suite du refus, l'Ordonnateur fait réparer l'omis­
sion ou rectifier l'irrégularité matérielle qui l'avait motivé, 
le Trésorier procède alors au payement et en donne, par lettre 
spéciale, avis au Ministre des finances. 

Dans le cas où le refus serait suivi d'une réquisition, voir, 
pour la marche à suivre, le mot Réquisition. 

Reg i s t r e s . 

Les carnets, les livres de détail et les livres auxiliaires 
doivent être reliés à la fin de chaque gestion et conservés, avec 
les autres livres, pendant dix ans, dans le bureau du Trésorier. 

Les registres et papiers des trésoriers devront être déposés 
aux archives de la colonie lorsqu'ils auront plus de dix ans 
de date ; au bout de vingt ans, ils devront être vendus, au profit 
du Domaine, par l'entremise des agents de cette adminis­
tration. 

Reg i s t r e p e r m a n e n t p o u r le s e rv i ce d e la d e t t e i n s c r i t e . 

La Direction de la dette inscrite adresse au Trésor un état 
des pensionnaires et des rentiers viagers. Le Trésorier en prend 
copie et renvoie l'état à la Direction de la dette inscrite. La 
copie se prend sur les modèles n° s 44 et 45 et forme un re­
gistre qui reste en permanence chez lui pendant cinq années, 
durant lesquelles il reçoit seulement, à chaque échéance, un 
tableau des réductions et augmentations que cet état doit 
subir. 

A l'expiration des cinq années, le Trésorier reçoit un 
nouvel é ta t , dont il prend de nouveau copie ; ce registre reste 
également en permanence pendant cinq autres années. 

Le Trésorier émarge les payements sur le registre perma­
nen t , dans la colonne spéciale à chaque échéance ; cet émar­
gement s'opère par l 'inscription, dans une case spéciale, du 
mois du payement, en face du nom de la partie payée. 

Le Trésorier n'envoie de double ni de son registre ni des 
tableaux modificatifs à la comptabilité générale des finances. 
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Régu la r i s a t i on de p ièces just i f icat ives r e n v o y é e s au T r é s o r i e r p a r la c o m p ­

tab i l i t é géné ra l e des finances. 

Les pièces renvoyées par la comptabilité générale pour être 
régularisées, ainsi que celles qu'elle a réclamées pour com­
plément de justification, doivent, comme toutes les pièces 
justificatives adressées au Trésor, être accompagnées d'une 
lettre d'envoi spéciale ( modèle n° 36 ) contenant les rensei­
gnements nécessaires pour qu'on puisse les rattacher aux 
acquits qu'elles concernent. Toutes les pièces relatives à un 
même mois doivent être recueillies et adressées simultané­
ment. 

On ne doit pas confondre dans la même lettre les envois 
de pièces faits sur la demande de la comptabilité générale 
et les envois que le Trésorier aurait à faire de son propre 
mouvement. 

R é i m p u t a t i o n des p a y e m e n t s . 

Une ordonnance ou un mandat délivré sur un crédit quel­
conque ne peut être imputé sur un autre crédit qu'en vertu 
du certificat spécial de l'Ordonnateur. 

Si la réimputation affecte des payements de la gestion cou­
rante, le Trésorier, sur la remise du certificat de l 'Ordon­
nateur , fait les rectifications indiquées (voir Bordereaux de 
développement et Bordereaux sommaires) et transmet ensuite 
le certificat au Trésor. 

Si, au contraire, la réimputation se rappporte à des paye­
ments de la gestion précédente, le Trésorier reçoit de l'Or­
donnateur un simple avis qui lui sert à faire ses annotations 
sur le bordereau sommaire (voir Bordereaux sommaires). 
Dans ce cas, il n'a point à recueillir le certificat de réim­
putation, parce qu'il doit rester étranger aux rectifications 
et que cette pièce doit être adressée par l'Ordonnateur à son 
Ministère, qui la transmet lui-même à la comptabilité géné­
rale des finances. 

Relevé n o m i n a t i f des p a y e m e n t s p o u r r e m b o u r s e m e n t d e c a p i t a u x de 
c a u t i o n n e m e n t s . 

Un relevé (modèle n° 4 6 ) , comprenant tous les capitaux 
de cautionnements payés pendant le mois, doit être adressé 
à la comptabilité générale des finances avec la balance des 
comptes du grand livre. 
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Relevés s o m m a i r e s . 

Les relevés sommaires (modèle n° 47) se produisent à 
l'appui du compte final. 

Ils ont pour objet de rapprocher les crédits des payements 
et de faire connaître la situation des crédits au moment où 
le compte est rendu. 

Les extraits d'ordonnances, gardés pendant tout le cours 
de la gestion par le Trésorier, sont classés, par exercice, mi­
nistère, chapitre, article et subdivision d'articles de budget, 
dans les relevés sommaires qui les relatent. 

La comptabilité générale fait elle-même le classement des 
bordereaux de détail dans le même ordre, avant d'envoyer le 
compte à la Cour des Comptes. 

Ou fait observer qu'il doit être établi un relevé, par chaque 
division, du bordereau de développement et que, si cette 
division est elle-même subdivisée, on donne, à la troisième 
page du relevé sommaire, le détail des payements mensuels 
par subdivision. 

On ajoute que , pour le service local, les subdivisions 
devront arriver jusqu'au dernier terme, c'est-à-dire que les 
payements devront être développés par mois selon le détail 
des allocations portées dans le budget colonial. 

R é q u i s i t i o n des o r d o n n a t e u r s . 

Lorsque, par suite du refus fait par le comptable d'acquitter 
une dépense pour cause d'irrégularité matérielle ou d'omis­
sions dans les pièces produites, les ordonnateurs adresseront 
au Trésorier une réquisition de passer outre au payement, 
celui-ci devra déférer à l'instant à cette réquisition. Il anne­
xera une copie de son refus de payement et une copie de la 
réquisition au mandat et fera au Ministre des finances l'envoi 
du dossier de l'affaire par lettre spéciale. 

Le Trésorier substituera, dans son envoi d'acquits, à l'or­
donnance ou au mandat qu'il aura retiré, une note explica­
tive, à laquelle seront joints une copie du refus de payement 
et l'original de la réquisition. 

R e t e n u e s . 

Les retenues pour cause d'amendes et de débets et celles 
qu'on exerce, par ordre de la Direction de la dette inscrite, pour 
trop payé sur pensions militaires, doivent être suivies sur une 
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main courante auxiliaire jusqu'à parfait payement de la somme 
à recouvrer. Ces retenues n'empêchent pas de porter en dé­
pense la somme intégrale, et le Trésorier fait recette de la 
somme non payée. 

Les retenues à exercer sur pensions au profit des femmes 
ou enfants donnent lieu à une réduction de la créance, c'est-à-
dire qu'on ne porte en dépense que la somme nette. Le Tréso­
rier ne fait pas recette de la retenue ; mais il en tient note sur 
sa main courante et attend les réclamations. Les réclamants 
doivent appuyer leurs demandes d'un extrait de certificat de 
vie du pensionnaire, et, quand le payement est fait, le Trésorier 
indique sur la quittance l'exercice et le mois de gestion où se 
trouve classée la quittance dont celle-ci forme le complément. 
Lorsque les femmes et enfants résideront hors de la colonie, le 
Trésorier adressera d'office un extrait du certificat de vie au 
comptable qui sera chargé de leur payer le montant de la 
retenue. Cet envoi se fera, pour la France, par l'intermé­
diaire de l'Administration centrale des finances. 

Les retenues pour journées d'hôpital s'opèrent sur un cer­
tificat de l'Intendant militaire ou du Commissaire de marine : 
elles donnent lieu à une réduction de la somme due au titu­
laire et ne nécessitent aucune écriture. 

En ce qui concerne les retenues pour cause d'opposition 
( Voir Oppositions ) . 

R e v e r s e m e n t p o u r t r o p p e r ç u . 

Les sommes indûment payées sont rétablies dans les caisses 
du Trésor sur un ordre de reversement délivré par l'Ordonna­
teur, et le Trésorier qui en fait recette doit remettre à la partie 
un récépissé à talon. 

Lorsque le reversement porte sur uue ordonnance directe ou 
sur un mandat applicable à des services dont les crédits se cu­
mulent , la dépense n'en doit pas moins être maintenue dans 
la comptabilité du Trésorier pour son chiffre primitif ; mais le 
fait du reversement est justifié par l'adjonction à l'ordonnance 
ou au mandat d'une déclaration du comptable constatant la 
recette qu'il a effectuée, e t , à l'aide de l'envoi qui est fait au 
Trésor par l'Ordonnateur d'une semblable déclaration, la somme 
reversée retourne au crédit du ministère qui a supporté la 
dépense. 
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Cette règle ne saurait s'appliquer aux rentes perpétuelles ni 

aux cautionnements, parce que ces créances sont l'objet d'or­
donnancements individuels et de crédits distincts par partie 
prenante. La dépense ne pouvant pas dépasser le chiffre alloue 
à chaque individu, on doit , lorsqu'il y a eu trop payé, opérer 
par réduction. Dans cette circonstance exceptionnelle, le 
Trésorier serait tenu de reverser personnellement dans sa caisse 
le montant du trop payé, sauf à se faire rembourser par les 
parties, et il aurait à constater dans ses écritures la réduction 
de dépense précitée, en annulant la somme indûment payée à 
tous les comptes où elle aurait été mal à propos portée. 

Sceau des n o t a i r e s . 

L'apposition du sceau notarial sur tous les actes délivrés par 
les notaires ayant pour objet de suppléer la légalisation de la 
signature de ces officiers ministériels, il est fort important que 
les trésoriers s'assurent de l'accomplissement de cette formalité 
sur tous les actes notariés qui leur seront produits. 

Le sceau notarial ne devra être admis à suppléer la légali­
sation de la signature du notaire que dans l'étendue du ressort 
judiciaire auprès duquel il sera accrédité. 

Hors du ressort, la signature devra être légalisée, soit par 
le Président du tribunal, soit par l'Administrateur de la colonie. 

Timbre-cachet. 

Voir Cachet. 
T r o p p a y é . 

Voir Reversement. 
Visa. 

Le visa que le Trésorier doit apposer sur les acquits pour 
les rendre payables par ses préposés doit être mis à la main et 
non à l'aide d'une griffe. Cette formalité doit être remplie par 
le Trésorier personnellement, et il ne doit pas déléguer ce soin 
à ses commis. 

Le visa doit indiquer la localité où devra s'effectuer le 
payement lorsque l'Ordonnateur aura fait connaître que les 
parties prenantes désirent être payées à leur domicile. 

V u b o n à p a y e r . 

Voyez Visa. 

Paris , ce 4 avril 1842. 
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MODE D'EMPLOI DES COMPTES 

E X I S T A N T A U G R A N D L I V R E D E S T R É S O R I E R S D E S C O L O N I E S . 

C O M P T E S D E C A I S S E E T D E P O R T E F E U I L L E . 

CAISSE 

D É B I T É . — Au Crédit d u C/ Trésor S/C de 
fonds, p o u r les envois d e fonds 
p a r les r eceveur s g é n é r a u x . 

— Au Crédi t des C/ Préposé, 
p o u r les envois de fonds faits 
p a r eux au T r é s o r i e r . 

— Au Crédi t d e tous les Cf de 
recettes. 

— Au Crédit d u Cf Mandats du 
Trésorier, p o u r ceux émis sur 
les p réposés . 

CRÉDITÉ . — Au débi t du C/ Trésor S/C de 
fonds, p o u r les p a y e m e n t s 
effectués c h a q u e j o u r . 

— Au Débi t d u C / Préposés, 
p o u r les envois de fonds faits 
p a r le T r é s o r i e r . 

— Au débi t d u Cf Mandats des 
préposés, p o u r ceux acqui t tés . 

TRAITES du Caiss ier central du 
T r é s o r sur l u i -même 

Débi té . — Au Crédit d u C/ Trésor S/C de 
fonds. 

CRÉDITÉ . — Au Debi t du C / Caisse p o u r 
la convers ion en n u m e r a i r e . 

— Au Debi t d u Cf des Préposés, 
p o u r les envois qui l e u r sont 
fails. 

M. p r é p o s é 

DÉBITÉ. — Au Crédi t d e tous les C/ de 
recettes, p o u r celles faites, et 
au Crédit d e Cf Mandats sur 
le Trésorier, p o u r ceux émis. 

CRÉDITÉ . — Au Débi t d u Cf Trésor S/C de 
fonds, p o u r les p a y e m e n t s 
définitifs s u r o r d o n n a n c e s . 

— Au Débi t d u C / Mandats du 
Trésorier, p o u r ceux acqui t tés . 

— Au Débi t d u C/ Payements 
pour le C/ des Invalides de la 
marine. 

— Au débit d u C/ Payements pour 
le C/ de la Caisse des dépôts et 
consignations. 
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CONTRIBUTIONS ET REVENUS PUBLICS. 

R E C E T T E S su r le service i n t é r i e u r , 

exerc ice 1841 
su r le service des fonds 

c o l o n i a u x , exe rc ice 1 8 4 1 . . . . 
su r le service g é n é r a l , 

exe rc ice 1842 
s u r le service l o c a l , 

e x e r c i c e 1842 

R E T E N U E S de 2 p . 0/0 ou profit 

d u T r é s o r , subs t i tué aux dro i t s 
d e l 'hôtel r o y a l des I n v a l i d e s , 
e x e r c i c e 184 

D É B I T É . — Au Crédi t du Cf Trésor S/C 
de fonds. 

C R É D I É . — Au Débi t du C / Caisse ou au 
Déb i t d u C / M. 
préposé à 

DÉBITÉ. — Au Crédi t d u C/ Trésor S/C 
de fonds. 

C R É D I T É . — Au Déb i t des Cf de Dépenses. 

OPÉRATIONS DE TRÉSORERIE. 

MANDATS des p réposés su r le T r é ­
s o r i e r 

D É B I T É . — Au Crédi t d u C/ Caisse, pour­
le p a y e m e n t effectué p a r le 
T r é s o r i e r . 

CRÉDITÉ. — Au Déb i t d u C/ M. 

préposé à p o u r 
l 'émission. 

MANDATS d u T r é s o r i e r sur les 

préposés 

D É B I T É . — Au Crédi t d u C/ M. 
préposé à p o u r 
le p a y e m e n t . 

CRÉDITÉ . — Au Débi t d u Cf Caisse, p o u r 
l 'émission. 

TRAITES émises p o u r dépenses de 
la m a r i n e au C/ de la M é t r o p o l e . 

DÉBITÉ . — Au Crédi t d u Cf Trésor SfC de 
fonds, p o u r l 'émission. 

C R É D I T É . — A u Déb i t d u Cf Trésor SfC de 
fonds, p o u r l 'envoi au Minis ­
t è r e de la m a r i n e des pièces 
d e dépenses acqui t t ées . 

D é b i t é . — A u Crédi t d u C/ Traites du 

F O N D S a p p a r t e n a n t aux Inva l ides 
de la marine 

Caissier central du Trésor, p o u r 
l ' envoi a u Min is tè re de la 
m a r i n e . 

— A u Crédi t d u Cf Payement pour­
le C/ des Invalides de la marine, 
p o u r l 'envoi des pièces de 
dépenses acqu i t t ées . 

C r é d i t é . — Au Débi t d u C/ Caisse. 
— D u Cf M. 

préposé à 

— Du Cf Retenues de 3 p. 0 / 0 au 
profit des Invalides. 
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P A Y E M E N T S p o u r le c o m p t e des 
Inva l ides de la m a r i n e 

RECETTES p o u r le Cf de la Caisse 
des dépô t s et cons igna t ions . 

P A Y E M E N T S p o u r le C/ de la Caisse 
des dépô t s et cons igna t ions . 

V E R S E M E N T S d e cap i t aux de 

c a u t i o n n e m e n t s à in se r i r e au 
T r é s o r . 

R E T E N U E S d e 3 p . o/o au profit 

des Inva l ides d e la m a r i n e . . . . 

R E T E N U E S de 5 p o u r o /o au profit 
de la Caisse des dépô t s et c o n ­
s igna t ions . (Divers minis tères . ) 

D É B I T É . — Au Crédi t d u C/ Caisse. 
— D u C/ M. 

préposé à 
p o u r le p a y e m e n t . 

CRÉDITÉ. — Au Débi t d u C/ Fonds appar­
tenant aux Invalides de la 
marine, p o u r l 'envoi an Minis­
t è r e de la m a r i n e des pièces 
d e dépenses acqui t t ées . 

D É B I T É . — Au Crédi t d u Cf Trésor S/C de 
fonds. 

C R É D I T É . — A u D é b i t d u C / Caisse. 
ou d u Cf M. 

préposé à 
D É B I T É . — Au Crédit d u Cf Caisse. 

ou M. 
préposé à 

C R É D I T É . — Au débi t d u Cf Trésor SfC de 
fonds. 

D É B I T É . — Au Crédit d u Cf Trésor SfC de 
fonds. 

CRÉDITÉ. — Au Débi t d u Cf Caisse. 
o u AI. 

préposé à 
D É B I T É . — Au Crédit du Cf Fonds appar­

tenant aux Invalides de la 
marine. 

C R É D I T E . — Au Débi t des Cf de Dépenses. 
D É B I T É . — Au Créd i t d e Cf Trésor SfC de 

fonds. 
C R É D I T É . — Au D é b i t des C/ de Dépenses. 

COMPTES DU TRÉSOR. 

TRÉSOR S/C de fonds 

D É B I T É 

C R É D I T É 

— Au Crédit d u Cf Caisse, pour 
tous les p a y e m e n t s ef fec tués , 
excep té c e u x p o u r le Cf des 
Inva l ides d e la m a r i n e . 

— A u Créd i t d u Cf Traites émises 
pour dépenses de la marine au 
Cf de la Métropole, p o u r 
l 'envoi a u Minis tè re de la 
m a r i n e des pièces acqui t tées 

— Au Déb i t d e tous les C/ de 
Recettes, e x c e p t é ce lu i p o u r le 
C / des Inva l ides de la m a r i n e . 

— Au Débi t des Cf Traites émises 
pour dépenses de la marine au 
C/ de la Métropole, p o u r 
l 'émission des t r a i t e s . 
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T R É S O R S/C d ' o r d o n n a n c e s de 

p a y e m e n t 

D É B I T É . — A u Créd i t d u C/ Ordonnances 
de payement des d i v e r s m i ­
n i s t è r e s et exe rc i ce s . 

C R É D I T É . — A u D é b i t d u C / Trésor S/C 
d'acquits. 

T R É S O R S/C d ' o r d o n n a n c e s de 

dé l éga t i on 

D É B I T É . — Au Crédi t d e s C/ Ordonnances 
de délégation, d ive r s exe rc i ce s . 

C R É D I T É . — Au D é b i t d u Cf Trésor SfC 
d'acquits. 

T R É S O R S/C d ' acqu i t s 

D É B I T É . — A u Créd i t d u Cf Trésor SfC 
d'Ordonnances de payement. 

— Au Créd i t d u Cf Trésor SfC 
d'Ordonnances de délégation. 

C R É D I T É . — A u D é b i t des Cf Ordonnances 
de payement des d i v e r s m i ­
n i s t è r e s et exe rc i ces . 

— A u D é b i t d e s Cf Mandats de 
l'Ordonnateur de la colonie, 
d i v e r s exe rc i ce s . 

COMPTES D'ORDONNANCES ET MANDATS. 

O R D O N N A N C E S d e p a y e m e n t d u 

Min i s t è r e de la m a r i n e , e x e r c i c e 

184 

D É B I T É . — A u C r é d i t d u Cf Trésor S/C 
d'acquits. 

C R É D I T É . — A u D é b i t d u C/ Trésor SfC 
d'Ordonnances de payement. 

M A N D A T S d e p a y e m e n t d e l 'Or ­
d o n n a t e u r d e la c o l o n i e , 
e x e r c i c e 184 

D É B I T É . — A u C r é d i t d u C / Trésor 
d'acquits. 

C R É D I T É . — A u D é b i t d u Cf Ordonnances 
de délégation du Ministre de la 
marine, exercice 184 

O R D O N N A N C E S d e p a y e m e n t d u 

M i n i s t è r e des finances, e x e r c i c e 
184 

D É B I T É . — A u C r é d i t d u Cf Trésor SfC 
de fonds. 

C R É D I T É . — A u D é b i t d u C/ Trésor S/C 
d'Ordonnances de payement. 

REMBOURSEMENTS d e c a p i t a u x de 

c a u t i o n n e m e n t s 
C o m m e c i -dessus . 

COMPTES DE CRÉDITS DE DÉLÉGATION. 

O R D O N N A N C E S d e d é l é g a t i o n d u 

M i n i s t è r e de la m a r i n e , e x e r c i c e 
184 

D É B I T É . — Au Créd i t d u Cf Mandats de 
payements de l Ordonnateur de 
la colonie, exercice 184 . . . 

C R É D I T É . —- A u D é b i t d u Cf Trésor SfC 
d'Ordonnances de délégation. 
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FORMULE des articles que les trésoriers ont à rédiger sur leur 

journal pour constater les diverses opérations de comptabilité 

dans leurs écritures. 

RECETTES, DÉPENSES 

№ 1er. 

Ar t i c l e p o u r 
cons ta te r la r é ­
cep t ion d 'un 
e n v o i , p a r le 
Caissier c en t r a l 
du T r é s o r , d e 
t ra i tes s u r l u i -
m ê m e . 

N° 2 . 

Ar t i c l e p o u r 
cons t a t e r la r é ­
cep t i on d 'un 
envoi d e fonds 
en n u m é r a i r e 
fait p a r u n R e ­
c e v e u r g é n é r a l 
de l ' i n t é r i eu r . 

№ 3. 

Art ic les p o u r 
cons ta t e r les r e ­
cettes s u r le ser­
vice g é n é r a l et 
le se rv ice local 
faites d i r e c t e ­
men t p a r les 
t r é so r i e r s . 

S O L D E ANCIEN 

Du 

T r a ites d u Caiss ier c en t r a l su r l u i - m ê m e 
do iven t : 

A T r é s o r S]C d e f o n d s , 

F » » 
P o u r l 'envoi qu i m'a é té fait, le 

p a r le Caissier cen t r a l d u T r é s o r , 
des t r a i t e s s u r l u i - m ê m e , q u e j ' a i 
r eçu ce j o u r et d o n t j ' a i dé l iv ré m o n 
récépissé sous le n ° , ci 

Du 

Caisse do i t : 

A T r é s o r S[C d e f o n d s , 

F » » 
P o u r l 'envoi q u i m 'a été fait en n u m é ­

r a i r e , le p a r M . 
le R e c e v e u r g é n é r a l d u d é p a r t e m e n t 
d e q u e j ' a i r eçu 
ce j o u r et d o n t j ' a i souscr i t m o n 
récép issé sous le n ° , ci 

Du 

Caisse do i t a u x suivants : 

A Rece t t e s d u service g é n é r a l (exerc ice 
184), 

F » » 
P o u r le m o n t a n t des rece t t es q u e j ' a i 

effectuées m o i - m ê m e ce j o u r , p o u r 
le se rv ice géné ra l ( exerc ice 184 ) , 
d o n t le dé ta i l sui t et p o u r lesquelles 
j ' a i d é l i v r é mes récépissés ; 

SAVOIR : 

Récép i ssé n ° . . . . » » 

Récépissé n° . . . . » » 

A R E P O R T E R 

» » 

» » 

» » 
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RECETTES DÉPENSES 

N° 3 . 

Ar t ic les p o u r 
cons t a t e r les r e ­
cet tes su r le se r ­
vice géné ra l et 
le se rv ice local 
faites d i r e c t e ­
m e n t p a r les 
t r é so r i e r s . 

№ 4. 
Art i c l e p o u r 

cons t a t e r les r e ­
cet tes de c a p i ­
t a u x d e cau t ion ­
n e m e n t s à ins­
c r i r e au T r é s o r . 

R E P O R T 

L e m ê m e ar t ic le p o u r r a c o m p r e n d r e 
les rece t tes c o n c e r n a n t le se rv ice local , en 
d i san t : 

Caisse doi t aux su ivants : 
F » » 

P o u r le m o n t a n t des r ece t t e s q u e j ' a i 
effectuées m o i - m ê m e ce j o u r , don t 
le dé ta i l sui t et p o u r lesquel les j ' a i 
f o u r n i mes récépissés . 

A Recet tes d u service g é n é r a l (exerc ice 
1 8 4 ) , 

F » » 
SAVOIR : 

Récépissé n° . . . . » » 
Récép issé n ° . . . . » » 

A Recet tes d u service loca l ( exe rc i ce 
184 ) , 

F », 

SAVOIR : 

Récépissé n° . . . . 
Récépissé n ° . . . . 

TOTAL des compte s c r é a n c i e r s . » » 

Du 

Caisse do i t : 
A Recet tes de c a p i t a u x d e c a u t i o n n e ­

men t s à i n sc r i r e a u T r é s o r , 
F » » 

P o u r le v e r s e m e n t qu i m 'a é té fai t , CE 
j o u r , en n u m é r a i r e , p a r M. 
p o u r le cap i t a l de son c a u t i o n n e m e n t 
en qua l i t é d e , et d o n t j e 
lu i a i dé l iv ré m o n r é c é p i s s é , n° 

ou 
P o u r le v e r s e m e n t qu i m ' a é té fait, ce 

j o u r , en n u m é r a i r e , p a r M . , 
b a i l l e u r d e fonds d u cap i t a l d u 
c a u t i o n n e m e n t de M. en sa 
qua l i t é d e , et d o n t j ' a i d é l i v r é 
m o n récép issé sous le n° 

A R E P O R T E R . . . . . . . 
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RECETTES. DÉPENSES. 

№ 5. 

Art i c l e p o u r 
cons t a t e r les r e -
cettes faites p o u r 
le Cj d e la caisse 
des dépô t s et 
cons igna t ions . 

№ 6. 

Ar t i c l e p o u r 
cons ta t e r les r e ­
cettes fa i t e spour 
le C[ d e la caisse 
des Inva l ides de 
la m a r i n e . 

R E P O R T 

Du 

Caisse do i t : 

A Recet tes p o u r le C[ de la caisse des 
dépô t s et cons igna t ions , 

F » » 

P o u r les ve r sements q u i m 'on t é té 
faits ce j o u r : 

1° P a r M . , fonds p r o v e n a n t d e 
la succession vacan te d e M. 

, et p o u r lesquels j ' a i d é l i v r é 
m o n récépissé , n° » » 

2 ° P a r M . , fonds p r o ­
v e n a n t d e la succession de 
mi l i t a i r e de l ' a rmée d e t e r r e 
d é c é d é , e t p o u r lesquels j ' a i 
dé l iv ré m o n récépissé , n ° » » 

3° P a r M . , p o u r d é p ô t 
de fonds au profi t d e , 
et p o u r l eque l j ' a i dé l iv ré m o n 
r é c é p i s s é , n° » » 

Du 

Caisse do i t : 

A Recet tes p o u r le Cj des Inva l ides d e 
la m a r i n e , 

F » » 
P o u r les ve rsements q u i m 'on t é té 

faits ce j o u r : 

1° P a r M . , m o n t a n t d ' u n e 
a m e n d e p r o n o n c é e c o n t r e lui , p o u r 

c o n t r a v e n t i o n de la po l ice de n a ­
v iga t ion » » 

2 ° Par M . , m o n t a n t , e tc . » » 

P o u r lesquels ve rsements j ' a i d é l i v r é 
mes r écép i s s é s , sous les n o s 

A R E P O R T E R 

» » 

» » 

S 
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RECETTES. D E P E N S E S 

№ 7. 
A r t i c l e p o u r 

c o n s t a t e r l ' envoi 
a u T r é s o r i e r 
des I n v a l i d e s d e 
la m a r i n e , à 
Pa r i s , des t r a i t e s 
d u Caiss ie r cen­
t r a l d u T r é s o r , 
e n a t t é n u a t i o n 
des r ece t t e s ef­
fec tuées p o u r le 
C | d e ce t é tab l i s ­
s e m e n t . 

№ 8. 
A r t i c l e p o u r 

c o n s t a t e r l 'émis­
s ion d e t r a i t e s 
d u Ca i s s i e r c e n ­
t r a l d u T r é s o r 
sur l u i - m ê m e . 

N° 9. 
A r t i c l e p o u r 

c o n s t a t e r les r e ­
cet tes faites p a r 
u n p r é p o s é , 
c o m p r i s e s d a n s 
son j o u r n a l 
d ' u n e d i za ine . 

REPORT 

Du 

Rece t tes p o u r le C\ des I n v a l i d e s d e la 
m a r i n e d o i v e n t : 

A T r a i t e s d u Ca iss ie r c e n t r a l d u T r é s o r 
s u r l u i - m ê m e , 

F » » 
P o u r l ' envoi d e t r a i t e s d u Ca iss ie r 

c e n t r a l d u T r é s o r , q u e j e fais a u 
T r é s o r i e r g é n é r a l des I n v a l i d e s d e 
la m a r i n e à P a r i s , en a t t é n u a t i o n 
des r ece t t e s q u e j ' a i effectuées j u s q u ' à 
ce j o u r p o u r le C[ d e ce t é tab l i sse­
m e n t 

Du 

Caisse d o i t : 

A T r a i t e s d u Caissier c e n t r a l s u r lu i -
m ê m e , 

F » 
P o u r le m o n t a n t des t r a i t e s é c h a n g é e s 

d a n s le c o m m e r c e c o n t r e d u n u m é ­
r a i r e 

Du 

M . , p r é p o s é à , do i t a u x 
su ivan t s : 

F » » 
P o u r le m o n t a n t d e ses r ece t t e s en 

n u m é r a i r e p e n d a n t la p r e m i è r e 
d i z a i n e d u mois d 

A Rece t t e s d u se rv ice g é n é r a l ( e x e r c i c e 
1 8 4 ) , 

F » » 
V e r s e m e n t p a r M . , d u p r o d u i t 

de » » 
— par M., d u 

p r o d u i t d e » » 
A R e c e t t e s d u se rv ice loca l 

( e x e r c i c e 184 ) , 
F » » 

v e r s e m e n t p a r M . , d u 
p r o d u i t d e » » 

p a r M . , d u 
p r o d u i t d e » » 

A REPORTER 

...... 

...... 

» » 

» » 
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RECETTES, D É P E N S E S . 

№ 10. 
Art ic le p o u r 

c o n s t a t e r les d é ­
penses effec­
tuées p a r u n 
p r é p o s é , et c o m ­
pr ises d a n s son 
j o u r n a l d ' u n e 
d i z a i n e . 

R E P O R T 

A Rece t t e s p o u r le Cf des I n ­
val ides de la m a r i n e , 

F » 
V e r s e m e n t fait p a r M . , 

p r o d u i t de la ven t e de 
qui a e u l ieu l e , su ivan t 
avis d e » » 

A Rece t tes p o u r le Cj d e la 
caisse des d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s , 

F » » 
V e r s e m e n t fait p a r M . , 

p o u r r e t e n u e s u r sa so lde d u 
mois d e . ( O p p o s i t i o n s 
j u r i d i q u e s . ) » » 

A Manda t s des p r é p o s é s s u r le 
T r é s o r i e r , 

F » » 
P o u r c e u x émis » » 

TOTAL des C[ c r é a n c i e r s . . » » 

Du 

Les su ivants d o i v e n t : 
A u x su ivan t s : 

F » » 
P o u r les p a y e m e n t s effectués p a r 

M . , p r é p o s é à , p e n d a n t 
la p r e m i è r e d i z a i n e d u moi s de 

T r é s o r S[C de f o n d s , 

F » » 
P o u r les p a y e m e n t s définitifs et r é ­

gu l i e r s i m p u t a b l e s su r : 
O r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t d u Min is t re 

de la m a r i n e . (Exercice 1 8 4 . ) . » » 
O r d o n n a n c e s d e d é l é g a t i o n d u 

Min i s t r e de la m a r i n e . ( E x e r ­
cice 184 . ) » » 

O r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t d u 
Minis t re des f inances . ( E x e r ­
cice 184 . ) » » 

TOTAL » » 

A R E P O R T E R 



( 270 ) 

RECETTES D É P E N S E S . 

R E P O R T 

M a n d a t s d u T r é s o r i e r s u r les p r é ­
p o s é s , 

F » » 

P o u r c e u x a c q u i t t é s » » 

P a y e m e n t s p o u r le Cj des I n v a ­
l ides d e la m a r i n e , 

F » » 

P o u r c e u x effectués » » 

P a y e m e n t s p o u r le C[ d e la 
caisse de s d é p ô t s e t cons i ­
g n a t i o n s , 

F » » 

P o u r c e u x effectués » » 

T O T A L des C[ d é b i t e u r s . . . » » 

A M. , p r é p o s é à 

F » » 

P o u r p a y e m e n t s en n u m é r a i r e . » » 

A R e t e n u e d e 3 p . ojo a u prof i t 
de s I n v a l i d e s d e la m a r i n e 
( e x e r c i c e 184 ) , 

F » » 

P o u r cel les exe rcées » » 

A R e t e n u e s d e 2 p . o\o a u prof i t 
d u T r é s o r ( e x e r c i c e 184 ) , 

F » » 

P o u r cel les exe rcées 

A R e t e n u e s a u prof i t d e l a caisse 
des d é p ô t s e t c o n s i g n a t i o n s 
( f inances 184 ) , 

F » » 

Pour celles exercées.............. » » 

T O T A L des C\ c r é a n c i e r s . . » » 

A REPORTER 



( 271 ) 

RECETTES. DÉPENSES. 

№ 11. 

Art i c l e p o u r 
cons ta te r la r é ­
cep t ion des o r -
donnances trans­
mises p a r le 
T r é s o r . 

REPORT 

Du 

Les suivants doivent 

Aux suivants : 

F » » 
P o u r les extra i ts d ' o rdonnances jo in t s 

à la feuille d ' au tor i sa t ion n ° , 
d o n t M. le D i r e c t e u r d u m o u v e m e n t 
géné ra l des fonds m'a fait l 'envoi à 
la dote du 

T r é s o r S[C d ' o rdonnances de p a y e m e n t , 

F » » 
P o u r celles émises s u r ce 

c o m p t e » » 

T r é s o r S[C d ' o r d o n n a n c e s de 
d é l é g a t i o n , 

F » » 
P o u r celles émises su r ce 

c o m p t e » » 

TOTAL des C\ d é b i t e u r s . . . » » 

A O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t d u Mi­
n is t re de la mar ine (exercice 1 8 4 ) , 

F » » 
P o u r l 'extrai t d ' o r d o n n a n c e n° 

d u au profit de p r i x de 
fournis p o u r le service de 
c h a p . , a r t . , 

sect ion » » 

P o u r l ' ext ra i t d ' o r d o n n a n c e 
n ° , a u n o m d e , 
i n d e m n i t é p o u r , e t c . , c h a p . 

, a r t . , section . » » 

TOTAL » » 

A REPORTER 



( 272 ) 

RECETTES. DÉPENSES. 

R E P O R T 

A O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t du M i ­
nis t re des finances (exerc ice 1 8 4 ) , 

F ..........» » 

Extrait de l'état général des intérêts 
de cautionnements échus le 1ER 

janvier 184 .................................. » » 

A r e m b o u r s e m e n t de c a u t i o n ­
n e m e n t s , 

F » » 

E x t r a i t d e l ' o r d o n n a n c e de 
payement n° d u au 
profit de M. , n o t a i r e 
à , p o u r le r e m b o u r s e m e n t 
de c a u t i o n n e m e n t qu i a é té 
fou rn i p a r lu i ou p o u r M. 

, en qua l i t é de ba i l l eu r 
de fonds » » 

A O r d o n n a n c e s de dé léga t ion 
d u Min is t re de la m a r i n e 
( exerc ice 184 ) , 

F » » 

E x t r a i t d ' o r d o n n a n c e n ° , 
a u n o m de l ' O r d o n n a t e u r d e 
la co lonie , p o u r les dépenses 
d u c h a p . 21. ( Serv ice g é ­
néra l . ) » » 

E x t r a i t d ' o r d o n n a n c e 
n° , a u n o m d u 
m ê m e , p o u r les d é ­
penses d u c h a p . 23. 
( Serv ice local . ) . . . . » » 

TOTAL des C{ c r é d i t e u r s . . . » » 

A R E P O R T E R 



( 273 ) 
RECETTES. DÉPENSES. 

№ 1 2 . 

Art i c l e p o u r 
cons ta te r l'émis­
sion des t r a i t e s 
d o n n é e s en 
p a y e m e n t de d é ­
penses d e la m a ­
r i n e p o u r le Cj 
de la M é t r o p o l e . 

№ 13. 

Art ic le p o u r 
cons ta te r la r e ­
mise à l ' O r d o n ­
n a t e u r d e la co ­
lonie des acqu i t s 
de p a y e m e n t s ef­
fectués en t ra i tes 
p o u r le Cj d e la 
M é t r o p o l e . 

R E P O R T 

Du 

Tra i t e s émises p o u r dépenses de la 
m a r i n e , a u Cj de la M é t r o p o l e do iven t : 

A T r é s o r SjG de f o n d s , 

F » » 

P o u r les t ra i tes q u e j ' a i émises ce j o u r 
sur le Caissier cen t ra l d u T r é s o r , 
d o n t le déta i l sui t et q u e j ' a i données 
en p a y e m e n t de dépenses d e la 
m a r i n e , p o u r le Cj de la Mé t ropo le , 

SAVOIR : 

T r a i t e à l ' o r d r e d e M. 
p o u r 

T r a i t e à l ' o rd re de M. 
p o u r 

Du 

T r é s o r SjC d e fonds d o i t , 

A T r a i t e s émises p o u r les dépenses d e 
la m a r i n e a u Cj d e la M é t r o p o l e , 

F » » 

P o u r le m o n t a n t des acqui ts d e 
p a y e m e n t s des dépenses a u Cj de la 
M é t r o p o l e , q u e j ' a i effectuées en 
t ra i tes émises p a r m o i s u r le Caissier 
c en t r a l d u T r é s o r et d o n t j ' a i fait ce 
j o u r la r emise à l ' O r d o n n a t e u r de 
la c o l o n i e , c h a r g é d 'en faire l 'envoi 
au Min i s t r e de la m a r i n e et qu i m 'en 
a d é l i v r é son récépissé 

A R E P O R T E R 



( 274 ) 

RECETTES. DÉPENSES. 

R E P O R T 

№ 14. 
A r t i c l e p o u r 

c o n s t a t e r u n 
e n v o i d e fonds 
fait p a r le T r é ­
s o r i e r à u n P r é ­
p o s é . 

№ 15. 
A r t i c l e p o u r 

cons t a t e r les 
émiss ions d e 
m a n d a t s de l 'O r ­
d o n n a t e u r d e la 
c o l o n i e . 

Du 

M. p r é p o s é à do i t aux 
su ivan t s : 

F » » 

P o u r l ' envo i d e v a l e u r s q u e j e l u i ai 
fait ce j o u r , 

A C a i s s e , 

F » » 

P o u r le n u m é r a i r e » » 

A T r a i t e s d u Caiss ier c e n t r a l d u 
T r é s o r s u r l u i - m ê m e , 

F » » 

P o u r celles émises » » 

T O T A L des G{ c r é a n c i e r s . 

Du 

O r d o n n a n c e s de d é l é g a t i o n d u M i n i s t r e 
d e la m a r i n e , e x e r c i c e 1 8 4 , d o i v e n t : 

A M a n d a t s d e p a y e m e n t d e l ' O r d o n ­
n a t e u r d e la co lon i e , e x e r c i c e 1 8 4 , 

F » » 

P o u r le m o n t a n t des m a n d a t s émis s u r 
m a caisse à la d a t e d u p a r 
l ' O r d o n n a t e u r d e la c o l o n i e , su ivan t 
le b o r d e r e a u dé ta i l l é qu ' i l m ' e n a 
t r a n s m i s » » 

A R E P O R T E R 

...... » » 



( 275 ) 

№ 16. 
Art ic le à r é ­

d ige r c h a q u e 
j o u r p o u r cons ­
ta ter les p a v e ­
ments effectués 
à la caisse du 
T r é s o r i e r . 

REPORT 

Du 

Les su ivants do iven t a u x suivants : 

F » » 

P o u r les p a y e m e n t s effectués ce j o u r 
à m a C a i s s e , 

T r é s o r S |C de f o n d s , 

F » » 

P o u r p a y e m e n t s définitifs et r égu l i e r s 
faits ce j o u r et i m p u t a b l e s sur : 

O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t d u M i ­
n i s t re de la m a r i n e , exe rc ice 
184 ............... » » 

O r d o n n a n c e s d e dé léga t ion d u 
Min is t re de la m a r i n e , exe r ­
cice 184 

O r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t d u 
Minis t re des finances, exe r ­
cice 184 » » 

O r d o n n a n c e s d e r e m b o u r s e ­
ments de c a p i t a u x d e cau t ion ­
nemen t s . . . . . . . 

» » 
Payemen t s p o u r le C{ des I n v a ­

lides d e la m a r i n e , 

F » » 
P o u r c e u x effectués » » 

Manda t s des p r é p o s é s s u r le 
T r é s o r i e r , 

F » » 
Pour ceux acqu i t t é s 

TOTAL des C\ débiteurs.. . 

A R E P O R T E R 

RECETTES. DÉPENSES. 

T 



( 276 ) 

RECETTES. DÉPENSES. 

№ 1 7 . 

A r t i c l e à r é ­
d i g e r le d e r n i e r 
j o u r d e c h a q u e 

mois, p o u r c o n s ­
t a t e r le t r a n s ­
p o r t a u c r é d i t 
d u Cj T r é s o r 
SjC d e fonds des 
d i v e r s e s r e ­
c e t t e s , a u t r e s 
q u e les envo i s 
d u Caiss ier c e n ­
t r a l d u T r é s o r , 
des R e c e v e u r s 
g é n é r a u x d e 
F r a n c e et les 
émiss ions d e 
t r a i t e s su r l e 
Caissier c e n t r a l 
p o u r d é p e n s e s 
d e l a m a r i n e a u 
Cj d e l a M é t r o ­
p o l e . 

R E P O R T 

A C a i s s e , 
F » » 

P o u r le ne t p a y é en n u m é r a i r e . » » 
A R e t e n u e s d e 3 p . o\o a u prof i t 

de s I n v a l i d e s d e la m a r i n e 
( e x e r c i c e 184 ) , 

F » » 
P o u r cel les exe rcées » » 

A R e t e n u e s d e 2 p . o\o au prof i t 
d u T r é s o r ( exe rc i ce 184 ), 

F » » 
P o u r celles exe rcées » » 

A R e t e n u e s a u prof i t de la caisse 
des d é p ô t s e t cons igna t i ons 
( f inances 1842 ) , 

F » » 
P o u r celles exercées 

T O T A L des CT c r é a n c i e r s . . . » » 

Du 

L e s su ivan t s d o i v e n t : 
A T r é s o r S\C d e f o n d s , 

F » » 
P o u r le m o n t a n t des r ece t t e s effectués 

d a n s le m o i s , t a n t à m a Caisse q u ' à 
cel les d e m e s p r é p o s é s , a u x t i t r e s 
su ivan t s : 

Rece t t e s d u se rv i ce g é n é r a l ( e x e r c i c e 
184 ) , 

F » » 
P o u r les r ece t t e s p o r t é e s à ce 

t i t r e 
Rece t t e s d u se rv ice l oca l ( exer ­

c i ce 184 ) , 
F » » 

P o u r les r ece t t e s p o r t é e s à ce 
titre 

R e t e n u e s d e 2 p . ojo a u prof i t 
d u T r é s o r ( exe rc i ce 184 ) , 

F » » 
P o u r celles p o r t é e s à ce t i t r e . . 

A R E P O R T E R 

...... » » 



( 277 ) 

№ 18. 
Art ic le à ré­

d ige r p o u r 
t r a n s p o r t e r au 
déb i t d u Cj 
(Trésor S[C de 
f o n d s , le d e r ­
n ie r j o u r de 
c h a q u e m o i s , 
les p a y e m e n t s 
au t re s q u e ceux 
p o u r les d é ­
p e n s e s p u b l i ­
ques déjà p o r t é s 
chaque j o u r au 
déb i t d e ce 
c o m p t e . 

R E P O R T . 

Recet tes d e cap i t aux de cau t ion ­
n e m e n t s à i n s c r i r e au T r é s o r , 

F » » 
P o u r les recet tes p o r t é e s à ce 

t i t r e 
Recet tes a u profit de la caisse 

des d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s , 
F » » 

P o u r les recet tes p o r t é e s à ce 
t i t r e 

V e r s e m e n t s des r eceveu r s d e 
l ' E n r e g i s t r e m e n t et des 
D o m a i n e s , 

F » » 
Pour c e u x p o r t é s à ce t i t r e . 

V e r s e m e n t s des r e c e v e u r s des 
D o u a n e s , 

F » » 
P o u r ceux p o r t é s à ce t i t r e . . . 

Re tenues au profi t de la caisse 
des d é p ô t s et cons igna t ions 
( finances, exerc ice 184 ), 

F » » 
Pour celles p o r t é e s à ce t i t r e . 

T O T A L des C[ d é b i t e u r s . . . 

Du 

T r é s o r S[C de fonds do i t : 

A p a y e m e n t s p o u r le C\ d e la caisse 
des dépôts et c o n s i g n a t i o n s , 

F » » 

P o u r les p a y e m e n t s effectués p e n d a n t 
le mo i s de t a n t à m a caisse 
qu'à celle de mes p r é p o s é s . . » » 

RECETTES. DÉPENSES. 

A R E P O R T E R 



( 278 ) 

RECETTES. DÉPENSES 

№ 19. 
Art ic le p o u r 

cons ta t e r en fin 
d e mois l ' envoi 
au T r é s o r i e r 
généra l des I n ­
valides d e la 
m a r i n e des 
p ièces de d é ­
penses a c q u i t ­
tées p o u r le C t 
d e cet é tabl isse­
m e n t . 

№ 2 0 . 

Art ic le à r é ­
d i g e r le d e r n i e r 
j o u r de c h a q u e 
mois , p o u r cons­
t a t e r le t r a n s ­
p o r t a u c r é d i t 
d u Cj des r e ­
cet tes p o u r le 
Cf des Inva l ides 
d e la m a r i n e des 
r e t enues de 3 p . 
o to exercées . 

REPORT. 

Du 

Recet tes p o u r le Cj des I n v a l i d e s de la 
m a r i n e d o i v e n t : 

A P a y e m e n t s p o u r le C{ des Inva l ides 
d e la m a r i n e , 

F » » 

P o u r la r e m i s e q u e j e viens de faire à 
l ' O r d o n n a t e u r d e la c o l o n i e , p o u r 
ê t r e t ransmises au T r é s o r i e r g é n é r a l 
des Inva l ides de la m a r i n e à P a r i s , 
des p ièces de d é p e n s e s q u e j ' a i 
acqui t t ées d e p u i s le j u squ ' à 

ce j o u r p o u r le c o m p t e d e cet 
é tab l i ssement » » 

Du 

Les su ivan t s do iven t : 

A Recet tes p o u r le C\ des I n v a l i d e s de 
la m a r i n e , 

F » » 

P o u r les r e t e n u e s e x e r c é e s , t a n t p a r 
m o i q u e p a r mes p r é p o s é s , p e n d a n t 
le c o u r a n t de ce m o i s . 

Re t enues d e 3 p . o to a u prof i t des 
Inva l ides d e la m a r i n e ( exe rc ice 
184 ) , 

F » » 

P o u r celles exercées » » 

Re t enues d e 3 p . ojo a u prof i t 
des Inva l ides de l a m a r i n e 
( exe rc i ce 184 ) , 

F » » 

P o u r celles exercées » » 

TOTAL des Ci débiteurs. . . » » 

A R E P O R T E R 

...... » » 



( 279 ) 

RECETTES DÉPENSES 

№ 2 1 . 

A r t i c l e à r é ­
d i g e r le d e r n i e r 
j o u r de c h a q u e 
mois p o u r d é ­
b i t e r les c o m p t e s 
o r d o n n a n c e s e t 
m a n d a t s d e 
p a y e m e n t a u 
c r é d i t d u C j 
T r é s o r SJC d ' a c ­
q u i t s . 

R E P O R T 

Du 

Les su ivan ts d o i v e n t : 
A T r é s o r SjC d ' a c q u i t s , 

F » » 
P o u r d é v e l o p p e m e n t a u x d i v e r s 

c o m p t e s des p a y e m e n t s effectués 
p e n d a n t le mo i s c o u r a n t , t an t à ma 
caisse q u ' à celles d e mes p r é p o s é s , 
su ivan t le d é b i t d o n n é a u Cj T r é s o r 
SjC de fonds . 

O r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t d u Min i s t r e 
d e la m a r i n e ( e x e r c i c e 1 8 4 ) , 

F » » 
P o u r les payements i m p u t a b l e s à ce 

c o m p t e » » 
O r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t d u 

Min i s t r e des finances ( exer ­
c ice 184 ), 

F » » 
P o u r les p a y e m e n t s i m p u t a b l e s 

à ce c o m p t e » » 
O r d o n n a n c e s p o u r r e m b o u r s e ­

m e n t s de c a u t i o n n e m e n t s , 
F » » 

P o u r les p a y e m e n t s i m p u t a b l e s 
à ce c o m p t e » » 

M a n d a t s de p a y e m e n t de l 'Or ­
d o n n a t e u r d e la co lon ie 
( exe rc i ce 184 ), 

F » » 
P o u r les p a y e m e n t s i m p u t a b l e s 

à ce c o m p t e » » 
M a n d a t s d e p a y e m e n t d e l 'Or ­

d o n n a t e u r de la co lonie 
( exe rc i ce 184 ) , 

F » » 
P o u r les p a y e m e n t s i m -

j iu tab les à ce c o m p t e . » » 

TOTAL des Cj d é b i t e u r s . . . 

A R E P O R T E R 



( 280 ) 

RECETTES DÉPENSES. 

№ 2 2 . 

Art ic le à r é ­
d ige r dans les 
p r e m i e r s j o u r s 
du mois suivant 
p o u r consta ter 
l 'envoi a u T r é ­
sor de s acquits 
de p a y e m e n t s 
effectués pen­
d a n t le mois 
p r é c é d e n t . 

R E P O R T 

Du 

T r é s o r S |C d 'acqui t s doi t : 
Aux s u i v a n t s , 

F . . . . . » » 
P o u r l 'envoi q u e j e fais ce jour à M. le 

D i r e c t e u r de la comptab i l i t é géné ra l e 
des finances des pièces d e dépenses 
acqu i t t é e s p e n d a n t le mois d 
d e r n i e r , t an t à ma caisse qu 'à celles 
d e mes p r é p o s é s , su ivan t le débi t 
d o n n é au Cj T r é s o r S|G d e fonds. 

A T r é s o r S|C d ' o r d o n n a n c e s d e 
p a v e m e n t , 

F » » 
P o u r les acqu i t s i m p u t a b l e s s u r ce 

O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t d u M i ­
n i s t r e d e la m a r i n e ( exerc ice 

184 ) » » 
O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t d u 

Minis t re des finances ( exer ­
c ice 184 ) » » 

O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t 
p o u r r e m b o u r s e m e n t s de 
cap i t aux de c a u t i o n n e m e n t s . » » 

A T r é s o r S[C d ' o r d o n n a n c e s d e 
d é l é g a t i o n , 

F » » 
P o u r les acqui t s i m p u t a b l e s 

su r ce C[ : 
O r d o n n a n c e s de dé léga t ion d u 

Minis t re de la m a r i n e ( exe r ­
c ice 184 ) » » 

O r d o n n a n c e s de dé l é ­
ga t ion du Minis t re de 
la m a r i n e ( exerc ice 
184 ) » » 

TOTAL des C[ c réanc ie r s . 
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FORMULE des articles de contre-parties. 

RECETTES. D É P E N S E S 

Ar t i c l e à r é ­
d i g e r p o u r 
cons ta te r u n e 
a n n u l a t i o n d e 
créd i t s s u r o r ­
d o n n a n c e s d e 
p a y e m e n t . 

Ar t i c l e à r é ­
d ige r p o u r 
cons ta t e r u n e 
annu la t ion de 
créd i t s s u r o r ­
d o n n a n c e s d e 
d é l é g a t i o n , a-
van t émiss ion 
de m a n d a t s . 

Du 

O r d o n n a n c e s de p a y e m e n t d u Min i s t è re 
des f inances ( e x e r c i c e 1841 ) do iven t : 

A T r é s o r S jC d ' o r d o n n a n c e s d e 
p a y e m e n t , 

F » » 

P o u r a n n u l e r , a u c r éd i t d u 1ER c o m p t e 
et au d é b i t d u 2 e , p a r e i l l e s o m m e p r o ­
v e n a n t d ' u n e a n n u l a t i o n d e c réd i t s 
p o r t a n t s u r l ' o r d o n n a n c e n ° , 
Min i s t è re des f inances ( exerc ice 
1841 ) , au n o m d e e t c . , 

F » » 

( C o n t r e - p a r t i e s a u x d e u x c o m p t e s . ) 

Du 

O r d o n n a n c e s de d é l é g a t i o n , Min i s t è re d e 
la m a r i n e ( exe rc i ce 1841 ) , do iven t : 

A T r é s o r SpC d ' o r d o n n a n c e s d e 
dé l éga t i o n , 

F » » 

P o u r a n n u l a t i o n des c r éd i t s d e d é l é ­
ga t ion r e s t an t à p a y e r s u r l ' exerc ice 
1841 , à l ' é p o q u e d e ce j o u r ; 

SAVOIR : 

S u r l ' o r d o n n a n c e n ° , b u d g e t 
g é n é r a l . . » » 

S u r l ' o r d o n n a n c e n° , 
service loca l » » 

» » 

( Contre-parties aux deux comptes. ) 
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RECETTES. DÉPENSES. 

Articles à rédi-
g e r p o u r cons ta­
t e r u n e a n n u ­
la t ion de c r éd i t s 
s u r o r d o n n a n c e s 
d e d é l é g a t i o n , 
a p r è s émiss ion 
d e manda t s . j 

Art ic le à r é d i ­
g e r p o u r cons ­
t a t e r u n e r é ­
d u c t i o n d ' émi s ­
s ion d e m a n d a t s 
non payés. 

Du 

O r d o n n a n c e s d e dé l éga t ion d u Minis tè re 
de la m a r i n e (exerc ice 1840 do iven t : 

A T r é s o r SpC d ' o r d o n n a n c e s de 
d é l é g a t i o n , 

F » » 

P o u r a n n u l e r des c r éd i t s de dé léga t ion 
res tan t à p a y e r su r l ' exerc ice 1841, 
à l ' époque de ce j o u r . 

( Con t re -pa r t i e s aux d e u x c o m p t e s . ) 

Du 

M a n d a t s de p a y e m e n t d e l ' O r d o n n a t e u r 
de la co lon ie ( e x e r c i c e 1841) do iven t : 

A O r d o n n a n c e s de dé l éga t ion , mêmes 
Min is tè re et exe rc i ce , 

F » » 

P o u r r é d u i r e d ' a u t a n t l 'émiss ion des 
m a n d a t s n o n p a y é s à la d a t e d e ce 
j o u r , et c o m p r i s a u c r é d i t d u I e r 

c o m p t e et a u débi t d u 2 e . 

( C o n t r e - p a r t i e s aux d e u x c o m p t e s . ) 

Du 

M a n d a t s de p a y e m e n t d e l ' O r d o n n a t e u r 
d e la co lon ie (exercice 1841) do iven t : 

A O r d o n n a n c e s de d é l é g a t i o n d u Mi­
n i s tè re de la m a r i n e , m ê m e exerc ice , 

F » » 

P o u r r é d u i r e d ' au t an t l 'émission des 
m a n d a t s p o r t é s a u c r é d i t d u 1er 

c o m p t e et a u déb i t d u 2 e . 

( Con t r e -pa r t i e s aux d e u x comptes . ) 
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— — Du 

Caisse do i t : 

A T r é s o r S[C de f o n d s , 

F » » 

Pour remboursement fait à ma caisse 
de pareille somme que j'avais 
acquittée à tort à la partie de rentes 
5 p . o | o , n ° , s é r i e , au 
nom de pendant le mois d 
( Arrérages du semestre au 22 mars 
1841. ) 

( Con t r e -pa r t i e au C\ créancier. ) 

Articles à rédi­
ger pour cons­
tater une annu­
lation de paye­
ment effectué 
sur ordonnances 
directes. 

Du 

T r é s o r S[C d ' acqu i t s doi t : 

A O r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t d u Mi­
n i s tè re des finances ( exe rc i ce 1841 ), 

F » » 

Pour annuler , au débit du 2 E compte 
et au crédit du 1 e r , pareille somme, 
par suite des motifs déduits en l'ar­
ticle qui précède. 

( Contre-parties aux deux comptes. ) 

— — Du — — 
T r é s o r SpC d ' o r d o n n a n c e s d e p a y e m e n t 

do i t : 

A T r é s o r SpC d ' a c q u i t s , 

F » » 

P o u r r é d u i r e d e pa re i l l e s o m m e l 'envoi 
d ' a c q u i t s , en a n n u l a n t d ' a u t a n t le 
c r é d i t d o n n é a u 1er c o m p t e et en 
d i m i n u a n t éga lemen t le d é b i t d u 2E, 
su ivan t les mot i fs d é d u i t s en l 'ar t ic le 
qu i p r é c è d e . 

RECETTES. DÉPENSES. 

( C o n t r e - p a r t i e s a u x d e u x c o m p t e s . ) 

U 
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RECETTES. DÉPENSES. 

Art ic les à r é d i ­
ge r p o u r c o n s ­
t a t e r u n e a n n u ­
l a t i o n de p a y e -
m e n t s u r o r d o n ­
n a n c e s de d é l é ­
g a t i o n . 

Du 

Caisse do i t : 

A T r é s o r S[C de f o n d s , 

F » » 

P o u r le r e m b o u r s e m e n t q u e j ' a i 
effectué à m a caisse de la d i f férence 
q u i existe e n t r e la s o m m e de 
à l aque l l e s 'élève le m a n d a t p a y é 
d a n s le mois d p o r t a n t le 
n ° , c h a p . , a r t . , 
exe rc ice 1841 , au n o m d e p o u r 

et celle de q u e j ' a v a i s 
p o r t é e p a r e r r e u r en d é p e n s e d a n s le 
susd i t mois . 

( C o n t r e - p a r t i e au Cj c r é a n c i e r . ) 

Du 

T r é s o r SpC d ' o r d o n n a n c e s de dé léga t ion 
doi t : 

A T r é s o r S[C d ' a c q u i t s , 

F » » 

P o u r r é d u i r e d ' a u t a n t , su ivan t les 
mot i f s d é d u i t s en l ' a r t i c le c i - d e s s u s , 
le d é b i t d o n n é à ce d e r n i e r c o m p t e 
e t le c r é d i t d o n n é a u I e r , l o r s d e m o n 
envo i d ' acqu i t s d u m o i s d au 
T r é s o r . 

( C o n t r e - p a r t i e s a u x d e u x c o m p t e s . ) 

Du 

T r é s o r SpC d ' acqu i t s do i t : 

A M a n d a t s d e l ' O r d o n n a t e u r d e la 
co lon ie ( exe rc i ce 1841 ) , 

F » » 

P o u r a n n u l e r pa re i l l e s o m m e c o m ­
pr i se en t r o p dans m a d é p e n s e d u 
mois d su ivan t ce qu i est d i t 
c i - d e s s u s , e t d o n t le d e r n i e r c o m p t e 
ava i t é té d é b i t é et le 2 e c r é d i t é . 

( Con t r e -pa r t i e s a u x d e u x c o m p t e s . ) 
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RECETTES. DÉPENSES 

Article à r é ­
d iger p o u r 
constater u n e 
annu la t i on de 
p a y e m e n t su r 
o r d o n n a n c e s de 
dé léga t ion . 

Article à r é d i ­
ger p o u r consta­
ter le t r a n s p o r t 
d 'un c o m p t e à 
l ' au t re d ' un 
crédi t su r o r ­
donnances de 
p a y e m e n t . 

Art ic le à r éd i ­
ger p o u r consta­
t e r le t r a n s p o r t 
d ' u n c o m p t e à 
l ' au t re d 'un 
p a y e m e n t su r 
o r d o n n a n c e s de 
p a y e m e n t . 

Mandats d e l ' O r d o n n a t e u r de la colonie 
( exerc ice 1841 ) do ivent : 

A O r d o n n a n c e s de dé léga t ion d u Mi­
n i s t re de la m a r i n e ( exerc ice 1841 ), 

F...... » » 

P o u r r é d u i r e dans m a comptab i l i t é le 
t r o p p a y é d o n t il est ques t ion aux 
art icles qui p r é c è d e n t et qu i a figuré 
a u déb i t d u 2 e c o m p t e et a u crédi t 
d u second . 

( Cont re -par t i es aux deux compte s . ) 

Du 

Ordonnances de payement du Mi 
nistère des finances ( exercice 1841 ) 
doivent : 

A Ordonnances de payement du Mi 
nistère de la marine ( exercice 1841 ) , 

F . . . . . . » » 

Pour transporter du crédit du 1er 

compte au crédit du 2 e pareille 
somme qui y avait été comprise à 
tort. 

( Contre-partie au Ci débiteur. ) 

Du 

Ordonnances de payement du Mi­
nistère des finances ( exercice 1841 ) 
doivent : 

A Ordonnances de payement du Mi­
nistère de la marine ( exercice 1841 ) , 

F » » 

Pour réduire d'autant le payement 
porté au débit du 2 e compte et 
augmenter de pareille somme le 
débit du 1 e r . 

( Con t re -pa r t i e au C\ c r éd i t eu r . ) 

Du 
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Du 

R E C E T T E S . D É P E N S E S . 

O r d o n n a n c e s de dé l éga t ion d u M i ­
n i s t è r e de la m a r i n e ( exe rc ice 1841 ) 
do iven t : 

A O r d o n n a n c e s de d é l é g a t i o n d u m ê m e 
Min i s t è re ( exe rc i ce 1 8 4 2 ) , 

F » » 

Pour transporter, du débit du 2 e 

compte au débit du 1 e r , pareille 
somme, montant d'un mandat de 
payement émis par l'Ordonnateur 
de la colonie, imputable sur les 
ordonnances de délégation du Mi­
nistère de la marine, exercice 1841, 
et qui a été compris à tort au même 
compte, exercice 1842, ainsi qu'il 
résulte d'un certificat de réimpu­
tation délivré par ledit Ordonnateur 
de la colonie le du mois 

courant. 

( Contre-partie au C[ créancier. ) 

Art ic les à r é d i -
ge r p o u r cons ta­
t e r le t r a n s p o r t 
d e p a y e m e n t 
su r o r d o n n a n c e s 
d e dé l éga t ion 
d ' u n c o m p t e à 
l ' au t r e . 

Du 

M a n d a t s d e p a y e m e n t d e l ' O r d o n n a t e u r 
d e la co lon i e ( exerc ice Ï 842 ) d o i v e n t : 

A M a n d a t s d e p a y e m e n t d e l ' O r d o n ­
n a t e u r de la c o l o n i e , e x e r c i c e 1841 , 

F » » 

P o u r t r a n s p o r t e r , d u c r é d i t d u 1er 

c o m p t e a u d é b i t d u 2 e , pa re i l l e 
s o m m e , m o n t a n t d ' u n m a n d a t de 
p a y e m e n t a p p a r t e n a n t a u c o m p t e 
m a n d a t s d e p a y e m e n t d e l ' O r d o n ­
n a t e u r d e la co lon ie ( exerc ice 
1841 ) e t q u i a é t é c o m p r i s à tor t 
a u m ê m e c o m p t e ( exe rc ice 1842 ), 
ainsi qu ' i l est d i t en l ' a r t ic le qui 
p r é c è d e . 

( C o n t r e - p a r t i e au Cj d é b i t e u r . ) 
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RECETTES. DÉPENSES. 

Art ic le à r é d i -
g e r p o u r cons ta­
ter le t r a n s p o r t 
d e p a y e m e n t 
su r o r d o n n a n c e s 
de dé l éga t i on 
d ' u n c o m p t e à 
l ' au t r e . 

Ar t i c l e s à r é d i ­
ge r p o u r cons ta­
t e r le t r a n s p o r t 
d ' un c o m p t e d e 
r e t e n u e s à u n 
a u t r e c o m p t e de 
r e t e n u e s d ' u n e 
s o m m e p o r t é e 
p a r e r r e u r a u 
p r e m i e r d e ces 
c o m p t e s . 

— — Du — — 
Manda t s d e p a y e m e n t d e l ' O r d o n ­

n a t e u r d e la co lon ie ( exe rc i ce 1841 ) 
d o i v e n t : 

A M a n d a t s d e p a y e m e n t d e l ' O r d o n ­
n a t e u r de la co lon i e ( exe rc i ce 1842 ) , 

F . . . . . . » » 
P o u r c o n t r e - p a s s e r d u d é b i t du 2 e 

c o m p t e au d é b i t d u 1ER pa re i l l e 
s o m m e , m o n t a n t d ' u n m a n d a t d e 
l ' O r d o n n a t e u r d e la c o l o n i e ( exe r ­
cice 1841 ) q u i a été c o m p r i s à t o r t 
au m ê m e c o m p t e ( e x e r c i c e 1842 ) à 
l ' a r t . , ensu i te des a r t ic les 
énoncés a u x a r t i c les c i -dessus . 

( C o n t r e - p a r t i e a u Cj c r é a n c i e r . ) 

Du 

Retenues au prof i t de la Caisse des 

Inva l ides d e la m a r i n e ( e x e r c i c e 1841 ) : 
A R e t e n u e s a u prof i t d e la Caisse des 

Inva l ides d e la m a r i n e ( exe rc i ce 1842 ) , 

F » » 
P o u r t r a n s p o r t e r d u 1er c o m p t e a u 2 e 

le m o n t a n t de s r e t e n u e s de ce t t e 
n a t u r e qu i on t é té exercées p e n d a n t 
le mo i s d d e r n i e r su r les 
dépenses app l i cab le s à l ' exerc ice 
1842. 

( C o n t r e - p a r t i e a u Ci d é b i t e u r . ) 

Du 

R e t e n u e s a u prof i t de la Caisse des 

Inva l ides d e la m a r i n e ( e x e r c i c e 1 8 4 2 ) : 
A R e t e n u e s a u prof i t de la Caisse des 

Inva l ides d e la m a r i n e ( e x e r c i c e 1841 ) , 

F » » 

P o u r r e t i r e r d e ce d e r n i e r c o m p t e le 
p r o d u i t des r e t e n u e s d e ce t te n a t u r e 
q u e j ' a i exe rcées sur des p a y e m e n t s 
af férents à l ' exerc ice 1842 effectués 
p e n d a n t le mo i s d d e r n i e r . 

( Con t r e -pa r t i e au C\ c r é d i t e u r . ) 



( 288 ) 

Ar t i c l e p o u r 
c o n s t a t e r la r é ­
c e p t i o n d ' a c ­
qu i t s r e n v o y é s 
p a r le D i r e c t e u r 
d e la c o m p t a b i ­
li té g é n é r a l e de s 

I finances p o u r 
ê t r e r égu l a r i s é s . 

A r t i c l e p o u r 
cons t a t e r le r e n ­
vo i a u D i r e c t e u r 
d e la c o m p t a b i ­
l i t é g é n é r a l e des 
finances d ' a c ­
q u i t s r é g u l a ­
r i sé s . 

Du 

Acqu i t s à r é g u l a r i s e r d o i v e n t : 

A T r é s o r S{C d ' a c q u i t s , 

F » » 

P o u r p o r t e r a u déb i t d u 1ER c o m p t e le 
m o n t a n t des acqu i t s p a y é s p e n d a n t 
le mo i s d et re je tés p o u r 
cause d ' i r r é g u l a r i t é s p a r le D i r e c t e u r 
d e la c o m p t a b i l i t é g é n é r a l e des 
finances d e l ' envoi d ' a cqu i t s q u e je 
l u i a i fait le et cons t a t é à 
l ' a r t . d e m o n j o u r n a l , sous la 
d a t e d u F . » » 

( C o n t r e - p a r t i e d u C[ c r é a n c i e r . ) 

Du 

RECETTES. DÉPENSES. 

T r é s o r S\C d ' a cqu i t s do i t : 

A Acqu i t s à r é g u l a r i s e r , 

F » » 

P o u r l ' envoi q u e j e fais ce j o u r a u 
D i r e c t e u r de la c o m p t a b i l i t é g é n é r a l e 
des f inances des a c q u i t s r é g u l a r i s é s 
p a y é s d a n s le mo i s d , qu i 
m ' a v a i e n t é té r e n v o y é s p o u r cause 
d ' i r r é g u l a r i t é s F . » » 
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EXPLICATION des contre-parties qui peuvent se présenter 
dans la balance des comptes du grand livre. 

Une contre-partie au crédit du Cl Trésor SfC de fonds annonce 
un remboursement matériel s'appliquant, soit à des dépenses 
faites pendant le mois, soit à des payements antérieurs. 

Lorsque le remboursement a lieu sur les payements du mois, 
la contre-partie doit être déduite de la somme à porter dans le 
résumé de la balance ( colonne Recettes ) ; mais, au dévelop­
pement du C| Trésor S/C de fonds, on écrit dans la colonne du 
total général la somme brute; car la contre-partie qui la mo­
difie y figure à côté , dans la colonne précédente. 

Lorsqu'au contraire, ces remboursements concernent des 
payements antérieurs, on ne déduit point la contre-partie de 
la somme à porter dans le résumé, mais elle modifie le Solde en 
caisse au commencement du mois. 

Cette contre-partie se retrouve : 

1° Au débit du C[ Trésor S[C d'acquits, où elle annule le 
payement porté au crédit de ce compte ; 

2° Au crédit du même compte, où elle constate la réduction 
sur l'envoi d'acquits ; 

3° Au débit du Cj Trésor SpC d'ordonnances de payement 
( si le remboursement porte sur les ordonnances directes ) et à 
celui du Cj Trésor SpC d'ordonnances de délégation, si ledit 
remboursement est applicable aux crédits délégués. Dans l'un 
et dans l'autre cas , la contre-partie au débit de ces comptes 
constate une réduction sur l'envoi d'acquits ; 

4° Au crédit d'un C| ordonnance de payement, si le rem­
boursement concerne les ordonnances directes, et à celui d'un 
C| mandats de payement, s'il s'applique aux ordonnances de 
délégation. Dans les deux cas, la contre-partie signale l'annu­
lation de payement porté au débit de l'un ou l'autre compte. 
Elle se retrouve, en outre, lorsque ledit remboursement est ap­
plicable aux crédits délégués : 1° au débit du même C[ mandats 
de payement, où elle constate la réduction sur l'émission de 
mandats ; 2° au crédit du C\ ordonnances de délégation, pour 
le même objet. 
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Une contre-partie au débit du C/ Trésor S/C de fonds indi­

querait que le crédit de ce compte dépasse, du montant de 
cette contre-partie, la recette réelle. Elle se retrouverait au 
crédit du même compte si la recette consistait en remise de 
pièces de dépense par le Receveur général ; mais, si la recette 
avait été faite en numéraire, la contre-partie se retrouverait, 
pour ordre seulement, au crédit du C\ caisse. 

Cette rectification d'écriture est extrêmement rare. 

Une contre-partie au débit du C/ Trésor SfC d'ordonnances de 
payement annonce une réduction sur l'envoi d'acquits au Trésor 
royal. 

Elle se retrouve : 

1° Au crédit du C\ Trésor S[C d'acquits, où elle constate éga­
lement la réduction sur l'envoi d'acquits ; 

2 ° Au débit du C/ Trésor S/C d'acquits, où elle signale l'an­
nulation du payement porté au crédit de ce compte ; 

3° Au crédit du Cj ordonnances de payement, Ministère de 
e x e r c i c e , sur lequel elle porte, et où 

elle indique l'annulation de payement au débit de ce compte. 

Une contre-partie au crédit du C] Trésor SIC d'ordonnances de 
payement annonce une annulation de crédits sur les ordonnances 
directes. 

Elle se retrouve : 

Au débit du C/ ordonnances de payement, Ministère de 
e x e r c i c e , sur lequel elle frappe. Elle y 

indique l'annulation de crédits portant sur l'ordonnance n° 
de ce Ministère, exercice 

Une contre-partie au débit du Cj Trésor S/C d'ordonnances de 
délégation annonce une réduction sur l'envoi d'acquits. 

Elle se retrouve : 

1° Au crédit du C| Trésor S/C d'acquits, où elle signale la 
même réduction ; 

2 ° Au débit du compte précédent, où elle indique l'annu­
lation du payement porté au crédit de ce compte ; 

3° Au crédit du C[ mandats de payement, qu'elle concerne, 
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et où elle annonce l'annulation du payement porté au débit 
de ce compte ; 

4° Au débit du même du C/ mandats, où elle signale la ré­
duction sur l'émission de mandats ; 

5° Au crédit du C/ ordonnances de délégation, qu'elle con­
cerne, et où elle indique la môme réduction. 

Une contre-partie au crédit du Cl Trésor S]C d'ordonnances de 
délégation annonce, soit une annulation définitive, soit une 
annulation par changement de disposition. 

Elle se retrouve au débit des Cy ordonnances de délégation des 
divers ministères, sur lesquels elle porte, et où elle signale les 
mêmes annulations. Et , s'il y a eu émission de mandats, elle se 
retrouve, en outre, au débit des mêmes C[ mandats de payement, 
où elle indique l'annulation complète ou une simple réduction 
de mandats. 

Une contre-partie au débit du C/ Trésor S/C d'acquits signale 
une annulation de payement porté au crédit de ce compte. 

Elle se retrouve : 

1° Au crédit du même C/ , où elle indique la réduction 
sur l'envoi d'acquits ; 

2 ° Au débit du C/ Trésor SJC d'ordonnances de payement ou 
à celui du Cf Trésor SIC d'ordonnances de délégation, selon 
que l'annulation de payement est applicable aux ordonnances 
directes ou aux crédits délégués ; 

3° Aux crédits des Cf d'ordonnances ou de mandats de paye­
ment , selon les cas indiqués dans le précédent alinéa. Et elle 
se retrouve, en outre, lorsque l'ordonnance s'applique aux or­
donnances de délégation : 1° au débit du même Cf mandats de 
payement ; 2° au crédit du Cf ordonnances de délégation, qu'elle 
concerne. Elle signale aux deux C\ la réduction sur l'émission 
des mandats. 

Une contre-partie au crédit du Ci Trésor SiC d'acquits indique 
une réduction sur l'envoi d'acquits au Trésor royal. 

Elle se trouve : 

1° Au débit du même Cj, où elle signale l'annulation de 
payement porté au crédit de ce C\ ; 
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2 ° A tous les Cj indiqués dans les deux alinéa du para­

graphe précédent. 

Une contre-partie au débit des C\ ordonnances de payement 
indique une annulation de crédit portant sur une ordonnance 
directe. 

Elle se retrouve : 

Au crédit du C\ Trésor S/C d'ordonnances de payement, où 
elle représente l'annulation de crédits sur l'ordonnance directe. 

Une contre partie au crédit des C] ordonnances de payement 
annonce, soit un transport d'un C1 à un autre, et, dans ce cas, 
elle ne se retrouve à aucun autre compte ; 

Soit un remboursement matériel, et alors elle se retrouve : 

1° Au crédit du Cl Trésor SjC de fonds, où elle indique une 
réduction de dépenses ; 

2 ° Au débit du C] Trésor S/C d'ordonnances de payement, 
où elle signale la réduction sur l'envoi d'acquits ; 

3° Au débit du Cj Trésor SiC d'acquits, où elle indique l'an­
nulation de payement portée au crédit de ce compte ; 

4° Au crédit du même compte, où elle signale la réduction 
sur l'envoi d'acquits. 

Les contreparties au C] remboursements de capitaux de caution­
nements signalent les mêmes rectifications que celles des autres 
ordonnances directes et elles se retrouvent aux mêmes comptes. 

Une contre-partie au débit des C/ mandats de payements an­
nonce, soit une annulation complète d'une émission de mandats, 
et alors, comme il n'y a point de dépense, aucune somme ne 
doit figurer dans la colonne dépenses du résumé ; 

Soit une simple réduction sur l'émission de mandats, et, dans 
ce cas, on déduit la contre-partie de la somme à porter dans la 
colonne dépenses du résumé, comme cela a lieu pour les autres 
contre-parties. 

Elle se retrouve : 

Au crédit des C1 ordonnances de délégation, où elle signale, 
soit l'annulation complète de l'émission de mandats, soit seu­
lement une réduction sur ladite émission. 
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Une contre-partie au crédit des C/ mandats de payements an­

nonce, soit un transport d'un C[ à un autre, et elle se retrouve: 

1° Au débit du même C], où elle constate l'annulation com­
plète ou la réduction sur l'émission de mandats ; 

2° Au crédit du Ci ordonnances de délégation, qu'elle con­
cerne, où elle signale également l'annulation complète ou la 
réduction sur l'émission ; 

Soit une annulation définitive de payement, et alors, outre 
les deux Cj précédents, où elle se retrouve également, on la 
revoit encore : 

1° Au crédit du C\ Trésor S\C de fonds, où elle signale la ré­
duction de dépense ; 

2° Au débit du C[ Trésor S/C d'ordonnances de délégation, où 
elle indique la réduction sur l'envoi d'acquits ; 

3° Au débit du C\ Trésor SjC d'acquits, où elle représente 
l'annulation de payement portée au crédit de ce C\ ; 

4° Au crédit du même C/, où elle signale la réduction sur 
l'envoi d'acquits. 

Une contre-partie au débit des C\ ordonnances de délégation 
annonce une annulation de crédits, soit définitive, soit par chan­
gement de disposition ; elle se retrouve : 

Au crédit du C\ Trésor S]C d'ordonnances de délégation, où 
elle signale la réduction sur l'envoi d'acquits. 

Une contre-partie au crédit des Cj ordonnances de délégation 
indique, soit une annulation complète de l'émission de mandats, 
soit une simple réduction sur l'émission. 

Elle se retrouve : 

Au débit du Cj mandats de payement, qu'elle concerne, où 
elle signale également l'annulation complète ou la réduction 
de l'émission de mandats. 
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( № 180 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 246. - Les 

marchandises importées pour les divers services publics de la 
colonie doivent être assujetties au payement effectif des droits 
de douanes (1 ) . 

Paris, le 1er juillet 1842. 

Monsieur le Gouverneur, un décret du 6 juin 1807 a 
pourvu, en France, à ce que les marchandises importées pour­
les approvisionnements du Gouvernement fussent toujours as­
sujetties au payement effectif des droits sur le pied réglé par 
le tarif des douanes. 

Cette disposition a eu pour objet de faire supporter respec­
tivement par les services publics placés dans les attributions de 
départements ministériels différents la responsabilité et les dé­
penses qui leur sont spécialement afférentes. 

Il y a lieu d'opérer d'une manière analogue dans les colonies 
de la Martinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française 
et de Bourbon, aujourd'hui surtout que la perception des 
droits de douanes y est faite pour le compte de la Métropole. 

Vous voudrez bien, Monsieur le Gouverneur, donner des 
ordres en ce sens. 

Il n'y aura d'exception à cette règle qu'en ce qui concerne 
les armes et munitions de guerre proprement dites, les habil­
lements et effets militaires pour les troupes et les approvision­
nements destinés au magasin de précaution des bâtiments de 
l'Etat. Les effets et marchandises placés dans ces catégories 
devront, en conséquence, continuer d'être admis en franchise 
de droits. 

Des instructions semblables sont adressées aux adminis­
trations des trois autres colonies. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

Enregis t rée à l ' Inspect ion, F° 9 7 , Regis t re № 13 des dépêches ministériel les. 

( 1 ) Cet te d é p ê c h e est p a r v e n u e d a n s la co lon i e le 2 9 a o û t 1 8 4 2 . 
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( № 181 ) ORDONNANCE ROYALE qui nomme M. 

V I D A L D E L I N G E N D E S procureur général près la Cour royale 
de la Guyane française et M. M O R E L procureur général près 
la Cour royale de la Martinique (1). 

Neuilly, le 30 mai 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi DES F R A N Ç A I S , 

A tous présents et à venir, SALUT : 

Sur le rapport de notre Garde des sceaux, Ministre secré­
taire d'Etat au département de la justice et des cultes, et de 
notre Ministre secrétaire d'Etat au département de la marine 
et des colonies ; 

Avons ORDONNÉ et ORDONNONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés : 

Procureur général près la Cour royale de Cayenne ( Guyane 
française ) , M . V I D A L D E L I N G E N D E S , procureur général près 
la Cour royale de la Martinique, en remplacement de M . M O R E L , 

appelé à ces dernières fonctions ; 

Procureur général près la Cour royale de la Martinique, M . 
M O R E L , procureur général près la Cour royale de Cayenne 
(Guyane française), en remplacement de M. V I D A L D E L I N ­

G E N D E S , appelé à ces dernières fonctions. 

2. Notre Garde des sceaux, Ministre secrétaire d'Etat au 
département de la justice et des cultes, et notre Ministre secré­
taire d'Etat au département de la marine et des colonies sont 

( 1 ) T r a n s m i s e p a r dépêche d u 7 j u i n 1 8 4 2 , n° 2 2 0 , p a r v e n u e dans la 
colonie le 29 aoû t . 



( 296 ) 
chargés, chacun en ce qui le concerne, de l'exécution de la 
présente ordonnance. 

Donné à Neuilly, le 30 mai 1842. 

Signé LOUIS-PHILIPPE. 

Par le Roi : 

Le Garde des sceaux, Ministre de la 

justice et des cultes, 

Signé N. MARTIN ( du Nord ). 

Pour extrait : 

Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e a u greffe d e la C o u r r o y a l e . 

J . L H U E R R E , greffier. 

E n r e g i s t r é e au greffe d u T r i b u n a l d e p r e m i è r e ins tance . 

M É R E N T I E R , greffier. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 110, Regis t re № 13 des d é p ê c h e s min is t . 

( № 182 ) ORDONNANCE ROYALE qui nomme M. SE-
N E L L E (Philippe) juge de paix a Approuague (1). 

Par i s , le 3 juin 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi des F R A N Ç A I S , 

Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'Etat au dé­
partement de la marine et des colonies ; 

Nous AVONS O R D O N N É et O R D O N N O N S ce qui suit: 

ARTICLE P R E M I E R . 

M. SENELLE (Philippe) est nommé juge de paix à Ap­
prouague ( Guyane française ). 

(1) T r a n s m i s e p a r d é p ê c h e d u 7 j u i n 1842, n ° 224, p a r v e n u e dans la c o ­
lon ie le 29 aoû t . 

file:///elle
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2. Notre Ministre secrétaire d'État au département de la 

marine et des colonies est chargé de l'exécution de la présente 
ordonnance. 

Signé LOUIS-PHILIPPE. 
Par le Roi : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

Signé A M I R A L DUPERRÉ. 
P o u r cop i e con fo rme : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

Enreg i s t r ée au greffe d u T r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance . 

D U F O U R G , commis-greffier. 

Enregis t rée à l ' Inspec t ion , F° 116 , Registre № 13 des d é p ê c h e s minis t . 

( N ° 183 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 239, portant 
invitation de faire publier à la Guyane française l'ordonnance 
royale du 18 juin 1842 , sur le tarif des douanes des 
Antilles (1). 

P a r i s , le 21 j u i n 1842. 

Monsieur le Gouverneur, vous trouverez dans le Moniteur 
du 19 juin 1842, avec un rapport présenté au Roi par M. le 
Ministre du commerce, une ordonnance, rendue le 18 du 
même mois, concernant le tarif des douanes et le tarif des 
droits de navigation de la Martinique et de la Guadeloupe. 

Vous voudrez bien, dès la réception de la présente dépêche 
dans la colonie, pourvoir à la publication de cette ordonnance 
et du rapport qui l'accompagne. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de la 

marine et des colonies, 

A M I R A L D U P E R R É . 

Enregistrée à l ' Inspect ion, F° 167, Regis t re № 13 des dépêches minis tér ie l les . 

(1) Cette d é p ê c h e est p a r v e n u e dans la colonie le 29 aoû t 1842. 
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( № 184 ) RAPPORT AU ROI. 

(1) R a p p o r t d e M . G a u t h i e r de R u m i l l y , d u 13 mai 1841 . 

S I R E , 

Le tarif des droits de douanes aux Antilles françaises a été 
modifié et régularisé par une ordonnance du 8 décembre 1839, 
dont les dispositions, présentées à la sanction législative, 
conformément à la loi du 17 décembre 1814 , n'ont pu être 
discutées dans les deux sessions qui viennent de s'écouler. 
Près de trois années d'expérience ont confirmé l'utilité de ces 
dispositions, et la commission de la Chambre des Députés à 
laquelle l'examen en avait été confié en a proposé, par son 
rapport , l'entière approbation (1). Il y a donc lieu de les 
proroger. J'ai l'honneur de soumettre à Votre Majesté une 
nouvelle ordonnance qui reproduit celle de 1839, avec 
quelques changements et additions propres à développer le 
régime colonial sans en altérer le principe. 

D'accord avec la commission de la Chambre des Députés, 
nous retranchons de la nomenclature des produits étrangers 
admissibles aux Antilles, sous le droit de 5 c. par 100 kilogr., 
plusieurs objets qu'elles produisent en abondance, tels que le 
casse, le rocou, le girofle, e tc . , afin de pouvoir les admettre 
en France au privilége colonial et de leur procurer ainsi des 
débouchés plus assurés. 

Les vins de Ténériffe et de Madère, qui sont nécessaires, à 
la Martinique et à la Guadeloupe, comme moyens d'hygiène, y 
payent un droit de 100 fr. par hectolitre, taxe évidemment 
trop lourde, eu égard au prix et à la destination de ces vins : 
nous pensons qu'elle peut sans inconvénient être réduite à 
60 fr. 

Une mesure plus grave a été réclamée par le commerce de 
nos ports et recommandée à l'examen du Gouvernement par 
la commission de la Chambre des Députés, Les marchandises 
étrangères tirées des entrepôts français ne peuvent être admises, 
pour la consommation, dans nos colonies, qu'après avoir été 
nationalisées par le payement, en France, des droits établis au 

Paris, le 18 juin 1842. 
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tarif général. Le commerce, dont les opérations se trouvent 
gênées et quelquefois grevées de frais onéreux par l'obligation 
de verser le montant de ces droits plusieurs mois avant l'arrivée 
de la marchandise sur le marché des Antilles, ce qui , de plus, 
fait obstacle aux réexportations, demandait depuis longtemps 
la faculté de ne les acquitter qu'aux colonies mêmes, au 
moment de l'admission réelle en consommation. 

La loi du 25 juin 1841) qui a réuni au budget de la Métropole 
les perceptions effectuées par les douanes coloniales, nous 
donne aujourd'hui les moyens de satisfaire à ce vœu. La force 
actuelle et la bonne exécution du service des douanes aux 
Antilles nous permettent en même temps d'adhérer à une autre 
demande du commerce, en ouvrant les entrepôts de ces îles 
aux marchandises prohibées, que la loi du 12 juillet 1837 en 
avait exclues. Ces dispositions, Sire, ajouteront beaucoup aux 
facilités accordées par l'ordonnance de 1839 et seront 
accueillies avec gratitude par les Antilles françaises, qui se 
recommandent à tant de titres à la bienveillance de Votre 
Majesté. 

Je suis, avec le plus profond respect, 

Sire, 

De Votre Majesté, 

Le très-humble, très-obéissant et très-fidèle 
serviteur, 

Le Ministre secrétaire d'État de l'agriculture 

et du commerce, 

L. CUNIN-GRIDAINE. 

( № 185 ) ORDONNANCE DU ROI. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi D E S F R A N Ç A I S , 

A tous présents et à venir , salut : 
Vu la loi du 24 avril 1833 et l'art. 34 de la loi du 17 

décembre 1814 ; 
Vu l'ordonnance royale du 18 décembre 1839, sur le tarif 

des douanes aux Antilles françaises ; 
V 
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Vu la loi du 12 juillet 1837, sur les entrepôts coloniaux ; 

Sur le rapport de nos Ministres secrétaires d'Etat au dé­
partement de l'agriculture et du commerce et au département 
de la marine et des colonies ; 

Nous avons O R D O N N É et ORDONNONS ce qui suit : 

IMPORTATIONS. 

Marchandises étrangères admissibles à l'importation. 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le tarif des droits à l'importation dans les colonies de la 
Martinique et de la Guadeloupe est établi ou modifié ainsi qu'il 
suit : 

§ . 1 e r . 

Animaux 
v i v a n t s . . 

Bois 

C h e v a u x 30 00 
Mule t s 45 00 
Bœufs 25 00 
V a c h e s , t a u r e a u x , t au r i l lons 
B o u v i l l o n s , génisses et ânes 

12 50 

V e a u x , p o r c s , m o u t o n s et chèv re s 4 00 
T o u s a u t r e s 1 00 
F e u i l l a r d s 10 00 
M e r r a i n s 6 00 
Essantes 0 75 

p a r tê te . 

le 100 en 
n o m b r e . 

P l a n c h e s et a u t r e s 1 25 les r o o 

mè t res d e l o n g u e u r . 

B r a i , g o u d r o n et au t r e s r é s ineux 0 75 
C h a r b o n d e t e r r e 0 10 
F o u r r a g e s ver t s et secs 0 50 
G r a i n e s po tagè re s 
F r u i t s de t ab le 6 00 

p a r 100 
k i l . 

B œ u f salé 10 00 
R i z 4 00 
F a r i n e s de f roment 18 5o 
M o r u e s et a u t r e s poissons salés 7 00 
Sel 5 00 

T a b a c en feuilles 20 00 
p r é p a r é 3o 00 

p a r 100 
k i l . 

M o u c h o i r s 
d e l ' I n d e 
en co ton 
t e in t en 
fil 

sans a p p r ê t , d i t m a d r a s , p a l i a c a t s , e t c . . 8 00 
glacés ou c y l i n d r é s à c h a u d , d i ts v e n d a -

p o l a m et mazu l i pa t am 4 00 

la p i èce 
d e 8 m o u ­

c h o i r s . 

T o i l e s à voi le éc rues c o m m u n e s , de lin et d e c h a n v r e , 
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d o n t la c h a î n e p r é s e n t e moins d e 8 fils d a n s l 'espace 
de 5 mi l l imè t r e s 30 00 les 100 k i l . 

L é g u m e s secs 3 5o 

Maïs 
en g r a i n s a oo 
en fa r ine 5 oo 

l ' hec to l . 

Cuirs ve r t s en po i l s n o n t a n n é s 0 35 

C h a r r u e s 25 00 
C h a p e a u x de pa i l l e à tresses e n g r e n é e s , d i ts de 

P a n a m a 5 00 

la p i èce . 

V o i t u r e s . . 
Mou l in s à é g r e n e r le co ton 
P o m p e s en bois n o n garn ies 
C h a u d i è r e s en fon te et en p o t i n 

15 p . o /o 
d e la va ­
l e u r . 

H o u e s et pel les 4 oo 
Se rpes et cou te las 3 oo 
R a m e s et av i rons . o o 5 

la 
d o u z a i n e 
p a r m è t r e 

d e l ong . 
Vins d e M a d è r e et de Ténér i f f e 60 00 l ' hec to l . 

Les marchandises ci-dessus désignées, lorsqu'elles viendront 
d'Europe ou des pays non européens situés sur la Méditerranée, 
ne seront admissibles à la consommation qu'autant qu'elles 
seront importées directement des lieux de production ou des 
entrepôts par navires français ; dans ce cas , elles jouiront 
d'une réduction de droits d'un cinquième. 

§. 2. 
B a u m e s et sucs m é d i c i n a u x 
Bois d ' ébén i s t e r i e o d o r a n t s 
C i re n o n o u v r é e 
C o c h e n i l l e 
Coques d e coco 
C u i v r e b r u t 
C u r c u m a 
Den t s d ' é l é p h a n t 
Éca i l les d e t o r t u e 
É ta in b r u t 
F a n o n s de ba l e ine 
G i n g e m b r e 
G o m m e s 
G r a i n s d ' a m o m e 
G r a i n s d u r s à t a i l l e r 
I n d i g o 
Joncs et roseaux 
K e r m è s 
L é g u m e s ver ts 
L a q u e n a t u r e l l e 
M u s c a d e 
N a c r e 

5 c en t im . 
p a r 100 

k i log . 
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O r et argent 
Os et cornes de béta i l 
P e a u x sèches et b ru t e s 

P l o m b b r u t 
Po iv re 
Potasse 
Q u e r c i t r o n 
Q u i n q u i n a 
R a c i n e s , é c o r c e s , h e r b e s , feuilles et fleurs médic ina les 
Subs tances an imales p r o p r e s à la médec ine et à la p a r f u m e r i e . 
S u m a c 
Van i l l e 

5 cen t im. 
p a r 100 

kilog. 

Marchandises importées de France. 

Art. 2 . Les produits naturels ou manufacturés importés de 
France, dont les similaires étrangers sont admissibles dans les 
colonies de la Martinique et de la Guadeloupe, payeront 5 c. 
par 100 kilogrammes, ou par tête, s'il s'agit d'animaux vivants. 

Pour toutes les autres marchandises importées de France, 
les droits d'entrée resteront fixés, jusqu'à nouvel ordre, à 3 
p. o/o de la valeur. 

Marchandises importées des établissements français sur la côte 

occidentale d'Afrique. 

Art. 3. Les droits d'entrée seront réduits de la manière 
suivante pour les objets ci-après désignés, lorsqu'ils seront 
importés en droiture, par navires français, des établissements 
français sur la côte occidentale d'Afrique et accompagnés de 
certificats d'origine authentiques délivrés par les autorités 
locales : 

Bœufs 
Anes 
Chèvres 
Moutons 
Riz 

5o cen t . 
p a r t ê t e . 

5 c. p a r 
100 ki l . 

EXPORTATIONS. 

Art. 4. Les denrées coloniales expédiées des îles de la 
Martinique et de la Guadeloupe à destination de la France 
seront affranchies de tous droits à la sortie desdites îles. 
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Tarif de navigation. 

Art. 5. Les droits de navigation à payer, par les bâtiments 
français et étrangers, dans les ports de la Martinique et de la 
Guadeloupe et dépendances, seront perçus conformément au 
tarif ci-après : 
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DISPOSITIONS RÉGLEMENTAIRES. 

Acquittement des droits d'entrée. 

Art. 6. Les marchandises étrangères, dont l'admission di­
recte, pour la consommation, demeure interdite à la Martinique 
et à la Guadeloupe, pourront, lorsqu'elles auront été expédiées 
des entrepôts de la Métropole sur les entrepôts coloniaux, 
acquitter, dans lesdites îles, pour être admises à la consom­
mation, les droits d'entrée du tarif général. Elles payeront, 
en outre, les droits spéciaux ci-dessus indiqués (art. 2 ) . 

A cet effet, les acquits-à-caution de mutation d'entrepôt 
contiendront éventuellement la liquidation de ces droits, sauf 
rectification, dans le cas où lesdits droits viendraient à être 
modifiés avant la déclaration de mise en consommation dans 
la colonie. 

Ces dispositions ne seront, dans aucun cas, applicables aux 
grains. 
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Entrepôts. 

Art. 7. Les Marchandises prohibées pourront être reçues, 
dans les entrepôts de la Martinique et de la Guadeloupe, sous 
les conditions prescrites, par la loi du 12 juillet 1837, pour les 
marchandises non prohibées. 

Bureau de Port-Louis. 

Art. 8. Le port de Port-Louis, situé à la Grande-Terre 
(Guadeloupe) , est ouvert à l'importation des marchandises 
étrangères énumérées en l'art. 1er de la présente ordonnance, 
sous les conditions déterminées par les lois et règlements pour 
l'importation des mêmes marchandises dans les autres ports 
déjà ouverts au commerce étranger. 

Donné au palais de Neuilly, le 18 juin 1842. 

LOUIS-PHILIPPE. 

P a r le R o i : 

Le Ministre secrétaire d'État de l'agriculture et du commerce, 

L . CUNIN-GRIDAINE. 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 186 ) Par décision du 4 août 1842, MM. B O R D E S (Eu­
gène) , B E R N A R D (Ernes t ) et P O R T A N I E R (Auguste) ont été 
nommés écrivains de la marine, par suite du concours ouvert, 
à Cayenne, le 1er de ce mois. 

( № 187 ) Par décision du 5 août 1842, M. D U P I N (Jean-
Baptiste-François-Victor) a été nommé écrivain temporaire, 
aux appointements de 1,400 francs par an, pour servir sous 
les ordres de M. le Chef du bureau central de l'Intérieur. 

( № 188 ) Par décision du 16 août 1842, M. P A N S I E R (Au­
guste) a été employé au Secrétariat de M. l'Ordonnateur, 
aux appointements de 116 francs par mois. 
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( № 190 ) Par décision du 20 août 1842, M. V I R G I L E , doc­
teur médecin, a été appelé à remplir les fonctions de chi­
rurgien-major de la Milice de Cayenne, en remplacement de 
M. G A L O T , chirurgien de la marine. 

( № 191 ) Par décision du même jour, une ration complète 
de vivres a été accordée à la Dame M O R E A U , veuve d'un 
ancien ouvrier d'artillerie, mort chef d'atelier au chantier 
de Mana. 

( № 192 ) Par décision du 27 août 1842, une bourse, au 
pensionnat des Dames de St-Joseph, a été accordée, à 
compter du 4 septembre prochain, à la D l l e

 G U I S O L P H E 

(Marie-Anaïs) , fille d'un ancien chef de timonerie employé 
à la Direction du Port à Cayenne, mort , par accident, dans 
un service commandé. 

( № 193 ) Par dépêche ministérielle du 24 mai 1842, n° 204, 
il a été donné avis que M. D ' O R (Louis-Xavier-Prosper), 
garde du génie de 1re classe, qui était en France en congé 
de convalescence, avait quitté le service colonial et reçu la 
destination de Guéret, département de la Haute-Vienne. 

( № 194 ) Par dépêche ministérielle du 7 juin 1842, n° 223, 
M . A M I L I E N L A C A U D , nommé provisoirement avoué près la 
Cour royale et les tribunaux de la Guyane française par ar­
rêté de M . le Gouverneur du 3o décembre 1841, a été con­
firmé dans lesdites fonctions. 

( № 189 ) Par décision du 17 août 1842, les appointements 
de M. V O L M A R , écrivain de la marine, ont été portés à 1,400 
francs par an , à compter du 1er de ce mois, conformément 
aux dispositions de l'arrêté du 16 juillet dernier. 
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( № 196 ) Par décision du 31 août 1842, le S r
 BROCA (Jean) 

a été nommé porte-clefs à la Geôle de Cayenne, en rempla­
cement du S r

 D E M O L I N S . 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 197 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 4 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832, 29 avril 1836 et 11 juin 1839 , sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 3 août 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 1 2 juillet 1832, 29 avril 

1836 et 11 juin 1839 ; 
Vu les déclarations et annonces faites en conformité desdites 

ordonnances ; 
Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­

tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 
Sur le rapport du Procureur général ; 
Le Conseil privé entendu ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'État civil de la ville de Cayenne, les nommés : 

Suivent les noms. 

( № 195 ) Par décision ministérielle du 3 juin 1842, notifiée 
par dépêche du 7 du même mois, n° 225, M. L O U V E T 

(François-Hyppolite), ancien greffier de la Justice de paix 
de St-Pierre (Martinique), a été nommé à l'emploi de greffier 
de la Justice de paix d'Approuague. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 3 août 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 2 , Regis t re № 2 des af f ranchissements . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 
C. D E G L A T I G N Y . 

A C A Y E N N E , D E L ' I M P R I M E R I E DU G O U V E R N E M E N T . 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 9. 
SEPTEMBRE 1842. 

( № 1 9 8 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits 

d'exportation, pendant le mois de septembre 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

7 à 8 c. le k. S U C R E . . . . 
brut o f. 34 c. le kil. 
terré o 45 id. 

12 15 — C A F É 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

20 22 — COTON sans d is t inct ion. . . . 1 75 id. 

15 18 — 
G I R O F L E . 

8 10 — — 

clous. . noi r . . . 1 00 id. 
blanc. . 0 90 id. 

griffes o 20 id. 
12 15 — — C A C A O o 90 id. 

» » — — C O U A C o 45 id. 

70 à 80 f. le ton. P E A U X de bœuf 10 00 la peau. 
Arrêté par nous, membres de la commission. 
Cayenne, le 1er septembre 1842. 

Mel B R É M O N D , H . M A T H E Y ET M A N G O . 

Vu : L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 5 septembre 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

C H A R M A S S O N . 

E n r e g i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 268, Regis t re № 16 des o r d r e s . 
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( № 199 ) DÉCISION qui nommme M. A R N O U L T lieutenant-

commissaire-commandant du quartier de Roura. 
C a y e n n e , l e 1er septembre 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 11 de la loi du 24 avril 1833, sur le régime légis­

latif des colonies ; 
Vu les art. 3 , 5 et 7 du décret colonial du 30 juin 1835 , 

concernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 
Vu la demande de M . P A I N (Dominique), commissaire-com­

mandant du quartier de Roura, tendant à ce qu'il lui soit ad­
joint un lieutenant-commissaire ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons D É C I D É et D É C I D O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

M . A R N O U L T (August in) , habitant-propriétaire au quartier 
de Roura, est nommé lieutenant-commissaire audit quartier. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et insérée 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 1ER septembre 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

CADEOT. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F ° 2 3 1 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 200 ) ARRETE portant promulgation de l'ordonnance 
royale du 19 mai 1842, qui établit une justice de paix à 
Approuague. 

Cayenne, le 1er septembre 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu la dépêche ministérielle, en date du 7 juin 1842, n° 226; 

Vu l'art. 65 de l'ordonnance organique du 27 août 1828 ; 
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( № 201 ) ORDONNANCE DU ROI. 

P a r i s , le 19 mai 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi D E S F R A N Ç A I S , 

A tous présents et à venir, salut : 

Vu l'ordonnance royale du 21 décembre 1828, concernant 
l'organisation judiciaire et l'administration de la Justice de la 
Guyane française ; 

Vu notre ordonnance du 31 octobre 1 8 3 2 , qui a institué, 
à Sinnamary, un tribunal de paix pour les quartiers de Kou-
rou, Sinnamary, Iracoubo et Mana ; 

Considérant que les circonstances qui ont motivé cette création 
pour les quartiers sous le vent font aujourd'hui sentir la né­
cessité d'établir une semblable juridiction à Approuague, pour 
les quartiers du vent ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

L'ordonnance royale du 19 mai 1842, qui établit une justice 
de paix à Approuague, est promulguée à la Guyane française 
et y sera enregistrée et publiée partout où besoin sera, pour 
être exécutée selon sa forme et teneur. 

2 . Le Procureur général est chargé de l'exécution du présque 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera. 

Cayenne, le 1er septembre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é a u greffe de la Cour r o y a l e . 
J . L H U E R R E , greffier. 

E n r e g i s t r é a u greffe d u T r i b u n a l d e 1re i n s t ance . 
D U F O U R G , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 3 6 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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( № 202 ) ARRÊTÉ qui convoque extraordinairement la 
Cour royale de la Guyane française, à l'effet de procéder à 
l'entérinement de deux ordonnances de grâce. 

Cayenne, le 1er septembre 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 1 1 9 de l'ordonnance judiciaire du 21 décembre 1828 ; 

Sur le rapport de notre Ministre de la marine et des 
colonies ; 

Nous avons O R D O N N É et O R D O N N O N S ce qui suit : 
A R T I C L E P R E M I E R . 

Il sera établi, à Approuague, pour les quartiers de K a w , 
d'Approuague et d'Oyapock, un tribunal de paix, dont Je siége 
sera à Approuague. 

En conséquence, ces quartiers cesseront d'être du ressort 
de la Justice de paix de Cayenne. 

2. Les dispositions de l'ordonnance du 31 octobre 1832 re­
latives à la composition, à la compétence du Tribunal de 
paix de Sinnamary, aux attributions spéciales du Juge, ainsi 
qu'aux traitements de ce magistrat et du Greffier, sont décla­
rées applicables au Tribunal d'Approuague. 

3. Notre Ministre secrétaire d'Etat de la marine et des 
colonies est chargé de l'exécution de la présente ordonnance. 

Fait à Paris, le 1 9 mai 1 8 4 2 . 
Signé L O U I S - P H I L I P P E . 

Par le Roi : 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

Signé AMIRAL D U P E R R É . 

Pour ampliation : 

Le Maître des requêtes, Directeur des colonies, 

Henri GALOS. 

E n r e g i s t r é e au gre f fe d e l a C o u r r o y a l e . 
J. L H U E R R E , greffier. 

E n r e g i s t r é e au greffe d u T r i b u n a l d e 1re i n s t a n c e . 
D U F O U R G , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F ° 1 1 2 , R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s min i s t . 



( 315 ) 
Sur le rapport du Procureur général ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

La Cour royale de la Guyane française est convoquée ex-
traordinairement pour le lundi 5 de ce mois, à 7 heures du 
matin, à l'effet de procédera l'entérinement de deux ordon­
nances de grâce en date du 6 mai dernier. 

2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera inséré partout où besoin sera. 

Cayenne, le 1er septembre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é a u greffe d e la C o u r r o y a l e . 

Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

Enregistré à l'Inspection, F° 235, Registre № 16 des ordres. 

( № 203 ) ORDONNANCE DU ROI. 

P a r i s , l e 6 m a i 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi DES F R A N Ç A I S , 

Nous avons pris connaissance des propositions que les gou­
verneurs de la Martinique et de la Guyane française, en exé­
cution de notre ordonnance du 6 juillet 1 8 3 4 , nous ont respec­
tivement fait parvenir, pour l'année 1842, en faveur de plusieurs 
condamnés de condition libre qui y subissent leur peine. 

Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'Etat au dépar­
tement de la marine et des colonies, nous avons reconnu que 
certaines considérations sont de nature à provoquer notre in­
dulgence à l'égard de ces condamnés. 

X 
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À ces causes et en vertu de l'art. 58 de la Charte de 1830 ; 

Nous avons O R D O N N É et O R D O N N O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

a. Remise est également faite au nommé R E N A U D dit C O C O ­

T I E R du temps pendant lequel il a encore à subir la peine de 
cinq ans de réclusion à laquelle il a été condamné, pour coups 
et blessures, par arrêt de la Cour d'assises de Cayenne en date 
du 20 février 1838. 

M A N D O N S et ORDONNONS à notre Ministre secrétaire d'Etat au 
département de la marine et des colonies de pourvoir à l'exé­
cution des présentes lettres de grâce, qui seront entérinées, en 
présence des impétrants, par les cours royales de la Martinique 
et de la Guyane française, sur la présentation qui en sera faite 
par nos procureurs généraux près lesdites cours. 

Donné à Paris, le 6 mai 1842. 

Signé LOUIS-PHILIPPE. 

P a r l e R o i : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

Signé AMIRAL D U P E R R É . 

Pour ampliation : 

Le Maître des requêtes, Directeur des colonies, 

Henri GALOS. 

E n r e g i s t r é e au greffe d e la C o u r r o y a l e . 

Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

N o u s , COMMIS-GREFFIER à la C o u r r o y a l e de la G u y a n e f r a n ç a i s e , s éan t 
à C a y e n n e , souss igné , CERTIFIONS q u e la p r é s e n t e o r d o n n a n c e a é té e n t é r i ­
n é e , ce j o u r , à l ad i t e C o u r , en p r é s e n c e des i m p é t r a n t s , et q u e m e n t i o n e n 
a é t é faite en m a r g e d e l eu r s a r r ê t s de c o n d a m n a t i o n . 

C a y e n n e , le 5 s e p t e m b r e 1842. 

Alf. L E G R O S . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F ° 114 , R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s minis t . 
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( № 204 ) ORDONNANCE DU ROI. 

P a r i s , le 6 mai 1842. 

L O U I S - P H I L I P P E , R o i DES F R A N Ç A I S , 

Nous avons pris connaissance des propositions que les gou-
verneurs de la Martinique et de la Guyane française, en exé­
cution de notre ordonnance du 6 juillet 1834, nous ont fait 
parvenir, pour l'année 1842, en faveur de plusieurs condamnés 
esclaves qui y subissent leur peine. 

Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'Etat au dépar­
tement de la marine et des colonies, nous avons reconnu que 
certaines considérations sont de nature à provoquer notre in­
dulgence à l'égard de ces condamnés. 

A ces causes et en vertu de l'art. 58 de la Charte de 1830 ; 

Nous avons ORDONNÉ et ORDONNONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Il est fait remise aux quatre condamnés esclaves ci-après 
désignés du temps pendant lequel ils ont encore à subir les 
peines auxquelles ils ont été condamnés, pour vol, par les tri­
bunaux de la Martinique et de la Guyane française, savoir : 

L A F L E U R , condamné à six ans de travaux forcés par arrêt de 
la Cour d'assises de Cayenne du 21 novembre 1837. 

2. Il est accordé aux trois condamnés esclaves également 
désignés ci-après, savoir : 

Au nommé E M I L E , réduction à dix années de la peine des 
travaux forcés à perpétuité à laquelle il a été condamné, pour 
marronnage à main armée, par arrêt de la Cour d'assises de 
Cayenne en date du 18 février 1834. 

M A N D O N S et ORDONNONS à notre Ministre secrétaire d'Etat au 
département de la marine et des colonies de pourvoir à l'exé­
cution des présentes lettres de grâce, qui seront entérinées, en 
présence des impétrants, par les cours royales de la Martinique 
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( № 205 ) A R R Ê T É portant clôture de la session ordinaire 
de 1842 du Conseil colonial. 

C a y e n n e , l e 3 s e p t e m b r e 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 12 de la loi du 24 avril 1833, concernant le ré ­

gime législatif des colonies ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

La session ordinaire de 1842 du Conseil colonial de la 
Guyane française est et demeure close. 

Cayenne, le 3 septembre 1842. 

CHARMASSON. 
P a r l e G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 229, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

et de la Guyane française, sur la présentation qui en sera faite 
par nos procureurs généraux près lesdites cours. 

Donné à Paris , le 6 mai 1842. 

Signé L O U I S - P H I L I P P E . 
Par l e Roi : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

Signé A M I R A L DUPERRÉ. 
Pour ampliation : 

Le Maître des requêtes, Directeur des colonies, 

H e n r i GALOS. 

E n r e g i s t r é e a u greffe d e la C o u r r o y a l e . 

Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

N o u s , s o u s s i g n é , COMMIS-GREFFIER à la C o u r r o y a l e , CERTIFIONS q u e la 
p r é s e n t e o r d o n n a n c e a é té e n t é r i n é e , ce j o u r , e n p r é s e n c e des i m p é t r a n t s , 
e t q u e m e n t i o n e n a été faite en m a r g e d e l e u r s a r r ê t s d e c o n d a m n a t i o n 

C a y e n n e , le 5 s e p t e m b r e 1842. 
Alf. L E G R O S . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 115, R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s m i n i s t é r . 
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( № 2 0 6 ) DÉCISION qui nomme une commission à l'effet 

de déterminer les lieux les plus convenables à l'établissement 

de trois puits pour le service de la ville de Cayenne. 

C a y e n n e , le 6 s e p t e m b r e 1842. 

Nous, O R D O N N A T E U R , 

Une commission, composée de 

M M . R O U B A U D , maire, président, 

D E S T - Q U A N T I N , directeur des Ponts et Chaussées, 

M A U P P I N , ) 

M A T H E Y , conseillers municipaux, 

B O U T É , habitant, 

et D E V I L L Y , chef du bureau du Domaine, 
est chargée de déterminer les lieux les plus convenables à l'éta­
blissement de trois puits, pour le service de la ville de Cayenne, 
dont les fonds sont faits sur l'exercice 1842. 

La commission se réunira sur la convocation du Président, 
et son avis sera consigné dans un procès-verbal qui devra nous 
être remis en double expédition. 

Cayenne, le б septembre 1842. 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 271, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 2 0 7 ) DÉCISION qui nomme M. D E B A S S I G N Y second 

lieutenant-commissaire-commandant du quartier de Kourou. 

C a y e n n e , l e 13 s e p t e m b r e 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'art. 5 du décret colonial du 30 juin 1835 , concernant 

l'organisation municipale à la Guyane française ; 
Vu la nécessité de pourvoir à la nomination d'un second 

lieutenant-commissaire-commandant du quartier de Kourou ; 
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Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons D É C I D É et D É C I D O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

M. Simon T H I B E R G E D E B A S S I G N Y , habitant-propriétaire à 
Kourou, est nommé second lieutenant-commissaire-comman-
dant dudit quartier. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et insérée 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 13 septembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur. 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 6 5 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 208 ) ARRÊTÉ portant promulgation de l'ordonnance 
royale du 24 avril 1 8 4 2 , concernant le renouvellement des 
membres du collége des assesseurs à la Guyane française. 

C a y e n n e , l e 16 s e p t e m b r e 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la G u y a n e f r a n ç a i s e , 

Vu la dépêche ministérielle du 17 mai dernier , n° 1 8 6 , 
portant envoi de l'ordonnance royale de nomination des 
membres du collége des assesseurs de la Guyane française ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

L'ordonnance du Roi du 24 avril dernier, portant renou­
vellement des membres du collége des assesseurs de la Guyane 
française, est promulguée dans la colonie, pour y recevoir son 
exécution. 

L'Ordonnateur et le Procureur général sont chargés, chacun 
en ce qui le concerne, de l'exécution du présent arrêté, qui 
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sera, ainsi que l'ordonnance du 24 avril dernier , enregistré 
partout où besoin sera et inséré au Bulletin officiel de la 
colonie. 

Cayenne, le 16 septembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 236 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 209 ) ORDONNANCE DU ROI. 

Paris, le 24 avril 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, R o i D E S F R A N Ç A I S , 

Vu les art. 168 et 169 de l'ordonnance royale du 21 décembre 
1828 , concernant l'organisation de l'ordre judiciaire et l'ad­
ministration de la Justice à la Guyane française ; 

Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'Etat au dé­
partement de la marine et des colonies ; 

Nous avons O R D O N N É et O R D O N N O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés membres du collége des assesseurs appelés 
à faire partie de la Cour d'assises de la Guyane française, pendant 
les années 1843 , 1844 et 1 8 4 5 , savoir : 

MM. B E A U C H È R E ( Alex.-Gabriel-Blanchet D E ) , propriétaire. 
B E R V I L L E ( Gabriel ) , idem. 
B E S S E (Guillaume-Henry-Eugène), idem. 

B O I S S E A U D ' A F F R É V I L L E (André-Alexis-Marie), commis 
de marine de 1re classe. 

B O R D E S (François) , propriétaire. 

B O U T É ( Edouard ) , idem. 

B R A C H E (Claude-Fréd.), commis de marine de 1re classe. 
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MM. B R U N E T (Nicolas-André), propriétaire. 
C H E V A L I E R ( Jean-Claude ) , idem. 
D E L A F O R G U E D E S M A N G L E S ( Bapt.-Anne-Marie ) , idem. 
D I E U D O N N É ( Victrice ) , idem. 
D O U I L L A R D (Fé l ix ) , idem. 
D U M O N T E L (Claude-François-Champ-Rigaud), idem. 
F E R J U S (Alexandrine), idem. 
G L A T I G N Y (Félix L E D O U L X D E ) , commis princ. de mar. 
G U I C H A R D ( J ean ) , propriétaire. 
L A L A N N E ( Joseph-Célestin ) , idem. 
L E P R I E U R ( Réné-Mathias-François ) , pharmacien de 

la marine de 1re classe. 
M A G Y (Jean-Baptiste), propriétaire. 
M A N G O (Franc.-Charles), chef du bureau de la Douane. 
M A R I N (François-Jean-Eugène), propriétaire. 
M A R T I N ( Etienne-Désiré ) , idem. 
M A R T I N E T (Jean-François) , idem. 
M E R L E T (Nicolas), idem. 
M I R A T (Antoine) , idem. 
M O N A C H (Bernard-Théodore), idem. 
SAUVAGE (Adrien-François), idem. 
S T - P H I L I P P E (Victor-Julien-Rousseau D E ) , idem. 
S T - Q U A N T I N (Adolphe-Marie-Michel-Ange D E ) , idem. 
S I M I A N (Jacques-Charles-Frédéric), idem. 

2. Notre Ministre secrétaire d'Etat au département de la 
marine et des colonies est chargé de l'exécution de la pré­
sente ordonnance. 

Donné à Paris, le 24 avril 1842. 
Signé LOUIS-PHILIPPE. 

Par le Roi : 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

Signé AMIRAL DUPERRÉ. 

Pour ampliation : 
Le Maître des requêtes, Directeur des colonies, 

Henri GALOS. 

E n r e g i s t r é e au greffe d e la Cour r o y a l e . 
Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

Enreg is t rée à l ' Inspec t ion , F° 1 6 4 , Registre № 11 des dépêches min i s i . 
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( № 210 ) ARRÊTÉ qui nomme les membres du collége des 

assesseurs pour les assises du 4 e trimestre 1842. 

Cayenne, le 16 septembre 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'ordonnance royale du 24 avril 1842, portant nomination 
du collége des assesseurs de la Guyane française, pour les années 
1 8 4 3 , 1844 et 1845 ; 

Considérant que le mandat que les anciens assesseurs tenaient 
de l'ordonnance royale du 20 novembre 1839 a cessé à l'expi­
ration de l'année 1841 ; 

Ayant à assurer le cours de la justice criminelle pour les as­
sises du mois de novembre prochain ; 

Sur le rapport de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés membres du collége des assesseurs, pour les 
assises du 4 e trimestre 1 8 4 2 , 

M M . B E A U C H È R E (Alex.-Gabriel-Blanchet D E ) , propriétaire. 

B E R V I L L E (Gabr ie l ) , idem. 

BESSE (Guillaume-Henry-Eugène), idem. 

B O I S S E A U D ' A F F R É V I L L E (André-Alexis-Marie), commis 
de marine de 1re classe. 

B O R D E S (François) , propriétaire. 

B O U T É ( E d o u a r d ) , idem. 

B R A C H E ( Claude-Fréd. ) , commis de marine de 1re cl. 

C H E V A L I E R (Jean-Claude), propriétaire. 

D E L A F O R G U E D E S M A N G L E S (Bapt.-Anne-Marie), idem. 

D U P O Y ( J e a n ) , vérificateur des Douanes. 

D I E U D O N N É (Victr ice) , propriétaire. 
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MM. D O U I L L A R D (Fé l i x ) , propriétaire. 

D U M O N T E L ( Claude-François-Champ-Rigaud ) , idem. 

F E R J U S ( Alexandrine ) , idem. 

G L A T I G N Y (Félix L E D O U L X D E ) , commis princ. de mar. 

G U I C H A R D ( J e a n ) , propriétaire. 

L A L A N N E ( Joseph-Célestin ) , idem. 
L E P R I E U R ( Réné-Mathias-Francois ) , pharmacien de 

la marine de 1re classe. 

A U G E R (Jean-Baptis te) , négociant. 

M A N G O (Franç.-Charles), chef du bureau de la Douane. 

G A R N I E R ( André-François ) , trésorier. 

M A R T I N ( Étienne-Désiré ) , propriétaire. 

M A R T I N E T ( Jean-François ) , idem. 

M E R L E T (Nicolas) , idem. 

M I R A T (Antoine) , idem. 

M O N A C H ( Bernard-Théodore ) , idem. 

S A U V A G E ( Adrien-François ) , idem. 
A B A D I E (Jean-Pierre) , sous-commissaire de marine. 
B E A U V I S E (Tanguy-Marie) , propriétaire. 
S I M I A N ( Jacques-Charles-Frédéric ) , idem. 

2. L'Ordonnateur et le Procureur général sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne , de l'exécution du présent 
a r rê t é , qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 16 septembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é a u greffe de la Cour r o y a l e . 
Alf. L E G R O S , commis-greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 237, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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COL­
LÉGES. 

ARRONDISSEMENTS 
ÉLECTORAUX. 

LIEUX 
DES REUNIONS. 

PRÉSIDENTS 
P R O V I S O I R E S . 

NOMBRE 
de 

conse i l lers 

à é l ire . 

1. 

1. 

3 . 

4. 

s. 

6 . 

C a y e n n e . 

I l e - d e - C a y e n n e , 
T o u r - d e - L ' I l e e t 

c a n a l T o r c y . 

T o n n é g r a n d e e t 
M o n t - S i n é r y . 

R o u r a e t C o m t é . 

M a c o u r i a , K o u -
r o u , S i n n a m a r y 

et I r a c o u b o . 

K a w , Approuague 
et O y a p o c k . 

H ô t e l d u Consei l 
co lon ia l . 

l ' hab i t a t ion la Mag-
deleine. 

l ' h a b i t a t i o n la Jo­
séphine, à M m e v e u v e 

MALVIN. 

l ' h ab i t a t i on la Ca­
roline, à MM. FAVARD 

et BERVILLE. 

la m a i s o n de Mme 

v e u v e JEAN-PIERRE, 
à K o u r o u . 

la ma i son d u C o m ­
missa i re - C o m m a n ­
d a n t d ' A p p r o u a g u e , 

à G u i s a n b o u r g . 

L e M a i r e de la v i l le . 

M. Douillard 
( Fe l ix ) , c o m m i s ­
sa i re - c o m m a n d a n t 
de l ' I l e -de -Cayenne . 
M. LESAGE, c o m m i s ­
sa i re - c o m m a n d a n t 

de M o n t - S i n é r y . 
M. ARNOULT, 

l i e u t e n a n t - c o m m i s ­
sa i re - c o m m a n d a n t 

d e R o u r a . 
M. BRUNET , c o m ­
missa i re - c o m m a n -
dan t d e K o u r o u ; en 
son a b s e n c e , M . 
THIERRY-FRONTIN. 

M. Félix C o u Y , c o m ­
missa i re - c o m m a n -
dan t d ' A p p r o u a g u e . 

3 . 

5. 

2. 

1. 

9. 

3 . 

( № 211 ) ARRÊTÉ qui convoque les colléges électoraux de 
la Guyane française pour le 5 novembre 1842. 

Cayenne , le 16 septembre 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la G u y a n e f r a n ç a i s e , 
Vu l'art. 12 de la loi du 24 avril 1833 ; 
Vu l'art. 36 de l'ordonnance royale du 13 mai suivant ; 
Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
De l'avis du Conseil privé ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le Conseil colonial de la Guyane française est dissout. 
2. Les colléges électoraux de la colonie sont convoqués pour 

le 5 novembre prochain, à l'effet de procéder à l'élection des 
membres destinés à composer le nouveau Conseil colonial. 

Ils se réuniront, ledit jour, à l'heure de midi, aux lieux et sous 
la présidence provisoire des fonctionnaires ci-après désignés : 
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( № 212 ) ARRÊTÉ portant clôture de l'exercice 1841, cha­
pitre XXI, service intérieur. 

C a y e n n e , le 30 s e p t e m b r e 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la G u y a n e f r ança i se , 

Vu le règlement financier des colonies du 2 2 août 1837 ; 

Vu la dépêche ministérielle du 20 septembre 1839, n° 276 ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

L'exercice 1841 , chapitre XXI, service intérieur, est défi­
nitivement clos au 30 septembre 1842. 

Les recettes effectuées jusqu'au 30 septembre 1842 sont de 
un million quarante-cinq mille onze francs cinquante-huit cen­
times, ci 1 ,045,011 f 58c 

Les dépenses ordonnancées à la même 
époque, de neuf cent quatre-vingt-six mille 
sept cent cinquante-cinq francs cinquante-huit 
centimes, ci 986,755 58 

Excédant de recette, cinquante-huit mille 
deux cent cinquante-six francs, ci 58,256 0 0 

2. En conformité de l'art. 39 du règlement précité, la somme 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel et à la Feuille de la Guyane française. 

Cayenne, le 16 septembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

V Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n spec t ion , F ° 238, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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( № 213 ) ARRETE portant clôture de l'exercice 1 8 4 1 , cha­
pitre XXI, établissement de Maria. 

Cayenne, le 30 septembre 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la G u y a n e f r a n ç a i s e , 

Vu le règlement financier des colonies du 22 août 1837 ; 
Vu la dépêche ministérielle du 20 septembre 1839, n° 276 ; 
Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
De l'avis du Conseil privé ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

L'exercice 1841 , chapitre X X I , établissement de Mana, est 
définitivement clos au 30 septembre 1842. Les recettes liquidées 
sur cet exercice jusqu'à ladite époque sont arrêtées à la somme 
de cinquante - cinq mille deux cent quarante francs, 
ci 55,240 f 00c 

Les dépenses acquittées étant de cinquante-
deux mille neuf cent onze francs soixante-neuf 
centimes, ci 52,911 69 

Il en résulte un excédant de recette de deux 
mille trois cent vingt-huit francs trente-un cen-
Unies, ci 2,328 31 

de 58,256 francs, montant de l'excédant des recettes sur les dé­
penses du service intérieur, exercice 1 8 4 1 , sera versée au 
crédit de la caisse de réserve. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent ar­
rê té , qui sera enregistré à l'Inspection et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 30 septembre 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O Ï . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 2 5 3 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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O R D R E S , N O M I N A T I O N S , E T C . 

( № 214 ) Par ordre du 17 septembre 1842, M. P A G E S , chi­
rurgien auxiliaire de 3 e classe, embarqué sur le bateau à 
vapeur de l'Etat le Coursier, a été autorisé à débarquer de ce 
bâtiment à compter du 20, à l'effet d'opérer son retour en 
France. 

{ № 215 ) Par ordre du 20 septembre 1842, M. Roux (Au­
gus te ) , chirurgien de 2 e classe de la marine, a été embarqué 
sur le bateau à vapeur le Coursier, en qualité de chirurgien-
major. 

( № 216 ) Par décision du 22 septembre 1842 , M. J E A N , chi­
rurgien de 2 e classe de la marine, a été chargé du service des 
prisons de la ville, en remplacement de M. B. Roux, aide-
major du détachement du 3 e régiment d'infanterie de marine. 

2. La somme de 2,328 fr. 31 c . , provenant de l'excédant 
de recette de l'établissement de Mana, exercice 1841, sera 
versée au service de trésorerie, art. 6 , dépôts divers, 2 e sub­
division, retenues proportionnelles non dévolues à la caisse 
d'amortissement, fonds sur lequel, jusqu'à ce jour, les prélè­
vements pour aligner les recettes et les dépenses de Mana ont 
été faits, en conformité de la dépêche ministérielle du 2 août 
1836 , n° 174. 

3. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré à l'Inspection et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 30 septembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 2 5 4 , Regis t re № 16 des o r d r e s . 
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( N° 217 ) Par ordre du 28 septembre 1842, il a été prescrit 

à M. C H A R L I E R , garde d'artillerie de marine, de prendre son 
service, en cette qualité, à la Direction de Cayenne, à 
compter du 1er octobre prochain. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 218 ) ARRETE portant affranchissement de 7 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832, 29 avril 1836 et 11 juin 1 8 3 9 , sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 5 s e p t e m b r e 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 
1836 et 11 juin 1839 ; 

Vu les déclarations et annonces faites en conformité desdites 
ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat civil de leurs quartiers respectifs les 
nommés : 

Suivent les noms. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 

arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 5 septembre 1842. 

GHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 3 , R e g i s t r e № 2 des a f f r anch i s semen t s . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, D E L ' I M P R I M E R I E D U G O U V E R N E M E N T . 

V 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 10. 
OCTOBRE 1842. 

( № 2 1 9 ) TARIF da prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits d'ex­

portation, pendant le mois d'octobre 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

75 à 85 f. 
les 

1,000 k. 
S U C R E . 

brut о f. 34 с. le kil. 
terré о 45 id. 

12 I D с. le к. C A F É 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

20 22 — C O T O N sans d i s t inc t ion . . . . 1 75 id. 

15 18 — G I R O F L E . 
clous . . no i r . . . 1 80 id. 

b l a n c . 0 90 id. 
8 10 — griffes . 0 20 id. 

12 15 — — C A C A O . 0 90 id. 

» » — C O U A C 0 45 id. 

70 à 80 f. le ton. P E A U X de bœuf 10 00 la peau. 
Arrêté par nous , membres de la commission. 
Cayenne, le 30 septembre 1842. 

G U I L L E R M I N P È R E , H . M A T H E Y E T M A N G O . 

V u : L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 1er octobre 1842. 
Le Gouverneur de la Guyane française, 

C H A R M A S S O N . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 5 1 , R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

* S u i v a n t l ' u sage d u c o m m e r c e , ces p r i x son t , en o u t r e , forcés d e 10 p . o/o 
p o u r ava r i e s et c h a p e a u . 
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( № 220 ) ORDRE qui modifie l'art. 1 e r de celui du 18 

novembre 1828, pour la rentrée des matelots en permission 
à terre les dimanches et fêtes. 

Cayenne , le 1er octobre 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'ordre de M. le Gouverneur D E F R E Y C I N E T du 18 no­
vembre 1828 ; 

Ayant à rappeler l'exécution des dispositions de cet acte qui 
ne sont plus exactement suivies ; 

Considérant, toutefois, que la limite de 5 heures du soir, assi­
gnée pour la rentrée à leurs bords des matelots en permission 
à terre les dimanches et fêtes, est un peu trop restreinte ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons O R D O N N É et O R D O N N O N S ce qui suit : 

L'art. I e r de l'ordre du 18 novembre 1828 est modifié de la 
manière suivante : 

« Les dimanches et jours fériés, les équipages des divers bâ-
» timents de la rade , sans exception, devront être rentrés à 
» leurs bords respectifs à 6 heures précises du soir. » 

L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent, qui 
sera inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 1ER octobre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 264 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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E x t r a i t du. Reg i s t r e de s p r o c è s - v e r b a u x des d é l i b é r a t i o n s d u Consei l p r i v é de 
la G u y a n e f rança i se . 

SESSION O R D I N A I R E D U M O I S D'OCTORRE l842. 

Séance du 1er octobre. 

Sur le rapport et la proposition de M. l'Ordonnateur ; 

Considérant l'urgence d'assurer le service de la police in­
térieure de la ville ; 

De l'avis de la majorité du Conseil, après délibération, M. le 
Gouverneur D É C I D E que le nombre des archers, fixé à onze par 
le budget, sera réduit à huit et leurs salaires réglés de la ma­
nière suivante, savoir : 

Quatre à 1,200 francs ( douze cents francs ) ; 

Quatre à 1,000 francs (mille francs). 

Il ne sera fait, toutefois, application de la 2 E partie de ce tarif 
qu'aux archers recrutés dans la classe bourgeoise, les soldats 
Yolofs employés dans la police devant continuer d'être traités 
sur le pied actuel jusqu'à leur rentrée au corps ou à leur libé­
ration du service. 

Pour extrait servant de décision : 

Le Secrétaire du Conseil, 

D É Z E R T . 

Le Gouverneur, 

CHARMASSON 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 259, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

( № 221 ) DECISION qui réduit de 1 1 à 8 le nombre des 
archers de la police urbaine et qui règle leurs salaires. 
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(1) Ce t t e d é p ê c h e et celles q u i su iven t son t p a r v e n u e s d a n s la c o l o n i e le 
4 o c t o b r e 1842. 

( № 222 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 238, portant 
notification, en ce qui concerne les colonies, d'une convention 
conclue, entre la France et le Danemarck, sous la date du 9 

février 1842 (1). 
P a r i s , l e 21 j u i n 1842. 

Monsieur le Gouverneur, une convention provisoire et addi­
tionnelle de commerce et de navigation, conclue, le 9 février 
1842, entre la France et le Danemarck, porte ce qui suit : « Art. 
» 8. Les dispositions de la présente convention ne s'éten-
« dront pas aux colonies françaises d'outre-mer ni aux colo-
» nies danoises d'outre-mer, y compris les îles de Féroë, l'Is— 

» lande et le Groënland. Il est, toutefois, arrêté que les navires 
» de commerce français ou danois y seront respectivement 
» admis aux mêmes conditions et traités de la même manière 
» que les navires de commerce de la nation la plus favorisée le 
» sont actuellement ou le seront à l'avenir e t , en outre, que 
» les stipulations contenues dans le dernier paragraphe de l'art. 
» 7 , sur les échouements et naufrages, seront exécutoires 
» dans les possessions d'outre-mer des deux couronnes. » 

Le paragraphe de l'art. 7 qui vient d'être cité est ainsi conçu : 
« Les marchandises sauvées ne seront passibles d'aucun droit 

» de douane, à moins qu'elles ne soient admises à la consom-
» mation intérieure. Pour les droits de sauvetage et de conser-
» vation du navire et de la cargaison, le bâtiment échoué sera 
» traité comme le serait un bâtiment national en pareil cas. » 

Les dispositions qui précèdent, Monsieur le Gouverneur , 
devront être exécutées à la Guyane française lorsqu'il y aura 
lieu. 

Cette exécution ne devant présenter aucune difficulté, je me 
borne à vous inviter à faire publier , dans la colonie, les dis­
positions dont il s'agit. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 
E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 1 6 5 , R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s m i n i s t é r . 
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( № 224 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 247, portant 
invitation de publier à la Guyane française l'ordonnance royale 
du 26 juin 1842, qui modifie le tarif des Douanes de France. 

Paris, le I e r juillet 1842. 

Monsieur le Gouverneur, une ordonnance royale du 26 juin 
1842, insérée au Moniteur du 27 du même mois , a introduit 
provisoirement plusieurs modifications dans le tarif des Douanes 
de la Métropole. 

J'ai l'honneur de vous prier de faire publier à la Guyane 
française l'ordonnance dont il s'agit. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 22, Regis t re № 14 des d é p ê c h e s minis t . 

( № 223 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 245 bis, au 
sujet des retenues à exercer sur la solde de la gendarmerie 
coloniale. 

Paris, le I e r juillet 1842. 

Monsieur le Gouverneur, les officiers, sous-officiers et 
gendarmes de la gendarmerie coloniale n'étant point suscep­
tibles de recevoir de pension de retraite sur les fonds de la 
caisse des Invalides de la marine, il ne doit être effectué, sur 
la solde de ce corps, d'autre retenue que celle de 2 p . o\o sur 
la solde des officiers, telle qu'elle est opérée dans le dépar­
tement de la guerre, et pour le compte de ce département. 

Je vous prie de vouloir bien donner des ordres en con­
séquence. 

Je vous rappelle que vous aurez à me faire parvenir, en 
double expédition, la matricule des officiers, sous-officiers 
et gendarmes employés dans la colonie. 

La présente dépêche sera enregistrée à l'Inspection. 
Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de la 

marine et des colonies, 

A M I R A L D U P E R R É . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 138, Reg is t re № 13 des d é p ê c h e s min i s t . 
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( № 2 2 5 ) ORDONNANCE DU ROI qui modifie le tarif des 

droits des Douanes de France. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi DES F R A N Ç A I S , 

A tous présents et à venir, SALUT. 

Vu l'art. 34 de la loi du 17 décembre 1814 ; 

Vu la loi du 8 floréal an 1 1 , le décret du 11 juin 1806 et la 
loi du 27 février 1832 ; 

Vu la loi du 5 juillet 1836 ; 

Sur le rapport de nos Ministres secrétaires d'Etat au dé­
partement de l'agriculture et du commerce et au département 
des finances ; 

Nous avons ORDONNÉ et ORDONNONS ce qui suit : 

A R T I C L E PREMIER. 

Les droits de douanes à l'importation seront établis ou 
modifiés de la manière suivante à l'égard des objets ci-après 
désignés : 
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R
e
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S
im

p
le
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6,000 mètres ou moins 
p lus de 6,000 m . et pas plus d e 

12,000 m . 
plus de 12,000 m . et pas p lus de 

24,000 m 
plus de 24,000 m 
6,000 mè t res ou moins 
p lus de 6,000 m . et pas plus de 

12,000 m 
plus de 12,000 m. et pas plus de 

24,000 m 
plus de 24,000 m 

E
c
ru

s.
 

fr. 

38 

48 

80 
125 

44 

60 

104 
167 

B l a n c h i s , 
à que lque 
d e g r é que 

ce soit. 

fr. 
54 

66 

106 
163 

61 

81 

136 
215 

T
e
in

ts
. 

fr. 
58 

70 

106 
160 

70 

86 

134 
205 

les 
100 
ki l . 

Les fils d'espèces ou de classes différentes devront, sous les 
peines établies par la loi du 6 mai 1841 , être présentés en 
douane, par balles ou colis séparés, de manière à ce qu'il n'y 
ait dans chaque balle ou colis que des fils d'une même espèce 
et d'une même classe. 
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Tissus de lin ou de chanvre sans distinction du mode d'im­

portation. 

E
cr

u
es

. B l a n c h e s , 
m i - b l a n c h e s 

et 
i m p r i m é e s . T

e
in

te
s.

 

To i l e s un ie s 
p r é s e n t a n t 
p lus ou 
moins d é -
c o u v e r t s 
dans l 'es­
p a c e de 
5 mi l l i ­
mè t r e s . 

Moins de 8 fils 
8 fils 
9 , 10 et 11 fils 
12 fils 
13, 14 et 15 fils 
16 fils 
17 fils 
18 et 19 fils 
2 0 fils 
Au-dessus de 2 0 fils 

fr. 
60 
80 

126 
144 
201 
267 
287 

297 
342 
467 

fr. 

90 
116 

219 
306 
417 
457 
477 
567 
817 

fr. 

90 
1 1 6 

146 
167 
216 
289 
317 
3 2 9 
380 
537 

le
s 

1
0

0
 k

il
o

g
. 

L i nge d e ta­
b le d o n t la 
c h a î n e p r é ­
sente p lus 
ou mo ins 
d é c o u v e r t s 
d a n s l 'es­
p a c e de 
5 mil l i ­
m è t r e s . 

O u v r a g é 

mo ins d e 1 6 fils L e d ro i t des toiles un ies d e 

16 fils. 
16 fils et p lus L e d r o i t des toi les unies 

selon la finesse. 

Damassé L e d ro i t d u l inge o u v r a g é 
a u g m e n t é de 20 p . 0 /0. 

T o i l e à mate las sans d i s t inc t ion de finesse 2 1 2 f. 

To i l es croisées 
di tes cout i l s . 

p o u r t e n t u r e s ou l i ter ie 212 

p o u r vê temen t s 
é c ru s 022 

a u t r e s 364 
Tissus épa is p o u r tapis d e p ied en fil de l in o u d e c h a n v r e 

te ints de m o i n s de 8 fils a u x 5 mi l l imèt res 7 5 

le
s 

10
0 

k
il

o
g
. 

Les fils et tissus de lin ou de chanvre, importés par les 
bureaux de la frontière de terre situés d'Armentières à la 
Malmaison, près Longwy inclusivement, ne seront soumis aux 
droits ci-dessus que jusqu'au 20 juillet prochain, à moins qu'il 
n'en soit autrement ordonné. 

Bois d'acajou importés par navires français de l'Inde et des 
autres pays situés hors d 'Europe. . . Moitié des droits actuels. 

La prime accordée à l'exportation des meubles en acajou 
massif et des feuilles de placage est réduite à moitié. 
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Cigares et autres tabacs fabriqués importés pour le compte de la 

régie. 

P a r navi res j des pays ho r s d ' E u r o p e Rég ime ac tue l . 
français j des en t r epô t s 7 f . 

P a r navi res é t r ange r s ou p a r t e r r e 15 
Cachou en masse i m p o r t é de l ' I n d e p a r nav i res f rançais 1 0 
C u r c u m a en rac ines i m p o r t é de l ' Inde p a r nav i res français 1 0 
Sulfate de potasse 10 
Carac tères d ' i m p r i m e r i e v ieux et hor s d ' u s a g e , exclus ivement 

impor t é s p o u r la refonte ( à c h a r g e d ' ê t re brisés en d o u a n e 
lorsqu ' i l s p o u r r o n t serv i r à d ' au t r e s usages ) 10 

le
s 

1
0

0
 k

il
o

g
. 

No ix de coco Les dro i t s des fruits exo t iques 
frais à d é n o m m e r . 

Produits de la côte occidentale d'Afrique importés en droiture 

par navires français. 

Cire j a u n e 
et 

b r u n e . 
Rés ineux e x o ­

t iques non d é ­
n o m m é s . 

du Sénégal 
des au t re s po in t s de la cô te occ iden ta le d 'A­

fr ique 
d u Sénégal 
des au t re s po in t s de la cô te occ iden ta le d 'A­

fr ique 

3 f. 

5 

2 5 

5 o le
s 

1
0

0
 k

il
o

g
. 

Produits de la Martinique et de la Guadeloupe. 

Casse sans a p p r ê t 2 0 f. les 1 0 0 k i l . 

R o c o u Même d r o i t q u e 
celui de la G u y a n e française . 

Hor loges en 
bo is . 

P lumes de 
p a r u r e b ru t e s . 

avec m o u v e m e n t en métal 2 f. la p ièce . 
toutes au t res Dro i t ac tue l . 
b l anches 
no i res 

Dro i t s actuels , 

au t r e s , y c o m p r i s les p lumes de coq et de 
v a u t o u r , sans d is t inc t ion de c o u l e u r . . 1 0 0 f. les 1 0 0 k i l . 

P lumes et becs de p lumes en mé ta l au t r e q u e d or ou d a r g e n t . 4 f. le k i l . 

Serans 
o u peignes . 

à po in tes de fer ou de cu iv re Même d r o i t q u e 
les i n s t rumen t s a r a t o i r e s . 

à po in tes d 'acier Même d r o i t q u e 
les outils de p u r ac ie r . 

L imes . — Seront considérées c o m m e limes communes toutes celles qui ont 
h u i t tailles ou moins a u c e n t i m è t r e , et c o m m e limes fines toutes celles qu i 
o n t p lus d e nu i t tai l les dans le m ê m e espace : la m e s u r e sera p r i se p e r ­
p e n d i c u l a i r e m e n t au t ra i t du b u r i n . 

C h a r b o n s de bois et de chenevot te p a r les b u r e a u x c o m p r i s en t r e Mont -
Sa in t -Mar t in et S ierck inclus ivement 1 c. p a r m è t r e c u b e . 

Minera is au r i f è re et a rgent i fè re ro c . les 1 0 0 kil . 

T a l c b r u t en masse 50 c. les 1 0 0 ki l . 
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2. Le bureau de Saint-Laurent du Var est ajouté à eeux 

que désigne la loi du 2 juillet 1836 pour l'admission du plâtre 
préparé, soit moulu, soit calciné, au droit de 10 c. par 100 kilog. 

3. L'entrepôt réel et général des sels est accordé à la ville 
de Gravelines ( Nord ) , sous les conditions prescrites par les 
art. 25 de la loi du 8 floréal an 1 1 , 21 et 22 du décret du 11 
juin 1806, et 9 et 10 de la loi du 27 février 1832. 

Régime spécial à l'île de Corse. 

4. Les pâtes d'Italie payeront à l'importation en Corse 15 f. 
les 100 kil. 

La seconde écorce de chêne liége brute ou non moulue 
cessera de pouvoir être exportée de l'île de Corse à destination 
de l'étranger. Les expéditions dirigées de ladite île sur les ports 
de l'Algérie soumis à la domination française continueront 
d'être permises sous le pavement du droit fixé par la loi du 2 
juillet 1836. 

5. Nos Ministres secrétaires d'Etat au département des 
finances et au département de l'agriculture et du commerce 
sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de l'exécution de 
la présente ordonnance. 

Fait au palais de Neuilly, le 26 juin 1842. 

LOUIS-PHILIPPE. 
P a r l e R o i : 

Le Ministre secrétaire d'Etat au département 

de l'agriculture et du commerce, 

L . CUNIN-GRIDAINE. 

( № 226 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 256, portant 
modifications à la circulaire du 29 avril 1842 , relative à 
l'exécution, dans la colonie, de l'ordonnance royale du 22 
novembre 1841. 

P a r i s , l e 8 j u i l l e t 1842. 

Monsieur le Gouverneur, de nouvelles communications 
qui ont eu lieu entre mon département et celui des finances 
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. . c lait reconnaître que certaines dispositions de ma circu­

laire du 29 avril dernier, relative â l'exécution, dans la colonie, 
de l'ordonnance royale du 22 novembre 1841, pouvaient être 
modifiées dans l'intérêt du service. 

La première de ces modifications porte sur les envois de 
fonds. Il est dit, dans la circulaire du 29 avril, que , tant que 
durera le régime transitoire dont il est question dans les ins­
tructions de M. le Ministre des finances aux trésoriers, en date 
du 4 avril, ces envois continueront à être effectués comme 
par le passé. En effet, c'est ce qui a eu lieu pour les remises 
qui vous ont été faites, sur l'exercice 1842, en octobre et en 
avril derniers. Toutefois, en y regardant de plus près, on s'est 
aperçu qu'en suivant les anciens errements, on arriverait à 
ce que les payements de l'exercice 1842 figureraient dans 
les comptes des paveurs des ports et ne pourraient être ac­
ceptés et décrits chez les trésoriers sous peine de former 
double emploi. Cette marche équivaudrait à la non-exécution 
de la loi du 25 juin 1841. On ne peut donc se dispenser de 
suivre, à l'égard de ces envois, non seulement pour l'avenir, 
mais encore à partir de 1842, les prescriptions contenues dans 
les instructions du 4 avril déjà citées. M. l'Ordonnateur aura 
à tenir la main à ce qu'à partir de 1843, les opérations qui 
doivent être effectuées dans la colonie aient lieu confor­
mément aux prescriptions dont il s'agit. Quant à 1842, la 
régularisation des envois de fonds qui ont été faits aux co­
lonies sur cet exercice sera opérée, à Paris, par les soins de 
mon département et de celui des finances, qui fera parvenir 
aux trésoriers, par mon intermédiaire, les instructions spé­
ciales dont ils auront besoin dans cette circonstance. 

Un nouveau mode sera également employé en ce qui con­
cerne les avances à faire, par les trésoriers, sur les crédits de 
la marine, pour compte d'autres départements ministériels. 
Ces avances ne pourront pas se décrire dans les comptes 
comme simples opérations de trésorerie ; les trésoriers devront, 
dès cette année, en faire écriture définitive sans s'occuper 
de la régularisation qui s'opérera par virement de compte. 

Il résulte de cette disposition que vous n'aurez plus à 
m'adresser les pièces justificatives de celles desdites avances qui 
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auront été faites sur 1842 et les exercices suivants et que mon 
intervention ne sera plus nécessaire pour en obtenir le rem­
boursement des départements débiteurs. Quant aux avances 
concernant les exercices 1841 et antérieurs, le mode en vigueur 
jusqu'à présent continuera à être suivi. 

Les recettes provenant de retenues devront être constatées 
immédiatement aux différents comptes quelles concernent, 
et toutes les remises en France de fonds ayant cette origine, 
ordonnées par les anciennes instructions, devront cesser. 
En ce qui concerne les successions vacantes, vous conti­
nuerez de vous conformer aux dernières instructions jusqu'à 
ce que de nouveaux ordres , qui ne tarderont pas à vous 
parvenir, vous aient indiqué la marche à suivre pour cette 
partie du service. 

M. le Gouverneur de la Guadeloupe m'a transmis des ob­
servations de M . P A R I S E T sur la convenance qu'il y aurait à faire 
viser par l'Inspecteur colonial et ses représentants hors du 
chef-lieu de la colonie, plutôt que par l 'Ordonnateur, les 
récépissés à talon dont les art. 7 6 , 77 et 78 de l'ordon­
nance royale du 22 novembre ont prescrit la délivrance. M. 
le Ministre des finances a vu, ainsi que mo i , dans cette 
mesure, une amélioration pour le service, et je n'ai pas hésité 
à l'adopter et à la généraliser en l'appliquant aux quatre co­
lonies comprises dans la loi du 25 juin 1841. Vous voudrez 
bien en assurer l'observation. 

L'Administration de la Guadeloupe m'a également présenté 
des observations tendant à faire considérer comme un double 
emploi la production, indiquée par l'art. 93 de l'ordon­
nance royale du 22 novembre, de la situation mensuelle des 
recouvrements effectués avec celles de la situation générale, 
dont la transmission est ordonnée par l'art. 20 du règlement 
financier du 22 août 1837. J'approuve que cette dernière 
situation me soit adressée seule, puisque rien n'est changé 
pour le moment aux états de recette. 

Parmi les pièces que les trésoriers doivent fournir se 
trouve un bordereau sommaire des payements effectués 
pendant le mois. Des doutes s'étant élevés sur l'utilité de ce 
document, je dois vous faire connaître que sa production est 
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regardée comme indispensable par M. le Ministre des finances. 
Je vous invite à tenir la main à ce qu'il me soit régulièrement 
transmis. 

Telles sont, Monsieur le Gouverneur, les nouvelles ins­
tructions que j'avais à vous adresser. Vous voudrez bien 
donner des ordres pour que l'Administration locale et le Tréso­
rier s'y conforment ponctuellement et pour que la présente 
dépêche soit enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat 

de la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

Enregis t rée à l ' Inspection, F° 143, Registre № 13 d e s dépêches minis tér ie l les . 

( N° 227 ) DEPECHE MINISTÉRIELLE, n° 2 6 3 , au sujet 

de la fixation des traitements des greffiers des tribunaux de 

paix de Sinnamary et d'Approuague. 

P a r i s , le 12 j u i l l e t 1842. 

Monsieur le Gouverneur, sur la proposition de l'Adminis­
tration de la Guyane française, le traitement du Greffier de 
la Justice de paix de Sinnamary a été élévé de 1,200 à 1,500 
francs par an , et il a figuré au budget, d'après ce dernier 
taux, à partir du 1ER janvier 1841. 

Il m'a paru convenable de faire régulariser cette fixation 
par une ordonnance royale et de porter également à 1,500 
francs par an le traitement à payer au Greffier de la Justice 
de paix d'Approuague. 

J'ai, en conséquence, pris les ordres du Roi à ce sujet, et 
j'ai l'honneur de vous adresser ci-joint copie d'une ordon­
nance, en date du 25 juin 1842, qui consacre les dispositions 
dont il s'agit. 

Vous voudrez bien donner des ordres pour qu'il soit pourvu 
à leur exécution. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

Enregistrée à l'Inspection, F° 139, Registre № 13 des dépêches ministérielles. 
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( № 228 ) ORDONNANCE DU ROI. 

P a r i s , le 25 j u i n 1842. 

LOUIS-PHILIPPE, Roi D E S F R A N Ç A I S , 

Vu l'ordonnance royale d u 21 décembre 1828, concernant 
l'organisation judiciaire et l'Administration de la justice d e 
la Guyane française ; 

Vu les ordonnances des 31 octobre 1832 et 19 mai 1842 , 
qui ont institué des tribunaux de paix à Sinnamary et à 
Approuague ( Guyane française ) ; 

Sur le rapport de notre Ministre secrétaire d'Etat au dé­
partement de la marine et des colonies ; 

N O U S A V O N S O R D O N N É et O R D O N N O N S Ce q u i S u i t : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le traitement attribué aux greffiers des tribunaux de paix 
à Sinnamary et à Approuague est fixé à 1,500 francs par an, 
indépendamment de la totalité des droits de greffe. 

2. Sont abrogées les ordonnances des 31 octobre 1832 et 
19 mai 1842, en ce qu'elles ont de contraire à la présente. 

3. Notre Ministre secrétaire d'Etat au département de la 
marine et des colonies est chargé de l'exécution de la pré­
sente ordonnance. 

Signé LOUIS-PHILIPPE. 

Par le Roi : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

Signé AMIRAL D U P E R R É . 

P o u r cop i e c o n f o r m e : 

Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

Enregis t rée à l ' Inspect ion, F° 1 4 0 , Regis t re N ° 13 des d é p ê c h e s min i s té r ie l l es . 
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( № 229 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 269. — Les 
dépenses générales des vivres, dans la colonie, doivent être 
imputées sur les fonds du service général comme opérations 
de trésorerie. 

P a r i s , l e 15 j u i l l e t 1842. 

Monsieur le Gouverneur, dans ma circulaire du 31 décembre 
dernier, sur l'exécution de la loi du 25 juin et l'ordonnance 
royale du 22 novembre 1841 , je vous ai fait connaître qu'en 
ce qui concerne les payements effectués en France, les dépenses 
générales des vivres pour le service des colonies de la Mar­
tinique, de la Guadeloupe, de la Guyane française et de 
Bourbon seraient imputées, à titre d'opérations de trésorerie, 
comme celles des hôpitaux, sur les fonds du chap. XXII, 
Service général. 

Cette disposition a été motivée sur ce que les dépenses 
dont il s'agit, au moment où elles sont faites, ne peuvent avoir 
d'application spéciale et définitive à aucun des services con­
sommateurs et que ce n'est qu'en fin d'exercice que la 
répartition proportionnelle peut en être opérée entre eux. Les 
achats de vivres et autres payements pour ce service, qui sont 
faits dans les quatre colonies ci-dessus mentionnées, se 
trouvent placés dans les mêmes conditions qu'en France, et 
il s'ensuit nécessairement que la même règle doit leur être 
appliquée. 

Ces considérations n'auront probablement pas échappé à 
l'Administration locale et l'auront portée à donner aux dé­
penses générales des vivres payées dans la colonie le classe­
ment indiqué dans la circulaire du 31 décembre. Je ne pourrais 
qu'approuver l'initiative qu'elle aurait prise à cet égard. Mais, 
clans le cas contraire, vous voudrez bien, Monsieur le Gou­
verneur, donner des ordres pour qu'à partir au moins de 1843 
(s'il n'est plus temps pour 1842), les dépenses dont il s'agit 
soient imputées sur les fonds du service général, comme opé­
rations de trésorerie ; ils formeront, dans le compte de ces 
opérations, une section distincte, mais sans numéro, sous le 
titre : Dépenses générales des vivres à répartir entre les divers 
services consommateurs. 



( 347 ) 
La présente dépêche devra être enregistrée à l'Inspection. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 1 3 5 , R e g i s t r e № 13 des d é p ê c h e s m i n i s t é r . 

( № 230 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 282, portant 
envoi d'un acte du Congrès des Etat-Unis, qui assimile les 
navires français venant de Cayenne aux navires américains, 
quant aux droits de douane et de tonnage perçus sur ces navires 
flans les ports de l'Union. 

P a r i s , l e 27 j u i l l e t 1842. 

Monsieur le Gouverneur, par une dépêche du 2 7 décembre 
1839, n° 3 6 1 , j 'ai donné connaissance à l'Administration de 
la Guyane française des démarches faites par M. le Ministre de 
France «à Washington, auprès du, Gouvernement des États-
Unis, à l'effet d'obtenir l'adoption d'une mesure législative 
qui étendît au pour de Cayenne le régime de réciprocité con­
sacré, à l'égard de la Martinique et de la Guadeloupe, par un 
acte du Congrès américain du 9 mai 1828, en ce qui concerne 
les droits de douane et de navigation perçus, dans les ports des 
États-Unis, sur les navires français venant des deux îles. 

Après divers ajournements, la Chambre des Représentants 
de l'Union a enfin voté , le 18 mai dernier, un acte, précé­
demment adopté par le Sénat et qui déclare que les avantages 
accordés, par l'acte du 9 mai 1828, aux Antilles françaises, sont 
étendus au port de Cayenne et qu'en conséquence, « les 
» navires français venant directement de ce por t , chargés des 
» produits du sol ou de l'industrie de la Guyane française 
» dont l'introduction par navires américains est permise dans 
» les ports des États-Unis, ne seront pas soumis à des droits 
» de tonnage et de douane plus élevés que ceux auxquels sont 
» assujettis les navires américains et les chargements de même 
» nature importés dans lesdits ports par ces derniers navires. » 

Z 



( 348 ) 

1 

J ai l'honneur de vous faire passer une copie de cet acte, 
et je vous invite à vouloir bien en communiquer les dispositions 
au commerce local. Ainsi que vous le verrez par la copie 
ci-jointe de la lettre de M. le Ministre de France à Washington, 
la sanction du Président des Etats-Unis manque encore à cet 
acte ; mais elle ne peut tarder à être donnée, et j'aurai soin de 
vous informer de l'accomplissement de cette formalité indis­
pensable dès que j'en aurai été moi-même prévenu. 

Pour compléter la présente communication, j'ai l'honneur 
de vous faire connaître que, d'après l'interprétation qui a été 
donnée, par une circulaire du Contrôleur de la Trésorerie, en 
date du 7 octobre 1828, aux dispositions de l'acte précité du 
9 mai précédent ( interprétation confirmée subséquemment 
par un acte du Congrès du 13 juillet 1832 ) , les navires 
français venant de nos Antilles, sur lest, dans les ports des 
États-Unis, ne sont pas assujettis à des droits de tonnage plus 
élevés que ceux qui y arrivent exclusivement chargés de 
produits des deux îles, et que les navires chargés, en tout ou 
en partie, de produits autres que ceux des deux colonies sont 
exclus du privilége consacré par l'acte du 9 mai 1828 et restent 
soumis au droit de 94 cents par tonneau, ainsi qu'au droit 
additionnel sur les marchandises, conservé, à l'égard des 
navires français venant de France, par les art. 2 et 5 de la 
convention du 24 juin 1822. 

Aucune disposition sur ces deux points n'a été insérée dans 
l'acte que je vous transmets aujourd'hui ; mais, comme cet 
acte a été conçu dans le même esprit que celui du 9 mai 1828, 
il n'est point douteux que, dans les cas semblables à ceux que 
je viens de relater, ses dispositions seront interprêtées dans le 
même sens par le Gouvernement fédéral. 

Recevez, etc. 

Le Ministre secrétaire d'État de la 

marine et des colonies, 

AMIRAL D U P E R R É . 

Enregistrée à l ' Inspect ion, F° 19, Registre № 14 des dépêches minist . 
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( № 231 ) LÉGATION de France à Washington. 

Washington , le 22 mai 1842. 

Monsieur, j 'ai la satisfaction de pouvoir annoncer à V. E. 
que je suis enfin parvenu, après des efforts sans cesse répétés, 
à faire passer, clans la Chambre des Représentants, le bill qui 
accorde aux bâtiments français venant de Cayenne aux Etats-
Unis le même traitement que les bâtiments américains re­
çoivent à Cayenne depuis les ordonnances des 5 décembre 
1831 et 28 décembre 1 8 3 3 , rendues par le Gouverneur de 
cette colonie. Ce n'est que justice qu'on nous accorde ; mais 
V. E . aura pu juger , par la correspondance de la légation 
relative à cette question-ci, qu'il n'était pas toujours facile 
d'obtenir justice aux Etats-Unis, même quand n'y a pas vo­
lonté manifeste de la refuser. 

Ainsi, le bill dont il s'agit avait déjà passé trois fois au Sénat 
dans les sessions précédentes du Congrès ; il avait également 
été adopté de nouveau par le Sénat il y a trois mois, et c'est 
seulement le 18 de ce mois que la Chambre des Représen­
tants l'a adopté , après avoir é t é , à mon instigation, soumis 
trois fois à ses délibérations. 

Je joins ici une. copie de Ce bill, auquel il ne manque plus 
que la sanction du Président pour devenir loi des États-Unis : 
cette sanction ne peut tarder à être donnée. 

V. E. remarquera que le 2 E paragraphe du bill accorde 
aussi le remboursement, que j'avais sollicité, des droits extraor­
dinaires perçus, en 1838, sur le navire le Charles, venu de 
Cayenne à Norfolk. Ce navire appartenant au port du Hâvre, 
j 'aurai soin de faire passer à V. E. le montant des droits 
qu'on restituera, dès qu'il me sera remis par la Trésorerie 
américaine en vertu de la nouvelle loi. V. E. voudra bien le 
faire parvenir aux armateurs du Charles. 

La nouvelle loi vient fort à propos pour mettre fin à une 
discussion, de la même nature que celle du Charles, qui s'est 
élevée, au commencement de ce mois, à Charleston, au sujet 
d'un navire français de Cayenne le Roi Hamédou, arrivé à 
Charleston avec un chargement de rocou, et auquel le Col­
lecteur de la douane avait fait payer des droits extraordinaires. 
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Le Consul m'ayant prévenu de cet incident, j'ai fait immé­
diatement des démarches près de la Trésorerie américaine, 
qui va expédier l'ordre de restituer les droits indûment perçus 
sur le Roi Hamèdou. 

La rémission des droits de navigation sur les navires 
français venant de Cayenne aux Etats-Unis tendra sans doute 
à établir une nouvelle branche de commerce pour nos 
nationaux. Nos navires peuvent faire désormais des voyages 
d'escale avantageux. Partis de Cayenne avec des produits 
indigènes, tels que mélasse, rhum et rocou, ils les échan­
geraient à Charleston, Savannah ou Norfolk pour des bois de 
charpente qu'ils transporteraient au Sénégal ou aux Antilles : 
au Sénégal ils prendraient en retour du bétail pour Cayenne. 

En tout cas, Monsieur, je me félicite d'avoir mené à fin 
une affaire qui était restée depuis quatre années en suspens. 

Je suis, etc. 
Signé A. DE BACOURT. 

Enregistrée à l'Inspection, F° 20, Registre № 14 des dépêches minist. 

( № 232 ) ACTE du congrès des États-Unis. 

TRADUCTION. 
Relations commerciales avec 

Cayenne ; etc. 

Le Comité a procédé à l'exa­
men du bill suivant, qui, après 
quelques mots d'explication de 
M. C U S H I N G , a été renvoyé à la 
Chambre sans discussion ni 
amendement : 
« Acte réglant les relations com­

merciales avec le port de Cayenne 
(Guyane française) et faisant 
remise de certains droits. 
» Il est décrété par le Sénat et 

par la Chambre des Représentants 
des Etats-Unis d'Amérique, assem­
blée en congrès, que les dispositions 
de l'acte intitulé Acte réglant les rc-

TEXTE. 
Commercial intercourse with 

Cayenne, etc. 

The Committee proceeded to 
the consideration of the follo­
wing bill, which, without de­
bate or amendement, was, 
aftera word of explanation from 
M. C U S H I N G , laid aside to be 
reported to the House : 
« An act regulating commercial 

intercourse with the port of 
Cayenne, in the colony of french 
Guiana, and to remit certain 
duties. 
» Be it enacted by the Senate and 

House of Representatives of the 
United-States of America, in con-
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lations commerciales avec les îles 
de la Martinique et de la Guade­
loupe et approuvé le 9 mai 1828, 
lequel autorise l'admission des na­
vires français venant de ces îles 
chargés de produits du sol ou de 
l'industrie de l'une ou l'autre, sont, 
par le présent acte , étendues aux 
navires de la même nation venant 
du port de Cayenne ( Guyane fran­
çaise ) . En conséquence, lesdits na­
v ires , venant directement dudit 
port de Cayenne et chargés des 
produits du sol et de l'industrie de 
ladite colonie dont l ' introduction, 
par navires américains, est permise 
dans les ports des Etats-Unis, ne 
seront pas soumis à des droits de 
tonnage et de douane plus élevés 
que ceux auxquels sont assujettis 
les navires américains et les char­
gements de même nature importés 
dans lesdits ports par ces derniers 
navires. 

» Il est bien entendu q u e , s i , 
par la suite , le Président des Etats-
Unis vient à apprendre d'une ma­
nière certaine que les priviléges 
accordés, aux navires américains 
et à leurs chargements, dans ladite 
colonie de la Guyane française, 
par les arrêtés du Gouverneur du 
5 décembre 1831 et 28 décembre 
1 8 3 3 , ainsi que par les tarifs et 
règlements en vigueur dans la colo-
nie , ont été révoqués ou annulés , 
il est autorisé a suspendre, par une 
proclamation, l'exécution du pré­
sent acte et à retirer tous les privi­
léges qu'il concède. 

gress assembled, that the provisions 
of the act entitled An act regulating 
the commercial intercourse with the 
islands of Martinique and Guade­
loupe, approved on the ninth of 
may eighteen hundred and twenty-
eight, admitting french vessels 
coming from and laden with ar­
ticles of the growth and manufac­
ture of either of the said islands, 
arc hereby extended to the vessels 
of the same nation coming from the 
port of Cayenne, in the colony of 
french Guiana, so as to entitle said 
vessels coming directly from said 
port of Cayenne and laden with ar­
ticles of the growth or manufacture 
of said colony which are permitted 
to be exported therefrom in ame-
rican vessels , to admission into the 
ports of the United-States, on 
payment of no higher duties of ton­
nage , or on their cargoes as afo­
resaid, than are imposed in ame-
rican vessels and on like cargoes 
therein imported : Provided that, 
if the President of the United-
States, at any t ime, receives satis­
factory information that the privi­
leges allowed to american vessels 
and their cargoes, in the said c o ­
lony of french Guiana, by the ar­
rêtés of its Governor, bearing date 
the fifth of december eighteen hun­
dred and thirty-one and the t w e n ­
ty-eighth of december eighteen 
hundred and thirty-three, and by 
the tariffs and regulations in force 
in the co lony , have been revoked 
or annulled, he is hereby authori­
z e d , by proclamation, to suspend 
the operation of this act , and 
withhold all privileges allowed 
under it. 
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» S E C T I O N I I . 

» I l e s t , en o u t r e , d é c r é t é q u e 

le S e c r é t a i r e d e la T r é s o r e r i e est 

a u t o r i s é , p a r le p r é s e n t a c t e , à 

r e s t i t u e r , s u r l es f o n d s d i s p o n i b l e s 

d u T r é s o r , le m o n t a n t d e s d r o i t s 

q u i , c o n t r a i r e m e n t a u x d is pos i t ions 

d e la 1re s e c t i on d u p r é s e n t ac t e et 

d e p u i s l a m i s e e n v i g u e u r , à l a 

G u y a n e f r a n ç a i s e , d e s a r r ê t é s , t a ­

r i fs e t r è g l e m e n t s s u s - m e n t i o n n é , 

a u r a i e n t é t é p e r ç u s , d a n s les p o r t s 

de s E t a t s - U n i s , s u r t o u t n a v i r e 

f r ança i s v e n u d i r e c t e m e n t d u p o r t 

d e C a y e n n e , c h a r g é de s p r o d u i t s 

d u sol o u d e l ' i n d u s t r i e d e l ad i t e 

c o l o n i e q u ' i l est p e r m i s d ' e n e x ­

p o r t e r p a r n a v i r e s a m é r i c a i n s . » 

» S E C T I O N I I . 

» A n d b e i t f u r t h e r e n a c t e d t h a t 

t h e S e c r e t a r y of t h e T r e a s u r y is 

h e r e b y a u t h o r i z e d t o r e f u n d , o u t 

o f a n y m o n e y i n t h e T r e a s u r y , n o t 

o t h e r w i s e a p p r o p r i a t e d , s u c h 

a m o u n t of d u t y i n c o n s i s t e n t w i t h 

t h e p r o v i s o to t h e first s e c t i o n of 

t h i s a c t , s ince t h e a r r ê t é s , a n d t h e 

t a r i f f s , a n d r e g u l a t i o n s , r e f e r r e d 

t o i n t h e p r o v i s o t o t h e first s e c t i o n 

o f th i s a c t , h a v e b e e n in o p e r a t i o n 

i n sa id c o l o n y , as m a y h a v e b e e n 

l e v i e d i n t h e p o r t s o f t h e U n i t e d -

S ta t e s u p o n a n y f r e n c h vessels c o ­

m i n g d i r e c t l y f r o m t h e p o r t of 

C a y e n n e , l a d e n w i t h s u c h a r t i c l e s 

o f t h e g r o w t h o r m a n u f a c t u r e of 

s a id c o l o n y , as w e r e a l l o w e d to b e 

e x p o r t e d t h e r e f r o m i n a m e r i c a n 

ves se l s . » 

Enregis t ré à l ' Inspect ion, F° 21 , Regis t re № 14 des dépêches minist . 

( № 233 ) ARRÊTÉ qui règle les préséances dans les cor­
téges et les cérémonies religieuses. 

C a y e n n e , le 8 o c t o b r e 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Considérant qu'à la Guyane, ce qui touche aux préséances 
des divers corps et fonctionnaires, dans les cortéges et dans 
les cérémonies religieuses, n'est pas assez formellemnt défini ; 

Considérant que les changements hiérarchiques survenus 
dans les autorités de la colonie, depuis les ordonnances de 
nos prédécesseurs des 12 août 1819 et 20 avril 1826, rendent 
nécessaires de nouvelles règles à cet égard ; 

Vu l'ordonnance royale du 14 janvier 1829, relative aux 
honneurs et préséances à la Guyane ; 
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Vu consultativement le décret impérial du 13 juillet 1804, 
sur les préséances ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Dans la marche des cérémonies publiques, l'ordre suivant 
sera observé : 

Le Gouverneur seul, et un peu en arrière de lui, son aide 
de camp. 

Les deux chefs d'administration. 

L'Inspecteur colonial, entre les deux Conseillers privés. 

Le Président et les membres de la Cour royale. 

Le Tribunal de première instance et le Juge de paix. 

La Municipalité. 

L'administration de la marine et les autorités civiles. 

Les officiers des milices. 

Les officiers militaires de toutes armes. 

2 . Les places réservées dans le chœur et dans les chapelles 
lattérales pour les fonctionnaires civils et militaires seront oc­
cupées de la manière et dans l'ordre ci-après : 

Dans le chœur. 

Du côté de l'Épitre : 

Le Gouverneur, ayant à ses côtés, sur un siége isolé, son 
aide de camp. 

Du côté de l'Evangile : 

Les chefs d'administration. 

Trois siéges pour les membres du Conseil privé. 

La Cour royale. 

Le Tribunal de première instance et le Juge de paix. 
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Dans la chapelle du côté de l'Epitre. 

En dedans de la balustrade et sur un premier rang de siéges : 
Les officiers supérieurs de toutes armes. 

Derrière eux et sur des siéges, sans distinction de rang : 
Les officiers des divers corps militaires. 

Dans la chapelle du côté de l'Evangile. 

En dedans de la balustrade et sur un premier rang de siéges : 

Le Maire. 

Les adjoints. 

Les officiers supérieurs de l'ordre civil. 

Sur des siéges, sans distinction de rang : 

Les officiers des diverses administrations. 

3. Le présent arrêté sera enregistré à l'Inspection coloniale 
et inséré dans la Feuille et dans le Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 8 octobre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Enreg i s t r é à l ' Inspec t ion , F° 33, Registre № 17 des o rd re s . 

( № 234 ) ARRETE portant qu'il sera procédé, sans délai, à 
l'installation du Tribunal de paix d'Approuague. 

Cayenne, le 12 octobre 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'ordonnance royale du 19 mai 1842, qui établit un 

tribunal de paix à Approuague ; 
Vu l'ordonnance royale du 3 juin 1842, qui nomme M. 

S E N E L L E ( Philippe ) juge de paix dans cette localité ; 
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Sur la proposition du Procureur général ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Il sera procédé, sans délai, à l'installation du Tribunal de 
paix d'Approuague. 

2. M . P A U L I N I E R (Ludovic-Alexandre), conseiller à la Cour 
royale, est désigné pour présider à l'installation dudit Tribunal. 

3. Le Procureur général est chargé de l'exécution du 
présent arrêté, qui sera enregistré partout ou besoin sera et 
inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 12 octobre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

V I D A L D E L I N G E N D E S . 

Enregis t ré à l ' Inspec t ion , F° 2 5 6 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 235 ) Par décision du 6 octobre 1842 , un congé de 
convalescence de six mois pour France a été accordé à 
M . B É L I È R E S , 2 e instituteur à l'école gratuite des jeunes 
garçons à Cayenne. 

( № 236 ) Par décisions du même jou r , un congé de con­
valescence de six mois pour France a été accordé à MME 

B O Y E R , sœur S O P H R O N I E , institutrice au pensionnat des 
Dames de St-Joseph de Cluny, et un passage a été accordé 
à MME R A B I A N T , sœur du même ordre, pour opérer son 
retour en France. 



( 356 ) 

( № 238 ) Par ordonnance royale du 29 juin 1842, notifiée 
par dépêche ministérielle du 8 juillet suivant, n° 259, M. 
C O R N U (Hi la i re) , sergent-major au 3 e régiment d'infan­
terie de marine à Cayenne, a été nommé à un emploi de 
sous-lieutenant dans le même régiment, vacant par suite 
d'organisation. 

( № 239 ) Par dépêche ministérielle du 5 août 1842, n° 
286, S. E. le Ministre de la marine a fait connaître que 
M. BÉGON D E L A R O U Z I È R E , receveur de l'Enregistrement 
à Cayenne, qui était en France par suite de congé, avait 
reçu une nouvelle destination qui l'attachait au service mé­
tropolitain. 

( № 240 ) Par arrêté du 7 octobre 1842, M . M A R C K (Louis-
Gustave), avoué près la Cour royale et les tribunaux de la 
colonie, a été nommé avoué de la Curatelle aux succes­
sions vacantes et biens des absents, en remplacement de 
M . C A N D O L L E , démissionnaire. 

( № 241 ) Par décisions du 19 octobre 1842 , les S r s L A -
RAISON ( Joseph) , V E N D Ô M E (Adr ien) , C O M P È R E (Hippo­
lyte) et C É S A I R E ( Jean-Pierre-Irénée ) ont été nommés 
archers de la police urbaine, aux appointements de 1,200 
fr. par au. 

( N° 242 ) Par décision du 21 octobre 1842 , le S r R A -
v o i s i e r (François-Pierre) a été nommé archer de la police 
urbaine, aux appointements de 1,000 fr. par an. 

( № 237 ) Par arrêté du 1er octobre 1842, M. C H A T E L L I E R 

( Jean-Jacques ) , avocat, a été nommé provisoirement avoué 
près la Cour royale et les tribunaux de la Guyane française, 
en remplacement de M. C A N D O L L E , démissionnaire. 
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( № 243 ) Par dépêche ministérielle du 30 août 1842, n° 

322 , avis a été donné de la décision royale faisant remise 
au nommé Louis-Joseph SAINTES du restant de la peine de 
cinq ans de réclusion qu'il subissait au Mont-St-Michel, 
par suite d'une condamnation prononcée contre lu i , en 
1838, à la Guyane, pour coups et blessures. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 244 ) ARRETE portant affranchissement de 7 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832, 29 avril 1836 et 11 juin 1839 , sur les 
affranchissements. 

C a y e n n e , le 1er o c t o b r e 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane f r ança i se , 

Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 
1836 et 11 juin 1839 ; 

Vu les déclarations et annonces faites en conformité desdites 
ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'État civil de leurs quartiers, les nommés : 

Suivent les noms. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 1er octobre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

M O R E L . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 84, Reg is t re № 2 des a f f ranchissements . 

( № 245 ) ARRÊTÉ portant affranchissement de 3 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832, 29 avril 1836 et 11 juin 1839, sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 31 octobre 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 

1836 et 11 juin 1839 ; 

Vu les déclarations et annonces faites en conformité des­
dites ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat civil de la ville de Cayenne les nommés : 

Suivent les noms. 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 31 octobre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

V I D A L D E L I N G E N D E S . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 5 , Reg i s t r e № 2 des a f f r anch i s semen t s . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. D E G L A T I G N Y . 

A C A Y E N N E , D E L ' I M P R I M E R I E D U G O U V E R N E M E N T . 





B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 11. 
NOVEMBRE 1842. 

( № 2 4 6 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits d'ex­

portation, pendant le mois de novembre 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

75à85f. 
les 

1,000 k. 
S U C R E . 

brut o f. 39 c. le kil 
terré o 45 id. 

1 2 15 c. le k. C A F É 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

20 22 C O T O N sans d i s t inc t ion . . . . 1 70 id. 

15 18 — 
G I R O F L E . 

clous . . no i r . . . 1 90 id. 
blanc . . 0 95 id. 

8 10 — griffes o 20 id. 
12 15 — — C A C A O . o 90 id. 

» » — C O U A C o 40 id. 

70 à 80 f. le ton. P E A U X de bœuf 10 00 la peau. 
Arrêté par nous , membres de la commission, 
Cayenne, le 31 octobre 1842. 

R I V I E R R E père, E . V U I L L A U M E EX M A N G O . 

V u : L'Ordonnateur, 
C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 31 octobre 1842. 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 

Enreg i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 6 4 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

AA 
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( № 248 ) COPIE d'une circulaire adressée à MM. les 
préfets maritimes par M. le Ministre de la marine et des 
colonies. 

Paris , le 28 juillet 1842. 

Monsieur le Préfet, j'ai été consulté sur la question de 
savoir si l'ordonnance du 14 avril 1832, relative aux enfants 
de troupe, était applicable aux fils des chirurgiens aides-
majors des régiments d'infanterie de marine. 

L'affirmative résulte évidemment de l'assimilation de ces 
chirurgiens aux officiers de troupe ; mais, comme ces der­
niers, ils ne peuvent prétendre qu'à l'admission d'un de leurs 
enfants. 

J'ai eu lieu de remarquer que, dans certaines localités, et 
notamment à la Guadeloupe, il avait été dérogé à cette règle, 

(1) Cette c i rcu la i re et celles qui suivent sont pa rvenues dans la colonie le 
1er novembre 1842. 

( № 247 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE, n° 296, 
portant notification relative à l'admission des enfants de 
troupe dans les corps (1). 

Paris , le 9 août 1842, 

Monsieur le Gouverneur, vous trouverez ci-joint copie d'une 
circulaire, en date du 28 du mois dernier, que j'ai adressée 
à MM. les préfets maritimes relativement à l'admission des 
enfants de troupe dans les corps. 

Vous voudrez bien vous conformer aux dispositions de 
cette circulaire. 

Sur la proposition contenue dans votre lettre du 2 mai der­
nier, n° 124, j'ai approuvé l'admission, comme enfant de 
troupe, dans le 3 e régiment d'infanterie de marine, du fils de 
M. Roux, chirurgien aide-major au même corps. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

Enregistrée à l'Inspection, F° 23, Registre № 14 des dépêches ministérielles. 
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( № 249 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 3 1 8 , concer­
nant le personnel du Commissariat de la marine a Cayenne. 

P a r i s , le 26 août 1842. 

Monsieur le Gouverneur, j'ai l'honneur de vous informer 
que M. B A T B É D A T , sous-commissaire de la marine de 1re 

classe, et M. B L A C H I E R , commis de marine de 2 e classe, re­
venus de la Guyane française en congé de convalescence, 
ont été rattachés au service des ports. 

J'ai décidé, en conséquence, que M. A B A D I E , sous-com­
missaire de la marine de 2 e classe, maintenu provisoirement 
à Cayenne, serait définitivement attaché au service de cette 
colonie. Vous voudrez bien l'informer de cette disposition. 
M. B L A C H I E R ne sera pas remplacé à Cayenne, le placement 
en France de ce commis ayant pour effet de faire disparaître 
l'excédant auquel a donné lieu précédemment le maintien 
de M. P O U L I G O au service de la colonie. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'État de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L D U P E R R É . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 153, Reg i s t r e № 13 d e s d é p ê c h e s min is t . 

c'est-à-dire que plusieurs officiers comptaient deux de leurs 
fils admis au corps. Eu égard aux nombreuses vacances 
d'enfants de troupe qui existaient encore dans les régiments 
d'infanterie, j'ai toléré cette infraction à l'art, 2 de l'ordon­
nance du 14 avril 1832 ; mais , aujourd'hui qu'il importe de 
ne point dépasser le complet réglementaire, je désapprou­
verais les admissions de même nature qui me seraient 
proposées, et je vous prie de veiller à ce qu'à l'avenir, les 
dispositions formelles de l'ordonnance précitée servent de 
base à toutes les admissions d'enfants que vous aurez, soit à 
me demander, s'il s'agit de fils d'officiers, soit à autoriser 
vous-même, s'il s'agit de sous-officiers et soldats. 

Recevez, etc. 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 3 , Reg i s t r e № 14 des d é p ê c h e s min i s t é r . 
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Extra i t du Registre des p rocès -verbaux des dé l ibéra t ions d u Conseil p r ivé de 
la G u y a n e française. 

SESSION ORDINAIRE DU MOIS D E NOVEMBRE l842. 

Séance du 18 novembre. 

Le Conseil, partageant l'avis émis par M. le Gouverneur 
au sujet de la difficulté, pour les esclaves du quartier de 
Sinnamary, de venir à la messe à l'église de cette paroisse, 
à cause de la cherté du passage de la rivière, qui est de 5o 
c. pour les esclaves et de 75 c. pour les libres ; 

Considérant que, dans l'intérêt de la moralisation et de 
l'instruction religieuse des noirs, il est urgent d'aplanir cette 
difficulté en indemnisant le batelier ; 

M. le Gouverneur D É C I D E que, les samedi, dimanche et lundi 
de chaque semaine et les jours fériés, le passage de la rivière 
sera gratis pour tous les esclaves et les gens à pied ; qu'à 
cet effet, une indemnité de 150 fr. par an sera allouée au ba­
telier de la rivière de Sinnamary et qu'enfin, cette dépense 
sera imputée sur les fonds de moralisation. 

Pour extrait servant de décision : 

Le Secrétaire du Conseil, 

D É Z E R T . 

Le Gouverneur, 

CHARMASSON. 

Enreg is t rée à l ' I n s p e c t i o n , F° 282, Regis t re N° 16 des ordres . 

( № 250 ) DECISION relative au passage de la rivière de 
Sinnamary, par les esclaves, les dimanches et jours fériés. 
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(1) Cet te c i r c u l a i r e est p a r v e n u e d a n s la c o l o n i e le 20 n o v e m b r e 1812. 

( № 251 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE, № 3 3 7 , 
portant dispositions relatives à l'envoi des documents dont la 
transmission au département est prescrite par l'ordonnance 
royale du 22 novembre 1841 (1). 

Paris, le 16 septembre 1842. 

Monsieur le Gouverneur, l'ordonnance royale du 22 no­
vembre 1841 a imposé aux administrations et aux comptables 
des quatre colonies dont elle règle la comptabilité l'obligation 
de transmettre périodiquement au département de la marine 
plusieurs documents dont une partie est destinée à être pro­
duite au Ministère des finances. 

En appelant, par la présente dépêche, toute votre attention 
sur la nécessité de tenir la main à l'exécution complète et 
régulière des dispositions relatives à ces transmissions, j 'ai à 
vous indiquer, pour l'ordre du service, les timbres des di­
rections et bureaux sous lesquels les documents devront me 
parvenir ; je joindrai à ces indications les observations par­
ticulières auxquelles quelques-uns d'entr'eux peuvent donner 
lieu. 

Vous m'adresserez, sous le timbre de la Direction des co­
lonies, bureau des finances et approvisionnements, les pièces 
d o n t la désignation suit et dont l'envoi est prescrit par les 
articles de l'ordonnance royale du 22 novembre, qui sont 
relatés en marge ; savoir : 

A R T . 18. — Etats détaillés des recettes et des dépenses 
présumées du service général de chaque exercice. 

A R T . 20. — Projet de budget du service local pour chaque 
exercice. 

Je rappelle, à l'égard de ces deux documents, qu'aux 
termes de l'art. 23, ils doivent m'être transmis vingt mois au 
moins avant l'ouverture de l'exercice auquel ils s'appliquent. 

A R T . 41. — États des créances sur exercices clos, service 
général, pour lesquelles il y a lieu de demander des crédits 
supplémentaires. 
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L'envoi en sera fait au fur et mesure que les créances seront 
reconnues. 

A R T . 43 . — Tableau spécial présentant, pour chaque exer­
cice clos, les créances restant à payer, etc. 

L'envoi de ce tableau doit être fait annuellement à la 
clôture de chaque exercice. Le duplicata sera adressé sous le 
timbre de la 4 e Direction, bureau des dépenses d'outre-mer. 

A R T . 53 . — 1° État des recouvrements effectués pour le 
compte du service général pendant l'exercice ; 

2° Etat des dépenses du même service ; 

3° Compte raisonné des opérations effectuées. 

A R T . 54. — Compte d'exercice ou état de développement 
des recettes et des dépenses du service local. 

Les états et comptes mentionnés aux art. 53 et 54 doivent 
être envoyés dans le mois qui suit la clôture de l'exercice. 

Vous aurez à me faire parvenir également, sous le timbre 
de la 3 e Direction, bureau des Finances et Approvisionnements, 
les pièces ci-après indiquées, que je transmettrai au Ministère 
des finances ; savoir : 

A R T . 7 4 . — Vos décisions rendues, en Conseil privé et en 
premier ressort, pour statuer sur la responsabilité encourue 
par les trésoriers et les receveurs, en ce qui concerne le 
recouvrement des impôts. 

A transmettre dans le mois qui suivra l'époque de la clôture 
de chaque exercice. 

A R T . 101. — Procès-verbaux de vérification de caisse le 
1er de chaque mois. 

A envoyer dans les premiers jours du mois suivant ; le du­
plicata sous le timbre de la Direction des Fonds, bureau des 
dépenses d'outre-mer. 

ART. 102. — Procès-verbaux des vérifications inopinées de 
la caisse et des écritures du Trésorier. 

La transmission en sera faite dans les cinq premiers jours 
qui suivront l'opération, et, comme à l'article précédent, les 
duplicata seront adressés sous le timbre de la Direction des 
Fonds. 
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J'aurai à recevoir, sous le même timbre : Fonds, bureau des 

dépenses d'outre-mer, les documents suivants, divisés en deux 
catégories ; la première, celles des pièces que mon dépar­
tement garde par devers lui , la seconde, celles des pièces 
qu'il transmet au Ministère des finances ; savoir : 

Première catégorie. 

A R T . 43 . — Les duplicata du tableau spécial des créances 
à payer sur les exercices clos, dont il a été question plus 
haut. 

A R T . 5 1 . — Comptes mensuels d'emploi des crédits de dé­
légation. 

L'envoi de ces comptes a lieu, pour chaque exercice, de 
mois en mois, jusqu'à l'époque fixée pour la clôture des crédits. 

Deuxième catégorie. 

A R T . 7 7 . —- Talons des récépissés des versements. 

A transmettre chaque mois avec les pièces de la compta­
bilité. (Voir à l'art. 95 . ) 

A R T . 7 9 . — État mensuel des récépissés délivrés dans le 
chef-lieu de la colonie et relevé mensuel des récépissés dé­
livrés par les préposés des trésoriers. (Voir l'art. 7 8 . ) 

L'envoi en sera fait dans les premiers jours du mois suivant. 

A R T . 87. — Récépissés à talon des envois de fonds faits de 
France. 

Au fur et à mesure de l'arrivée des fonds. 

A R T . 9 3 . — Copie du livre journal et balance des comptes. 

Bordereau, fourni par le Trésorier, des recouvrements ef­
fectués, tant pour le compte de l'Etat que pour le compte de 
la colonie. 

Ces pièces doivent être envoyées chaque mois. 

A R T . 9 4 . — Bordereau général et mensuel des recettes et 
des dépenses et pièces justificatives des dépenses effectuées 
par les receveurs. 

Ces pièces devront être transmises chaque mois lorsque les 
dispositions de l'ordonnance royale du 22 novembre, relatives 
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aux nouvelles attributions conférées aux receveurs de l'Enre­
gistrement et des Domaines et aux receveurs des Douanes, 
dans les colonies, auront été mises à exécution. L'art. 94, cité 
en marge, ne fait pas mention de leur envoi en France. C'est 
une omission qui sera réparée dans les instructions que mon 
département et celui des finances ont à préparer en ce qui 
concerne le service des receveurs ci-dessus mentionnés. 

A R T . 95. — Pièces de la comptabilité du Trésorier à trans­
mettre chaque mois. 

A R T . 96. — État mensuel, dressé par les receveurs, des droits 
et produits constatés et des recouvrements. 

L'observation placée ci-dessus, à l'art. 9 4 , est entièrement 
applicable à l'envoi des pièces mentionnées à l'art. 96. 

A R T . 97. — Comptes de gestion du Trésorier et des autres 
comptables. 

L'envoi en sera effectué aussitôt qu'ils auront été clos et signés. 

A R T . 101 et 102. — Les duplicata des procès-verbaux de 
vérifications de caisses, dont les primata doivent être adressés 
sous le timbre Direction des colonies. 

Indépendamment des documents énumérés ci-dessus et qui 
sont tous mentionnés dans l'ordonnance royale du 22 no­
vembre 1 8 4 1 , vous aurez à me faire parvenir, sous le timbre 
Fonds, Bureau des dépenses d'outre-mer, en primata et du­
plicata, les pièces ci-après désignées, lesquelles, aux termes 
du règlement du 31 octobre 1840, sont destinées à l'établis­
sement des écritures à tenir par la comptabilité centrale de 
la marine, lesquelles doivent correspondre aux écritures ana­
logues de la comptabilité générale des finances ; savoir, men­
suellement : 

Le bordereau des mandats délivrés ( modèle n° 10 du rè­
glement du 31 octobre 1840 ) ; 

Le bordereau sommaire des payements (modèle n° 20 idem). 

Ces bordereaux doivent accompagner les comptes mensuels 
d'emploi des crédits de délégation ou bordereaux des opé­
rations financières dont il est question plus haut (art. 51 de 
l'ordonnance du 22 novembre); 
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Et trimestriellement, lorsqu'il y aura lieu : 
Le bordereau des crédits sans emploi (modèle n° 1 4 , art. 

85 du règlement précité) ; 
Les états conformes aux modèles n°s 23 et 24 , relatifs aux 

reversements faits dans les caisses du Trésor public sur les 
exercices encore ouverts et sur les exercices clos (art. 122 et 
123 du règlement ) ; 

Les états de virement et certificats de réimputation (mo­
dèles 2 5 , 26 et 2 7 , art. 124) ; 

Les états constatant les avances des colonies aux divers 
ministères et aux services étrangers (modèles nos 28 à 3 5 , 
art. 125 ) ; 

Enfin, les états de versements effectués dans les caisses des 
receveurs des Domaines pour produits de vente au profit 
du Trésor. 

Il ne sera pas perdu de vue, au surplus, que toutes les 
opérations à passer, tant dans les écritures de la comptabilité 
générale des finances que dans celle de la comptabilité cen­
trale de la marine, doivent affecter, à dater du I e r janvier 
dernier, les exercices 1841 et 1842 ; il conviendra que ceux 
de ces documents qui sont à produire soient établis distinc­
tement pour ces deux exercices. 

Vous voudrez bien faire enregistrer la présente dépêche à 
l'Inspection. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 
Enregis t rée à l ' Inspection, F° 167, Registre № 13 des d é p ê c h e s minis tér ie l les , 

( № 252 ) ORDRE qui prescrit à M. C H E V R E U X , procureur 
du Roi près le Tribunal de première instance, de reprendre 
ses fonctions. 

C a y e n n e , l e 21 n o v e m b r e 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'arrivée dans la colonie de M . C H E V R E U X , procureur du 

Roi titulaire près le Tribunal de première instance de Cayenne ; 
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( № 253 ) ARRÊTÉ qui convoque le Conseil municipal de la 
ville de Cayenne. 

C a y e n n e , l e 28 n o v e m b r e 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la G u y a n e f rança i se , 

Vu l'art. 25 , § . 1er, de l'ordonnance du 27 août 1828, con­
cernant le Gouvernement de la Guyane française ; 

Vu l'art. 15 du décret colonial du 30 juin 1835 , concernant 
l'organisation municipale ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le Conseil municipal de la ville de Cayenne est convoqué 
pour le 22 décembre prochain, à midi. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent arrêté, 
qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au Bulletin 
officiel de la colonie. 

Cayenne, le 28 novembre 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

O R D O N N O N S que ce magistrat reprendra ses fonctions près 
ledit Tribunal, à dater de ce jour, et que M. T E R N I S I E N , procu­
reur du Roi par intérim, prendra en môme temps les fonctions 
de conseiller auditeur qu'il est appelé à remplir devant la Cour 
royale. 

Cayenne, le 21 novembre 1842. 

CHARMASSON. 
P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

V I D A L D E L I N G E N D E S . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 274, Regis t re № 16 des o r d r e s . 

En reg i s t r é à l ' I n spec t ion , F° 3 0 , Regis t re № 17 des o r d r e s . 
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( № 254 ) ARRETE qui nomme les membres de la commis­

sion chargée de procéder à la révision de la liste des électeurs 
communaux pour 1843. 

C a y e n n e , le 28 n o v e m b r e 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane f r ança i se , 

Vu les art. 22, 2 7 et 46 du décret colonial du 30 juin 1835, 
concernant l'organisation municipale à la Guyane française ; 

Ayant à pourvoir à la nomination des membres de la com­
mission appelée à assister le Maire de la ville pour la révision 
annuelle de la liste des électeurs communaux ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

Avons A R R Ê T É et ARRÊTONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés membres de la commission appelée à procé­
der, sous la présidence du Maire de la ville, à la révision de la 
liste des électeurs communaux pour l'année 1843 

MM. BESSE (Louis) , conseillers 
D U MONTEL (Cl.-Fr.-Champrigaud), j municipaux; 

DAGAULT (Martin ), habitants-propriétaires. 
A D O L P H E (Léopold) , 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré à 
la Feuille de la Guyane et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 28 novembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Enreg i s t r é à l ' Inspect ion , F° 31, Registre № 17 des o rd res . 
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O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 256 ) Par décision du 7 novembre 1842, le S R LANDRY 
a été nommé provisoirement 2 e instituteur à l'école gratuite 
des jeunes garçons, en remplacement de M . BÉLIÈRES, parti 
pour France en congé de convalescence. 

( № 257 ) Par décisions du 25 novembre 1842 et à compter 
du I E R décembre prochain, le S R DOMERGUES, brigadier de 
l'escouade de police rurale, à la solde de 1,500 fr., ayant 
déclaré ne pouvoir se livrer au service actif de la poursuite 
des noirs marrons dans les grands bois, a été remplacé, dans 
l'emploi de brigadier, par le S R TILLET, sous-brigadier dans 
ladite escouade, et est descendu au traitement de 1,200 fr., 
alloué aux sous-brigadiers. 

( № 208 ) Par décision royale du 4 septembre 1842, notifiée 
par dépêche du 21 du même mois, n° 343, M . MONTÉLÉON 
DE ST-FORIN, lieutenant de gendarmerie à Cayenne, a été 
mis en non activité par retrait d'emploi. 

( № 259 ) Par arrêté de M. le Gouverneur du 28 novembre 
1 8 4 2 , il a été présent à M . MONTÉLÉON DE ST-FORIN de re­
mettre le commandement de la compagnie de gendarmerie 
de la Guyane française au Brigadier PERROT. 

( № 255 ) Par ordonnance royale du 14 septembre 1842, 
transmise par dépêche du 7 octobre même année, n° 359, 
parvenue dans la colonie le 29 novembre, le traitement at­
tribué à l'emploi d'inspecteur colonial à la Guyane française 
a été élevé à la somme de huit mille francs par an. 
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( № 260 ) Par décision de M . le Gouverneur du 3o novembre 

1842, le Conseil d'administration du détachement de gendar­
merie a été composé comme suit : 

M M . J O U R D E S , brigadier, président ; 
P E R R O T , brigadier ; 
L I M O U S I N , idem ; 
L A R O Q U E , gendarme ; 
H U A R D , officier payeur. 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. D E G L A T I G N Y . 

A C A Y E N N E , D E L ' I M P R I M E R I E D U G O U V E R N E M E N T . 









B U L L E T I N O F F I C I E L 
DE 

L A G U Y A N E F R A N Ç A I S E . 

№ 12. 

DÉCEMBRE 1842. 

( № 2 6 1 ) TARIF du prix courant des denrées et marchandises 

coloniales, d'après lequel devront être perçus les droits d'ex­

portation, pendant le mois de décembre 1 8 4 2 ; S A V O I R : 

Cours du fret. 

70 à 75 f. 
les 

1,000 k. 
S U C R E . 

brut o f. 39 c. le kil. 
terré o 45 id. 

12 15 c. le k. C A F É 
marchand 2 00 id. 
en parchemin.. 1 00 id. 

18 20 — C O T O N sans d i s t inc t ion . . . . 1 70 id. 

15 18 — 
G I R O F L E . 

clous . . no i r . . . 2 00 id. 
b l a n c . 1 00 id. 

8 10 — — griffes o 20 id. 
12 15 — — C A C A O o 90 id. 

» » — C O U A C . . o 45 id. 

60 à 70 f. le ton. P E A U X de bœuf 10 00 la peau. 
Arrêté par nous , membres de la commission. 
Cayenne, le I e r décembre 1842. 

H . M A T H E Y , J . L A L A N N E E T M A N G O . 

Vu : L'Ordonnateur, 
C A D E O T . 

Approuvé, en séance du Conseil privé, le 7 décembre 1842, 

Le Gouverneur de la Guyane française, 

CHARMASSON. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 282 , Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 

A A 
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( № 262 ) CIRCULAIRE MINISTÉRIELLE, n° rap­

pelant que les demandes de toute nature adressées au Mi­
nistre, par les officiers des corps de la marine, doivent être 

préalablement soumises à l'autorité supérieure dont ils re­
lèvent ( 1 ) . 

Paris , le 13 octobre 1842. 

L E M I N I S T R E SECRÉTAIRE D ' E T A T D E LA M A R I N E ET DES 

C O L O N I E S , 

A MM. les Préfets maritimes, 
les Gouverneurs des colonies, 
les Commandants des forces navales ; 

le Commandant de la marine à Alger. 

Monsieur, il arrive fréquemment que des officiers, peu pé­
nétrés des devoirs qu'impose la subordination, m'adressent 
des demandes d'avancement, de commandement, de congé, 
etc. 

Ces officiers, à quelque degré qu'ils soient placés dans la 
hiérarchie militaire, oublientque les règlements leur font une 
obligation de soumettre préalablement a l'autorité supérieure 
dont ils relèvent, les demandes de toute nature qu'ils peuvent 
avoir à former. Ils oublient qu'appelés à l'honneur de com­
mander, ils doivent à ceux qui sont sous leurs ordres , 
l'exemple de la soumission la plus entière aux règles de la 
discipline, base de toute organisation militaire. 

Les inconvénients qui résultent des écarts que j 'ai signalés 
plus haut sont faciles à comprendre. 

Usant de cette voie détournée, quelques officiers sont portés, 
en effet, à chercher des appuis en dehors de l'approbation 
de leurs chefs et semblent par là mettre plus de confiance 
dans ces influences que dans les titres fondés sur leurs services. 

Cet état de choses, destructif de toute subordination, avait 
attiré l'attention de mes prédécesseurs, et une circulaire du 
I e r février 1838 avait prescrit des mesures propres à le faire 
cesser. 

Cépendant, malgré cette circulaire encore récente, j'ai à 
déplorer, chaque jour , de nouvelles infractions aux règles de 

(1) Ce t t e c i r c u l a i r e et la d é p ê c h e qu i su i t sont p a r v e n u e s d a n s la co lon i e 

le 5 d é c e m b r e 1842. 
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la discipline, règles qui ont été formellement rappelées par 
l'instruction de 1830 , relative à l'inspection du corps royal 
des équipages de ligne, laquelle porte, à l'art. 14 : 

« La hiérarchie qu'il est indispensable de maintenir dans 
» l'intérieur des corps , doit également s'observer envers les 
» majors de division, les majors généraux, les préfets mari-
» times et le Ministre. Les marins de tout grade ne peuvent 
» correspondre avec les officiers généraux et le Ministre que 
» par l'intermédiaire de leurs chefs immédiats. Il ne sera pas 
» répondu à ceux qui enfreindront les ordres déjà donnés à 
» ce sujet, et ils seront même punis pour ne pas s'y être con-
» formés. L'Inspecteur rappellera, à cet égard, les chefs de 
» corps, les officiers et les marins à la stricte exécution des 
» règlements. » 

Ces règles, où domine un esprit de sagesse qui concilie l'in­
térêt du service et l'intérêt des subordonnés, doivent être ri­
goureusement suivies. Elles offrent aux réclamants le gage 
d'un examen éclairé et bienveillant de la part de leurs chefs 
immédiats, dont les conseils peuvent, dans quelques cas, leur 
épargner une démarche intempestive. 

Une autre observation, dont vous apprécierez aussi l'impor­
tance, Monsieur, doit trouver place ici , car elle se rattache 
directement aux considérations qui précèdent. Jusqu'à présent, 
les officiers ont paru croire qu'ils avaient la faculté de former 
leurs demandes à l'adresse du Ministre, sauf à les lui faire par­
venir par la voie hiérarchique. Ce mode est aussi contraire à 
la règle : toute demande faite par un officier doit être à 
l'adresse de son chef immédiat, qui en rend compte à l'autorité 
supérieure, laquelle en entretient le Ministre, si elle le juge 
convenable. 

Il importe aussi d'éclairer les officiers sur la fâcheuse ten­
dance qu'ils on t , en général, à solliciter la récompense immé­
diate des services qu'ils ont rendus ou qu'ils croient avoir 
rendus. Agir ainsi, c'est s'écarter de la réserve que tout su­
bordonné doit apporter à l'appréciation de ses actes, dont 
les juges naturels, éclairés et impartiaux, ne peuvent être 
que les chefs sous les ordres desquels ces actes ont été ac­
complis. C'est à ces chefs seuls à signaler au Ministre les 
titres de chacun. Une fois saisis de la demande d'un officier, 
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( № 263 ) DÉPÊCHE MINISTÉRIELLE, n° 367, au sujet 
de l'acte du Congrès des États-Unis, concernant les rapports 
entre les ports de l'Union et celui de Cayenne. 

P a r i s , le 14 octobre 1842. 

Monsieur le Gouverneur, sous la date du 27 juillet der­
nier, n° 282 , je vous ai transmis, en vous invitant à en no­
tifier les dispositions au commerce local, copie d'un acte du 
Congrès des Etats-Unis, qui étend au port de Cayenne les 
avantages accordés, par l'acte du 9 mai 1828, aux Antilles 
françaises (1 ) . 

J'ai l'honneur de vous informer que l'acte dont il s'agit, 
qui n'avait point encore reçu la sanction du Président des 
Etats-Unis, vient d'être revêtu de cette formalité. 

La dépêche précitée du 27 juillet était également accom­
pagnée de la copie d'une lettre dans laquelle M. le Ministre 

(1) V o i r le Rul le t in d ' o c t o b r e 1842, p a g e 35o . 

ils peuvent, s'ils le jugent convenable, s'abstenir de la trans­
mettre au Ministre ; mais, dès qu'ils se sont déterminés à lui 
en faire l 'envoi, ils doivent nécessairement exprimer leur 
avis, favorable ou non , sur l'objet de cette demande. 

Les principes de subordination rappelés par la présente dé­
pêche sont applicables à tous les corps de la marine, quelle que 
soit la position de l'officier, embarqué ou à terre. J'attache 
une importance extrême à leur stricte observation ; j 'y tiendrai 
rigoureusement la main, et j'attends, de votre côté, même fer­
me té , même vigilance. 

La teneur de cette dépêche sera communiquée aux officiers 
par la voie de l'ordre. 

Recevez, etc. 
A M I R A L DUPERRÉ. 

P a r le Min i s t r e : 

Le Maître des requêtes, Sous-Directeur 

du personnel de la marine, 

M A R E C . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 3 , Reg is t re № 14 des d é p ê c h e s min is t . 
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( № 264 ) ARRETE qui nomme provisoirement M. U R S L E U R 

( Joseph ) suppléant du Juge de paix près le Tribunal 
d'Approuague. 

Cayenne, le 6 décembre 1842. 

Nous , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
Vu l'ordonnance royale du 19 mai 1 8 4 2 , qui établit une 

justice de paix à Approuague ; 

Vu celle du 31 octobre 1 8 3 2 , portant création d'une justice 
de paix à Sinnamary et rendue commune à la Justice de paix 
d'Approuague ; 

Considérant qu'aux termes de ces ordonnances combinées, 
un suppléant doit faire partie de la composition du Tribunal 
de paix d'Approuague ; 

Vu l'art. 61 de 1 ordonnance organique du 2 7 août 1828 ; 

Sur la proposition du Procureur général ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le Sr
 U R S L E U R ( Joseph ) est nommé provisoirement 

suppléant du Juge de paix près le Tribunal d'Approuague. 

du Roi à Washington, annonçait qu'aussitôt qu'il aurait reçu 
le montant des surtaxes acquittées, en 1 8 3 8 , par le navire le 
Charles, surtaxes dont le 2 e paragraphe de l'acte du 18 mai 
accorde le remboursement, il en ferait la remise en France. 

M. le Ministre des affaires étrangères m'informe, d'après 
un rapport de l'Agent consulaire de France à Norfolck, que 
ce remboursement a été effectué entre les mains de MM. 
R O B E R S T O N et B R A N D A , négociants de ce p o r t , qui avaient 
fait l'avance des droits en question pour le compte des ar­
mateurs du navire le Charles. 

Recevez, etc. 
Le Ministre secrétaire d'Etat de 

la marine et des colonies, 

A M I R A L DUPERRÉ. 

Enreg i s t r ée à l ' Inspect ion, F° 22, Regis t re № 14 des d é p ê c h e s min i s t é r i e l l e s . 
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2. Le Procureur général est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera publié et enregistré partout où besoin sera 
et inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 6 décembre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 

V I D A L D E L I N G E N D E S . 

E n r e g i s t r é au greffe d u T r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance . 

M É R E N T I E R , greffier. 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F ° 277, Reg i s t r e № 16 d e s o r d r e s . 

( № 265 ) ARRÊTÉ qui ordonne l'exécution de l'arrêt de la 
Cour d'assises du 23 novembre 1842, qui condamne les 
nègres N A N T E S et E D M O N D aux travaux forcés. 

C a y e n n e , l e 7 d é c e m b r e 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 49 de l'ordonnance organique du 27 août 1828 , 
maintenue par celle du 22 août 1833 ; 

Vu l'arrêt de la Cour d'assises, en date du 23 novembre 
courant , qui condamne les nègres N A N T E S , esclave du Sr 

R A G M E Y , à huit ans de travaux forcés, et E D M O N D dit S A N S -

F A Ç O N , esclave des S r s
 B L A N C H A R D et J A M B E S , à cinq ans de 

la même peine ; 

Considérant qu'il ne résulte ni des circonstances de la cause, 
ni de l'application de la loi aucun motif de nature à recom­
mander les condamnés à la clémence royale; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

D É C L A R O N S n'y avoir lieu à recourir à la clémence du Roi 
en faveur desdits N A N T E S et E D M O N D ; O R D O N N O N S , en consé-
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( № 266 ) DÉCISION qui nomme les membres de la commis­
sion chargée de la révision du tarif d'après lequel les droits 
d'importation devront être perçus pendant le 1er semestre 1843. 

Cayenne, le 12 décembre 1842. 

N o u s , G O U V E R N E U R de la Guyane française, 
V u l'art. 1er de l'arrêté du 22 février 1 8 3 8 , relatif au mode 

d'évaluation des marchandises soumises aux droits d'entrée ; 

Ayant à pourvoir à la nomination des membres de la 
commission chargée de procéder à la révision du tarif d'impor­
tation d'après lequel ces droits seront perçus pendant le 1er 

semestre de l'année 1843 ; 
Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 
Avons DÉCIDÉ et DÉCIDONS ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont nommés membres de ladite commission 
M M . le Sous-Inspecteur des Douanes ; 

M A T H E Y ) 
négociants, 

et A . S A U V A G E , 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution de la présente 
décision, qui sera enregistrée partout où besoin sera et insérée 
au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 12 décembre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

quence, que l'arrêt sera exécuté , dans le plus bref délai, à la 
diligence du Procureur général. 

Cayenne, le 7 décembre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général, 
V I D A L D E L I N G E N D E S . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 277, R e g i s t r e № 16 des o r d r e s . 

E n r e g i s t r é e à l ' I n s p e c t i o n , F° 2 8 3 , R e g i s t r e № 1 6 de s o r d r e s . 
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( № 267 ) ARRETE portant dispositions concernant les dé­

penses du service général pour l'exercice 1843. 

Cayenne, le 29 d é c e m b r e 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guvane française, 

Vu l'art. 21 de l'ordonnance royale du 22 novembre 1841 ; 

Vu l'art. 8 de la loi du 24 avril 1 8 3 3 , concernant le régime 
législatif des colonies ; 

Attendu que le budget du service général pour l'exercice 
1843, n'est pas encore parvenu dans la colonie et qu'il y a lieu, 
dès lors , d'assurer éventuellement, à l'avance, le service des 
dépenses avant l'ouverture de ladite année ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Les dépenses du service général seront faites, pour l'exercice 
1 8 4 3 , conformément au budget de l'exercice 1842. 

2. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré à 
la Feuille de la Guyane et au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 29 décembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 290, Reg i s t r e № 16 des o r d r e s . 
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( № 268 ) ARRETE prescrivant l'exécution provisoire, a 

compter du 1er janvier 1843, du décret colonial du 9 mai 
1842, portant fixation des recettes et des dépenses du service 
local pour l'exercice 1843. 

Cayenne, le 29 décembre 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu l'art. 22 de l'ordonnance royale du 22 novembre 1841 ; 
Vu l'art. 8 de la loi du 24 avril 1833 , concernant le régime 

législatif des colonies ; 

Attendu que le décret colonial du 9 mai dernier, portant 
fixation des recettes et des dépenses du service local, n'a pas 
encore reçu la sanction du Roi ; 

Ayant à assurer éventuellement cette partie du service 
financier, dès l'ouverture de l'année 1843 ; 

Sur la proposition de l'Ordonnateur ; 

De l'avis du Conseil privé ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S ce qui suit : 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Le décret voté, par le Conseil colonial, dans la séance du 9 
mai dernier, pour la fixation des recettes et dépenses du 
service local, pour l'exercice 1843, sera mis provisoirement à 
exécution le 1er janvier prochain. 

A R T . 2. Lesimpôsitions directes et indirectes ci-après détaillées 
seront, en conséquence, perçues, à compter dudit j o u r , 
conformément au tarif ci-après : 

PREMIÈRE SECTION. 

C O N T R I B U T I O N S D I R E C T E S . 

1° Capitation dans les villes et bourgs. 

Par tête de noir de 14 à 6 0 ans et jusqu'au 
nombre de quatre inclusivement, par pro­
priétaire ou chef de famille, quatre francs, ci. 4 f. 00 c. 

Et pour chaque nègre au-dessus de quatre têtes, 
douze francs, ci 12 00 
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2 ° Capitation pour les grandes et petites cultures représentées. 

1° Par les droits fixes de sortie sur les pro­
ductions du sol : 

Sucre brut ou ter ré , par 100 kilogrammes, 
cinquante centimes, ci o f. 5o c. 

Café, par 100 kilogrammes, un franc cinquante 
centimes, ci 1 5o 

Coton, par 100 kilogrammes, un franc cin­
quante centimes, ci . 1 50 

Girofle, par 100 kilogrammes, un franc cin­
quante centimes, ci 1 5o 

Rocou, par 100 kilogrammes, trois francs, ci. 3 oo 
Tafia, par 1,000 litres, cinquante centimes, ci . . o 5o 
Mélasse, par 1,000 litres, cinquante centimes, ci. o 5o 
2° Par les droits d'exportation sur lesdites pro­

ductions, à raison d'un demi pour cent par 
navires français, ci 1/2 p. 0/0. 

Et deux pour cent par navires étrangers, c i . . . . 2 p. 0/0. 

3° Droits sur les Maisons des villes et bourgs, à 
raison de trois pour cent sur la valeur 
locative, ci 3 p . 0/0. 

4° Patentes. 
1re classe, quatre cents francs, ci . 400 f. 00 c. 
2 e classe, cent cinquante francs, c i . . . . . . . ... 150 00 
3 e classe, soixante francs, ci . 60 00 
Les propriétaires des bâtiments faisant le cabo­

tage dans la colonie ; les propriétaires de 
grandes embarcations ou acons à loyer ou 
exploitant, dans le port , pour le chargement 
ou le déchargement des navires ( lorsque, 
d'ailleurs, lesdits propriétaires ne seront 
pas patentés de 1re classe), payeront , pour 
chacun des bâtiments ou acons, quatre-vingts 
francs, ci 80 00 
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D E U X I E M E S E C T I O N . 

C O N T R I B U T I O N S I N D I R E C T E S . 

1° Droits sur les alambics, p a r a n , quatre cents 

francs, c i .. 400 f. 00 c. 

2° Droits sur les ventes de tabacs » » 

3° Taxes accessoires de navigation : p i l o t a g e à 

l ' e n t r é e e t à l a s o r t i e d e s n a v i r e s ( t a r i f r é g l é 

p a r l ' a r r ê t é l o c a l d u 1 6 a o û t 1 8 3 0 ) » » 

4° Droits d'entrepôt ( t a r i f r é g l é p a r l ' a r r ê t é l o c a l 

d u 3 m a r s 1 8 4 1 ) » » 

5 ° Droits divers. 

P e r m i s d e c o l p o r t a g e , p a r i n d i v i d u , soixante 

francs, c i 6 0 0 0 

L i c e n c e s d e c a b a r e t s . 

à C a y e n n e , huit cents 

francs, c i 8 0 0 0 0 

à A p p r o u a g u e , cent cin­

quante francs, c i . . . 150 0 0 

6° Droits d'abattoir ( A r r ê t é s l o c a u x d e s 2 0 o c t o b r e 

1 8 2 7 e t 8 j u i n 1 8 3 6 ) . 

P o u r l e g r o s b é t a i l , dix francs p a r t ê t e , c i . . . . 1 0 0 0 

P o u r les v e a u x , cinq francs p a r t ê t e , c i 5 0 0 

P o u r l e m e n u b é t a i l , deux francs p a r t ê t e , c i . . 2 0 0 

7° Permis de port d'armes, dix francs p a r a n , 

( A r r ê t e l o c a l d u 2 4 a o û t 1 8 2 6 ) , ci 1 0 0 0 

8 ° Taxe sur les boulangeries, p a r a n , cinq cents 

francs, c i ... 5 0 0 0 0 

9° Droits sur les débits de poudre, p a r a n , cinq 

cent cinquante francs ( A r r ê t é l o c a l du 5 

f é v r i e r 1 8 3 3 ) , c i 550 0 0 

10° Droits sur les ventes publiques, un franc p a r 

c e n t f r a n c s ( A r r ê t é d u 2 f é v r i e r 1 8 3 2 ) , c i . 1 p . 0 / 0 . 

11° Passe-ports à l'extérieur, dix francs c h a q u e 

( A r r ê t é d u 13 j a n v i e r 1 8 3 9 ) , c i . 10 f. 0 0 c . 
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A R T . 3. Les voies et moyens, y compris les produits des 

habitations et propriétés domaniales et les amendes de police 
et autres moyens produits accidentels, sont fixés, pour l'exer­
cice 1843, en ce qui concerne les revenus propres à la colonie, 
à la somme de cent quatre-vingt-treize mille cent douze francs 
quinze centimes, et à celle de trois cent neuf mille francs, pour 
l'allocation métropolitaine destinée, à titre de ressource com­
plémentaire, à subvenir à la totalité des dépenses du service 
local. 

A R T . 4. Toutes contributions directes ou indirectes autres 
que celles désignées au susdit décret colonial, à quelque titre 
et sous quelque dénomination qu'elles se perçoivent, sont for­
mellement interdites, à peine, contre les autorités qui les or­
donneraient, contre les employés qui confectionneraient les 
rôles et les tarifs et ceux qui en feraient le recouvrement, 
d'être poursuivis comme concussionnaires, sans préjudice de 
l'action en répétition contre tous les receveurs ou individus qui 
auraient fait la perception. 

Ne sont pas, toutefois, comprises dans cette prohibition 
les taxes qu'il pourrait être reconnu utile d'imposer pour les 
dépenses des communes. 

A R T . 5. L'Ordonnateur est chargé de l'exécution du présent 
arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et inséré au 
Bulletin officiel et à la Feuille de la colonie. 

Cayenne, le 29 décembre 1842. 

C H A R M A S S O N . 

P a r le G o u v e r n e u r : 

L'Ordonnateur, 

C A D E O T . 

Enregistré à l'Inspection, F° 48, Registre № 17 des ordres. 
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O R D R E S , N O M I N A T I O N S , ETC. 

( № 269 ) Par décision, en Conseil privé, du 7 décembre 
1842, des demi-bourses, au pensionnat des Dames de St-
Joseph, ont été accordées, aux frais de la colonie, aux 
jeunes personnes dont les noms suivent : 

M L L E S E R N E S T L A U R E N T dit N O Y E R ; 

G O D A R D (Inès) ; 

C O C H A U X (Eugénie) ; 

L A F O R G U E ( Anna-Constance-Isaure ). 

( № 2 7 0 ) Par décision du 9 décembre 1842 , un congé de 
convalescence de six mois pour France a été accordé à M . 
D É Z E R T , commis de 1re classe de la marine, chef du Se­
crétariat de M . le Gouverneur et remplissant les fonctions 
de secrétaire-archiviste. 

( № 271 ) Par décision du 16 décembre 1842, un congé 
de convalescence de six mois pour France a été accordé 
à M . D A N E Y D E M A R C I L L A C , conseiller à la Cour royale 
de la Guyane française. 

( № 2 7 2 ) Par décision du 27 décembre 1842, le S r G I L L E S 
( Pierre-Hippolyte ) a été nommé définitivement concierge 
des prisons civiles de la ville de Cayenne. 
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Suivent les noms. 

A F F R A N C H I S S E M E N T S . 

( № 273 ) ARRETE portant affranchissement de 1 personnes 
qui ont satisfait aux dispositions des ordonnances royales des 
12 juillet 1832 , 29 avril 1836 et 11 juin 1 8 3 9 , sur les 
affranchissements. 

Cayenne, le 7 décembre 1842. 

Nous, G O U V E R N E U R de la Guyane française, 

Vu les ordonnances royales des 12 juillet 1832, 29 avril 
1836 et 11 juin 1839 ; 

Vu les déclarations et annonces faites en conformité desdites 
ordonnances ; 

Considérant que les individus ci-après dénommés ont sa­
tisfait aux prescriptions des ordonnances précitées ; 

Sur le rapport du Procureur général ; 

Le Conseil privé entendu ; 

Avons A R R Ê T É et A R R Ê T O N S CE qui Suit 

A R T I C L E P R E M I E R . 

Sont déclarés libres et seront inscrits, en cette qualité, sur 
les registres de l'Etat civil de leurs quartiers respectifs, les 
nommés : 
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2. Le Procureur général du Roi est chargé de l'exécution du 

présent arrêté, qui sera enregistré partout où besoin sera et 
inséré au Bulletin officiel de la colonie. 

Cayenne, le 7 décembre 1842. 

CHARMASSON. 

P a r le G o u v e r n e u r : 

Le Procureur général du Roi, 

V I D A L D E L I N G E N D E S . 

E n r e g i s t r é à l ' I n s p e c t i o n , F° 8 5 , Reg i s t r e № 2 des a f f ranchissements . 

Certifié conforme : 

L'Inspecteur colonial, 

C. DE GLATIGNY. 

A CAYENNE, D E L ' I M P R I M E R I E D U G O U V E R N E M E N T . 
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au dé t a i l des A p p r o v i s i o n n e m e n t s , en r e m p l a c e m e n t de M. H u a r d , a p p e l é 
à l ' emplo i d 'off icier p a y e u r d u d é t a c h e m e n t de G e n d a r m e r i e c o l o n i a l e , 
202. — MM. B o r d e s , B e r n a r d et P o r t a n i e r sont n o m m é s é c r i v a i n s de la 
m a r i n e , p a r su i t e d u c o n c o u r s o u v e r t à C a y e n n e , 305. - MM. B a t b é d a t , 
s o u s - c o m m i s s a i r e d e 1re classe, et B l a c h i e r , c o m m i s d e 2e classe, q u i é ta ien t 
en c o n g é d e conva l e scence en FRANCE, ont é t é r a t t a c h é s au se rv ice des 
p o r t s , 3 6 5 . — M. Abadie, SOUS-COMMISSAIRE de 2 e c lasse, est dé f in i t ivement 
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a t t aché au service de la c o l o n i e , 3 6 5 . — Ci rcu la i r e r a p p e l a n t q u e les de ­
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5o. 
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B Â T I M E N T S caboteurs et grandes Embarcations. F ixa t i on d u d r o i t de l i cence 
p o u r 1 8 4 5 - 3 8 6 . 

Bo i s de charpente, d'ébénisterie, etc. N o m i n a t i o n d ' u n e commiss ion p o u r 
t e n t e r l ' a p p l i c a t i o n , à l a G u y a n e , des p r o c é d é s ind iqués d a n s le m é m o i r e 
de M. A. B o u c h e r i e , d o c t e u r - m é d e c i n , su r la conse rva t ion des b o i s , 57 . 

B O N S du Trésor. A r r ê t é p r e s c r i v a n t u n e émission de 5o,ooo f rancs e n b o n s 
d u T r é s o r de 250 500 f r a n c s , 45. 
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n i s t e du G o u v e r n e m e n t à C a y e n n e , 132. ( V o i r Jardins de naturalisation. ) 

B O U C H E R I E . A r r ê t é c o n c e r n a n t la b o u c h e r i e , et n o t a m m e n t l ' a b a t t a g e d e s 
v e a u x et t a u r e a u x , 1 9 0 . — P e r c e p t i o n et f ixat ion d u d r o i t d ' a b a t t o i r p o u r 
1 8 4 3 , 3 8 7 . 
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C 

CABARETS. F i x a t i o n d e la t a x e p o u r 1843, 387. 

C A N A L Torcy. L e C o m m i s s a i r e - C o m m a n d a n t d u q u a r t i e r de l ' I l e - d e - C a y e n n e 
est invest i d e t o u s les d r o i t s a t t r i b u é s au Conse i l d ' e n t r e t i e n d u c a n a l T o r c y , 
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la c o m p o s i t i o n d u d i t co l l ége , 24. — A r r ê t é q u i p o u r v o i t a u r e m p l a c e m e n t 
p r o v i s o i r e d e q u a t r e m e m b r e s , 193. — A r r ê t é qu i p r o m u l g u e l ' o r d o n n a n c e 
r o y a l e d u 24 av r i l 1842 , c o n c e r n a n t le r e n o u v e l l e m e n t des m e m b r e s d u 
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C O L L É G E des assesseurs pour les affaires de traite. F o r m a t i o n d e l a liste des a s ­
ses seur s p o u r le j u g e m e n t des c r i m e s et dé l i t s en m a t i è r e d e t r a i t e p e n d a n t 
l ' a n n é e 1842, 42. 

C O L L É G E S électoraux. ( V o i r Elections. ) 

C O L P O R T A G E ( Permis de ) . F i x a t i o n d e la t a x e p o u r 1843, 387. 

C O M M A N D A N T S des quartiers. A r r ê t é p o r t a n t n o m i n a t i o n des C o m m i s s a i r e s -
C o m m a n d a n t s e t d e s L i e u t e n a n t s - C o m m i s s a i r e s d a n s les q u a r t i e r s d e la c o l o ­
n i e , 19. — M u t a t i o n s e t n o m i n a t i o n s , 22, 26, 54, 59, 130, 147, 148, 149, 
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C O M M E R C E . N o t i f i c a t i o n , en ce q u i c o n c e r n e les c o l o n i e s , d ' u n e c o n v e n t i o n 
c o n c l u e e n t r e la F r a n c e et le D a n e m a r c k , 336 . — D é p ô c h e m i n i s t é r i e l l e 
p o r t a n t e n v o i d ' u n ac t e d u Congrè s des E t a t s - U n i s q u i ass imi le les n a v i r e s 
f r ança i s v e n a n t d e C a y e n n e a u x n a v i r e s a m é r i c a i n s , q u a n t a u x d ro i t s de 
d o u a n e et d e t o n n a g e p e r ç u s s u r ces n a v i r e s d a n s les p o r t s d e l ' U n i o n , 347. 
— L e d i t a c t e et c o p i e d ' u n e l e t t r e de M. le Min i s t r e d e F r a n c e à W a s h i n g ­
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( V o i r Douanes . ) 
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Commis-greffiers assermentés. D é p ê c h e re la t ive à l eu r ass imila t ion a u x greff iers 

en t i t r e , 3o. — M. Alfred Leg ros est admis aux fonct ions de commis-gref­
fier à la C o u r r o y a l e , 152. 

COMMISSARIAT de la marine. ( V o i r Administration de la marine.) 

COMPTABILITÉ générale et Finances. A r r ê t é p re sc r ivan t u n e émission de 5o,ooo 
francs en b o n s d u T r é s o r d e 25o et 5oo f r ancs , 45. — A r r ê t é p o r t a n t c lô­
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77. — Sanc t ion d u déc re t co lonia l du 1er févr ie r 1841, p o r t a n t fixation 
de s con t r i bu t i ons et d u b u d g e t des rece t tes de la G u y a n e f rançaise p o u r 
1841, 121. — Décre t p o r t a n t r ad ia t ion de c réances a r r i é r é e s , 156. — D é ­
c r e t p o r t a n t r égu la r i sa t ion d ' un p a y e m e n t f a i t , à P a r i s , à M. F a v a r d , d é ­
l é g u é de la G u y a n e , 157. — Sanc t ion d e t rois déc re t s co lon iaux d u 27 
s e p t e m b r e 1841, a l l ouan t des c réd i t s s u p p l é m e n t a i r e s , 160. — D é p ê c h e 
min is té r ie l le p o r t a n t envoi d ' exempla i res de l ' ins t ruc t ion a d r e s s é e , p a r M. 
le Minis t re des finances, aux t r é so r i e r s , p o u r l ' exécu t ion de la loi d u 25 
j u i n 1841 et de l ' o r d o n n a n c e r o y a l e d u 22 n o v e m b r e su ivan t , 211 à 214. 
— Circu la i re d u Minis tè re des finances et no tes re la t ives a u x p r inc ipa l e s 
règ les de c o m p t a b i l i t é a su iv re p a r les t r é so r i e r s c o l o n i a u x , 214 à 293. — 
A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e de l 'exercice 1841, c h a p . X X I , service i n t é r i e u r , 
326. — Idem, é tabl issement de M a n a , 327. — D é p ê c h e minis tér ie l le p o r ­
t a n t modif icat ions à la c i r cu l a i r e d u 29 av r i l 1842, re la t ive à l ' exécut ion , 
d a n s la c o l o n i e , de l ' o r d o n n a n c e r o y a l e du 22 n o v e m b r e 1841 , 341 . — 
L e s dépenses généra les des v i v r e s , dans la c o l o n i e , do ivent ê t r e i m p u t é e s 
s u r les fonds d u service g é n é r a l , c o m m e opé ra t i ons de t r é s o r e r i e , 346. — 
Ci r c u l a i r e p o r t a n t d isposi t ions re la t ives à l 'envoi des d o c u m e n t s d o n t la 
t r ansmiss ion a u d é p a r t e m e n t de la m a r i n e est p r e sc r i t e p a r l ' o r d o n n a n c e 
r o y a l e d u 22 n o v e m b r e 1841, 367. — A r r ê t é p o r t a n t d isposi t ions conce r ­
n a n t les dépenses d u service géné ra l p o u r l ' exerc ice 1843, 384. — A r r ê t é 
p r e sc r i van t l ' exécut ion p r o v i s o i r e , à c o m p t e r du 1er j anv i e r 1843 , du d é ­
c r e t co lonia l p o r t a n t fixation des recet tes et des dépenses d u service local 
p o u r l ' exerc ice 1843, 385 . 

CONCOURS . C o m m u n i c a t i o n c o n c e r n a n t les c o n c o u r s à o u v r i r , a u x colonies , 
p o u r l ' avancement dans le Commissar ia t de la m a r i n e , 28 et 29 ,35 . — 
A r r ê t é fixant l ' époque d ' o u v e r t u r e des c o n c o u r s p o u r les g r a d e s de commis 
p r i n c i p a l et de c o m m i s d e 2 e classe d e la m a r i n e et p o u r l ' emplo i 
d ' éc r iva in , 145. — N o m i n a t i o n des m e m b r e s des j u r y s d ' e x a m e n , 195. 

CONDUCTEUR de la chaîne de police. L e S r O b e r o n est n o m m é à cet e m p l o i , 

166. — I l est n o m m é g a r d e de pol ice et est r e m p l a c é p a r le S r Q u e r -

r i a u x , 203. 

CONGÉS de convalescence et autres. Celui a c c o r d é à M. Bégon de la R o u z i è r e , 
r e c e v e u r d e l ' E n r e g i s t r e m e n t , 38 . — A M. P e l l e g r i n , c h i r u r g i e n de 2 e 

classe de la m a r i n e , 49. — A M. M a r i a n i , p r ê t r e m i s s i o n n a i r e , 50. — 
A M. P a s q u i e r , consei l ler à la Cour r o y a l e , 64. — A M. N o y e r , c o m m i s 
p r i n c i p a l d e la m a r i n e , 64. — A M. R o n m y , chef de ba ta i l lon du G é n i e , 
d i r e c t e u r des Ponts et Chaussées , 131. — A M . M é l i n o n , j a r d i n i e r - b o t a -
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nis te d u G o u v e r n e m e n t , 132. — A M m e R i g u e t , s œ u r J u s t i n e , s u p é r i e u r e 
des s œ u r s d e l ' h ô p i t a l d e C a y e n n e , 132. — A M. T e r r a l , p r ê t r e miss ion­
n a i r e , 153. — A M. Bé l i è r e s , 2 e i n s t i t u t e u r à l ' école g r a t u i t e d e s j e u n e s 
g a r ç o n s , 3 5 5 . — A M m e s B o y e r et R a b i a n t , s œ u r s i n s t i t u t r i c e s d e l ' o r d r e 
d e S t - J o s e p h , 355 . — A M. D é z e r t , c o m m i s de m a r i n e d e c l a s s e , 
3 8 9 . — A M. D a n e y d e M a r c i l l a c , conse i l l e r à la C o u r r o y a l e , 3 8 g . 

C O N S E I L S de guerre et de révision. Il est surs is à l ' e x é c u t i o n d u j u g e m e n t d u 2 e 

Consei l d e g u e r r e qu i c o n d a m n e à la p e i n e de m o r t le n o m m é F e o u g i e r , 
fus i l ie r a u 3 e r é g i m e n t d ' i n f a n t e r i e d e m a r i n e , 44. 

C O N S E I L colonial. A r r ê t é d e c o n v o c a t i o n p o u r la session o r d i n a i r e d e 1842, 
70. — A r r ê t é p o r t a n t c l ô t u r e d e ce t t e s e s s i o n , 318 . 

CONSEIL municipal. A r r ê t é d e c o n v o c a t i o n , 3 7 2 . 

C O N S E I L privé. M a g i s t r a t s n o m m é s p o u r f a i r e p a r t i e d u Conse i l p r i v é d a n s 
les cas o ù ce Consei l d o i t s ' a d j o i n d r e d e u x m e m b r e s d e l ' o r d r e j u d i c i a i r e , 
2 3 , 194 . 

CONTRIBUTIONS directes et indirectes. T a r i f d e ces c o n t r i b u t i o n s p o u r 1 8 4 3 , 
3 8 5 . 

C O U R d'assises. O r d r e p o u r l ' e x é c u t i o n d ' u n a r r ê t d e ce t t e C o u r r e n d u 
c o n t r e le n o i r L é v e i l l é , esc lave d u Sr G r a s , 209 . — Idem p o u r l ' exé­
c u t i o n d e l ' a r r ê t q u i c o n d a m n e les n è g r e s N a n t e s et E d m o n d , 3 8 2 . ( V o i r 
Collége des assesseurs.) 

C O U R royale. U n c o n g é d e c o n v a l e s c e n c e est a c c o r d é à M. P a s q u i e r , conse i l l e r , 
64. — M. R i c h a r d d ' A b n o u r , conse i l l e r a u d i t e u r , est n o m m é l i e u t e n a n t 
de j u g e p r è s le T r i b u n a l d e 1re i n s t a n c e , en r e m p l a c e m e n t d e M. G o u b a u l t , 
d é m i s s i o n n a i r e , 133 . — M . T e r n i s i e n , s u b s t i t u t d u P r o c u r e u r d u Ro i 
p r è s le T r i b u n a l d e 1re i n s t a n c e , est n o m m é conse i l l e r a u d i t e u r à la C o u r 
r o y a l e , en r e m p l a c e m e n t de M . d ' A b n o u r , 138 . — M. T e r n i s i e n est a p ­
p e l é à r e m p l i r p r o v i s o i r e m e n t les f o n c t i o n s d e P r o c u r e u r d u R o i , 144. — 
O r d o n n a n c e r o y a l e q u i n o m m e M . V i d a l d e L i n g e n d e s p r o c u r e u r g é n é r a l 
p r è s la C o u r r o y a l e d e la G u y a n e f r ança i s e e t M. M o r e l p r o c u r e u r g é ­
n é r a l p r è s la C o u r r o y a l e de la M a r t i n i q u e , 295 . — L a C o u r r o y a l e est 
c o n v o q u é e e x t r a o r d i n a i r e m e n t à l 'effet d e p r o c é d e r à l ' e n t é r i n e m e n t d e 
d e u x o r d o n n a n c e s de g r â c e , 3 1 4 . — M. T e r n i s i e n r e p r e n d ses fonc t ions 
d e conse i l l e r a u d i t e u r , 3 7 1 . — U n c o n g é d e c o n v a l e s c e n c e est a c c o r d é à 
M. D a n e y d e M a r c i l l a c , c o n s e i l l e r , 387 . 

CURATELLE . M . M a r c k est n o m m é a v o u é d e la C u r a t e l l e , e n r e m p l a c e m e n t 
d e M . C a n d o l l e , d é m i s s i o n n a i r e , 3 5 6 . 

C U R E S . L a s o m m e d e 3,500 f r . , p o r t é e a u b u d g e t p o u r s e r v i r à a m é l i o r e r la 
p o s i t i o n des p r ê t r e s d é t a c h é s d a n s les q u a r t i e r s de la c o l o n i e , s e ra r é p a r t i e 
é g a l e m e n t e n t r e les t r o i s des se rvan t s des pa ro i s ses d ' A p p r o u a g u e , d e 
K o u r o u et d e S i n n a m a r y , 158 . 

D 

D É C R E T S coloniaux. Celui d u 1er f é v r i e r 1 8 4 1 , p o r t a n t f ixa t ion de s c o n t r i ­
b u t i o n s et d u b u d g e t des r ece t t e s d e la G u y a n e f r ança i se p o u r 1 8 4 1 , est 
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sanc t ionné p a r le R o i , 121 . — Décre t p o r t a n t r égu la r i s a t i on de rachat 
de la maison de la D a m e Frédérick, s i tuée r u e des Case rnes , 145. — 
Décre t p o r t a n t r ad ia t ion d e créances a r r i é r é e s , 156. — Décre t p o r t a n t 
régu la r i sa t ion d 'un p a y e m e n t fai t , à P a r i s , à M. F a v a r d , dé légué d e la 
G u y a n e , 157. — Décre t p o r t a n t régu la r i sa t ion d 'un échange de t e r r a i n 
avec les hé r i t i e r s V i r i o t , 158. — Q u a t r e décre t s c o l o n i a u x , en da te d u 
27 s e p t e m b r e 1 8 4 1 , sont sanc t ionnés p a r le R o i , 160. — Sanct ion d u 
d é c r e t p o u r le p a y e m e n t d 'une plus va lue au F e r m i e r de l ' hab i ta t ion d i t e 
la Gabrielle, 2 1 1 . 

D O M A I N E ( BUREAU du ) . M. T r i l l e t , e m p l o y é au b u r e a u d u D o m a i n e , est 
a p p e l é à serv i r au déta i l d u Magasin g é n é r a l et est r e m p l a c é p a r M. 
S c h u t t e , 8 8 . 

DOMAINE colonial. Décre t p o r t a n t r égu la r i s a t i on d ' u n échange de t e r r a i n 
avec les hé r i t i e r s V i r i o t , 158 . 

DOUANES . M. L o u v r i e r S t -Mary ( Charles ) est n o m m é s u r n u m é r a i r e d a n s 
la D o u a n e de la c o l o n i e , 1 6 5 . — Les m a r c h a n d i s e s impor t ées p o u r les 
d ivers services pub l ics de la colonie do iven t ê t re assujetties au p a y e m e n t 
effectif des d ro i t s de d o u a n e s , 294 . — D é p ê c h e minis té r ie l le p o r t a n t 
invi ta t ion de faire p u b l i e r à la G u y a n e française l ' o r d o n n a n c e roya l e du 
18 j u i n 1842, su r le tar i f des douanes des An t i l l e s , 297. — Ladi te o r d o n ­
nance , p r é c é d é e d u r a p p o r t au R o i , 298 à 305 . — N o t i f i c a t i o n , en ce 
qu i c o n c e r n e les colonies , d ' une conven t ion c o n c l u e e n t r e la F r a n c e e t le 
D a n e m a r c k , 3 3 6 . — D é p ê c h e minis té r ie l le p o r t a n t inv i ta t ion de fa i re 
p u b l i e r à la G u y a n e l ' o r d o n n a n c e r o y a l e du 26 j u i n 1 8 4 2 , q u i modifie 
le tarif des douanes de F r a n c e , 337. — Cette o r d o n n a n c e , 338 . — D é ­
p ê c h e minis tér ie l le p o r t a n t envoi d 'un ac te du Congre s des É ta t s -Un i s 
qui assimile les nav i res f rançais venant d e Cayenne aux navi res a m é r i c a i n s , 
q u a n t aux dro i t s de d o u a n e et de t o n n a g e pe rçus s u r ces nav i res dans les 
po r t s de l ' U n i o n , 3 4 7 . — Led i t acte et cop ie d ' une le t t re d e M. le Mi­
n is t re de F r a n c e à W a s h i n g t o n , 349 à 352 . — D é p ê c h e minis té r ie l le a u 
sujet du m ê m e a c t e , 38o. — 

DROITS d'exportation. Tar i f s d u p r i x c o u r a n t des den rée s co lonia les , a r r ê t é s 
p o u r la p e r c e p t i o n de ces d r o i t s , 14 , 41, 5 3 , 7 1 , 1 3 7 , 1 5 5 , 1 8 4 , 2 0 7 , 
3 1 1 , 3 3 3 , 3 6 3 , 377 . 

DROITS d'importation. T a r i f p o u r la p e r c e p t i o n de ces d ro i t s p e n d a n t le 1er 

semestre 1 8 4 2 , 1. — Idem p e n d a n t le 2 e semes t re 1 8 4 2 , 171 . — N o m i ­
na t ion de la commiss ion cha rgée de la revis ion d u tar i f d ' après lequel les 
d ro i t s d ' impor t a t i on dev ron t ê t re p e r ç u s p e n d a n t le 2 e semes t re 1 8 4 2 , 
159. — Idem, p e n d a n t le 1ER semest re 1 8 4 3 , 3 8 3 . 

D R O I T fixe de sortie en remplacement de la capitation des noirs de culture. 
Fixa t ion de ce d ro i t p o u r 1 8 4 3 , 3 8 6 . 

D R O I T sur la valeur locative des maisons. Sa fixation p o u r 1 8 4 3 , 386 . 

E 

ECOLE gratuite des jeunes garçons. Congé de conva lescence a c c o r d é à M. 
B é l i è r e s , 2 e i n s t i t u t eu r à lad i te é c o l e , 355. — I l est r e m p l a c é p rov i so i ­
r e m e n t p a r M. L a n d r y , 374 . 
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É C O L E S régiment aires, D i s p o s i t i o n s re la t ives à l ' é t ab l i s semen t d ' éco les r é g i -

m e n t a i r e s p o u r les t r o u p e s d ' a r t i l l e r i e d e la m a r i n e , 8 2 . — N o t i f i c a t i o n 
r e l a t i ve à l ' envoi d ' o u v r a g e s p o u r les éco les r é g i m e n t a i r e s et à la r é c o m ­
p e n s e i n s t i t uée en f a v e u r des é l è v e s , 1 2 9 . 

É C R I V A I N S de la marine. A r r ê t é q u i fixe le c a d r e des é c r i v a i n s d e la m a r i n e 
à la G u y a n e f rança i se et l e u r t r a i t e m e n t , 1 9 7 . — M M . B o r d e s , B e r n a r d 
e t P o r t a n i e r sont n o m m é s éc r iva in s d e la m a r i n e , 3 0 5 . — L e s a p p o i n ­
t e m e n t s d e M. V o l m a r son t p o r t é s à 1 ,400 fr. p a r a n , 306 . 

É L E C T I O N S . N o m i n a t i o n de s m e m b r e s des c o m m i s s i o n s des q u a r t i e r s c h a r g é e s 
de s t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s p o u r la r év i s ion a n n u e l l e des listes é l ec to ra l e s 
p o u r 1 8 4 2 , 4 7 . — C l ô t u r e d e la liste des é l ec t eu r s c o m m u n a u x d e la v i l le 
d e C a y e n n e , 5 9 . — D é l a i fixé p o u r les r é c l a m a t i o n s c o n c e r n a n t les 
l istes é l e c t o r a l e s , 1 4 6 . — C l ô t u r e des listes é l ec to ra l e s des six a r r o n d i s ­
s e m e n t s d e la c o l o n i e , 198. — A r r ê t é q u i c o n v o q u e les co l léges é l ec ­
t o r a u x d e la G u y a n e f r a n ç a i s e , 325. — N o m i n a t i o n des m e m b r e s d e la 
c o m m i s s i o n a p p e l é e à p r o c é d e r à la r év i s i on de la l is te des é l e c t e u r s c o m ­
m u n a u x p o u r 1 8 4 3 , 373. 

E N F A N T S de troupe. L ' a d m i s s i o n des j eunes d ' O r et L a r r o u y , c o m m e enfan ts 
d e t r o u p e , d a n s le 3 e r é g i m e n t d ' i n f a n t e r i e d e m a r i n e à C a y e n n e , est 
a p p r o u v é e p a r le M i n i s t r e , 131. — C i r c u l a i r e min i s t é r i e l l e p o r t a n t n o t i ­
f ica t ion r e l a t i v e à l ' admiss ion d e s en fan t s d e t r o u p e d a n s les c o r p s , 364. 

E N R E G I S T R E M E N T . C o n g é d e c o n v a l e s c e n c e a c c o r d é à M. B é g o n d e la 
R o u z i è r e , r e c e v e u r d e l ' E n r e g i s t r e m e n t , 3 8 . — M . C o u l l i a u d M a i s o n -
n e u v e , s u r n u m é r a i r e , est a p p e l é p r o v i s o i r e m e n t à g é r e r le 2 e b u r e a u , 
3 8 . — M. G a r d i n , s u r n u m é r a i r e a u 2 e b u r e a u , pa s se a u 1er b u r e a u , 3 8 . 
— M . M e r l e t est a d m i s à s e r v i r a u 2 e b u r e a u en q u a l i t é d e s u r n u m é r a i r e 
p r o v i s o i r e , 3 9 . — M . B é g o n d e la R o u z i è r e est a t t a c h é a u se rv i ce m é t r o ­
p o l i t a i n , 3 3 6 . 

E X P O R T A T I O N . ( V o i r Droits d'exportation. ) 

F 

F Ê T E du Roi. D i spos i t i ons a r r ê t é e s p o u r la c é l é b r a t i o n d e la S t - P h i l i p p e , 
126. 

F I N A N C E S . ( V o i r Comptabilité générale.) 

F O R T I F I C A T I O N S . N o m i n a t i o n des m e m b r e s d e la c o m m i s s i o n c h a r g é e d e 
p r o c é d e r a u x r e c o n n a i s s a n c e s mi l i t a i r e s à la G u y a n e f rança i se et d e 
p r é s e n t e r ses vues s u r les ques t i ons d e for t i f ica t ions et d ' a r m e m e n t d e la 
c o l o n i e , 43. 

G 

G E N D A R M E R I E coloniale. D é c i s i o n c o n c e r n a n t l ' e m p l o i d ' o f f i c i e r - p a y e u r 
d u d é t a c h e m e n t d e G e n d a r m e r i e co lon i a l e à l a G u y a n e , 184. — M . 
H u a r d est n o m m é à cet e m p l o i , 187. — A r r ê t é c o n c e r n a n t la c o m p o s i t i o n 
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H 

HUISSIERS . N o m i n a t i o n de M. D u b u c , en r e m p l a c e m e n t d e M. J o u v e n , dé-
m i s s i o n n a i r e , 6 3 . 

I 

IMPORTATION . ( V o i r Droits d'importation. ) 

IMPÔT. N o m i n a t i o n de la commiss ion c h a r g é e de l ' examen et d e la vérif i­
c a t i o n des rô les de l ' impôt et de d o n n e r son avis s u r les d e m a n d e s en 
d é g r è v e m e n t , 21 . 

I N D E M N I T É . Celle à a c c o r d e r a u x maî t r e s a r m u r i e r s d ' in fan te r ie de m a r i n e 
e m p l o y é s d a n s les c o l o n i e s , 124. 

INFANTERIE de la marine. ( V o i r Régiment de la marine.) 

INSPECTION coloniale. L e t r a i t e m e n t a t t r i b u é à l ' emplo i d ' in spec teur co lo ­
n i a l , à la G u y a n e f r a n ç a i s e , est élevé à la s o m m e de 8,000 fr. p a r a n , 
374 . ( V o i r Administration de la marine. ) 

INTÉRIEUR ( Bureau de l' ) . MM. D u f o u r g et S c h u t t e , écr iva ins t e m p o r a i r e s 
a u b u r e a u d e l ' I n t é r i e u r , p i s s e n t , le p r e m i e r , au b u r e a u des R e v u e s , 
et le s e c o n d , au b u r e a u d u D o m a i n e , 37 et 3 8 . — M. S i l l i a n , éc r iva in 
t e m p o r a i r e a u b u r e a u de l ' I n t é r i e u r , est l icencié d u s e r v i c e , 203 . — I l 
est r e m p l a c é p a r M . D u p i n , 305. 

et la dé l iv rance des r a t ions de four rages p o u r les chevaux du d é t a c h e ­
m e n t de G e n d a r m e r i e c o l o n i a l e , 188. — A r r ê t é qu i règle l ' éc la i rage de 
la caserne d e G e n d a r m e r i e , 199. — D é p ê c h e au sujet des r e t enues à 
e x e r c e r su r la solde de la G e n d a r m e r i e c o l o n i a l e , 337. — M. Monté léon 
de S t - F o r i n , l i eu tenan t c o m m a n d a n t le d é t a c h e m e n t , est mis en n o n 
act iv i té p a r r e t r a i t d ' e m p l o i , 374. — A r r ê t é qui lui p resc r i t d e r e m e t t r e 
le c o m m a n d e m e n t du dé t achemen t au B r i g a d i e r P e r r o t , 374 . — Décision 
p o r t a n t compos i t ion d u Consei l d ' admin i s t r a t i on cludit d é t a c h e m e n t , 375 . 

GÉNIE militaire. M. d ' O r ( Antoine-César ) , g a r d e de 1re classe, est n o m m é 
au g rade de g a r d e p r i n c i p a l du G é n i e , 132. — M . Senelle est e m p l o y é 
p r o v i s o i r e m e n t à la d i r ec t ion du Gén ie mi l i t a i re , p o u r y faire le service 
d e g a r d e de 2 e c l a s s e , 1 6 5 . — M. d ' O r ( Lou i s -Xav ie r -P rospe r ) , g a r d e 
de 1re c l a s se , en congé de convalescence en F r a n c e , cesse d ' a p p a r t e n i r 
au service c o l o n i a l , 306. 

GREFFIERS. M. L h u e r r e , greffier p rov i so i re d u T r i b u n a l de 1re ins tance de 
C a y e n n e , est n o m m é greffier en chef de la Cour r o y a l e , en r e m p l a c e ­
m e n t de M. M é r e n t i e r , n o m m é greffier en chef d u T r i b u n a l de 1re ins­
t a n c e , 138. — M. Louve t est n o m m é greffier de la Jus t i ce de paix d ' A p -
p r o u a g u e , З07. — F ixa t ion du t r a i t emen t des greffiers des justices de 
pa ix de S i n n a m a r y et d ' A p p r o u a g u e , 344 et 345. 
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L 

L É G I O N d'honneur. C i r c u l a i r e p r e s c r i v a n t l ' envo i m e n s u e l d ' u n é ta t i n d i q u a n t 
les n o m s , les g r a d e s d a n s l ' o r d r e , e t c . , d e t o u s les m e m b r e s d e la L é g i o n 
d ' h o n n e u r , r e s so r t i s san t d u d é p a r t e m e n t d e la m a r i n e , q u i s e r o n t d é ­
c é d é s , soi t e n ac t iv i té d e s e r v i c e , soit en n o n a c t i v i t é , en r é f o r m e ou e n 
r e t r a i t e , 3 1 . 

L É P R E U X . M . Massé est n o m m é r ég i s seu r d e la l é p r o s e r i e d e l ' A c a r o u a n y , 
e n r e m p l a c e m e n t de M . H u a r d , d é m i s s i o n n a i r e , 49. — N o m i n a t i o n 
d ' u n e c o m m i s s i o n p o u r l a vis i te des n o i r s d e la vil le et d e la b a n l i e u e de 
C a y e n n e , à l 'effet de r e c o n n a î t r e c e u x q u i s e r a i en t a t t e in t s de la l è p r e , 150. 

L I S T E S électorales. ( V o i r Élections. ) 

M 

MAGASIN général. M . Pet i t est n o m m é 2 e d i s t r i b u t e u r au Magas in g é n é r a l , 50 . 

MAGISTRATS. O r d o n n a n c e r o y a l e q u i a u g m e n t e les t r a i t e m e n t s d e d i v e r s 
m a g i s t r a t s , 164. 

M A I R I E de la ville de Cayenne. M . R o u b a u d est n o m m é m a i r e e t MM. 
C h e v a l i e r et M A t h e y 1er e t 2e a d j o i n t s , 18. 

M A N D E M E N T S de justice. Dépêche m i n i s t é r i e l l e a u sujet d e l ' e m p l o i de la 
G e n d a r m e r i e p o u r l e u r e x é c u t i o n , 14. 

J 
J A R D I N S de naturalisation. U n congé d e conva le scence est a c c o r d é à M. M é -

l i n o n , j a r d i n i e r - b o t a n i s t e du G o u v e r n e m e n t , 1 3 2 . — M. M e r c k e l est 
c h a r g é p r o v i s o i r e m e n t des t r a v a u x d e Baduel et de ceux d u J a r d i n des 
P l a n t e s à C a y e n n e , p a r su i t e d u c o n g é a c c o r d é à M. M é l i n o n , 1 5 4 . 

J O U R N É E S de juillet. ( V o i r Anniversaires, ) 

JUSTICE de paix. M. Crép in d e la R i v i è r e est n o m m é j u g e d e p a i x à S inna -
m a r y , en r e m p l a c e m e n t d e M. A n t h o n y , a p p e l é a u x m ê m e s fonc t ions à 
la C a p e s t è r e , 64 . — M . Sene l l e est n o m m é j u g e d e p a i x à A p p r o u a g u e , 
296. — A r r ê t é p o r t a n t p r o m u l g a t i o n d e l ' o r d o n n a n c e r o y a l e élu 1 9 mai 
1 8 4 2 , q u i é t ab l i t u n e j u s t i c e d e p a i x à A p p r o u a g u e , 3 1 2 . — L a d i t e 
o r d o n n a n c e , 3 1 3 . — A r r ê t é p o r t a n t qu ' i l sera p r o c é d é , sans d é l a i , à 
l ' i ns ta l l a t ion d u T r i b u n a l d e p a i x d ' A p p r o u a g u e , 3 5 4 . — A r r ê t é q u i 
n o m m e p r o v i s o i r e m e n t M. U r s l e u r s u p p l é a n t d u J u g e d e p a i x p r è s le T r i ­
b u n a l d ' A p p r o u a g u e , 3 8 1 . 
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N 

NOIRS du service colonial. ( V o i r Atelier colonial. ) 

NOMINATIONS. ( V o i r aux d ivers services d 'où ressortissent les fonc t ionna i r e s , 
officiers et e m p l o y é s . ) 

O 

OFFICIERS de santé. M. D a y r i e s est au to r i s é à e x e r c e r la m é d e c i n e dans 
tou te la c o l o n i e , en qua l i té d'officier de santé c i v i l , 49. ( V o i r Service 
de santé. ) 

O R D O N N A T E U R . ( Voi r Administration de la marine. ) 

O R D R E judiciaire. ( V o i r Magistrats, Cour royale, Tribunal de 1re instance, 
Justice de paix. ) 

OYAPOCK. ( Poste militaire d'). Serv ice d e santé d e cet é tabl issement , 3 8 , 6 3 . 

P 

PARQUET du Procureur général. M. Pet i t ( H e n r y ) y est a t t a ché c o m m e 
e m p l o y é a u x é c r i t u r e s , 152. 

PASSAGES des rivières. L e S r Bayssié p è r e est n o m m é à l ' emplo i de ba te l i e r 
a u d é g r a d des C a n n e s , 153. — Décis ion re la t ive au passage de la r i v i è r e 
d e S i n n a m a r y , p a r les e s c l a v e s , les d i m a n c h e s et j ou r s f é r i é s , 366 . 

PASSE-PORTS à l'extérieur. F i x a t i o n , p o u r 1843 , d u d r o i t a u q u e l ils sont 

s u j e t s , 387. 

PATENTES . F i x a t i o n des d ro i t s p o u r 184З, 386. 

PENSIONNAT des Dames de St-Joseph à Cayenne. D e m i bourses accordées dans 
ledit p e n s i o n n a t , 306, 389. 

MARINE de l'État. C i rcu la i re r a p p e l a n t q u e les d e m a n d e s de tou te n a t u r e 
adressées au Minis t re , p a r les officiers des co rps de la m a r i n e , do iven t 
ê t re p r é a l a b l e m e n t soumises à l ' au to r i t é s u p é r i e u r e don t ils re lèvent . 378. 
( V o i r Station navale. ) 

M I L I C E . O r d o n n a n c e qui n o m m e M. P o u p o n ( Amédee ) au g r a d e de sous-
l i eu tenant dans le ba ta i l lon de mi l ice de C a y e n n e , en r e m p l a c e m e n t de 
M. B e r n a r d ( E u g è n e ) , don t la démission est a c c e p t é e , 1 5 2 . — M . 
V i r g i l e , d o c t e u r m é d e c i n , est n o m m é c h i r u r g i e n - m a j o r de la mil ice de 
C a y e n n e , en r e m p l a c e m e n t de M. G a l o t , c h i r u r g i e n de la m a r i n e , З06. 



( xj ) 
PENSIONS . F ixa t ion de la pens ion d e Mme C h a r l e s , veuve de M. G u i s o l p h e , 

che f de t i m o n e r i e , 49 . 

PIONNIERS militaires. Modif icat ion dans la compos i t ion de la r a t i o n de ces 
o u v r i e r s , 158. 

POLICE municipale. Le Sr T o m i n i d i t O l e t t a , ga rde d e p o l i c e , est r é v o q u é 
d e son e m p l o i , 202 . — I l est r e m p l a c é p a r le Sr O b e r o n , 203 . — D é ­
cis ion qui r é d u i t de 11 à 8 le n o m b r e des a r c h e r s et qu i r è g l e leurs sa­
l a i r e s , 335 . — N o m i n a t i o n s d ' a r c h e r s , 356 . 

POLICE rurale. L e S r T i l l e t est n o m m é b r i g a d i e r d e l ' e scouade de po l ice 
r u r a l e , en r e m p l a c e m e n t du S r D o m e r g u e s , descendu au g r a d e de sous-
b r i g a d i e r , 374. 

PONTS et Chaussées ( Direction des ) . Congé de convalescence a c c o r d é à M . 
R o n m y , chef de ba t a i l l on du G é n i e , d i r e c t e u r des Ponts et C h a u s s é e s , 
131. — M. d e S t - Q u a n t i u , cap i t a ine en second d u Gén ie m i l i t a i r e , est 
c h a r g é p r o v i s o i r e m e n t d u service de cet te D i r e c t i o n , 149. 

P o r t - d ' a r m e s ( Permis de ) . F ixa t ion d u d r o i t p o u r 1 8 4 3 , 387. 

PRÉSÉANCES . A r r ê t é qui règ le les p réséances dans les cor téges et les cé ré ­
mon ie s r e l i g i e u s e s , 352 . 

PRÊTS d'objets appartenant aux magasins de la colonie. Modif icat ion a p ­
p o r t é e à l ' a r t . 2 de l ' a r r ê t é d u 25 mai 1 8 4 0 , c o n c e r n a n t les condi t ions 
sous lesquel les a u r o n t l ieu ces p r ê t s , 192. 

PRISONS . Le S r W i l m , g e n d a r m e , est t e m p o r a i r e m e n t c h a r g é des fonct ions 
d e conc i e rge des p r i sons c iv i les , p e n d a n t la d u r é e de la ma l ad i e du Sr 

G i l l e s , 64 . — Le S r Demol ins est n o m m é por te -c le f s , en r e m p l a c e m e n t d u 
S r B o u r b i e r , 131. — L e Sr Gilles r e p r e n d son service de c o n c i e r g e , 153. 
— L e Sr B r o c a est n o m m é p o r t e - c i e l s , en r e m p l a c e m e n t du S r D e m o l i n s , 
3 0 7 . — M. Jean , c h i r u r g i e n de 2 e classe d e la m a r i n e , est c h a r g é d u service 
d e santé des pr i sons d e la v i l l e , en r e m p l a c e m e n t d e M. B . R o u x , a i d e -
major d u d é t a c h e m e n t d ' in fan ter ie de m a r i n e , 328 . — L e Sr Gilles est 
n o m m é déf in i t ivement conc ie rge des p r i sons c iv i l e s , 389. 

PROCUREUR du Roi. ( V o i r Tribunal de première, instance. ) 

P R O C U R E U R général. ( V o i r Cour royale.) 

PROGRAMMES . Celui re la t i f à la cé l éb ra t ion d e la fête d u R o i , 126. — A l 'an­
n ive r sa i r e des 2 7 , 28 et 29 ju i l l e t 1830, 200 . 

PROMOTIONS . ( V o i r a u x différents services d 'où ressor t issent les fonc t ion­
n a i r e s , officiers et e m p l o y é s . ) 

P U I T S . N o m i n a t i o n d 'une commiss ion p o u r d é t e r m i n e r les l ieux les p lus con­
venables à l 'é tabl issement de trois pu i t s p o u r le service d e la ville d e 
C a y e n n e , 319. 
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R 

RATIONS DE vivres. Modification dans la ra t ion de pain des ra t ionnai res de 
l 'E ta t , 23. — Disposition relative à la ra t ion de vin à dél ivrer aux t roupes , 
34. — Augmentat ion de la ra t ion accordée aux hommes faisant par t ie de 
l 'escouade de police r u r a l e , 54. — Confirmation des règlements qui in ter­
disent la vente des denrées p rovenant des économies qui peuvent ê t re faites 
sur la ra t ion à bo rd des bât iments de l 'E t a t , 122. — La ra t ion de noi r que 
recevait le nommé M a u r i c e , ancien sapeur de la G u y a n e , est remplacée 
p a r une ra t ion de b l a n c , 154. — Modification dans la composi t ion de la 
ra t ion des p ionniers mi l i t a i res , 158. — Rat ion accordée au n o m m é Ma­
t h i e u , nouvellement affranchi et employé aux salles d'asile en quali té de 
c o m m a n d e u r , 165. — Décision qui fixe le n o m b r e de rat ions de v iande 
fra îche à dél ivrer p a r semaine aux divers ra t ionna i res du Gouve rnemen t , 
p a r suite d 'une impor ta t ion de bétai l des Eta ts-Unis d ' A m é r i q u e , 208. 
— Règlement p o u r la dis t r ibut ion des vivres aux mili taires malades dans 
les postes d é t a c h é s , 209. — Une rat ion complète de vivres est accordée 
à la Dame M o r e a u , 306. 

RÉGIMENTS d'infanterie de marine. M. C o r n u , sergent-major au 3 e rég iment 
d ' infanterie de mar ine à C a y e n n e , est n o m m é sous- l ieutenant dans le 
même r é g i m e n t , 356. ( Voi r Troupes. ) 

REMISES de peines. Au n o m m é Renaud dit Cocot ie r , de condi t ion l i b r e , 
316. — A l'esclave L a f l e u r , 317. — Au n o m m é Louis-Joseph Sa in t e s , de 
condit ion l i b r e , 357. 

S 

SECRÉTARIATS. M. B r a c h e , commis de 1re classe de la m a r i n e , est n o m m é 
chef du b u r e a u du Secrétar ia t de l ' O r d o n n a t e u r , en remplacement de 
M. N o y e r , commis p r i n c i p a l , à qui u n congé de convalescence a été 
a c c o r d é , 151. —- M. Pansier est employé au Secrétar ia t de l 'Ordon­
n a t e u r , 305. 

SERVICE du Culte. U n congé de convalescence est accordé à M. M a r i a n i , 
p r ê t r e miss ionna i re , 50. — M. L a g r a n g e , p r ê t r e de la mission de 
C a y e n n e , en congé à la G u a d e l o u p e , est destiné à cont inuer ses services 
dans cette de rn iè re c o l o n i e , 152. — Congé de famille accordé à M. l ' abbé 
T e r r a i , 153. 

SERVICE de santé. M. H é r a n d , ch i ru rg ien de 3 e c l a s se , est dé taché de l 'Hô­
p i t a l p o u r remplacer à Oyapock M. D e l a p l a n e , m a l a d e , 38 . — M. 
G u i l b e r t , second médecin en chef de la m a r i n e , p r e n d la d i rec t ion du 
service de s a n t é , 49. — U n congé de convalescence est accordé «à M. 
Pe l l eg r in , ch i ru rg ien de 2 e c lasse , 49. — M. H é r a n d r ep rend le service 
à l 'Hôpital de C a y e n n e , 6 3 . — MM. H é r a n d et P r o u s t , ch i rurg iens de 
3 e c lasse, sont autorisés à effectuer leur r e tou r en F r a n c e , 131. — O r d r e 



( xiij ) 
à M. H é r a n d de s ' e m b a r q u e r su r le b â t i m e n t d u c o m m e r c e le Paquebot de 
Cayenne n° 1, p o u r se r e n d r e en F r a n c e , 132. — MM. Golf ier et Manseau , 
c h i r u r g i e n s d e 3 e c l a s s e , sont des t inés à se rv i r à la G u y a n e , 132. — O r d r e 
à M. P rous t d e s ' e m b a r q u e r su r la co rve t t e de c h a r g e l'Adour, p o u r effec­
t u e r son r e t o u r en F r a n c e , 152. — M . R o u x , c h i r u r g i e n de 2 e c l a s s e , 
e m b a r q u e s u r le b a t e a u a v a p e u r le Coursier en qua l i t é de c h i r u r g i e n -
m a j o r , 328 . 

SOEURS de St-Joseph de Cluny. Déc i s ion c o n c e r n a n t cel les d é t a c h é e s à Sin-
n a m a r y , 159. — Congés p o u r F r a n c e acco rdés à M M m e s R o y e r et R a -
b i a n t , 355. 

SOEUKS hospitalières de St-Maurice. M M m e s G i r a r d et M a r y sont des t inées à 
s e rv i r a C a y e n n e , 37. — R é p a r t i t i o n e n t r e le service d e santé e t celui d e 
l ' i ns t ruc t ion p u b l i q u e des d o u z e sœurs à e m p l o y e r d a n s la c o l o n i e , 125 . 
— Congé d e famil le a c c o r d é à M m e R i g u e t , s œ u r J u s t i n e , s u p é r i e u r e des 
S œ u r s de l 'Hôp i ta l d e C a y e n n e , 132. — El le est r e m p l a c é e dans ces 
fonct ions p a r M m e L e m o i n e , s œ u r V i r g i n i e , 153. 

STATION navale. O r d r e à M. P e t i t , ense igne de v a i s s e a u , d ' e m b a r q u e r s u r 
le b a t e a u à v a p e u r de l 'É ta t le Coursier, 153. — L e S R D o r n i c e m b a r q u e 
s u r le m ê m e b â t i m e n t en qua l i t é d ' a r m u r i e r - f o r g e r o n , 2 5 3 . — L e SR 

B r i n g u e t est e m b a r q u é s u r la Mignonne en qua l i t é d e c o m m i s a u x v ivres , 
166, — M. P a g e s , c h i r u r g i e n a u x i l i a i r e d e 3 e classe s u r le Coursier, est 
a u t o r i s é à d é b a r q u e r d e ce b â t i m e n t , à l'effet d ' o p é r e r son r e t o u r en 
F r a n c e , З28 . — I l est r e m p l a c é p a r M. R o u x ( A u g u s t e ) ; c h i r u r g i e n d e 
2 e c l a s s e , 328 . — O r d r e qu i modif ie l ' a r t . 1ER de ce lu i d u 18 n o v e m b r e 
1 8 2 8 , p o u r la r e n t r é e des ma te lo t s en pe rmis s ion à t e r r e les d i m a n c h e s 
et f ê t e s , 334. 

SUCCESSIONS militaires. É t a t s à f o u r n i r en ce qu i c o n c e r n e les successions 
des mi l i t a i res d é c é d é s , 139. 

SURVEILLANT des condamnés. L e S r Chassey est n o m m é à cet e m p l o i , en 
r e m p l a c e m e n t d u S R D a n i é l o , 154. 

T 

T R A I T E M E N T S . A r r ê t é q u i p r o m u l g u e l ' o r d o n n a n c e d u R o i d u 14 m a r s 
1 8 4 2 , p o r t a n t a u g m e n t a t i o n des t r a i t e m e n t s de d i v e r s m a g i s t r a t s , 163. 
— Cette o r d o n n a n c e , 164. — D é p ê c h e minis té r ie l le a u sujet d e la f ixat ion 
des t r a i t e m e n t s des greffiers des t r i b u n a u x de pa ix d e S i n n a m a r y et d ' A p -
p r o u a g u e , 344 . — O r d o n n a n c e d u R o i qu i fixe ces t r a i t e m e n t s , 3 4 5 . 
— L e t r a i t e m e n t a t t r i b u é à l ' emplo i d ' i n spec teu r co lon ia l à la G u y a n e 
française est élevé à la s o m m e de 8,000 fr . p a r a n , 3 7 4 . 

T R I B U N A L de 1re instance. M. R i c h a r d d ' A b n o u r , conse i l le r a u d i t e u r , 
est n o m m é l i eu t enan t de j u g e , en r e m p l a c e m e n t de M. G o u b a u l t , 
d é m i s s i o n n a i r e , 138 , — M. T e r n i s i e n , subst i tu t d u P r o c u r e u r du R o i , 
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V 

VÊTEMENTS . Ceux à dé l ivrer aux individus de condi t ion l i b r e , dé tenus à la 
geôle, dont l ' indigence est cons t a t ée , 56 . — Un 2 e r echange annue l est ac ­
c o r d é au n o m m é Maur ice , ancien sapeur de la G u y a n e , 154. — Vêtements 
à dé l ivrer au n o m m é M a t h i e u , nouvel lement affranchi et e m p l o y é au 
Camp-St-Denis et aux salles d 'as i le , en qual i té de c o m m a n d e u r , 165. — 
Ceux accordes au n o m m é R a p h a ë l L a m o u r , sergent de la compagnie des 
anciens chasseurs de la G u y a n e , 202. 

FIN. 

est n o m m é conseil ler a u d i t e u r à la Cour r o y a l e , en r emp lacemen t de 
M. d ' A b n o u r , 138. — M. C o n q u é r a n t , juge a u d i t e u r au T r i b u n a l d e 
1re instance de F o r t - R o y a l ( Mar t in ique ) , est n o m m é subst i tu t du P r o ­
c u r e u r d u Roi p rès le T r i b u n a l de 1re ins tance de Cayenne , en r e m p l a ­
cement de M. T e r n i s i e n , 138. — M. Tern i s i en est appe lé à r e m p l i r p r o ­
visoi rement les fonctions de p r o c u r e u r d u R o i , 144. — Il r eme t le service 
à M. C h e v r e u x , p r o c u r e u r d u Roi t i t u l a i r e , de r e tou r de congé, et r e ­
p r e n d les fonctions de conseiller a u d i t e u r à la Cour r o y a l e , 371 . 

TROUPES . Les mil i ta i res condamnés au bou le t p o r t e r o n t le cos tume 
spécial d é t e r m i n é p a r la l o i , 17. — Avis de la créa t ion d ' un b u r e a u 
de la solde et de l 'habi l lement à la Di rec t ion d u personne l , 140. — Cir ­
cu la i re r appe lan t que les demandes de tou te n a t u r e adressées au Mi­
nis t re , p a r les officiers des corps de la m a r i n e , doivent être p r éa l ab l emen t 
soumises à l ' autor i té supé r i eu re don t ils rélèvent, 378. 
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